PARTE || 


AS ESPECIARIAS 


Capítulo 1 
A MALAGUETA E AS ESPECIARIAS DE GUINÉ 


Por especiarias e drogas designa-se um conjunto de produtos, na quase totali- 
dade vegetais e em pequeno número animais ou mistos, que servem de condi- 
mentos, mêzinhas, masticatórios (bétele, areca), excitantes (cubebas, pedra-bazar) 
ou estupefacientes (Ópio), perfumes e unguentos, córes de tinturaria (pau-brasil, 
açafrão, anil). A maior parte tem polivalência de funções: o sândalo branco, por 
exemplo, serve de tónico e estimulante cardíaco, por um lado, e de unguento (pre- 
parado com almíscar e água de rosas), por outro, além de servir de madeira; ao 
açafrão cabem três funções: matéria tintorial, adubo da comida, medicamento. 

A cada aglomerado, especiarias e drogas só afluíam em pequeníssimas quan- 
tidades, logo a altíssimos preços; por isso o seu consumo estava desigualissima- 
mente partilhado, restringindo-se quase sempre à classe senhorial e à classe bur- 
guesa mais alta. Todavia as condições de conservação dos alimentos pareceriam 
dever impor um uso assás geral. É que, chegado o Outono, havia que matar, por 
falta de forragem, grande parte do gado, e a carne conservada salgada ou fumada 
apodrecia facilmente, e o mesmo acontecia ao peixe, conservado por forma aná- 
loga e assim exportado para longe (dos portos portugueses para a Catalunha, e 
até para Constantinopla, por exemplo). Para se aguentar o cheiro e sabor, tanta 
vez nauseabundos, e se poderem comer, havia que os adubar carregadamente, 
com condimentos picantes e fortemente odoríferos. Como se lê no pseudo-aristo- 
télico Segredo dos Segredos, conhecido (e traduzido) em Portugal em começos de 
Quatrocentos, quando as carnes se assam fazem-se duras e secas, é por isso «cedo 
se comam. E entam som de louvar quando em ellas specias bem cheirantes se 
poem». (f. 40). Um «tratado de cozinha» da primeira metade de Quinhentos inclui 
em bom número das suas receitas o emprego de especiarias e drogas. Assim, 
para a vaca picada em seco, depois de vários preparos, põe-se a «ferver, tempe- 
rada com vinagre e com seu sal e os adubos (cravo e açafrão e pimenta e gen- 
gibre)»; a galinha cozida e ensopada, apresenta-se em postas sobre fatias de 
pão, com ovos cozidos de redor, com o caldo amarelo dos outros ovos por cima, 
«e deitar-lhe-ão canela pisada por riba»; na preparação da lampreia também en- 
tram cravo, pimenta, açafrão e um pouco de gengibre ()). 


- Desde os primórdios da independência que se atesta o comércio das espe- 
ciarias e drogas em Portugal. Assim, em Coimbra as posturas municipais de 1145 


(') Veja-se a excelente síntese de Oliveira Marques 4 sociedade medieval portuguesa, 
cap. | «A mesa», 
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taxam O preço da pimenta e o foral de 1179 atesta, como notou J. Cortesão (2), 
que continuava a ser usual no mercado. A «Ementa das mercadorias entradas 
pelo porto de Atouguia» que pagaram direitos ao rei menciona as «especias» e 
o amil (entre 12237 e 1279) (3). Os forais de Silves, Loulé e Tavira, de 1266, 
estabelecem o direito de um morabitino para o rei, por carga de anil ou de 
«pipere», c o foral de Aljezur, de 1280, refere-se igualmente a pimenta (*). Nas 
contas da casa de D, Dinis relativas a 1278-1282 aparece a canela (*), e a carta 
do mesmo rei, de 1287, sobre as mercadorias que entrassem pelo porto de Selir, 
reserva para a coroa os que incidirem sobre a pimenta e o açafrão (entre outros 
artigos: panos, armas, ouro e prata, metais industriais) ('). Uma dona da rainha 
D. Isabel «avya huma dor muy má, que lhe vynha a tempos»; quando lhe davam 
esses ataques, tinham de lhe ligar pés e mãos, porque a não podiam segurar de 
outra guisa, «e lançavom-lhe pimenta muyda pelos narizes» (Crónica de D. Dinis, 
ed. Silva Tarouca, f. 82). No Porto, a favor do bispo e cabido quem «levar ou trou- 
ver pimenta ou açafram ou açucar ou outra especiaria qualquer, ou metal pagará 
do arratel da cada huma das ditas cousas tres mealhas, e se for menos que 
arratel pagará outro tanto», conforme se viu pela inquirição de 1339 e foi confir- 
mado no processo com o rei em 1354 (). Aos mercadores de Lisboa foi conce- 
dida, e em 1353 alargada a concessão aos do Porto, isenção aduaneira para, entre 
outros artigos, as especiarias que trouxessem para consumo caseiro (*). Quando 
o rei D. Pedro estava em Belas, os seus escudeiros mataram e roubaram um judeu 
que andava pelos montes vendendo especiarias e outras cousas (F. Lopes, Crónica 
de D. Pedro, cap. VI; facto de entre 1357 e 1367). Aos que tinham contias con- 
signadas nas rendas da Alfândega de Lisboa mandou D. João I, talvez em 1410, 
pagá-las em bens, pelo menos em parte (sinal de escassez monetária); entre estes, 
em «especiaria e marçaria e linho e lenço [...] pelos preços que valerem aos tempos 
das pagas e contando-lhij mais o terço...» (º). Na festa oferecida por D. Henrique 
aos irmãos em Viseu no Natal de 1414, «Alli forom outrossy de todallas viamdas 
d'açucar e comservas [frutas confeitadas] que sse poderom achar no rregno em 
muy gramde abastança, e assy de todallas maneyras d'espeçias e outras fruytas 
verdes e secas que compriam pera sua festa seer abastada» (Crónica da tomada 
de Ceuta, cap. 23). Reparemos bem que nos direitos cobrados no Porto a unidade 
de peso prevista é o arrátel, isto é, 401,5 gr.: tratando-se de entradas e saídas 
aduaneiras, e não de vendas locais, temos bem a ordem de grandeza do trato 
internacional (tanto mais que diz respeito à especiaria que, mais do que nenhuma 
outra, é objecto de tráfego de massa). 

Como é que o mercado português se abastecia? Em começos do século Xv as 
galés venezianas da carreira de Flandres desembarcavam aqui as preciosas mer- 
cadorias, conforme se diz na carta de privilégio aos habitantes de Lagos de entre 
1416 e 1433 (Silva Marques, t. 1, n.º 254, p. 270). Esse fornecimento não pode, 
evidentemente, ser anterior ao estabelecimento da carreira, ou seja, a 1310-1320. 
As galés genovesas da carreira de Flandres, carreira que remonta a 1277, tam- 
bém podiam, quando escalavam portos portugueses, vender algumas quantidades. 
A isenção de 1352, acima citada, parece sugerir que viriam por vezes de Flandres, 


() Descobrimentos portugueses, t. 1, p. 144. 

() Silva Marques, t. I, doc. 17 (p. 11). 

(9 A. Iria, O Algarve e os descobrimentos, t, I, pp. 275-6 e 294. 

() Dicionário de História de Portugal, t. 1, artigo «Canela». 

() Gama Barros, t. IV, p, 480. 

() Silva Marques, t. I, doc. 60 (p. 57), e Supl. ao t. I, doc. 170 (p. 281). 
(*) Idem, Supl. ao t. I, doc, 363 (p. 395). 

() Idem, t. I, doc. 215 (p. 223) 
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mas € mais natural tratar-se de equívoco. É-se levado a pensar que especiarias e 
drogas vinham sobretudo dos portos maghrebinos e granadinos, da Catalunha e 
de Itália, cm viagens de barcos portugueses, catalães e genoveses fora das carreiras 
de Mandres. Também por intermédio de Castela chegavam a Portugal por via 
terrestre Femos na «Descrição do terreno em roda de Lamego», de 1531 (pp. 596- 
Ty «bm esta cidade se fazia antiguamente huuúa feira per Santa Marinha em o 
mes de Julho, que durava quimze dias, omde vinhã muitos mouros d'Arevollo e 
de Graada [— Granada]; os quaaes traziam especearia, domde se bastecia todo 
reeno, por entom nom aver ainda trato da India. E pollas gramdes sisas se desfez». 

Embora não fartamente abastecido, o mercado português reexportaria oca- 
slonalmente: os direitos já mencionados incidem tanto sobre a entrada como sobre 
a saída; o foral da portagem de Lisboa, anterior a 1377, inclui um «Títolo dos 
averes que levarem pera alem mar pella foz» onde figuram a «marçaria e espe- 
cearia», que pagarão 4 dinheiros por maravedi (por valor de maravedi), e esta- 
belece dízima de entrada e saída para o «senne» (purgativo da Arábia), «çofei- 
ma» (2) ce «brasil». Quanto aos navios hanseáticos que frequentam portos por- 
tugueses, só uma vez se menciona um carregamento de especiaria, e em quantidade 
insignificante: em 1438 teriam carregado para o Norte pau-brasil no valor de 
4 libras flamengas (?º). Nada sugere, pois, que os Portugueses se devessem por 
então interessar pela busca de uma rota directa para os mercados produtores de 
especiarias e drogas. Vejamos a evolução que conduziu a tal objectivo. 

Que os Vivaldi tenham tentado, no ocaso do século xi, descobrir uma rota 
oceânica para os mercados asiáticos das especiarias, compreende-se sem dificul- 
dade à luz da situação no Mediterrâneo levantino e do papel dos Genoveses nesse 
tráfico. Aceita-se comummente que, desde o início, as grandes viagens de desco- 
brimento do século xv visassem de igual modo alcançar a Ásia a fim de encami- 
nhar as especiarias orientais pela via marítima. Como estamos perante navegações 
puramente portuguesas, ligar-se-iam, segundo uns, a um esforço no sentido de 
quebrar o monopólio veneziano e genovês, ou, segundo outros, a um impulso 
da economia italiana reagindo a uma crise do comércio do Levante. 

Nada, todavia, parece provar que o abastecimento em especiarias das Escalas 
do Levante atravessava dificuldades duradouras durante a era quatrocentista. 
Uzzano, em 1440, e El libro di mercatantie et usanze de' paesi, uns vinte anos 
depois, não revelam qualquer sintoma inquietante. Os Turcos, se conseguem domi- 
nar a Anatólia e tomam Constantinopla dobrado o meio do século, desferindo 
assim alguns golpes rudes no comércio italiano no mar Negro, não interferem de 
modo algum, contrâriamente a uma opinião tenaz que a demonstração de Lybyer 
em 1915 devia ter extirpado, com as grandes rotas das especiarias, quer sejam 
as do mar Roxo e o mercado de Alexandria, quer as das caravanas que, de Bas- 
sorah ou da Meca, desembocam em Beirute (!!). Os Italianos, bem como, aliás, 
os Catalães, não tinham portanto qualquer razão para empurrar os ribeirinhos 
do Atlântico a lançarem as suas velas através do oceano ignoto, rumo a Calicute 
e a Coulão. Estariam por sua banda os Portugueses interessados, já na primeira 
metade do século xv, em entrar em concorrência com os Venezianos e os Geno- 
veses e em irem abastecer-se a si próprios à origem, em mercadorias asiáticas? 
Constatámos há um instante a improbabilidade da existência de tal interesse, tão 
precocemente. Poder-se-ia, é certo, supor a intervenção de homens de negócios 
italianos, excluídos por uma ou outra razão do lucrativo monopólio que os seus 


(9 Oliveira Marques, Hansa e Portugal, p. 130, , 
(*) The Ottoman Turks and the routes of Oriental Trade; V. M. Godinho, Economia dos 


descobrimentos henriguinos, cap. IV, e «Levante (Rota do Cabo e)» no Dicionário de Hist. 
de Portugal, t. II. 
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compatriotas fruíam, e por isso desejosos de abrir caminho fora dos interesses 
estabelecidos. Esses Italianos teriam podido sugerir aos Portugueses a ideia 
de alcançar a Ásia, dar-lhes a conhecer os planos mediterrâneos e as velhas 
tentativas, e até adiantar-lhes capitais. Infelizmente tudo isso permanece no plano 
das meras conjecturas, não havendo nenhum texto a deixar suspeitar ao menos 
que as cousas se tivessem passado assim. Nenhum indício de tal intervenção. 
As fontes referem-se explicitamente à necessidade e ao desejo de atingir as 
regiões auríferas e de adquirir escravos; nenhuma alusão, por mais velada ou 
indirecta que seja, a qualquer intuito de entrar em contacto directo com os mer- 
cados de produção de especiarias, no decurso da primeira metade de Quatrocentos. 
Não é, por outro lado, de modo algum certo que o Infante D. Henrique preten- 
desse alcançar a Índia asiática e não, simplesmente, o Preste João da Abissínia ("*). 
A Crónica dos feitos de Guiné não alude às especiarias; os diplomas oficiais e a 
correspondência da época, também não. 

Usodimare e Cà da Mosto são os primeiros a desvendar o interesse português 
pelas especiarias. Quando as galés venezianas da viagem de Flandres tiveram, 
em 1454, de ancorar perto do cabo de São Vicente devido ao mau tempo, Antão 
Gonçalves e um veneziano estante em Portugal, Patrizio di Conti, foram a bordo 
mostrar açúcar da Madeira e sangue de dragão e contar as viagens de descobri- 
mento empreendidas por ordem do Infante; e faziam ouvir o canto de sereia de 
aliciantes lucros, Cà da Mosto deixou-se seduzir, sabendo que o autorizariam a 
navegar com destino às terras novamente descobertas. Aliás os dois enviados 
acrescentaram «che se alcuno della nostra nazione vi voleva andare, che'l predetto 
signore Paveria gratissimo, e fariali gran favor; perchê egli presumeva che nelle 
dette parti si scopririano spezierie e altre buone cose, e sapeva che li Veneziani 
ne erano piú conoscitori, che alcun'altra nazione» (2). Visto a viagem proposta 
ter como destino, tudo o prova, as costas da Guiné, as especiarias que D. Henrique 
contava encontrar só podiam ser africanas, e de modo algum as asiáticas. 

Na realidade, os Portugueses tinham já encontrado a malagueta no Gâmbia. 
Com efeito, quando, no ano seguinte, Usodimare chegou à foz deste rio, decidiu 
entrar por ele porque sabia antecipadamente da presença de ouro e malagueta ("*). 
Em 1456 Diogo Gomes comprou aos Negros do rio Grande (Geba), além de 
panos de algodão e dentes de elefante, «unam quartam mensuram de malagueta 
in grano et in corticibus suis sicut crescit, cum quo multum gauisus fui» (2). 
O cronista Barros confirma que foi no tempo do infante D. Henrique que as 
caravelas carregaram os primeiros grãos (19). 

A malagueta ou grãos do Paraíso é uma especiaria constituída pelas sementes 
das duas espécies Afromomum Melegueta e Afromomum Granum-paradisi, con- 
fundidas outrora sob o nome único de Amomum Granum-paradisi. Na Europa 
o seu consumo data o mais tardar do século xr, como condimento e como 
remédio. As caravanas cameleiras traziam-na através do país mandinga e do 
Sáara, aos portos mediterrâneos, principalmente à Tripolitânia, donde os merca- 
dores cristãos a espalhavam pela Cristandade. Ignorando a sua proveniência, os 
Italianos, diz João de Barros, baptizaram-na Grana paradisi. Na realidade, a pri- 


(?) Já Vignaud o punha em dúvida. Ver principalmente Duarte Leite, «O plano henri- 
quino da Índia e os nossos escritores», em História dos Descobrimentos, vol. I, pp. 96-121, 
e a nossa mise au point, em apêndice a essa obra, vol. II, pp. 382-422. 

(?) Prima navigazione, cap. 1 (ed. Caddeo, p. 168; ed. Academia, p. 7). 

(*) Documentos sobre a expansão, t. III, pp. 98-9; Caddeo, Navigazioni atlantiche. 
p. 153; MCAEA, vol. IV, fasc. 1, £. 1 102, 

(*) V. Fernandes, f. 215v; Miinzer, Itinerário, apêndice. 
io NE Done ntan dae ao localizar esse carregamento na costa do mesmo nome. Década I, 

- II, cap. 2, 
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meira referência, de 1214, é em latim, c na forma melegeta, e logo a seguir em 
grego também a mesma forma (melegetai); a forma grana puradisi surge em 1245, 
a proposito das especiarias à venda em Lyon, O nome meleghetta é que aparece 
nos textos italianos de Pegolotti (1346) e Uzzano (1440) (1º). O veneziano Cà da 
Mosto descreve, quando refere a escala saariana de Audem (Uadam), o tráfego a 
dorso de camelo que de Tombuctu leva para a Berbéria «oro e meleghette», em troca 
de «rami c argentiv(""). Para leste, a especiaria guineense escoava-se para Ale- 
xandria, durante a primeira metade do século xiv ('º), Um século volvido, Uzzano 
assinala a venda não só nesta cidade mas ainda em Damasco; neste último mer- 
cado o seu preço atingia três vezes o do gengibre, e quase tantas vezes o da 
pimenta; à malagueta era aqui, evidentemente, muito mais cara do que no mer- 
cado alexandrino (*º), A oeste, o principal mercado parece ter sido Arzila; pelo 
menos Pegolotti, ao tratar das exportações, alinha os grãos do Paraíso ao lado 
do marfim, do anil, do alúmen e dos cereais; pagam meia dobra por cantaro 
(quintal) de direito alfandegário «alluscire», tanto como o marfim e o anil. 
Repare-se que a unidade de peso que serve de base ao lançamento dos direitos 
denota um comércio de não pequeno volume (2'). Do Maghrebe a malagueta pas- 
sava, segundo Pegolotti, às feiras de Montpellier e Nimes. Informa-nos Uzzano 
(caps. 1, LH, LXXVD,. em 1440, que é vendida em Florença, Génova e Barcelona. 
Alguns anos depois, El libro di mercatantie indica Veneza e Maiorca (pp. 67 e 88). 
Não parece, contudo, que esta especiaria tenha penetrado na Europa setentrional 
antes de meados de Quatrocentos. A lista das importações de Bruges e Flandres, 
arrolada no século XI, não a menciona, enquanto enumera os produtos do Egipto, 
de Tunes, de Bedjaia, Fez, Marrocos e Sidjilmessa (22). Nem Pegolotti nem Uzzano 
a assinalam nas praças de comércio do Norte. 


Desde quando é que as especiarias africanas chegavam a Portugal? Nada 
sabemos. A sua área de irradiação parece ter sido a bordadura do Mediterrâneo. 
No entanto, visto este produto guineense ser distribuído pelos mercados maghre- 
binos, em particular Arzila, tudo leva a crer que os Portugueses deviam receber 


(") Recentemente, Robert Cornevin (Histoire de PAfrique, des origines au XVI" siêcle, 
Paris, 1962) pretendeu ressuscitar as pretensas viagens dos marinheiros de Dieppe à Guiné 
no século xiv a partir de 1364. A sua argumentação não destrói o facto fundamental, decisivo, 
de só para final do século xvi, se não mesmo apenas no XvIl aparecer a reivindicação fran- 
cesa de prioridade, quando tão numerosas fontes quatrocentistas e quinhentistas mostram 
que o descobrimento se deve aos Portugueses. Entre outros argumentos, todos inconsistentes, 
aduz que a palavra «malagueta» seria de origem francesa, tendo sido transmitida aos Negros 
e por estes aos Porlugueses, que anteriormente empregariam a designação de «sextos». Ora, 
como já em 1877 demonstrou o conde de Ficalho, a palavra «melegueta» e outras suas 
formas (cuja origem continua a ser desconhecida) aparece desde o século x111! em fontes 
latinas, gregas, italianas (recordemos agora tão-só Pegolotti e Uzzano) (Memória sobre a 
malagueta, reed. 1945, pp. 19-37), O mais antigo texto francês em que o seu uso está atestado 
é a narrativa de Eustache de la Fosse, que, embora referindo-se a uma viagem de 1479, 
data de cerca de 1520. Ora as cartas de quitação, o Esmeraldo, a descrição da Guiné coligida 
por V. Fernandes certificam que a palavra era corrente em Portugal no fim de Quatrocentos. 
Aliás De la Fosse refere-se à especiaria sempre pelo nome de «graine de. paradis», e quando 
se trata da costa é que diz «nous allâmes à la Manighette, qui est la côte de la graine de 
paradis» (ed. Mauny, pp. 185 e 189); parece pois que ignorava a sinonímia e que ouvira o 
topónimo de Espanhóis ou Portugueses, Estes devem-no ter recebido dos Italianos .(Cà da 
Mosto e Uso di Mare empregam «meleghette» e estiveram em Portugal). 

(*) Primu Navigazione, cap. IX (ed. Caddeo, p. 186). 

(º) Pegolotti (1346), cap. XIV. 

(º) Uzzano (1440), caps. XVI e XVII 

(º) Pegolotti (1346), cap. XXVI 

(*) Legrand d'Aussy, Fabliaux ou contes... du XII et du XINº siêcle, pp. 8-10. 
A «graine» que o Portugal para lá exporta não é, evidentemente, a malagueta (ao contrário 
do que alguns pretenderam), mas a côr de tinturaria (grã). 
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pequenas quantidades das cidades marroquinas que frequentavam assiduamente; 
a sua instalação em Ceuta em 1415 não pode deixar de ter reforçado essas rela- 
ções. Seja como for, por meados do século xv (**) os Portugueses começam a 
interessar-se pela busca de especiarias na África negra; esforçam-se por atrair 
ao seu serviço Italianos conhecedores desse tráfico no qual se iniciavam. Assim 
se explica o papel do genovês Usodimare e do veneziano Cà da Mosto. Um outro 
veneziano, cônsul da Senhoria, ao que parece, ajudou-os. Da parte dos Portu- 
gueses não há portanto mostras, por enquanto, de se ter em mente entrar em 
concorrência com o comércio genovês e veneziano, antes parecem animados da 
esperança de os interessar pela nova rota marítima. Nada prova, por outro 
lado, que a iniciativa parta dos Italianos (2): estes correspondem a um apelo. 

Os botânicos determinaram duas áreas principais de produção desta espe- 
ciaria: o Alto Gâmbia e o Alto Níger, por um lado, a Serra Leoa e, sobretudo, 
a costa da Malagueta, por outro; na zona que tem o seu nome é ela particular- 
mente abundante. As fontes dos séculos Xv e XvI ajustam-se a estas conclusões. 
No que respeita ao Gâmbia, citámos já Usodimare; acrescentemos o globo de 
Martin Behaim, onde podemos ler: «reino de Gâmbia, onde cresce a malagueta». 
A esta área de produção pertenciam sem dúvida os grãos que Diogo Gomes adqui- 
riu no Geba. Não há, porém, provas de que os Portugueses aí a comprassem 
em quantidades com certa importância, O Esmeraldo, em 1505-8, a minuciosa des- 
crição da costa recolhida por Valentim Fernandes pela mesma altura e, no último 
terço do século, o Tratado dos rios de Guiné não mencionam resgate de malagueta 
no Gâmbia. Quer a segunda quer a derradeira fonte indicam a existência da 
especiaria na serra Leoa, mas o informador de Valentim Fernandes esclarece: 
«muyto boa, porém pouca». 

Vejamos como a descrevem os autores da época. O que acabamos de referir 
diz que «nace em hiias hervas propriamente como aqui o milho comporel, senom 
que acima nom tem a semente como o milho e tem pau da verga muyto lizo. 
E no pee delle, da raiz sobre a terra saem aquellas baynhas em que está a ma- 
lagueta e tiram-no e enxugam-no». (Ms V. Fernandes, £. 137v). No seu relato da 
viagem de São Tomé, a meio de Quinhentos, o piloto anónimo dirá por seu 
turno que a malagueta é «molto simili al sorgo d'Italia ma di gusto forte come 
il pepe» (=). Eustache de la Fosse viu-a em 1479 na costa do mesmo nome e 
extasia-se diante desta «graine de paradys qui est bien belle choze a veoir comme 
elle croist tant beau: il croit comme faict le houblon en nostre pais sur longues 
harcelles [caules — diminutivo de «harce»] et les focilles [=feuilles] sont aussy 
grandes comme focilles de docques [erva também chamada «patience»] et le 
fruict en quoy il croist est gros et rouge comme une pomme rouge de roubyn et 
la coste de ladite pomme est espês comme ung gros rent d'ung cousteau, et au 
tailler blanc comme la moulle de ung jonc ou de sehuc, et sy font des fardeaux 
de ladite graine empacquez desdites focilles et cordeletz de leurs dites harcelles 
pesant 10 Ibz, 20 Ibz, 30 lbz et bien faict quarez» (2º). 


() A Crónica dos feitos de Guiné, que vai até 1448, não fala ainda; Cà da Mosto 
mostra que em 1454 esta preocupação existe já. 

(69) Contrâriamente ao que nós próprios sugerimos em 1943 em Notas de história da 
expansão. 

(?) Cap. VI (ed. Caddeo, p. 306; trad. Trigoso, p. 85). 

. (*) Voyage à la cóte d' Afrique, p. 180 (ed. Mauny, p. 185). Thevet, Cosmographie, 1575, 
Liv. III, cap. 1: «Ce fruict vient parmi les champs, ayant presque la feuille comme gros 
millet, et la racine tirant sur I'oignon, ou celle du safran, et au bout est son fruict dans des 
boutons tout-semblables à ceux des oignons, od la semence est enclose: et sa graine pareille 
à celle du poyvre, et forte au goust, de sorte qu'une once de Maniguette fera plus que 
deux de poyvre». 
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A Costa da Malagueta começa, a oeste, na floresta que os Portugueses cha- 
maram mata de Santa Maria, e estende-se por 40 léguas até ao cabo das Palmas, 
a leste. Foi descoberta de uma ponta à outra em 1470 por navegadores ao serviço 
do rico burguês lisboeta Fernão Gomes, que tinha de contrato o comércio da 
Guiné, entre o ano do descobrimento e 1473 o rendeiro obteve o monopólio do 
resgate da especiaria a troco de uma soma anual de 100 000 reais. Em 1479 La 
Fosse constata já a regularidade do tráfico (pp. 185 e 189 ed, Mauny), e cinco 
anos depois, o mais tardar, esta parte do litoral guineense é já conhecida pelo 
nome que conservará até aos nossos dias, prova da intensidade do trato, já então. 
Este realizava-se sobretudo, de oeste para leste, desde o rio do Junco até o rio 
dos Cestos, na ilha da Palma, no resgate do Genovês (o topónimo proveio de 
ser um marinheiro genovês de uma caravela portuguesa o primeiro a comprar 
aí alguns grãos), por fim no rio São Vicente e na Lágea. Os mercados mais activos 
eram o segundo e principalmente o último. Mais para leste, na praia dos Escravos 
e no cabo São Clemente efectuaram-se a princípio transacções importantes, que 
enfraqueceram com o decorrer do tempo, 


Os Portugueses adquiriam os grãos por permuta de manilhas de latão ou de 
bronze com o peso de meio arrátel (200 gr.) cada. No decurso de um primeiro 
período, o alqueire (cerca de 141.) custou tão-só uma manilha; mas para o ocaso 
do século ou nos anos que abriram o século XvI o preço subiu para 5 e 6 ma- 
nilhas, sem dúvida devido ao acréscimo da procura a que a oferta não podia 
corresponder, visto a produção ficar fora do domínio português e se manter 
apegada aos métodos tradicionais (?”), 

Se a primeira malagueta obtida directamente por via marítima chegou a 
Portugal em 1454 ou pouco antes, seguiu logo a caminho de Flandres. Uzzano, 
em 1440, não a assinala ainda nos mercados setentrionais, mas o Libro di mer- 
catantie que Borlandi data da segunda metade de Quatrocentos, anteriormente, 
sem dúvida, a 1463, mostra-a à venda em Bruges, ao lado da pimenta e do 
gengibre (p. 132). Como os Portugueses começavam a adquiri-la no Gâmbia e no 
Geba, somos levados a supor que a encaminharam para a escápula que gozava 
das suas preferências. Uma convenção relativa aos mercadores flamengos estantes 
em Lisboa, assinada em 11 de Julho de 1472 e confirmada pelo rei de Portugal 
em 8 de Agosto de 1483, destina à manutenção da sua capela uma taxa de 
8 reais por arroba de «granjs de paradijs», estes alinham assim entre as merca- 
dorias exportadas para os Países Baixos, sendo as outras o vinho, o azeite, o 
mel, o sebo, as peles, o sal, as frutas, o sabão, a cortiça, O vinagre, a cera e as 
sardinhas (2º), 

Em 1485 Fernando Pó descobria a costa do Benim, isto é, o delta do Níger (2), 
e no ano seguinte João Afonso de Aveiro ia explorá-la, voltando a Portugal com 
um embaixador do rei negro. Com ele vinha igualmente a primeira pimenta que 
se obteve na Guiné: a pimenta de rabo, assim chamada porque o pedúnculo fica 
agarrado ao fruto; trata-se do piper Clusii da classificação botânica (*). O piloto 
anónimo da viagem de São Tomé descreve-a do seguinte modo: «Vi nasce aziam 
una sorte di pepe fortissimo, e il doppio pid che non é il pepe che nasce in Calicut: 
il qual da noi Portughesi, perchê ha un certo picciuolo attaccato, é chiamato 
pimienta dal rabo, cioê pepe dalla coda: & simile molto alle cubebe di forma; 
ma nel gusto & di tanta fortezza che un'oncia del detto fa Veffetto che faria mezza 


() Esmeraldo, Liv. II, cap. 2 e 3 (1505). 


(*) Braamcamp, Feitoria, em «Arch, Hist. Port.» t. VII, n.º 1-2, p. 54. 
(º) Barros, Década I, Liv. HI, cap. 3. 
(”) Ficalho, nota aos Colóquios, t. TH, p. 253. 
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libbra del pepe comune...)» (p. 306 ed. Caddeo). É uma verdadeira pimenta, escura; 
mas como diferia das pimentas asiáticas e as concorrenciava, chamaram-lhe a 
falsa pimenta (*?). 

Em Ugató ou Gató, cidade de uns 2 000 fogos, situada a algumas léguas da 
foz do rio Formoso, que conduz à capital, João Afonso fundou, provavelmente em 
1486, uma feitoria donde se comerciava com Benim, a 9 léguas mais para o norte. 
Além do tráfico de escravos e do resgate de marfim, os Portugueses compravam 
sobretudo a pimenta. As três espécies de mercadorias eram pagas com manilhas 
de latão ou de cobre. Devido ao clima insalubre, a feitoria teve de ser abandonada 
ainda no reinado de D, João Il. Mas o trato continuou (*?). 

D. João II mandou imediatamente amostras para Flandres, onde a acharam 
bastante boa, ao que conta Garcia de Rêsende, conquanto não lhe concedessem 
a mesma estima que à pimenta asiática, como precisa com razão João de Barros. 

Malagueta e pimenta de rabo tiveram o seu período de esplendor no final do 
século xvI e, sobretudo os grãos de Paraiso, durante a primeira metade do sé- 
culo xvr. Cà Masser avalia em 2000 quintais em relação a cada uma das duas 
especiarias o peso das cargas descarregadas em Portugal por ano ao dealbar a 
era quinhentista; a maior parte era reexpedida para Flandres (pp. 82-3). Apenas 
dispomos de números parciais de entradas na Casa da Mina e Guiné. De Março 
de 1494 a Abril de 1497 Lopo Mendes recebeu: 


384 quintais, 2 arrobas, 27 2% arráteis de malagueta, 
427 ca DD A » » pimenta de rabo (C€. Q. n.º 449). 


De Agosto de 1503 a Setembro de 1504, as contas do tesoureiro e feitor Fernão 
Lourenço registam 1 156 quintais, 3 arrobas e 4 arráteis de malagueta: o que 
representa tão-só 1/12 das entradas de pimenta oriental, mas excede sensivel. 
mente as entradas de canela e de gengibre e representa 10 vezes a quantidade de 
cravo e 19 a de noz muscada (C. Q. n.º 223). De Setembro de 1504 a Maio de 
1505 Vasco Queimado recebeu 637 quintais e 27 14 arrobas dessa mesma espe- 
ciaria, ou seja, mais do dobro da quantidade de canela e 17 vezes a do gengibre, 
mas sem alcançar 1/11 da quantidade de pimenta asiática (C. Q, n.º 603). 

O tesoureiro da venda da especiaria Francisco Pessoa regista, de 1 de Janeiro 
de 1506 a 30 de Junho de 1507, apenas 31 quintais, 1 arroba, 2 arráteis, 8 onças 
12717 quintais de pimenta asiática, muito inferior aos 177 quintais de canela, 
e contudo ainda superior às quantidades de cravo e de gengibre (C. Q. n.º 258). 
De Fevereiro de 1511 a Abril de 1514 o tesoureiro João de Sá recebeu 4 228 quin- 
tais, 3 arrobas e 23 arráteis de grãos do Paraíso, isto é, 1/17 da quantidade de 
pimenta asiática seca mas mais do dobro da molhada e 19 vezes as quantidades 
de cravo e de maças juntas (C. Q. n.º 423). O mesmo tesoureiro regista, durante 
os três anos de 1517, 1518 e 1519, 1 991 quintais e 1 arroba de malagueta — quan- 
tidade superior às do cravo e da canela, embora menor do que 1/3 da de gengibre 
e mal chegando a 1/25 da da pimenta oriental (C. Q. n.º 649). Durante aproxi- 
madamente o mesmo período (Janeiro de 1517 — Junho de 1519) coube a André 
da Silveira dar entrada a 525 quintais, 2 arrobas e 1 arrátel (C. Q. n.º 80). 


(') Que se julga frequentemente, mas é erro, ser a malagueta, que nada tem de uma 
pimenta, mesmo falsa. Duarte Pacheco descreve assim a pimenta de rabo: «Nestas terras há 
pimenta negra, e he muito mais forte que a da India, e he o grão quasi todo de hia grandura, 
soomente que a da India he emverrugada e esta he lisa na superfície». (Esmeraldo, Liv. 1, 
cap. 7). 

(”) Barros, Década 1, Liv. HI, cap. 3. 
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Estes dados respeitantes à segunda década de Quinhentos permitem pensar que 
o mínimo anual foi de 1000 a 1300 quintais de grãos do Paraíso, Como temos 
apenas indicações parciais de entradas, o número de 2 000 quintais apontado por 
Ca Masser, habitualmente bem informado, deve corresponder à realidade. Quanto 
à pimenta de rabo o veneziano avalia-a noutros 2 000 quintais. Na feitoria real 
de Benim entraram, durante um ano € oito meses e meio, em começos do sé- 
culo xvi, 6 moios, 54 alqueires e 3 quartas (C.Q. n.º 574), ou seja, cerca de 
4 600 litros. 

Muito cedo, talvez desde 1460 aproximadamente, vimo-lo, os navios que par- 
tem de Portugal vão descarregar em Flandres sacos de malagueta. Não é possível 
determinar o volume total do tráfico; apenas conhecemos o movimento da feitoria 
real, Eis as quantidades das duas especiarias africanas que aí foram negociadas 
directamente por conta do rei (em quintais, arrobas e arráteis): 


Malagueta Pimenta de rabo Fonte 
1491 (7) -— 1494 1711-023 868-2—-24 €C Q.n.º 13 
1495 — 1498 (fim Fevereiro) 987— |— 1 DO DIO ma, » n.º 468 
1498 — 1505 2440-21-22 6000-314 » n.º 584 
1505 (Janeiro 25) — 1506 (Setembro 28) 618 DR | 
1509 — 1514 (Agosto 27) 275 -—-0— 194 » n.º 350 


A média anual é superior a 370 quintais para os grãos do Paraíso e a 110 
para a pimenta de rabo. As quantidades de cada uma das especiarias africanas 
excedem nitidamente as das outras especiarias asiáticas, com excepção da pimenta, 
Aliás, é de crer que estas cartas de quitação não dêem senão uma ideia muito 
incompleta mesmo das entradas na feitoria real. Sabemos, com efeito, por outras 
fontes, que só de Novembro de 1510 ao fim de Fevereiro de 1511 a Casa da Índia 
expediu para o feitor em Antuérpia, em 5 navios, 487 sacos de malagueta, pe- 
sando 1 081 quintais e 16 14 «arráteis (8º). 

Às especiarias africanas abriram-se outras escápulas, mas nenhuma se pode 
comparar, em importância, ao cliente flamengo. Assim, em Marrocos, os Portu- 
gueses venderam pequenas quantidades de malagueta em Safim: 


Quintais Arrobas Arráteis Fonte 
1491 (Julho) — 1495 (Junho) O) 0 27 C. Q. n.º 562 
1495 (Junho) — 1498 (Fevereiro 15) 8 | 8 » n.º 442 
1508 (Agosto) — 1510 (Janeiro) 4 0 2% » n.º 319 
1510 (Junho) — 1512 (Julho) 4 l 20 » n.º 180 
1516 (Julho) — 1519 (Agosto) 3 l 20 » n.º 320 


As médias anuais são irrisórias, é certo. Todavia as quantidades não são 
menores do que as das outras especiarias, incluindo a pimenta asiática (salvo no 
último período, em que esta ultrapassa 12 vezes aquela). 

Antes de Janeiro de 1501, Jorge Caldeira levou para Inglaterra uma carga de 
50 quintais e 25 arráteis de malagueta (C. Q. n.º 432). Em começos do século xvi, 
Lopo Carvalho transportou para Aigues Mortes, a fim de ir vender a Lyon, um 
carregamento de especiarias que compreendia 97 quintais, 2 arrobas e 6 arráteis 
de grãos do Paraíso, além de 202 quintais de pimenta oriental e de 98 de gengibre 
(C.Q. n.º 443, passada em 20-XI1-1516). Deste modo a malagueta portuguesa 


(º) Braamcamp, Feitoria, doc, n.º 25. 
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escoava-se para o Mediterrâneo ao mesmo tempo que se vendia na ribeira do 
mar do Norte, e que abastecia Marrocos. até então aprovisionado Unicamente 
pelas caravanas cameleiras. 


O aparecimento da malagueta portuguesa nos mercados mediterrâneos invertia 
a situação precedente, visto que da sua feitoria de Oram o rei de Portugal apenas 
recebe alguns sacos dessa especiaria: em quatro anos, de Fevereiro de 1483 a 
Março de 1487, entraram 4 quintais, 3 arrobas e 20 arráteis (C.Q. n.º 561). 
Nenhuma outra indicação atesta que persistissem as importações dessa prove- 
niência. Os Portugueses estão já em contacto directo com os mercados de produção. 


Já no tempo do infante D. Henrique, ao que parece, os grãos do Paraíso, como 
todas as outras especiarias, constituíam monopólio régio; pelo menos D. Afonso V 
em 1470 alega esse precedente, Mas depois de 1460 esse regime deixou de ser 
observado, até que, descoberta a costa da Malagueta, a coroa achou por bem 
reservar-se para si própria o exclusivo, por ordenação de 19 de Outubro de 
1470 (**). Que este regime de monopólio régio do ouro, dos escravos, da pimenta 
(de rabo), da malagueta e dos dentes de elefante continuou a vigorar no reinado 
do Príncipe Perfeito, aí está o testemunho do viajante alemão Miinzer a pro- 
vá-lo. Entretanto, o monopólio fora arrendado, em 1473, ao capitalista lisboeta 
Fernão Gomes, por 100000 reais por ano pela parte que cabe à malagueta. 
No reinado seguinte, é o riquíssimo florentino Bartolomeu Marchione que arrenda 
todo o monopólio, com excepção do ouro, por uma soma anual de 40 000 cru- 
zados e mais (Miinzer, pp. 52-3). Mas com D. Manuel volta-se à administração 
directa pela coroa (ou ao sistema das licenças concedidas a vários particulares); 
por isso vemos Marchione comprar na Casa da Guiné enormes quantidades de 
grãos do Paraíso: 


em 1508, 959 quintais, 2 arrobas e 8 arráteis, além de 

53 622 quintais, 3 arrobas e 11 arráteis de malagueta mascavada (*º); 
em 1509, 809 quintais, 2 arrobas e 14 arráteis; 
em 1510, 1824 quintais, 1 arroba e 5 arráteis (C. Q. n.º 109). 


Estas compras representam, sem entrar em linha de conta com a mascavada, 
uma soma global de 40 000 cruzados aproximadamente, a 11 cruzados o quintal. 
Os 2000 quintais desembarcados anualmente em Lisboa valem 22 000 cruzados. 


Em seguida, regresso ao sistema dos contratos. De 1 de Janeiro de 1512 a 
31 de Dezembro de 1513 o arrendamento esteve nas mãos de Calliro Redolho, 
que pagou anualmente à coroa 525 200 reais (C. Q. n.º 296). Em 1514 o contrato 
foi adjudicado a Carllo Caticho, genovês (que também vemos a tratar em prata 
com a Casa da Moeda), pela mesma soma exactamente, Em relação ao primeiro 
contrato — o de Fernão Gomes, de quarenta anos anterior —, o valor do estanco 
expresso em reais aparece multiplicado por 5%; em moeda estável, passou de 
308 para 1 339 cruzados, ou seja, multiplicação por 414. Incremento do tráfico, 
sem dúvida; mas também subida de preço? 

Os destinos das duas especiarias foram diferentes depois da descoberta do 
caminho marítimo para a Índia. Não havia equivalente da malagueta entre as 
especiarias asiáticas, por isso o seu comércio continuou normalmente. Diverso 


(*) Livro Vermelho de D. Afonso V, em Inéditos Hist. Port. vol. HI, pp. 458-9, ou 
Silva Marques, t. II, p. 86. 

(*) Suspeitamos que este número está errado; trata-se provavelmente de cinco mil e 
tantos quintais. 
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ecra o caso da pimenta de Benim que, apesar do seu rabo, ecra uma verdadeira 
pimenta e podia portanto fazer perigosa concorrência (em razão dos custos me- 
nores de transporte e de compra) à do Malabar. O veneziano Cà Masser notava 
precisamente, a propósito do «piper salvatico» da Guiné, que «tamen da poi 
questa navigazione d'India, Pê stã devedado de modo, che non gle entra piu 
m questo Regno» (Relazione, 1504-6, p. 86). Esta proibição manteve-se em vigor 
durante toda a primeira metade do século xvi, «dubitando il nostro re, che questa 
tal sorte di pepe non ismaechi e invilisca la gran quantitã che vien condotta ogni 
anno di Calicut». Mas o contrabando mostrava-se extremamente activo, mau 
grado as penas gravíssimas de que era passível: é que «vendendolo in Inghilterra, 


ne raddoppiano il prezzo di quelle che farian del pepe comune», como notava o 
piloto anónimo da viagem de São Tomé (*º). 


Os Sevilhanos aproveitaram a guerra dinástica entre D. Afonso V e os Réis 
Católicos para irem comercial à Guiné. Pretendiam o ouro acima de tudo, já o 
vimos. Mas a caravela a bordo da qual Eustache de la Fosse, feitor de um comer- 
ciante de Bruges, foi à Serra Leoa e à costa da Mina, carregou também pequenas 
quantidades de «graine de paradys»; contudo, os Portugueses tomaram-na. Castela 
teve de renunciar formalmente ao comércio da África negra. Durante ainda um 
terço de século o monopólio português, em que essas tentativas não tinham 
aberto brecha de vulto, permaneceu intacto. É no decurso da segunda década 
de Quinhentos, a darmos crédito ao conde de Castanheira — principal ministro 
de D. João 1II, e, como tal, bem informado —, que o tráfico da malagueta se 
torna «devasso», quer dizer, que os estrangeiros conseguem começar a participar 
nele activamente. O meio de colmatar estas brechas seria, segundo o vedor da 
Fazenda, construir um forte na costa da Malagueta; o deficit financeiro, porém, 
entre outras razões, nunca o permitiu (27). 


O mais tardar a partir de 1529 (*º) esquadras portuguesas cruzaram quase 
todos os anos ao largo da costa cobiçada, Em Outubro de 1532 Duarte Coelho 
desaferrou de Lisboa com um galeão grande, uma nau média e três caravelas, 
transportando 400 homens, a fim de ir edificar uma fortaleza (*º). Mas esta ten- 
tativa não cumpriu o objectivo marcado, ignoramos as razões. Por isso foi reto- 
mada em 1540: a armada capitaneada por Manuel de Macedo ia desta feita 
consideravelmente reforçada, visto compor-se de 2 naus, 3 galeões e 3 caravelas; 
partiu em fim de Outubro, levando a bordo 700 homens e materiais de construção. 
A tempestade desfez este esforço de vulto: a capitaina afundou-se, dois outros 
navios tiveram de arribar à Galiza (*”). Acalentara-se a esperança, e fundada- 
mente, de que a poderosa armada fosse «bastante pera de presente fazer levantar 
os cossários que a continuavam com teima e força, e pera atemorizar ao diante 
a quaisquer outros que dela tevessem novas» (*!). O novo fracasso explica o tom 
desiludido do relatório do vêdor da Fazenda em 1542: na realidade, o trato, 
constata ele, está «devasso» há 28 ou 29 anos. E não deixou de o estar. O piloto 
português João Afonso, passado ao serviço da França (onde se tornará célebre 
sob o nome de Jean Alphonse de Saintonge), parte em Setembro de 1531 de 
La Rochelle para a Malagueta. Conquanto «por ir por piloto a minha costa 
da Malagueta em navios de França fazer resgate da dita malagueta e de dentes 


(*) Ed. Caddeo, pp. 306-7 (cap. VI). 

(*) Apêndice aos Anais D. João III, t. II, p. 262. 

(”) Anais D. João HI, t. II, pp. 79 e 114. 

(º) Simancas, E 369 (cartas de Lope Hurtado, Lisboa, 3 e 12-IX e 28-X). 


(º) Simancas, E 372 (cartas de Luís Sarmiento, Outubro e Novembro). 
(“) Anais D. João HI, t. II, p. 142. 
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d'elefantes, coiros, ouro e toda outra cousa em grande dano e perjuizo de meu 
serviço», João Afonso incorresse nas penas das Ordenações, D. João JII passa-lhe 
carta de perdão em 1533: em vão. Em Abril de 1548 chegou a Honfleur um 
navio vindo da Malagueta, com algumas toneladas da especiaria; e entretanto arma- 
va-se em La Rochelle uma nau de 120 toneladas, com 45 homens de tripulação, para 
ir a essa costa, Em 1561 e 1566 fala-se de novo, em França, em armadas des- 
tinadas à Mina e Malagueta (12). Em 1547, um navio de San Lúcar de Barrameda 
cujo senhorio era Antonio de Pesquera mas a bordo do qual viajavam também 
portugueses, regressou da Guiné com carregamento de ouro, grãos do Paraíso, 
etc.; no ano seguinte, no decurso de nova viagem, foi tomado por um navio do 
rei de Portugal, que protestou junto do imperador (*'). Thevet, no terceiro quartel 
do século, descreve os Negros, desde o cabo das Três Pontas até o cabo das 
Palmas, levando nas suas almadias, às escondidas com medo dos Portugueses, 
a malagueta para bordo dos navios franceses e ingleses (“*). 

É, aliás, duvidoso que este abastecimento directo dos Ingleses e Franceses 
prejudicasse sensivelmente o tráfico português, cujo principal cliente eram os 
Países Baixos. Estes continuavam a sê-lo em 1560-1567, quando Guicciardini 
escreve a sua célebre Descrittione, porquanto, entre as exportações de Portugal 
para Antuérpia, não esquece nem a malagueta nem as outras drogas de Guiné 
(p. 181 da ed, 1581) — talvez estas drogas englobem ainda a pimenta de rabo 
do Benim... 

A descrição de São Tomé que o marinheiro Gonçalo Pires deu em 1506 a 
Valentim Fernandes (Manuscrito, ff. 197-210) não refere qualquer tentativa de 
introdução da cultura de especiarias ou drogas nesta ilha. O silêncio mantém-se 
no relato do piloto anónimo de Vila do Conde, que data de meado do século. 
Mas a Relatione del Reame di Congo, reportando-se a cerca de 1578 (Liv. 1, 
cap. 1), assinala que aqui o gengibre deu copiosamente. Em Janeiro de 1579 há 
em Lisboa «muito gengivre da Índia, São Tomé e Brasil» (*). É possível que os 
começos desta produção datem de cerca de 1570 a 1575, e estejam relacionados 
com as dificuldades na Índia. Todavia o comércio interessado na rota do Cabo 
reagiu mais tarde, conseguindo antes de 1593 (pois a notícia vem nas Rendas de 
Portugal deste ano, p. 64) que fosse proibido semear-se em São Tomé «pelo pre- 
juízo que fazia ao da Índia»; à data da proibição havia já muito nessa ilha, Não se 
contará por isso entre os artigos que a tornam afamada no comércio internacional, 


O trato das especiarias africanas terá representado para os Portugueses um 
volume de tráfico sensivelmente superior ao de cada uma das especiarias asiáticas 
tomadas isoladamente (com excepção da pimenta), e frequentemente até à sua 
soma global (não entrando também o gengibre). Por si só, a malagueta ultrapassa 
quase constantemente o gengibre em quantidade. É certo que o preço dos grãos 
do Paraíso é apenas uma fracção do preço das especiarias orientais: em Março 
de 1506 o quintal custa 8 cruzados, enquanto o da pimenta se vende a 22, o da 
canela a 32 ou 33 e o do gengibre a 18 ou 19. Apesar deste preço nitidamente 
mais baixo, o montante do negócio da malagueta iguala muitas vezes, e excede 
algumas o de cada uma das outras especiarias, exceptuando, como sempre, a 
pimenta e o gengibre: pois 2000 quintais de grãos do Paraíso a 8 cruzados (e a 


(É) Sobre João Afonso e o comércio francês, Luís de Matos, Les Portugais en France, 
PP. 56-7, 251-3, 184-190. 
(º) Andrada, Crón. D. João HI, 4.º Parte, cap. 37, 
(“) Cosmographie (1575), Liv. III, cap. 1. 
- (6) AHU, Índia, papéis avulsos, caixa 1, doc. 61 (e em Gentil da Silva, Contratos de 
trazida, p. 25). 
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partir de 1506 a 11) valem tanto quanto 500 de canela a 32 ou 840 de gengibre 
a 19, Eis alguns dos preços da malagueta (em cruzados): 


Preço do quintal Fonte 


Até Março de 1506 8 DiariiM. Sanudo, t. VI, p. 384 


1506-1507 H €CQ.n.º 258 

1508-1509-1510 1 CQ.n.ºil0 

1512 I5 TT. CC. 1.º Parte, m. 11, doc. 32. (J.P. Ribeiro, Dissertações, V, 335) 
1537 I2 Anais D. João HI, t. II, pp. 258-9 


O baixo preço de 1537 explica-se facilmente: trata-se de uma venda pelo rei 
de uma quantidade considerável — 400 quintais. Parece, contudo, que o Estado 
praticou uma política de preços assás rígida, 

As especiarias de Guiné chegaram a ter fama nos mercados internacionais. 
Hartmann Schedel, na sua crónica mundial escrita em Nuremberg em 1493 
(f. CCXCv), refere o afluxo a Portugal de grana paradisi e de piper vindos da 
Ethiopia e o seu envio para Flandres, notando que esta última difere da oriental 
por não ser rugosa. 
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pórios mundiais: O CAIRO NO 


ivitates Orbis Terrarum, Coloniae Agripinae, 
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Capítulo 2 


DA DEMANDA DAS ESPECIARIAS ASIÁTICAS AS FEITORIAS DO MALABAR 


SI—A busca de um caminho marítimo para as especiarias asiáticas 


«Ao diabo que te dou: quem te trouxe cá? E perguntaram-lhe o que vínhamos 
buscar tão longe. E ele respondeu: 


— Vimos buscar cristãos e especiaria». 


Assim se saiu sem hesitação um dos portugueses do Gama, embora atónito 
por ouvir que o interrogavam em castelhano nessa Calicute fabulosamente longin- 
qua onde a pequena armada que partira do Tejo acabava de ancorar (?). 

No regresso a Lisboa, o capitão-mór recebeu de gratificação 10 quintais de 
pimenta e outros tantos de outras especiarias, os herdeiros de seu irmão 5 quintais, 
Nicolau Coelho 1 quintal; a cada marinheiro couberam 10 arráteis de cada espe- 
ciaria, com excepção de maças e canela. Todos os participantes nesta operação 
comercial coroada de êxito podiam pois alargar-se em presentes na sua roda, 
apesar da modéstia da carga trazida que não passava de um conjunto de amos- 
tras (). E o historiador Lúcio de Azevedo sublinha com razão que não podiam 
afirmar-se com mais clareza os fins efectivos da viagem (*). 


As especiarias asiáticas: desde quando é que em Portugal se pensava sêria- 
mente em tomar parte directa no seu tráfico e se lançavam as caravelas em 
demanda de um caminho marítimo para os mercados de origem? Desde que 
época, e por que razões? O infante D. Henrique visava incontestâvelmente, para 
além do ouro guineense, o cristão Preste João cujo reino ele sabia bem que se 
situava na Abissínia — na África oriental. É possível que por vezes ele, ou o seu 
irmão D. Pedro que de Veneza trouxera o Livro de Marco Paulo, pensassem na 
Índia asiática — no mundo das especiarias —, porquanto o Veneziano desvendava 
os seus segredos e o pai do cartógrafo Jaime de Maiorca consignara essas e 
outras informações num mapa-do-mundo. Mas teria D. Henrique ou quaisquer 
outros portugueses do seu tempo orientado verdadeiramente seus esforços no 
sentido de alcançar essas terras de maravilha? Não se nos afigura; não enxer- 
gamos por que é que o comércio português cobiçaria por então desviar em seu 
proveito as rotas das especiarias e drogas. 


() Álvaro Velho, Roteiro (ed. Fontoura), p. 40. 
() Gaspar Correia, Lendas da Índia, t. I, pp. 142-3. 
€) Épocas de Portugal económico, p. 122. 
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Em 1459 enviados do rei de Portugal entraram em contacto, em Florença, com o 
astrónomo Paolo del Pozzo Toscanelli, que lhes mostrou o grande mapa-do-mundo por ele 
construído dois anos antes para servir Francesco Castellani; este consentira, nessa ocasião, 
em o emprestar. O planisfério tinha por base o Liber secretorum fidelum crucis de Marino 
Sanudo (o Velho), revisto c corrigido à luz dos grandes clássicos; o seu objectivo era registar 
as viagens recentes, a toponímia asiática é a de Nicolô di Conti que o Florentino interrogara 
demoradamente em 1439. O autor, em compensação, não conheceria o Marco Polo (*). Na carta 
de Toscanelli, como nas de Pietro Vesconte que lhe servem de base, o oceano rodeia toda 
a África, o Atlântico e o Índico comunicam entre si — concepção que se encontra em toda 
uma corrente da cartografia italiana dos séculos xiv e xv(). O mapa-do-mundo de Fra 
Mauro, encomendado pelo rei de Portugal, representa um navio junto à ponta meridional 
de África, velejando para o Oriente. Há que ter em conta, por outro lado, que Toscanelli 
dirigia o banco e a casa de comércio grossista dos Pozzo, que traficava em peles e especiarias 
c estava em relações de negócios com os Medici (*). Florença encontra-se em pleno período 
de expansão mercantil: retomando a herança de Pisa, as suas galés frequentam regularmente 
Constantinopla, anteriormente como posteriormente à conquista otomana, e, desde 1422, 
Alexandria, com alguns intervalos de que os Mamelucos não são de modo algum respon- 
sáveis: em 1460 a carreira do Egipto e da Síria será até reforçada ('). 

Os Portugueses não podiam portanto escolher melhor informador sobre o mundo 
oriental c os seus tratos, mesmo se Toscanelli nada lhes podia ensinar em relação a África, 
antes pelo contrário ('). Dada a conjuntura extremamente favorável ao comércio florentino, 
que não esbarrava, fosse no império turco fosse no império mameluco, com qualquer das 
dificuldades que tanta vez embaraçavam os seus concorrentes, espantaria que os Florentinos 
se interessassem por então pela abertura de novos caminhos de acesso às especiarias. 
O navio que dobra a ponta africana na carta de Fra Mauro de 1460 pode aliás muito bem 
demandar ainda o reino do Preste João: estamos convencidos de que assim é, 


Em 1474, o cosmógrafo e mercador florentino teria trocado correspondência 
com Fernão Martins âcerca das rotas para a Índia, e aconselhado aos Portugueses 
que se lançassem pelo caminho directo do oeste. É o momento precisamente em 
que termina o contrato dos resgates de Guiné com o capitalista lisboeta Fernão 
Gomes, a quem estava confiada há alguns anos a direcção dos descobrimentos; 
é também o momento em que o príncipe D. João chama a si todos os negócios 
ultramarinos. As caravelas descobriram já todo o golfo da Guiné e começam 
a avançar ao longo do litoral africano para sul. Os tratos da malagueta e do ouro 
estão solidamente firmados. Portugal possui desde 1457 uma moeda de ouro 
estável. O açúcar da Madeira segue já para Flandres; nas ilhas ceifa-se o trigo, 
abate-se gado, colhem-se matérias tinctoriais, corta-se madeira para construção 
e para mobiliário; o tráfico de escravos desenvolve-se e fornece mão-de-obra abun- 
dante e barata. Outros alvos tornam-se possíveis — e plausíveis. 


Impõem-se todavia algumas observações. Em primeiro lugar, as fontes que falam 
daqueles projectos longínquos não estão de modo algum acima de todas as suspeitas. Tra- 
tar-se-á, muito simplesmente, de lendas forjadas mais tarde, nos meios colombianos? Tal sus- 
peita afecta, é certo, sobretudo a correspondência de 1474. Quanto à entrevista de 1459, 
nada sabemos do que se passou. Contrâriamente a uma interpretação que é sempre a seguida 
mas que carece de qualquer fundamento (resultando apenas de certas hipóteses de alguns 
historiadores), é muito possível que fosse Toscanelli a informar-se junto dos mensageiros 
portugueses das viagens de descobrimento oceânicas; o Florentino ter-lhes-ia mostrado o 


(') Nestes pontos seguimos Crinó, Carta di Toscanelli, que se nos afigura convincente. 
No entanto, que o Florentino, tão culto e tão metido nos negócios, apenas viesse a conhecer 
o Livro de Marco Polo depois de 1457, esse livro que já há quase um terço de século chegara 
a Portugal: eis o que não deixa de espantar sêriamente. 

(') Caddeo, Navigazioni Atlantiche, p. 20; Crinó, ob. cit. p. 5, nota. 

() Como sublinha com razão Pohl, Vespucci, p. 21. 

() Heyd, t. II, pp. 478 ss. Tratado de 1422 entre a Comuna e o Soldão em Uzzano, 
pp. 70-3 (vol. IV da ed. Pagnini). 

(') A representação no seu mapa é inteiramente convencional e traduz um imenso recuo 


em relação à cartografia catalã. 
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planisfério de sua feitura a fim de lhes perguntar as correcções ou complementos que havia 
que introduzir. Tudo o que sabemos das suas indagações anteriores, junto de Nicolô di 
Conti ou durante o concílio de 1439-1443, torna assás verosímil esta diligência da sua 
parte. Isso não obsta a que tal confronto pudesse ser, e tenha sido de facto, utilíssimo aos 
Portugueses, mesmo que Toscanclli continuasse a ignorar (e não sabemos se continuava) 
o Marco Polo: ter-lhes-ia transmitido as informações do mais recente viajante à Ásia, e as 
suas próprias preocupações de conhecimentos e da prática do comércio das especiarias: 
clementos tanto mais úteis quanto os meios de negócios de Lisboa estavam em relações 
bancárias com os Medici. 


Na sua primeira viagem ao longo da costa ocidental da África meridional, 
Diogo Cão ultrapassou o cabo do Lobo, em 13º26' de latitude Sul, e julgou que 
se encontrava a apenas alguns dias de distância da ponta terminal do continente 
— o «Prassum promontorium unde Arabicus incipit sinus», Então despertou em 
Portugal a firme esperança de uma exploração próxima do golfo Arábico «ubi 
Asiam incolentium regna et nationes vir apud nos obscurissima fama cognite 
sanctissimam Salvatoris fidem religiosissime colunt». «Probatissimi Geographi» 
confirmavam a proximidade do objectivo final. Assim proclamava orgulhosamente 
em Roma, perante Inocêncio VIII e a sua corte, em 11 de Dezembro de 1485, 
o Doutor Vasco Fernandes de Lucena ao prestar obediência em nome de 
D. João II (º). Qual o fim destas viagens portuguesas? Os reinos e nações asiáticos 
em volta do golfo Arábico, que com tanto fervor professam a fé santíssima no 
nosso Salvador — isto é, as potências e os povos cristãos que se supunha — na 
base de «notícias extremamente obscuras», é certo — existirem no Oniente, O Preste 
João, portanto, sem dúvida alguma: o seu reino é ribeirinho do «Sinus Arabicus». 
Mas também, muito provavelmente, os Cristãos da Índia— o plural «regna et 
nationes» exige-o. Acerca de especiarias, nem palavra: a natureza do acto impunha 
o silêncio; e divulgar em Itália esse objectivo mercantil não teria sido o cúmulo da 
inépcia? 

Os Cristãos em volta do golfo Arábico: não o Cataio ou o Cipango. As espe- 
ciarias (como revelerá sem rebuços o companheiro do Gama) e não o ouro. 
Que um italiano como Toscanelli sonhasse com um caminho em direitura que, 
pelo oeste, levasse ao Extremo Oriente: o que La Ronciêre revelou da crise mone- 
tária nas cidades italianas explica-o sem dificuldade. Mas em Portugal, que con- 
tava com a feitoria de Arguim e os resgates dos rios de Guiné, que acabava de 
descobrir a Mina e de firmar aqui o proveitoso trato, tal objectivo não teria qual- 
quer sentido. Por isso, mesmo que a correspondência entre Toscanelli e Fernão 
Martins não seja apócrifa, não pode ter exercido qualquer influência no curso da 
expansão portuguesa, como também não exercerá a carta de Miinzer escrita em 
Nuremberg em 14 de Julho de 1493, em nome do imperador Maximiliano. 

Em nossa opinião, é com a passagem do terceiro para o último quartel de 
Quatrocentos que despontam nos meios portugueses ambições de alcançar a Ásia 
e as especiarias asiáticas. Tal mira recorta-se já com nitidez e aparece já visada 
entre 1484 e 1487. Francisco Álvares, que recolheu as suas informações da própria 
boca de Pero da Covilhã, escreve sem se coibir que os objectivos das missões 
enviadas por D. João II eram «ir descobrir e saber do Preste João e onde acham 
a canela e as outras especiarias que daquelas partes [Índias Orientais] iam a 
Veneza por terras de mouros» (Liv. I, cap. CIV). É igualmente, quase palavra por 
palavra, o que conta o cronista Castanheda, que na abertura da sua História do 
descobrimento e conquista da Índia pelos Portugueses ilumina toda a política do 
Príncipe Perfeito: «Antes que a Índia fôsse descoberta pelos Portugueses, a mayor 
parte da especiaria, droga e pedraria dela se vazava pelo mar Roxo donde ya 


() Em Fontoura, Às portas da Índia em 1484, doc. n.º IV. 
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ter à cidade dAlexandria, e dali a compravão os Venezianos que a espalhavão 
pela Europa, de que o reyno de Portugal avia seu quinhão, que os Venezianos 
levavão a Lisboa em galés, principalmente reynando nos reynos de Portugal 
el-Rey dom João o segundo deste nome: que como fôsse de muyto altos pen- 
samentos, e desejoso d'acrescentar seus senhorios e ennobrecê-los a serviço de 
nosso Sefior, determinou de prosseguir o descobrimento da costa de Guiné que 
seus antecessores tinhão começado: porque por aquela costa lhe parecia que 
descobriria o senhorio do Preste João das Índias de que tinha fama: pera que 
por ali podesse entrar na Índia, donde por seus capitães podesse mandar levar 
aquelas riquezas que os Venezianos lhe vão vender» (Liv. 1, cap. 1). 

O testemunho de alguém que conversou demoradamente com o rei parece-nos 
que esclarece de maneira decisiva essa viragem. Segundo Miinzer, com efeito, foi 
porque a pimenta africana não estava suficientemente amadurecida e seca à sua 
chegada e porque não a sabiam preparar no devido tempo que D. João II mandou 
ao Cairo colher informações da pimenta rugosa oriental (Itinerário, p. 52). O em- 
preendimento indiano liga-se, deste modo, à prévia experiência do comércio das 
especiarias africanas e constitui o seu alargamento. Por outro lado, trata-se in- 
contestâvelmente dos primórdios da concorrência com a Senhoria: o comércio por- 
tuguês pretende abastecer-se directamente, sem passar pelo intermediário vene- 
ziano, ou até substituí-lo no fornecimento das escápulas europeias. 

As viagens de Diogo Cão em 1482 e 1485 permitem a esperança de entrar 
em breve no oceano Índico. Ora, já João Afonso de Aveiro e o embaixador do 
rei de Benim revelaram — não há muito—a existência no interior de África, 
a umas 250 léguas do litoral, de um poderoso imperador cristão, conhecido pelo 
nome de Ogané, que jamais se mostrava, estando sempre por detrás das cortinas; 
aos reis negros que reconheciam a sua autoridade mandava um bordão e uma 
cobertura de cabeça, de latão, e uma cruz do mesmo latão, para trazer ao pescoço, 
«como cousa religiosa e santa». Este misterioso Ogané era sem dúvida o Preste 


João tão ansiosamente buscado (1º). 


É muito provavelmente em 1486, se não em fins de 1485, que D. João II manda frei 
António de Lisboa e Pero de Montarroio ao Levante com missão de irem ter com o Preste 
João por via de terra. Em Jerusalém os dois emissários encontram religiosos abexins; mas, 
por não saberem árabe, não ousam acompanhá-los e regressam a Portugal. Enquanto as 
caravelas de Bartolomeu Dias avançam a contra-corrente de Benguela, bolinando contra o 
alísio do Sudeste, em 7 de Maio de 1487, após uma derradeira audiência régia a que assis- 
tira o duque de Beja, futuro rei, Afonso de Paiva e Pero da Covilhã partem de Santarém 
encarregados de uma missão secreta de capital importância: descobrir pelas vias do Levante 
o Preste João e os mercados de origem da canela e das outras especiarias que da Índia 
afluem a Veneza passando pelas terras do Islame, Levam consigo uma carta de marear tra- 
çada segundo os dados de um planisfério. Para as despesas de viagem, o rei entrega-lhes 
400 cruzados, parte em espécies sonantes, parte em letras de câmbio sacadas pelo banco 
de Bartolomeu Marchione, Uma carta régia de recomendação pede para os dois servidores, 
a todas as autoridades das terras que atravessarem e onde sintam disso necessidade, todo 
o auxílio e protecção. Chegados a Barcelona no dia do Corpo de Deus cambiaram as pri- 
meiras letras de câmbio por outras a receber em Nápoles; aqui, onde chegaram em dia 
de São João (24 de Junho), receberam o dinheiro do banco dos Medici. Depois desembar- 
caram em Rodes, onde se alojaram em casa de dois cavaleiros portugueses da Ordem. 
Disfarçados de mercadores mouros, dirigiram-se a Alexandria; aqui os retiveram algum 
tempo as febres. Tendo passado ao Cairo, compraram mercadorias e, em companhia de 
mouros de Fez e de Tremecem, foram embarcar ao Toro; depois de escala em Suaquem, 
desembarcaram em Ádem, onde se separaram. Afonso de Paiva entrou na Abissínia. Pero da 


(º) Barros, Década 1, Liv. III, cap. 4; Esmeraldo, Liv. 1, cap. 7. Ogun é uma divindade 
yoruba; em Ifé habita o rei-sacerdote Oni que, ligado ao nome da divindade, os Portugueses 
confundiram com o Preste. Cf. a nota n.º 280 de R. Mauny à sua tradução do Esmeraldo 


(p. 191). 
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Covilhã tomou o barco para Cananor, donde passou a Calicute e em seguida a Goa. Atra- 
vessando depois o oceano, foi visitar Sofala — a mina de ouro — e voltou para Ádem e 
Toro ao Cairo Aqui soube da morte do seu companheiro que partira para as terras do 
Preste la a reembarcar para Portugal, quando encontrou dois judeus portugueses que D. João II 
enviara à procura de ambos. Um deles, Joscpe, sapateiro em Lamego, estivera anterior- 
mente cm Baghdad, onde ouvira narrar as maravilhas de Ormuz, a cidade do golfo Pérsico 
que espalhava todas as especiarias asiáticas pela Pérsia e, graças às caravanas de camelos, 
fomecia Alepo c Damasco Seduzido pela sua narrativa, o rei enviara-o com rabbi Abraham, 
de Beja: Josepe, com missão de trazer os relatórios dos dois emissários precedentes, e o seu 
companheiro com a de seguir juntamente com Covilhã até Ormuz e aí se informar das cousas 
da Índia. Com cfeito, Pero da Covilhã voltou a Ádem com Abraham, e daí os dois foram 
ter de barco ao golfo Pérsico. Cumprida a sua missão, o judeu seguiu pela pista caravaneira 
para Alepo, enquanto o seu companheiro vinha por Djeddah, Meca, Medina e Monte Sinai 
embarcar no Toro para Zeila, donde meteu pelo sertão em direcção à corte do Preste: 


tendo-se desempenhado da missão diplomática de que ia encarregado, ficou aqui o resto da 
vida, retido pelo imperador abexim. 


Se Josepe chegou ou não a entregar a D. João II o relatório de Pero da 
Covilhã e se rabbi Abraham conseguiu ou não regressar a Portugal, não o sabemos. 
Vimos já (Parte 1.º, cap. 4, A) que tudo indica dever dar-se resposta afirmativa à 
primeira pergunta. Como não temos notícia de qualquer outra missão de reco- 
nhecimento por terra anterior à viagem do Gama, e como o caminho seguido pela 
expansão portuguesa traduz e supõe um certo conhecimento prévio da situação do 
mundo oriental, não é realmente demasiado aventuroso admitir que, pelo menos 
no seu conjunto, os resultados daquelas viagens ao Levante foram conhecidos 
nos meios portugueses. Nove meses depois da partida de Pero da Covilhã e Afonso 
de Paiva, aliás, chegava à corte um sacerdote abexim que, tendo vindo a Roma, 
fora solicitado por agentes do Príncipe Perfeito a prosseguir até Lisboa. Por esta 
personagem, Lucas Marcos, o soberano português póde satisfazer à vontade a sua 
curiosidade âcerca do império do Preste João. Graças ao relatório de Covilhã o rei 
€ os seus conselheiros ficavam a saber que em Calicute e Cananor se encontrava 
à venda a canela e a pimenta, bem como as outras especiarias, tais como o cravo, 
de que não havia produção na própria região. Covilhã indicava explicitamente que 
navegando ao longo da costa da Guiné, era possível dirigir-se à costa de Sofala 
ou à ilha da Lua (Madagascar), donde se passa à Índia ('*). 


Estas informações sobre a possibilidade de abrir um caminho marítimo de 
Lisboa para Calicute e sobre a existência de uma navegação transoceânica regular 
da Índia ocidental até Sofala assumiram a plenitude do seu sentido quando Barto- 
lomeu Dias regressou em 1488, depois de ter penetrado no Índico. Esta viagem 
levava a determinar exactamente o comprimento em latitude do continente afri- 
cano, bem como a sua forma, e provava a comunicação entre os dois oceanos. 
Mas, efectuada com caravelas, barcos de exploração por excelência, não traçava 
ainda a rota a seguir quer à ida quer à volta nem no Atlântico nem no Índico, 
para uma navegação mercantil regular, Sem dúvida, no que respeita ao percurso 
para lá de Sofala, as informações enviadas por Covilhã dispensavam explorações 
marítimas prévias, pois revelavam que bastava contratar pilotos no próprio local; 
em contra-partida, o percurso atlântico exigia um reconhecimento aprofundado 
do oceano ao sul das ilhas de Cabo Verde. Havia ainda, do ponto de vista náutico, 
que estudar e construir os navios mais adequados a esta nova viagem, os quais 
deveriam fazer-se à vela sob a capitania-mór de D. Estêvão da Gama, em 1494 
ou 1495. A tudo isto vieram somar-se a querela da partilha do mundo com a 


(*) A fonte capital é Francisco Álvares, Verdadeira informação, Liv, I, cap. CIV, onde 
foram beber Barros, Década 1, Liv. III, cap. 5, e Castanheda, Liv, I, cap. 1. O melhor estudo 
continua a scr o de Ficalho, Viagens de Pero da Covilhã. 
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Espanha, a doença do rei, a sucessão; de tal modo que a primeira viagem a 
Calicute só pôde realizar-se nove anos volvidos sobre o regresso de Bartolomeu 
Dias e sete ou oito sobre o relatório de Pero da Covilhã. 

A conjuntura do último terço do século xv, e mais particularmente a evolução 
dos preços das especiarias, não são bem conhecidas, por isso é difícil darmo-nos 
conta das condições económicas da génese do «plano da Índia» — da busca de 
uma rota para a pimenta e a canela. Muito provavelmente, os preços em Alexan- 
dria e no Cairo flectem entre o começo e o final de Quatrocentos. Eis uma com- 
paração dos dados de Uzzano com os dos diaristii venezianos Sanudo e Priuli: 


Por 1440 (-) 1496 —- 1498 
Pimenta — A sporta 100 a 120 «besantes» 
ou seja 112 a 160 ducados 61 a 81 ducados 
Gengibre — O cântaro 18 — «besantes» 
ou seja 20 a 24 ducados Jia dis » 
Pau brasil — O cântaro 25 — «besantes» 
ou seja 28 a 33 ducados 10 » 
Cravo — O cântaro 41 «besantes» 
ou seja 46 a 54 ducados 52 a 86 » 
Maças — O cântaro 41 — «besantes» 
ou seja 46 a 54 ducados 50 a 70 » 
Noz muscada — O cântaro 19 14 «besantes» 
ou seja 214 a 25% ducados 19229 » 


O nível das especiarias baratas é portanto nitidamente mais baixo, no fim 
do século, ao que era na primeira metade; o nível das especiarias extremo-orien- 
tais, pelo contrário, manteve-se, se não começa já a subir. Na escápula inglesa, 
de que conhecemos melhor a conjuntura, o preço da pimenta baixou até meio 
do século, para subir muito moderadamente em seguida e saltar de 20 % depois 
de 1480. Eis algumas das médias decenais, confrontadas com as médias do sal ("º): 


PIMENTA SAL 
12 libras-peso em shillings «Quarter» em shillings e dinheiros 

1401 — 1410 . IZ 6— 02% 
141] — 1420 32 3— 14 
1421 — 1430 16 4 

1431 — 1440 13 5— 024 
1441 — 1450 9 311% 
1451 — 1460 13 4— 00% 
1461 — 1470 14 3— 08% 
1471 — 1480 14 3— 07% 
1481 — 1490 17 4— 114% 
1491 — 1500 1 4— 114 


Por conseguinte, o preço do sal ainda está a baixar em 1471-1480, quando o preço 
da pimenta está já a subir; na década seguinte, o primeiro ainda não atingiu o 
nível de 1431-1440, enquanto o segundo alcançou um nível superior (mas quase 
igual ao de 1421-1430). Passa a ser mais interessante negociar em pimenta do que 
em sal. Mas tudo isto é demasiado frágil e insuficiente para fundar uma verdadeira 
explicação. 

Quais os meios de negócios que podiam estar interessados na génese do plano 
português da Índia, e quais é que tomaram realmente a iniciativa? Como este 


Dm, Uzzano, cap. XVI. O «besante» é a dobra egípcia, já enfraquecida. 
(?) Th. Rogers, History of Agriculture and Prices in England, vol. IV, pp. 680 ss. e 410. 
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plano tinha por fim desviar do Egipto, pelo menos em parte, a corrente comercial 
asiática de que Veneza assegurava a retransmissão através da Europa, todos estão 
de acordo em excluir uma participação veneziana. Nenhum setentrional participou 
também na organização de qualquer das primeiras viagens. Os Alemães só vieram 
para Lisboa em 1502, ao cheiro dos resultados adquiridos; a actividade da feitoria 
de Antuérpia é que os incitou à trocarem o porto adriático pelo porto atlântico. 
Entre os estrangeiros que investiram capital na viagem de Cabral em 1500, nota- 
mos unicamente três italianos: Bartolomeu Florentino, um genovês e um certo 
Hierônimo (?*), a identificar talvez com Frescobaldi. Os Affaitati apenas vieram 
a interessar-se mais tarde. O primeiro dos três citados é o opulento capitalista 
Marchione, contratador de todos os tratos de Guiné — logo, também da mala- 
gueta — no reinado de D, João II; eleito em 1501 presidente da companhia de 
negociantes para o comércio da Índia, armou igualmente vários navios das arma- 
das da carreira do Cabo e foi grosso comprador de grãos do Paraíso guineenses 
c de especiarias asiáticas no tempo de D. Manuel, Como, por outro lado, foi ele 
quem, em 1487, passou as letras de câmbio destinadas à missão secreta — e capital 
— de Pero da Covilhã e Afonso de Paiva ("º), de bom grado somos levados a 


atribuir-lhe um papel de certa importância na transferência dos objectivos da 
expansão portuguesa da Guiné para a Ásia. 


Em nenhum caso, todavia, o papel preponderante de D, João II e até de D. Manucl 
deve ser diminuído. Do Príncipe Perfeito, eis o retrato que debuxaram duas testemunhas 
que o conheceram intimamente: uma, o alemão Múnzer, escreve que, de solicitude extrema 
pelo governo, muito instruído em cosmografia c em todos os conhecimentos e ansioso de 
descobrir o desconhecido, revela grande habilidade para adquirir riquezas graças à mer- 
cancia, e que na realidade recebe lucros incríveis do tráfico marítimo (Itinerário, pp. 134, 28, 
55, 63). Outra, o português Duarte Pacheco, fala-nos do «muito desejo de acrescentar no 
comércio e riqueza destes Reinos» que animava D, João II (Esmeraldo, Prólogo). Um e outro 
atribuem unânimemente a este rei as iniciativas e a orientação da política económica e dos 
descobrimentos. Quanto a D. Manuel, os enviados venezianos e outros italianos estantes em 
Portugal não são menos unânimes em sublinhar o seu papel nesta revolução geográfica e 
mercantil, a sua firme vontade de conseguir enriquecer o Estado arrebatando aos Mediter- 
râneos o monopólio das especiarias. Réis mercadores, com eles o próprio Estado se torna 
a maior empresa comercial, e a sua intervenção foi, por isso, determinante, Nas duas viagens 
decisivas de Bartolomeu Dias e Vasco da Gama nenhuma participação dos meios de negócios 
estrangeiros pode rastrear-se. Na expedição de Cabral, a sua parte — incluindo a de Mar- 
chione — reduz-se a um navio em treze de que se compunha a armada, Foi o Estado portu- 
guês que teve de abrir ele próprio as escápulas para as especiarias vindas pela rota do Cabo, 
não foram de modo algum os homens de negócios, beneficiários futuros desses mercados de 


escoamento, que empurraram à organização das viagens de descobrimento e nelas investiram 
inicialmente os seus capitais. 


8 2— As exigências da abertura dos mercados fornecedores 


Em 8 de Julho de 1497 os quatro navios capitaneados por Vasco da Gama 
levantavam âncora do Restelo: «os quais iam em busca da especiaria», confessa 
a melhor das fontes para a história desta viagem, o diário de bordo de Álvaro 
Velho. Tendo abordado a terra após três meses de travessia do golfão, um pouco 
antes do Cabo de Boa Esperança, na angra de Santa Helena, o capitão-mór man- 
dou mostrar aos Negros amostras de canela, cravo, aljôfar e ouro, a fim de ave- 
riguar se aí havia ou não essas mercadorias (1º). O Gama levava missivas do rei 


(*') De Giov. Francesco Affaitati, 26-VI-1501; de Domenico Pisani, 27-VI1-1501 (Diarii 
di M. Sanudo, t. IV, pp. 66 ss.). 


(") Heyd, t. II, pp. $12-3. 
(*) Roteiro viagem Gama (ed. Fontoura), pp, 3 e 7. 
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plano tinha por fim desviar do Egipto, pelo menos em parte, a corrente comercial 
asiática de que Veneza assegurava a retransmissão através da Europa, todos estão 
de acordo em excluir uma participação veneziana. Nenhum setentrional participou 
também na organização de qualquer das primeiras viagens. Os Alemães só vieram 
para Lisboa em 1502, ao cheiro dos resultados adquiridos; a actividade da feitoria 
de Antuérpia é que os incitou a trocarem o porto adriático pelo porto atlântico. 
Entre os estrangeiros que investiram capital na viagem de Cabral em 1500, nota- 
mos únicamente três italianos: Bartolomeu Florentino, um genovês e um certo 
Hierónimo (:), a identificar talvez com Frescobaldi. Os Affaitati apenas vieram 
a interessar-se mais tarde. O primeiro dos três citados é o opulento capitalista 
Marchione, contratador de todos os tratos de Guiné — logo, também da mala- 
gueta — no reinado de D, João II; eleito em 1501 presidente da companhia de 
negociantes para o comércio da Índia, armou igualmente vários navios das arma- 
das da carreira do Cabo e foi grosso comprador de grãos do Paraíso guineenses 
e de especiarias asiáticas no tempo de D. Manuel. Como, por outro lado, foi ele 
quem, em 1487, passou as letras de câmbio destinadas à missão secreta — e capital 
— de Pero da Covilhã e Afonso de Paiva ('º), de bom grado somos levados a 
atribuir-lhe um papel de certa importância na transferência dos objectivos da 
expansão portuguesa da Guiné para a Ásia. 


Em nenhum caso, todavia, o papel preponderante de D. João II e até de D. Manuel 
deve ser diminuído. Do Príncipe Perfeito, eis o retrato que debuxaram duas testemunhas 
que o conheceram intimamente: uma, o alemão Miinzer, escreve que, de solicitude extrema 
pelo govemno, muito instruído em cosmografia e em todos os conhecimentos e ansioso de 
descobrir o desconhecido, revela grande habilidade para adquirir riquezas graças à mer- 
cancia, e que na realidade recebe lucros incríveis do tráfico marítimo (Itinerário, pp. 13-4, 28, 
55, 63). Outra, o português Duarte Pacheco, fala-nos do «muito desejo de acrescentar no 
comércio é riqueza destes Reinos» que animava D, João II (Esmeraldo, Prólogo). Um e outro 
atribuem unânimemente a este rei as iniciativas e a orientação da política económica e dos 
descobrimentos. Quanto a D. Manuel, os enviados venezianos e outros italianos estantes em 
Portugal não são menos unânimes em sublinhar o seu papel nesta revolução geográfica e 
mercantil, a sua firme vontade de conseguir enriquecer o Estado arrebatando aos Mediter- 
râneos o monopólio das especiarias. Réis mercadores, com eles o próprio Estado se torna 
a maior empresa comercial, e a sua intervenção foi, por isso, determinante. Nas duas viagens 
decisivas de Bartolomeu Dias e Vasco da Gama nenhuma participação dos meios de negócios 
estrangeiros pode rastrear-se. Na expedição de Cabral, a sua parte — incluindo a de Mar- 
chione — reduz-se a um navio em treze de que se compunha a armada. Foi o Estado portu- 
guês que teve de abrir ele próprio as escápulas para as especiarias vindas pela rota do Cabo, 
não foram de modo algum os homens de negócios, beneficiários futuros desses mercados de 
escoamento, que empurraram à organização das viagens de descobrimento e nelas investiram 
inicialmente os seus capitais. 


$ 2— As exigências da abertura dos mercados fornecedores 


Em 8 de Julho de 1497 os quatro navios capitaneados por Vasco da Gama 
levantavam âncora do Restelo: «os quais iam em busca da especiaria», confessa 
a melhor das fontes para a história desta viagem, o diário de bordo de Álvaro 
Velho. Tendo abordado a terra após três meses de travessia do golfão, um pouco 
antes do Cabo de Boa Esperança, na angra de Santa Helena, o capitão-mór man- 
dou mostrar aos Negros amostras de canela, cravo, aljôfar e ouro, a fim de ave- 
riguar se aí havia ou não essas mercadorias (!º). O Gama levava missivas do rei 


(*) De Giov. Francesco Affaitati, 26-VI-1501; de Domenico Pisani, 27-VH-1501 (Diarii 
di M. Sanudo, t. IV, pp. 66 ss.). 

(*) Heyd, t. II, pp. 512-3. 

(*) Roteiro viagem Gama (ed. Fontoura), pp. 3 e 7. 
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de Portugal para o Preste João e para o rei de Calicute ('7). Nenhum equívoco, 
portanto, quanto aos fins da viagem: os Cristãos e as especiarias, dois objectivos 
tão estreitamente imbricados que dir-se-ja acabarem por se fundir num único. 
Porque um pouco por toda a parte, em redor do Sinus Arabicus, os Portugueses 
esperavam encontrar correligionários, e supuseram encontrá-los: bastava que não 
fossem Mouros. Se em Moçambique a evidência era demasiado gritante — os habi- 
tantes seguem a «seita de Mafamede», regista Álvaro Velho —, já em Mombaça 
julgaram verdadeiramente que uma parte da população era cristã, como tinham 
anunciado os pilotos mouros trazidos da primeira cidade. Em Melinde souberam 
que Quíloa era habitada por cristãos; no porto estavam ancoradas quatro naus 
de «cristãos da Índia», entre os quais alguns vieram a bordo dos navios portu- 
gueses e aqui adoraram o retábulo da Natividade... O piloto que guiou a frota 
até Calicute também era — julgaram — cristão (na realidade, deve tratar-se se- 
gundo toda a probabilidade do muçulmano Ibne Majid). Chegados a Calicute, 
Álvaro Velho nota no seu diário que a cidade pertence aos cristãos; e os Portu- 
gueses visitaram as igrejas, onde, por seu turno, se ajoelharam adorando as ima- 
gens sagradas... — João de Sá foi o único a ressalvar em murmáúrio: se isto é 
diabo, eu adoro a Deus verdadeiro (:º). Equívocos em sentido inverso deram-se 
igualmente: se em Moçambique os Mouros os acolheram, de início, com cordiali- 
dade, é que os julgaram Turcos, ou pelo menos Muçulmanos de qualquer país 
desconhecido. 

Os Cristãos e as especiarias; ou antes, síntese dos dois: Calicute, mercado 
cristão das especiarias. Porque Calicute era de facto o destino da viagem, nitida- 
mente fixado de antemão — o relatório de Pero da Covilhã deixá-lo-ia prever. 
Em Moçambique os Portugueses choraram de alegria ouvindo contar que o reino 
do Preste João começava bastante próximo; a corte ficava ainda distante, mas 
ao menos várias das cidades marítimas eram do seu senhorio (1º), No entanto, 
se prosseguiram inexorâvelmente a sua derrota — rumo a Calicute —, deixando 
estes primeiros cristãos, que o eram de certeza, é que as cidades do Preste não 


eram os mercados das especiarias. 


Além dos problemas náuticos — que se resumiam na articulação das duas artes de na- 
vegar, a do Atlântico e a do Índico —, a expedição de Vasco da Gama tinha que resolver 
duas séries de problemas de contactos humanos: as escalas, no decurso da viagem, c os 
mercados de fornecimento, no termo, Por toda a parte havia que abrir as portas, crear ami- 
zades a fim de poder contar com apoios, conseguir ser admitido a comerciar, Contactos fáceis, 
se encontrassem essas tais populações cristãs que os Portugueses acreditavam habitar as 
margens do Índico. Na realidade, o que surpreende não é tanto a extensão das ilusões e dos 
equívocos, como a fulminante rapidez com que Mouros e Cristãos vieram a entrar em colisão 
uns com os outros; muito depressa se desencadeou e organizou a hostilidade dos primeiros 
contra a intrusão mercantil dos segundos. 

Em Moçambique, o Gama apenas pretendia recolher informações sobre a Índia e o 
Preste João, contratar pilotos para a navegação daí até Calicute e comprar víveres frescos. 
Os três objectivos pareciam atingidos e boas relações entabuladas. Bruscamente, tudo se 
estragou. E Álvaro Velho dá-nos a chave do drama: tudo correu bem «enquanto lhes parecia 
que nós eramos turcos ou mouros de alguma outra parte, porque eles nos perguntavam se 
vínhamos da Turquia e que lhes mostrássemos os arcos da hossa terra e os livros da nossa 
lei. E depois que souberam que nós eramos cristãos, ordenaram de nos tomarem e matarem 
à traição» (”). Não esqueçamos também o papel, importante, desempenhado pelos mal-enten- 
didos, pelos sinais incompreendidos, pela desconfiança recíproca de gentes que são desconhe- 
cidas umas das outras, pelos gestos infelizes. As hostilidades romperam quando o Gama ia 
buscar o segundo piloto que ficara em terra: dos barcos mouros acenaram-lhe para se dirigir 


(") Barros, Década 1, Liv. III, cap. 1. 

(*) Castanheda, Liv. I, cap. 16. 

(”) Roteiro viagem Gama, p. 22. 

(º) Idem, p. 24 — que Castanheda, Liv. I, caps. $-7, segue, 
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para outro ponto de desembarque, o piloto muçulmano que guiava os portugueses traduziu- 
lhes esses sinais mas o capitão-mór julgou que ele pretendia escapulir-se « prendeu-o, e 
julgou que os barcos vinham atacá-lo e mandou-os bombardear. Para fazer aguada teve de 
novo de intervir à artilharia, e antes de partir Vasco da Gama bombardeou a cidade. A partir 
de então o piloto c os outros mouros que a armada levou à força não pensaram noutra 
cousa que não fôsse conduzirem-na a Quiloa a fim de conseguirem que ela aqui viesse a 
ser destruída, Tendo cerrado o porto em virtude dos ventos e correntes, conduziram-na a 
Mombaça e prepararam a sua vingança: todas as cidades da costa deviam ter sido entretanto 
prevenidas da chegada dos Portugueses; mas receando a traição, estes submeteram dois 
muçulmanos à tortura e eles confessaram. Uma tentativa noturna de mergulhadores no 
sentido de cortarem as amarras para os navios darem à costa fracassou igualmente. Deus 
protegia os cristãos, c assim a frota pôde prosseguir viagem e alcançar Melinde. Aqui, ao 
invés. foi agasalhada sem reservas ou segundas intenções (”), e desde esta primeira viagem 
uma amizade sempre desanuviada ligou a cidade e o seu rei aos Portugueses durante todo 
o século. Esta boa vontade não espanta menos, à primeira vista, do que a hostilidade feroz 
das outras cidades. A situação política e comercial da costa índica de África ajuda a com- 
preender o contraste. Melinde, apoiando-se nos intrusos, podia libertar-se da sua subordinação 


politica em relação a Quiloa e contava fomentar o seu próprio tráfico que Quiloa e Mom- 
baça reduziam até então à insignificância, 


Moçambique, Quíloa e Mombaça eram cidades muçulmanas, e os Mouros 
tinham nas mãos todo o tráfico do ouro, do marfim e dos escravos; as sociedades 
negras não mostravam qualquer entusiasmo por aumentar a extracção, não tinham 
por isso qualquer interesse no alargamento da procura e na entrada em cena de 
concorrentes aos seus compradores habituais. No termo da viagem, nos mercados 
das especiarias a situação apresentava-se mais complexa. No Malabar os partidários 
do Islame representavam apenas um elemento da população das cidades costeiras, 
politicamente subordinado às autoridades hindus; é certo que eram eles os expor- 
tadores mais importantes, mas não controlavam a produção e deviam até recorrer, 
na maior parte das vezes, a intermediários kafirs, isto é, «infiéis». Orientada para 
a venda destinada a escápulas longínquas, a economia não podia permanecer in- 
sensível ao acréscimo de lucros resultante de uma procura ampliada e de preços 
mais favoráveis em razão do alargamento da concorrência. Por isso de entrada 
tudo correu bem. Puseram-se os Portugueses em relações com mouros de Tunes 
que falavam castelhano e penovês. O Samorim mandou um piloto para conduzir 
a armada a ancorar em Pandarane, onde ficaria abrigada nessa estação invernosa, 
porquanto o primeiro ancoradouro — Capocate — era perigoso. Ele próprio veio 
de propósito de Panane, que ficava a 15 léguas ao sul, à sua capital, a fim de 
receber pessoalmente o Gama. Os guias que conduzem a delegação portuguesa a 
Calicute levam-na a visitar os pagodes por verem que isso lhe apraz — os Portu- 
gueses julgam que são igrejas cristãs. A primeira recepção desenrolou-se com toda 
a cordialidade: como o embaixador transmitiu as boas intenções do rei de Portugal, 
que pretendia ser considerado «irmão e amigo» do Samorim, este respondeu 
graciosamente que por tal o teria e aquiesceu aos pedidos de Vasco da Gama. 
Mesmo depois de começarem os sarilhos, o rei de Calicute conservou-se na 
maior parte das vezes na posição de árbitro. Consentiu em receber uma segunda 
vez o capitão português, quando tinha sérias razões para não o fazer; aos agravos 
que aquele lhe dirigiu mais tarde contra certos altos funcionários e certos ele- 
mentos da população que o tinham retido cativo e tinham querido apoderar-se 
dos navios por astúcia, o Samorim respondeu com a promessa formal de castigo 
dos culpados e ordenou, além disso, as medidas necessárias para que os portu- 
gueses pudessem vender as suas mercadorias, cousa que os mercadores muçul- 
manos pretendiam impedir a todo o custo. 


(?) Sobre tudo quanto precede: Roteiro, pp. 20-38; Castanheda, Liv. I, caps. 8-12; 
Barros, Década 1, Liv. II, caps. 4-6. 
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Nestas condições, como foi possível desencadear-se a tempestade? Mais uma vez 
resultou de um cortejo de mal-entendidos c de condutas desajeitadas, arrastado com mão 
de ferro pelo ódio religioso e pelo receio da concorrência. Os portugueses cometeram 
logo de entrada um erro crasso: no Oriente ninguém comparece perante uma alta auto- 
ndade sem se fazer preceder, ou pelo menos seguir de uma dádiva condigna; a dádiva 
oferecida por um embaixador que vem anunciar o desejo de amistosas relações da parte 
de um soberano poderoso mas longínquo c até af desconhecido não podia ser qualquer, 
Ora, o Gama quis oferecer ao rei de Calicutc, o primeiro entre os do Malabar, doze 
atambéis, quatro capuzes de grã, seis chapéus, quatro rosários de coral, bacias, uma 
caixa de açúcar, dois barris de azeite c dois de mel... Os funcionários riram-lhe na cara 
e recusaram-se a levar esse «presente» que até o mais insignificante dos mercadores não 
teria a ideia de pretender oferecer. É caso de perguntarmos por que é que o Gama não 
apresentou os esplendorosos cruzados áureos e vinténs argênteos, os pães de cobre, ou 
por que é que, se os não levava a bordo, em Lisboa nisso não tinham pensado: pois se 
sabia antecipadamente que se ia entrar cm contacto com economias ricas, civilizações 
refinadas. Na segunda entrevista, o Samorim censurou o capitão sem rodeios por se apre- 
sentar de mãos a abanar; e como cste, muito embaraçado, se desculpasse que vinha de 
muito longe apenas para descobrir, e que nas viagens seguintes viriam dádivas soberbas, 
o rei de Calicute perguntou-lhe pertinentemente se vinha descobrir pedras ou homens? 
Pois se eram homens, havia que lhes trazer qualquer cousa Em nossa opinião, esta 
falta de tacto dos portugueses foi decisiva no sentido de impedir a boa vontade do 
Samorim de pesar com todo o seu peso. Falta de tacto, ainda, o primeiro discurso do 
Gama: enviado de um rei cristão, vinha procurar réis cristãos para travar amizade com 
eles: ora, esta declaração foi transmitida em árabe, pois os línguas eram muçulmanos. 
Os Hindus não se devem ter dado conta do equívoco deste cristianismo: é que para os 
intérpretes, cristãos como muçulmanos eram igualmente «infiéis», e empregando a mesma 
palavra — kafir — devem-se ter referido a uns e a outros. Mas os Muçulmanos, esses, 
davam-se claramente conta de que era proposta uma aliança religiosa, forçosamente contra 
cles—a guerra santa contra o Islame. Que os portugueses tenham adorado as imagens 
nos pagodes não pode deixar de ter reforçado tais receios entre os Mouros. Depois, dos 
navios descarregaram-se mercadorias para venda, e o capitão propôs abrir uma feitoria 
que ficaria estabelecida, afirmando que as frotas portuguesas passariam a vir de então 
em diante regularmente a Calicute. Retendo as mercadorias em Pandarane, e deprecian- 
do-as com desprezo, os comerciantes muçulmanos, e os hindus que com eles entraram de 
conivência, obstavam à sua venda. A pedido dos portugueses lesados o Samorim interveio 
e mandou transportar as mercadorias para Calicute à sua custa, declarando que nada do 
que pertencesse ao rei de Portugal deveria pagar quaisquer fretes ou alugueres de armazém 
nos seus domínios. Nutriria ele sombrios desígnios, como lhe atribuem os portugueses, ou 
hesitaria ainda em alienar-se um novo aliado e novos compradores? A segunda hipótese 
parece mais verosímil, apesar da interpretação de Álvaro Velho e dos cronistas. Quando a 
armada ia partir, o Samorim mandou ainda a bordo uma carta para o rei de Portugal: 
regozijando-se com a vinda do Gama, enumerava as mercadorias que Calicute podia 
vender — canela, cravo, gengibre, pimenta, pedras preciosas — e explicava que em retorno 
pretendiam ouro, prata, coral e escarlata. Os navios portugueses tinham-se visto obrigados 
a servir-se da artilharia, mas o incidente não tivera gravidade, e por outro lado o capitão- 
-mór achou bem mandar por seu turno, do mar alto, uma carta em termos amistosos ao 
Samorim, pedindo desculpa por levar consigo alguns malabares e por não ter chegado a 
deixar em terra uma feitoria; porque lhe pareceu, explica Castanheda, que «posto que 
el-rey de Calicut lhe fizesse tantas roindades, que pola necessidade que os nossos que 
tornassem despois dele a Calicut, avião de ter de sua amizade, pera se poder aver carrega 
despeciaria» (”). 


Nicolau Coelho foi o primeiro a entrar no Tejo, em 10 de Julho de 1499; 
a 12, uma carta de D. Manuel aos Réis Católicos traça o balanço da expedição 
e expõe a política que Portugal vai seguir no Oriente. Decerto, subsistem ilusões, 
de que é difícil, mas de que haverá que libertar-se: a Índia habitada por cristãos, 
embora a sua Fé não esteja plenamente confirmada e os Indianos dela não pos- 
suam conhecimento inteiro; daí a esperança de rápida conversão, ou antes, de 
uma confirmação. Se os navios regressavam apenas com amostras, o mal estava 


(7) Fontes para o que antecede: Roteiro, pp. 38-65; Castanheda, Liv 1, caps. 15-25; 
Barros, Década 1, Liv. II, caps. 8-11. 
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em terem partido para já sem carga suficiente de mercadorias. Mas eis agora os 
resultados positivos da viagem: abordou-se a região das minas de ouro, alcançou-se 
o principal mercado das especiarias e das pedras preciosas (=). Ao regressar o 
Gama, o rei escreve ao cardeal protector D. Jorge da Costa, para Roma; desta 
vez acrescenta ao balanço da viagem, e com razão, a vinda de um embaixador de 
Melinde, de meia dúzia de hindus, do tunisiano Monçaide, que deixou Calicute 
com medo de represálias, e sobretudo do judeu que será baptizado com o nome 
de Gaspar da Gama ou da Índia, Nascido em Alexandria, convertido ao Islame, 
vivera trinta anos no Oriente como mercador e lapidário, conhecendo portanto 
todos os mercados desde o Egipto até Malaca (2!). Pôs ao serviço dos Portugueses 
os seus conhecimentos geográficos e comerciais — deve-se-lhe a relação apensa 
ao diário de bordo; estava particularmente em condições de fornecer indicações 
precisas sobre os preços nos diferentes mercados: base segura para assentar a 
concorrência portuguesa ao comércio do Levante, 

Desde a carta aos Reis Católicos, apenas dois dias após a chegada do 
primeiro navio, surgem nitidamente definidas as linhas mestras da política portu- 
guesa: prova de que tinham sido preparadas, se não mesmo elaboradas antes dessa 
expedição. Os fins da futura acção portuguesa além do cabo de Boa Esperança 
são de meridiana clareza: por um lado, apoiando-se na população cristã da Índia 
— que será esclarecida e confirmada na Fé —, extirpar o Islame; por outro lado, 
pelo novo caminho marítimo, desviar todo o trato das especiarias e pedras pre- 
ciosas, até aqui em mãos dos Muçulmanos, que através de Meca e do Cairo 
fornecem a Europa de lés a lés. Em breve a Cristandade inteira virá abastecer-se 
em Lisboa. Ao cardeal D. Jorge o soberano lembra que por doações apostólicas 
a coroa portuguesa tem «o senhorio e domínio de todo o per nós achado»; mas 
vale mais obter de Sua Santidade «nova aprovaçam e outorga dello.» (2º). Da sim- 
ples abertura de mercados escorregava-se para o imperialismo. 

A experiência do Gama tanto em Moçambique como em Calicute demons- 
trara, sem possibilidade de ilusões, que só a força obrigaria os Muçulmanos no 
Oriente a tolerarem a presença dos Portugueses, A armada de Cabral constituía 
tal demonstração de força — mesmo que não fosse para a ela recorrer necessâria- 
mente. Não visava de modo algum a conquista. Os seus objectivos eram de duas 
ordens. Do ponto de vista religioso, graças à missão confiada a um grande teólogo 
e a franciscanos, devia esclarecer os Cristãos da Índia e confirmá-los na sua Fé, 
ao mesmo tempo que começaria a prêgação do Evangelho aos Gentios, Do ponto 
de vista comercial, instalaria duas feitorias: uma em Sofala, destinada ao resgate 
do ouro, e outra em Calicute, para o trato da especiaria e drogas. Desta vez a 
carga ia bem sortida de todas as mercadorias procuradas: coral, vermelhão, azougue, 
âmbar, panos de lã grossos e finos, veludos, setins, damascos. Dez naus, na maioria 
de boa tonelagem — de 200 a 300 tonéis — e três navios, levando a bordo 1 500 
marinheiros e soldados e dispondo de artilharia poderosa: eis meios capazes de 
garantirem a liberdade de evangelização e a participação nos ricos tráficos do ouro, 
das especiarias e das pedras preciosas (2º). 


Não admira, por isso, que bastasse as seis naus, que no fim de contas realizaram 
toda a viagem, apresentarem-se diante de Moçambique para conseguirem o melhor aco- 
Jhimento: a frota fez aguada e embarcou provisões, e Cabral obteve sem a mínima difi- 


(7?) De D. Manuel aos Réis Católicos, Lisboa, 12-VII-1499 (publicada, com a pri- 
meira minuta, por Fontoura em Roteiro da viagem de V. da Gama, pp. 195-7). 


(*) Heyd (t. II, p. S11) sublinhou já, com razão, a importância do seu papel. 
(*) Na ed. Fontoura do Roteiro, p. 201. 


(º) Castanheda, Liv. I, p. 30; Gaspar Correia, t. 1, pp. 146-9. 
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culdade um piloto para o conduzir a Quíloa, Moçambique tornara-se assim aquilo que 
sempre será a escala essencial da rota do Cabo. Quíloa, que cra todavia a principal 
potência muçulmana na África oriental, não ousou qualquer conjura conta os Portu- 
gueses, é menos ainda opor-se-lhes abertamente. O rei teve uma entrevista com Cabral e 
recebeu deste uma carta de amizade assinada pelo rei de Portugal; mas, conquanto acedendo 
ao entabulamento de relações comerciais, na realidade encontrou a mancira de as matar 
à nascença: é que o comércio de Quíloa não carecia de qualquer das mercadorias que os 
Portugueses tinham para lhe oferecer. Como o capitão-mór levava no seu regimento ordem 
para não romper hostilidades com esta cidade moura, prosseguiu até Melinde (”). Aqui o 
ambiente foi muito cordial e os laços de amizade tecidos por Vasco da Gama reforça- 
ram-se com este novo contacto, mais estreito e prolongado. O feitor da armada, Aires 
Correia, entregou solenemente ao rei uma carta amistosa do rei de Portugal ec ofereceu 
um soberbo presente: um arrecio completo de prata esmaltada c dourada c jaczes de 
carmesim, duas almofadas de brocado ec duas de veludo, um tapete fino, um pano de 
armar de Arras, cortes de escarlata, setim ce tafetá, no valor global de 1000 cruzados. 
Aires Correia ficou três dias no palácio real, informando pormenorizadamente o rei âcerca 
de Portugal, seus costumes, seu sobcrano c organização do seu Estado. Depois Cabral 
c o rei de Mcelinde encontraram-se festivamente no mar — os portugueses iam secreta- 
mente armados. Dois portugueses — degradados — deviam ficar nesta cidade a fim de se 
informarem de todo o sertão até o Estreito de Meca. A cordialidade da recepção explica-se 
também pelo comportamento anterior de Cabral: ao largo de Sofala deixara seguir em 
liberdade duas naus carregadas de ouro, c rodeara-as de atenções, porque pertenciam a 
súbditos de Melinde; neste porto não comcteu qualquer acto de hostilidade contra as 
naus guzerates que aqui estavam ancoradas: assim Portugal afirmava sem equívoco a sua 
vontade de respeitar a liberdade de comércio ec navegação dos seus amigos. O rei arran- 
jou-lhes de bom grado um piloto guzcrate para conduzir a armada à Índia (*). 

Em 13 de Setembro de 1500, as seis naus de Cabral lançavam âncora diante de 
Calicute c logo saudavam a cidade com salvas de toda a artilharia. Argumento convin- 
cente para suscitar acolhimento amável. Desta vez, quando da sua recepção pelo Samorim, 
o embaixador do poderoso e rico monarca de Portugal apresentou uma dádiva verdadeira- 
mente real: bacias, vasos e outras obras de prata, quatro almofadas de brocado e veludo, 
um docel de brocado com franias de ouro e carmesim, um tapete grande c dois panos 
de Arras muito ricos, sendo um deles de figuras. Os portugueses puderam instalar uma 
feitoria em terra, c o Samorim interveio a seu favor no sentido de inutilizar as manobras 
dos mouros de Meca que os impediam de vender e comprar; substituíu mesmo o corrector 
que os servia, Coje Camecerim, porque participava nessas manobras, e nomeou em seu 
lugar Coje Bequim, cabeça do partido dos mercadores nativos, cujos interesses se opu- 
nham evidentemente aos do outro partido, Para agradar ao rei, Cabral mandou uma 
caravela tomar uma nau de elefantes que passava ao largo e entregou-lha com toda a sua 
carga. Bruscamente, de maneira inesperada, tudo se estragou: a feitoria foi investida, 50 
portugueses mortos, só uns 20 conseguiram, muito feridos, acolher-se às barcas; Aires 
Correia foi uma das vítimas, o stock armazenado foi pilhado. 


Mau grado as aparências, tal desfecho estava inscrito na lógica da situação. 
O futuro ficara talvez traçado desde o dia em que Vasco da Gama se fizera ao 
largo para regressar a Lisboa, A carta do rei de Portugal ao Samorim, pondo em 
primeiro plano o valor absoluto da fé cristã e como objectivo a evangelização, não 
podia ser compreendida do destinatário e soava de maneira estranha, como um 
repto a esse Islame oriental que, graças ao seu comércio, enriquecia o estado de 
Calicute. Ora, como nota com perspicácia o escrivão de bordo que nos deixou o 
melhor relato da viagem, os Portugueses não podiam nunca (dada a sua ignorância 
das línguas indianas) comunicar com o Samorim ou os Gentios «sem se meterem 
mouros de permeio, que são uma gente má e muito nossa contrária». Adivinha-se 
portanto o efeito que uma tal carta em árabe não podia deixar de produzir entre 
os mercadores de Meca. Por outro lado, a política portuguesa bem fixada em 


(”) Navegução de P. Álvares Cabral, cap. IV; Castanheda, Liv. I, cap. 32; Barros, 


Década I, Liv. V, caps. 2 e 3. 
(”) Navegação de P. Álvares Cabral, cap. V; Castanheda, Liv. I, cap, 33; Barros, 


Década 1, Livro V, cap. 4. 
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Lisboa — a carta de D. Manuel a Fernando e Isabel comprova-o — visava a 
estancar o tráfico pelo mar Roxo. Por isso Cabral ao chegar à Índia fez primeiro 
aguada na ilha de Angediva e aqui permaneceu quinze dias a fim de esperar as 
naus de Meca, que habitualmente por ali passavam. Nenhuma passou: a esta 
circunstância se deve o adiamento da ruptura brutal, Em 16 de Dezembro, saía do 
porto de Calicute uma nau carregada de especiarias: Cabral, avisado pelo feitor, 
mandou-a apresar e apoderou-se da carga. Eis a razão do ataque mortífero à fei- 
toria, ao qual se seguiram as represálias: os portugueses tomaram, pilharam e 
queimaram dez naus mouras ancoradas no porto e mataram todas as suas tripu- 
lações e passageiros — 500 a 600 homens; no dia seguinte a cidade foi bombar- 
deada, bem como duas outras naus que rumavam para Pandarane. Tudo isto 
desmente inequivocamente os objectivos que Cabral apregoara ao Samorim como 
sendo os da sua missão: entabular relações pacíficas entre os dois estados e 
estabelecer o tráfico de mercadorias. 

Teriam os portugueses caído numa armadilha astuciosamente montada pelos 
mouros da Meca? Segundo Castanheda, foram estes que levaram Aires Correia 
a avisar Cabral da partida da nau de especiarias e a induzi-lo a ordenar a tomadia; 
entre os instigadores, o papel decisivo teria cabido a Coje Camecerim, a quem per- 
tencia a carga da nau; apenas buscavam um pretexto para um golpe irremediável. 
A narrativa do escrivão de bordo, pelo contrário, omite toda esta montagem ma- 
quiavélica. Seja como for, a vontade portuguesa de se opor ao tráfico do mar 
Roxo não podia deixar de conduzir, desde a viagem de Cabral, a uma ruptura 
violenta. O veneziano Micer Benaivito tinha razão quando foi à feitoria increpar 
Aires Correia: quando se quer mercadejar não se tomam os navios dos concor- 
rentes. Já na altura da estadia do Gama os mouros tinham assegurado com insis- 
tência que se tratava de corsários e não de enviados regulares de um reino orga- 
nizado. E agora todos se davam conta, em Calicute, que eram realmente corsários, 
visto se apoderarem dos navios mercantes (?*). 

No Malabar, uma situação política e comercial, sob certos aspectos, análoga 
à da costa índica da África levou a resultados semelhantes. Ali também os reinos 
vassalos aproveitaram a hostilidade de Calicute em relação aos Portugueses para 
os chamarem a si: adquiriam deste modo a possibilidade de se tornarem politica- 
mente independentes, por um lado, e de aumentarem a sua importância como mer- 
cados das especiarias, por outro, O resultado de maior relevância da viagem de 
Cabral foi incontestâvelmente a abertura dos mercados de Cochim e Cananor 
ao comércio português e o estabelecimento de laços cordiais com o primeiro 
destes dois reinos. No entanto, o presente dado ao rei não foi sensacional — os 
portugueses tinham sido despojados em Calicute: uma bacia de prata cheia de 
açafrão, um gomil também de prata contendo água de rosas, e alguns rosários 
de coral. Mas a certeza dos chorudos lucros a esperar deste comércio, de que 
fala Castanheda, terá bastado para suscitar a boa vontade dos que suportavam 
a custo o jugo político e comercial de Calicute. Em Cananor carregaram-se 400 
quintais de canela — e ter-se-iam podido carregar mais. 


A caminho de Cochim, a armada portuguesa encontrara dois barcos carregados de 
arroz que rumavam para Calicute: Cabral mandou-os queimar; em compensação, não 
tocou numa grande nau guzerate que encontrou na torna-viagem para Portugal: o capitão- 
-mór pretendia assim provar, explica Castanheda, que, contrâriamente ao que diziam os 
mouros da Meca, os Portugueses não iam ao oceano Índico para fazer a guerra, mas 
sim para contrair amizades e mercadejar; se tinham feito a guerra a Calicute, fôra por 


(P) Navegação de P. Alvares Cabral - ; i 
caps. 34-39; Barros, Década 1, Liv. V, it o Gen 
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causa da tração urdida com a equiescência do Semorim e da qual tinham sido zs víti- 
mas (, Infelizmente esta justificação não enccixa nos objectivos da estadiz inicia] em 
Angediva nem na política definida pelo próprio D. Menvel: Portugal propunha-se efeci- 
»amente e sem hesitações destruir os mouros de Meca 


Como em Portugal se estava convencido da fé cristã do Samorim e dos 
povos da Índia, contava-se que a demonstração de força que constituía a armada 
de Cabral bastasse para abrir aos Portugueses os mercados das especiarias e para 
enlaçar relações pacíficas com os reinos indígenas. Por isso, antes mesmo do 
regresso daquele, Lisboa expediu quatro naus, uma das quais devia ficar em 
Sofala e as três outras ir carregar a Calicute. Viagem de negócios, conquanto os 
navios dispusessem de poderosa artilharia. Felizmente, na aguada de São Brás 
João da Nova encontrou uma carta metida num sapato pendurado numa árvore: 
nela se narravam as aventuras e contrariedades da esquadra precedente; aquele 
capitão pôde por isso decidir levar consigo o navio destinado a ficar na costa da 
mina de ouro. Graças a novos avisos recebidos em Quíloa e Melinde, a frota 
evitou Calicute e foi ancorar em Cochim, onde encontrou a feitoria deixada por 
Cabral. 


Se as relações com 2s autoridades foram aqui sempre amistosas. novas complicações 
e contrariedades aguardavam os Portugueses, Já no ano precedente o feitor de Cabral 
quase não conseguira, em Calicute, vender mercadoriz nem comprar especiaria porque os 
Muçulmanos tinham decidido vender a perder e comprar a preços disparatados. Agora, 
insinuavam aos Gentios de Cochim que não entregassem pimenta e gengibre senão a troco 
de espécies soantes: como o feitor de João da Nova não as tinha, as naus não puderam 
carregar. Maquiavélica influência dos mercadores mouros, conforme pretende Castanheda” 
Mas também ignorância das condições de mercado da parte dos Portugueses. porquanto. 
vê-lo-emos, a regra mais constante foi efectivamente o pagamento das especiarias em 
moeda. Em Cananor, pelo contrário, os portugueses conseguiram carregar a crédito um 
milhar de quintais de pimenta, 450 de canela e SO de gengibre: ficou instalada uma feitoria. 
com mercadorias em armazém: à medida que as fôsse vendendo o feitor íria pagando 
a dívida. 

Viagem de negócios, não demonstração de fôrça, incontestâvelmente. Todavia a linha 
política portuguesa permanecia inalterada. Se 20 chegar a Angediva João da Nova não 
ousou atacar sete naus muçulmanas que por aí passavam — é certo que desfraldavam ban- 
deira de Cambaia —, a caminho de Cochim queimou uma nau de Calicute. Como é que, 
aliás, estoutra cidade teria podido consentir no livre comércio dos Portugueses em Cochim 
e Cananor? Seriz a sua ruína. Por isso, quando a pequena frota portuguesa estava a 
aprestar-se para largar de Cananor, o porto despertou uma manhã completamente blo- 
queado por uma numerosa esquadra de Calicute: ao todo, mais de uma centena de velas, 
mas sem canhões e na maioria simples paraus. João da Nova, recusando o auxílio e 
protecção que Cananor lhe oferecia, aceitou o repto: evitando a abordagem, gracas ao 
manejo da artilharia obrigou o inimigo a pedir uma trégua, que ele não concedeu, era 
bem de prever, senão a trôco do levantamento do cerco. As quatro naus puderam regressar 
a Portugal sãs e salvas, depois de terem afirmado a superioridade da fôrca portuguesa. 
Cousa que Cabral não fizera no ano precedente, visto ter escapado a uma esquadra de 
Calicute sem travar batalha (é certo que essa esquadra também não se mostrara ansiosa 
aa combater) (P): teria recebido ordens para evitar tanto quanto possível recontros ar- 
mados? 


Façamos o balanço da situação no Índico no momento em que Vasco da 
Gama vai aqui entrar pela segunda vez — em 1502. Dois pontos de apoio sólidos. 
cuja amizade resistirá a todas as provas: Melinde na costa africana, protecção da 
rota e escala secundária, e Cochim no Malabar, mercado das especiarias que 


(”) Navegação de P. Álvares Cabral, caps. XVIII-XIX; Castanheda, Liv. 1, caps. 40- 
-42: Barros, Década I, Liv. V, caps. 8-9. 
(') Castanheda, Liv. 1, cap. 43; Barros, Década 1, Liv. V, cap. 10. 
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substituirá a altiva Calicute, A escala principal para a viagem quer de ida quer 
de volta está bem estabelecida em Moçambique. Duas feitorias, ainda instáveis, 
c certo, para o trato das especiarias: Cananor e Cochim. Entabulou-se o contacto 
com a mina de ouro, em Sofala. Mas, no outro prato da balança, dissipara-se em 
boa parte a ilusão da cristandade indiana, nascera a hostilidade duradoura de 
Calicute, a luta sem quartel entre comércio português e comércio muçulmano 
extravasara até para O plano político e militar. De cada uma das vezes, a esquadra 
do Samorim e dos seus súbditos, reunida na máxima força, procurou aniquilar 
a armada portuguesa, em Cochim no primeiro ano, em Cananor no segundo; nem 
num nem noutro caso alcançara os seus fins, mas as duas tentativas mostravam 
sem equívoco que Calicute tudo faria para impedir o estabelecimento de relações 
comerciais entre os intrusos e os reinos secundários do Malabar. As feitorias por- 


tuguesas não podiam deixar de se sentir ameaçadas constantemente, apesar de 
estarem em território aliado e amigo. 


$ 3—0O advento do imperialismo da pimenta 


João da Nova só regressou ao Tejo em Setembro de 1502, Foi, portanto, 
muito antes de se conhecerem os resultados da sua viagem que houve que orga- 
nizar em Lisboa outra expedição e definir a sua missão, com base no relatório de 
Cabral. Mas a experiência deste bastava para demonstrar que jamais os Portu- 
gueses conseguiriam tomar parte no tráfico das especiarias sem recorrer à força; 
impunha-se, além disso, não deixar impune o Samorim, caso se pretendesse manter 
a presença portuguesa no Índico. Em 1496 o Conselho do Rei dividira-se entre 
partidários da continuação dos descobrimentos até à Índia oriental, com mira a 
abrir o acesso ao comércio das especiarias, e aqueles que Camões personifica no 
Velho do Restelo, opostos ao alargamento da expansão a tão remotas paragens. 
Agora — fim de 1501 — defrontam-se duas correntes. As fileiras dos que, con- 
templando o mapa-do-mundo, sentem a vertigem da distância, da novidade e 
imensidade do mundo asiático, vêm somar-se os defensores de uma expansão 
comercial puramente pacífica. Estes últimos constatavam a impossibilidade de 
seguir o caminho que desejariam seguir, dada a situação com que o Gama e 
Cabral tinham deparado; temiam as despesas e as imposições de uma acção mili- 
tar conduzida em tão vasta escala e tão longe do reino; pensavam que a acção 
militar, inevitável se ao Índico se voltasse, levaria esses povos a rejeitarem o Evan- 
gelho. A estes argumentos retorquiam os da outra corrente: contamos já com 
algumas amizades e pontos de apoio; os lucros do tráfico das especiarias custearão 
todas as despesas de guerra — a viagem de Cabral, apesar de tão desfavorável, não 
rendera cinco a cinquenta vezes o cabedal investido? E Barros conclui a sua 
exposição: «per experiencia das quáes cousas ficavam todalas outras razões subdi- 
tas a este bem de proveito, que sempre prevaleceo em todo conselho». Da decisão 
final temos a exacta medida nos títulos que D. Manuel acrescentou aos que lhe 
transmitira D. João II: o Rei de Portugal e dos Algarves daquém e dalém mar 
em África, senhor da Guiné e da Mina, chamar-se-á de oravante também senhor 
da conquista, navegação e comércio de Etiópia, Arábia, Pérsia e Índia. Pois como 
«Descobrio navegaçam de mares incógnitos per os quáes se navega destas partes 
de Portugal per aquelas orientáes da India: tomou posse deste caminho da nave- 
gaçam per O titulo dela. Descobrio terras habitadas de gentio idólatra e mouros 
heréticos, pera se poderem conquistar e tomar das mãos deles como de injustos 
possuidores, pois négam a glória que devem a seu criador e remidor: intitulou-se 
por senhor delas. Descobrio o comércio das especiarias, as quáes eram tractadas 
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e navegadas per aqueles povos infiees: per o mesmo modo, pois era senhor do 
caminho e da conquista da terra também lhe convinha o senhorio do comércio 
dela». Quanto aos mares, ainda que, por direito comum, são comuns e patentes 
aos navegantes (é o mesmo direito das servidões de acesso em propriedades), 
esta lei só vale para o povo cristão; os mouros € gentios, estando fora da lei de 
Cristo que é a verdadeira que todo homem é obrigado a ter e guardar, não podem 
beneficiar dos privilégios das leis que entre si têm os cristãos: estamos no mare 
clausum — fechado, não em favor deste ou daquele povo (os Portugueses ainda 
não tinham que enfrentar concorrência de outros cristãos) mas em favor da cris- 
tandade. Em suma: senhor das terras, cujo direito de conquista se reserva para 
as restituir ao verdadeiro proprietário, que é Deus, senhor das vias de navegação, 
como que por delegação da cristandade, sê-lo-á também, por consequência, do 
comércio que, passando por estas, liga aquelas entre si (*?). 

Por enquanto, todavia, o rei de Portugal não empreende qualquer conquista 
territorial, mas decide assumir desde já na efectividade o senhorio do mar e do 
tráfico. Vasco da Gama é nomeado almirante de todos os mares do Oriente e 
desaferra do Restelo em 10 de Fevereiro de 1502 com duas armadas: uma de 10 
naus sob o seu comando directo, outra de 4 cuja capitania está confiada ao tio 
materno Vicente Sodré. Em Moçambique será montada uma caravela transpor- 
tada em peças soltas, e assim aumentada para cinco velas ficará na Índia a 
esquadra de Vicente Sodré, Em 1 de Abril, terceira armada, capitaneada por um 
primo, Estêvão da Gama, fez-se à vela por seu tumo. Deste modo o almirante 
disporia no oceano Índico de 20 unidades poderosamente artilhadas. Os fins estão 
claramente definidos: fazer a paz e estabelecer o comércio pacífico com todos os 
que quiserem a amizade portuguesa; fazer a guerra implacávelmente a todos os 
que a recusarem; por toda a parte, nos mares orientais, afirmar o supremo domínio 
português e dar caça às «naus da Meca», a fim de alcançar o aniquilamento do 
tráfico do mar Roxo; assentar o comércio do ouro em Sofala, edificar uma for- 
taleza em Moçambique, reduzir Quíloa à vassalagem ou destruí-la, de maneira a 
eliminar o poderio político islâmico na África de Leste; impor a Calicute o paga- 
mento das perdas e a reparação dos danos causados a Cabral, levar o Samorim 
à resipiscência e a firmar um tratado de comércio, ou semear a morte e a deso- 
lação nos seus estados, bloquear os seus portos, não consentir que os seus súbditos 
e os «mouros de Meca» sulquem os mares. A presença permanente de uma esqua- 
dra portuguesa, testemunho da vontade de permanecer para sempre, garantiria a 
protecção às feitorias e daria caça à navegação do mar Roxo, obstando a que as 
especiarias se escoem por esta via. 


As fôrças postas à disposição do almirante davam-lhe os meios eficazes de realizar 
tal política de dominação oceânica e permitiam-lhe enfrentar toda e qualquer eventualidade, 
pois nenhuma outra esquadra era de estatura a barrar-lhe o caminho. Um único navio 
se perderá durante a viagem. Vasco da Gama, ao invés de Cabral, dispõe portanto da 
quase totalidade das forças que lhe foram confiadas. Com quatro navios visita Sofala 
e obtem o precioso metal; depois toda a armada se refresca na ilha de Moçambique, onde 
instala uma feitoria. Em Quíloa o poderio português inspirou terror tal que o sheikh, 
vindo em pessoa constituir-se prisioneiro com medo que lhe cortem a cabeça, se obriga 
a pagar páreas (tributo) em ouro (?). O aparecimento das dezanove velas na costa do 
Malabar desarmou toda e qualquer veleidade de resistência armada. A esquadra portuguesa 
seguiu ao longo do litoral, apresando todos os navios inimigos, deixando ir em paz os 
navios amigos. O objectivo é-nos indicado sem rodeios no relato flamengo Calcoen: 
interceptar as naus da Meca, porque «são estas naus que trazem as especiarias que vêm 


(*) Barros, Década 1, Liv. VI, cap. 1. : 
(?) Tomé Lopes, Navegação às Índias Orientais, caps. 2, 4 e 5; Castanheda, Liv. I, 
cup. 44; Barros, Década I, Liv. VI, cap. 3. 
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as nossas nações, e queríamos destruí-las a fim de que o rei de Portugal fôsse o único 
«enhor das especiarias do Oriente.» Uma enorme nau — a Meri — que regressava da Meca 
ajourada de mercadorias e tendo a bordo centenas de passageiros, entre os quais dez a 
doze dos mais ricos negociantes de Calicute, foi perseguida e rendeu-se, Os cativos propuse- 
ram, entre outros partidos, carregar à sua custa toda a armada do Gama. Este recusa todos 
os respates, apenas aceitando um presente «voluntário» de cada um. Depois de ter reco- 
lhido umas vinte crianças, mandou deitar fogo à nau tomada, com toda a tripulação c 
todos os passageiros a bordo; em desespero de causa, estes conseguiram extinguir o fogo 
c durante vários dias impediram a abordagem, mau grado o bombardeamento continuo. 
Por fim, graças à traição de um mouro que veio ter com os portugueses a nado, estes 
passaram um cabo à volta do leme da Meri e por tal meio alcançaram o objectivo em 
vista: incendiá-la. Riquezas incalculáveis e centenas de vidas humanas — homens, mulheres, 


crianças — arderam no centro do círculo de ferro da esquadra, ante os olhos sem picdade 
de Vasco da Gama (*). 


Em Calicute o Samorim manobra astuciosamente, sem querer indemnizar as perdas 
c danos infligidos a Cabral nem punir os culpados do mortífero ataque à feitoria, alegando 
que a perda da Meri representa dez vezes tanto. Então o almirante manda tomar barcos 
de pesca, enforcar os pescadores, e depois de ter ordenado que lhes cortassem os membros 


deita à água os restos macabros para que a maré os arraste até à praia. No dia seguinte 
a cidade é bombardeada de muito perto (*). 


Vasco da Gama parece, na realidade, ter chegado à Índia resolvido a vingar-se 
do que passara, e também do que passara Cabral, em Calicute, e isso antes de 
qualquer negociação e de qualquer tentativa de obter reparações do Samorim. 
A tomada e o incêndio da Meri demonstram-no sem equívoco. As exigências 
postas ao Samorim não tinham outro fim que não fosse justificar uma nova acção 
brutal: como é que o rei hindu poderia sujeitar-se a banir dos seus estados todos 
os mercadores muçulmanos das quatro a cinco mil casas que faziam a prosperidade 
desse empório? Teria sido a ruína, a catástrofe. A captura dos pescadores e do 
zambuco de Pandarane indignou ao máximo o Samorim: estes cristãos mostravam 
maior prazer em pilhar e em comportar-se como piratas do que em aproveitar 
relações pacíficas e comerciar (*%). Se o caso da nau de Meca desvenda um plano 
de terror decidido em Portugal mesmo, durante a estadia em Cananor cartas do 
feitor de Cochim revelaram o plano de resistência que o rei de Calicute traçara: 
o Gama dirigiu-se para lá completamente desabusado. Constatando a impossibi- 
lidade de lutar pelas armas com a esquadra portuguesa, o Samorim propusera aos 
reis de Cananor e Cochim um estratagema muito simples para desanimar os 
intrusos de voltarem à Índia: acolhê-los afâvelmente, mas arrastar todas as nego- 
ciações, nunca chegar a acordo quanto às mercadorias a trocar nem quanto aos 
preços, alegar sempre que estão esgotados os stocks de especiarias para vender. 
Assim se passaria o tempo da monção e as naus teriam de regressar vazias ao seu 
país de origem, Terão os outros réis acedido alguma vez a esta acção concertada? 
O almirante pelo menos julgou-o, como testemunha a sua conduta impaciente nas 
duas cidades. Foi necessário que o rei de Cochim viesse sem aparato e sem defesa 
entregar-se nas suas mãos a bordo da sua caravela para que se desvanecessem as 
suspeitas. O acordo concluído em Cochim foi aceite pelo rei de Cananor, na se- 
gunda passagem do Gama, nos mesmos termos. Quando o almirante apertava com 
os réis no sentido de assinarem um tratado que estipulasse as quantidades de 
especiarias a fornecer, os seus preços e formas de pagamento, eles respondiam com 
razão que tudo isso dependia ànicamente do comércio particular, dos mercadores, 


(*) Tomé Lopes, caps. 8 e 9; Calcoen (narrativa holandesa, Antuérpia, cerca de 1504). 
p 


em Oliveira Martins, Portugal nos Mares, t. I, cap. IV; Castanheda, Liv, I, cap. 45; Barros, 
Década I, Liv. VI, cap. 3. 


o Tomé Lopes, caps. 13-15; Castanheda, Liv. I, cap. 45; Barros, Década I, Liv. VI, 
cap 


(*) Tomé Lopes, cap. 13. 
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sobre os quais não tinham poderes nesta matéria. Representante de um Estado 
que cra uma empresa mercantil, de um rei-mercador, o Gama não compreendia 
c zangava-se, por lhe cheirar a conjura: é de crer que se enganava. Cada um dos 
réis teve de convocar os comerciantes e de obter o seu assentimento para poder 
satisfazer as pressões irritadas do almirante. Estes tratados de comércio — e con- 
tratos de compra e venda — permanecerão em vigor durante alguns decénios; 
constituirão as bases do tráfico das especiarias. A eles teremos de voltar. 


Não tendo dado resultado o plano de boicotagem concertada, por Cochim e Cananor 
não terem participado, Calicute preparou novas provas de fôrça. Uma primeira esquadra 
de umas duzentas unidades foi dispersa c sua maior parte aniquilada pelo temporal. 
Atraido a Calicute sózinho, numa caravela, graças ao ardil de um brâhmane, o Gama 
escapou na última ao cérco por uma nuvem de zambucos c almadias. Em 12 de Fevereiro 
de 1503, quando a armada vogava de Cochim para Cananor a fim de completar a sua 
carga, 32 naus de Calicute e uma revoada de peaucnas embarcações sairam de Pandarane: 
o Samorim, rejeitando sobre os mouros a responsabilidade da guerra com os cristãos, 
obrigara-os a alistarem-se c a cmbarcar para o combate. Esta imponente fôrça de 7000 
homens foi rapidamente destroçada, não obstante o elevado número de bombardas de 
que dispunha, pela artilharia portuguesa; duas naus foram tomadas c queimadas ("). 


Em Outubro de 1503, a armada do Gama reentrava no Tejo com uma 
carga de uns 30 000 quintais de especiarias — quinze vezes tanto quanto Cabral 
dois anos antes, e quase vinte vezes a carga de João da Nova no ano precedente. 
Esta demonstração de força militar saldava-se por um excelente negócio. Os mer- 
cados asiáticos das especiarias estavam abertos, duas feitorias ficavam instaladas 
em permanência — Cochim e Cananor —, beneficiando da protecção da esquadra 
de Vicente Sodré. A rota do Cabo atingia o volume em que viria a manter-se, 
O poderio naval português afirmara-se sem contestação, o oceano Índico tornava-se 
português, os amigos recebiam esplêndidos presentes e uma protecção eficaz e 
gozavam da licença de navegar e comerciar livremente, os inimigos eram subme- 
tidos a um regime de desapiedado terror. Com a crueldade do incêndio da Meni, 
do enforcamento e mutilação dos pescadores, contrasta, simêtricamente, o bom 
grado com que se deixaram as naus de Cananor prosseguir no seu caminho e 
uma nau de Calicute carregada de mercadorias entrar no porto de Cochim. Favores 
para Os amigos, terror para Os inimigos, não passavam de instrumentos ao serviço 
do imperialismo da pimenta. Quando os cristãos de Mangalor vêm ter com o 
Gama, este sente grande alegria mas, como passou muitas semanas a pôr em 
ordem os negócios em Cananor, Calicute e Cochim, não dispõe já de tempo para 
se ocupar deles e apenas lhes pode aconselhar paciência. Os fins últimos da sua 
viagem revelam-se sem equívoco nas suas entrevistas com os réis de Cananor 
e Cochim: embaixador do rei-mercador, é por suas próprias mãos que lhes 
entrega os presentes, maneira de presentear que chocou profundamente, e uma 
vez dirigidos os cumprimentos de estilo, fala abertamente de negócios, quer esti- 
pular imediatamente preços, quantidades, normas de entrega, e encoleriza-se 
porque os seus interlocutores o mandam falar com os negociantes. 


Vasco da Gama partira de regresso ao reino, mas Vicente Sodré ficara no Índico 
com uma esquadra de 6 velas a fim de proteger as duas feitorias e de interceptar o 
caminho do mar Roxo — missões, é bem de ver, contraditórias. O Samorim tinha agora 
consciência da impossibilidade de uma frente unida para boicotar o comércio português; 
via que, tendo-lhe escapado o domínio dos mares, já não podia restabelecer a situação 
anterior por acções navais, Com o decorrer do tempo, Cochim e Cananor desenvolviam 
o seu comércio e enriqueciam-se, ao passo que Calicute periclitava. S6 o aniquilamento 


(”) Para tudo quanto precede, a fonte essencial é Tomé Lopes, caps. 6-24; também 
Castanheda, Liv. I, caps. 45-48; e Barros, Década I, Liv, VI, caps. 4-7, 
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de Cochim por uma acção militar terrestre podia inverter a evolução; dado o poderio 
do Samorim em comparação com o dos outros réis do Malabar, a cousa parecia fácil. 
Os portugueses seriam feitos cativos, as suas feitorias, derrubadas. Avisado pelo feitor 
em Cochim, Vicente Sodré respondeu que era apenas capitão do mar, a guerra por terra 
não era com ele; na verdade, preferiu fazer-se à vela rumo à bôca do mar Roxo com 
mira na proveitosa guerra de corso contra as «naus da Meca» (*). Pouco antes, ao largo 
da costa do Malabar, tomara quatro naus que iam abastecer Calicute de arroz e outros 
géneros, e entregara a carga tomada à feitoria de Cananor e os cativos ao rei; depois 
queimou três zambucos que seguiam das ilhas Maldivas para o mesmo destino. Tendo 
atravessado o oceano, a armada de Sodré cruzou entre o cabo Guardafui e a costa árabe; 
apresou vários navios guzerates carregados de panos de algodão e outros de Calicute 
ajoujados de especiarias. Não querendo o capitão-mór obtemperar aos avisos dos Árabes 
de Cúria Múria que o aconselhavam a partir — aproximava-se a tempestade —, porquanto 
cobiçava ainda apoderar-se de algumas velas ormuzianas, os dois navios dos irmãos Sodré 
afundaram-se no mês de Maio, enquanto os quatro outros conseguiam regressar à Índia (”). 

O Samorim aproveitou a ausência de Vicente Sodré para invadir e ocupar todo o 
reino de Cochim, salvo a ilha sagrada de Vaipim, onde o rei, fiel aos compromissos assu- 
midos com os Portugueses, se refugiou em sua companhia. Mas em 2 de Setembro ancora- 
vam no porto 7 navios portugueses: 3 vindos de Lisboa sob a capitania de Francisco de 
Albuquerque, a que se tinham juntado em Angediva os 4 da armada de Sodré que esca- 
param à tempestade, capitaneados por Pero de Ataíde. Imediatamente as armas portuguesas 
reconquistaram a cidade e o território do pequeno reino. Em breve chegou outra esquadra, 
também de 3 velas, cujo capitão-mór era Afonso de Albuquerque. Os vassalos de Cochim 


que se tinham passado para o adversário foram castigados, a guerra, levada ao território 
de Calicute. 


Em Lisboa, como já acontecera nos anos precedentes, foi antes do regresso 
do Gama que houve que tomar as decisões: serviu de base o relatório de João 
da Nova, e também os resultados que se esperavam da poderosa expedição do 


almirante. A política adoptada pelo Conselho del-Rei comportava três pontos 
fundamentais: 


a) Bloqueio do mar Roxo. Para este efeito partiu do Tejo uma esquadra de 
3 naus capitaneada por António Saldanha; devia cruzar à entrada do Estreito. 


b) Carregamento das especiarias no Malabar, protecção naval das feitorias 
durante o período anual de navegação e bloqueio das partidas de naus para O 
Estreito de Meca. Esta missão era confiada às duas armadas, de três velas cada, 
capitaneadas pelos dois primos Albuquerque. 


c) Construção de uma fortaleza em Cochim, destinada à defesa da feitoria 
durante a época do ano em que aí não estacionasse qualquer armada portuguesa — 
missão confiada igualmente aos dois Albuquerques. 


O rei contava com que Vasco da Gama tivesse reduzido Calicute à resipis- 
cência e quebrado no Malabar as forças navais capazes de se oporem aos Por- 
tugueses, Mas compreendia-se em Lisboa que, dada a hostilidade dos meios de 
negócios muçulmanos e a sua influência política, as feitorias só estariam seguras 
sob uma protecção militar. Como, por outro lado, não se esperava decerto expulsar 
realmente o Islame do Malabar — a ilusão da Cristandade indiana morrera, e a 
busca das especiarias impedia de pensar com demasiada atenção nos cristãos —, 
a única maneira de estancar o tráfico do mar Roxo consistia em bloquear o 
Estreito. 


No próprio local, no entanto, surgiram outros problemas. Devido às guerras, 
Cochim não estava habilitada a carregar de pimenta as seis naus. Francisco de 
Albuquerque ainda conseguiu plena carga. Afonso de Albuquerque, porém, ven- 


(*) Seguimos o relato de Castanheda (Liv. 1, cap. 49) que corrige a versão atenuada 
dada por Barros (Década I, Liv. VII, cap. 2). 


(º) Barros, Década 1, Liv. VII, cap. 2; Castanhcda, Liv I, cap. 54. 
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do-se sob a ameaça de regressar com os porões vazios, resolveu ir a Coulão abrir 
um terceiro mercado de fornecimento de especiarias (*”). O rei desta cidade ofe- 
recera a abertura de relações comerciais nas mesmas bases que em Cochim. Obtido 
o consentimento do rei de Cochim, Albuquerque encontrou-se com o rei de Coulão 
e assinou um contrato que regulava as compras de especiarias e as vendas de 
mercadorias portuguesas. Uma feitoria — a terceira do Malabar — ficou aí ins- 


talada (*'). 

Em Calicute os partidários da guerra ficaram completamente desorientados: 
num abrir e fechar de olhos os Portugueses tinham restaurado o rei de Cochim 
no seu reino, a construção de um castelo mostrava-os bem decididos a nunca mais 
deixarem a Índia, as suas incursões terrestres, por exemplo na rica região, pro- 
dutora de pimenta, de Repelim, c sobretudo a guerra naval assestavam rudes 
golpes na economia do reino de Calicute e dos seus amigos. Enquanto a esquadra 
portuguesa permanecesse em concentração de força junto do Malabar não podia 
pensar-se em lhe lançar um desafio aberto. Uma outra corrente, chefiada pelo 
próprio irmão do Samorim, exercia pressão no sentido de se estabelecerem boas 
relações com os intrusos. Por isso o Samorim mandou pedir a paz aos dois Albu- 
querques. As condições postas pelos Portugueses eram as seguintes: 1.º, indemni- 
zação em pimenta das perdas e danos sofridos pelos Portugueses quando do ataque 
à feitoria instalada por Cabral; 2.º, as unidades navais armadas do Samorim sai- 
riam dos rios e portos quando as naus portuguesas fossem carregar, a fim de que 
estas o pudessem fazer sem se exporem a desagradáveis surpresas; 3.º, o Samorim 
entregaria aos Portugueses os dois Tenegados italianos que eram mestres fundidores 
de artilharia; 4.º, nenhum navio de Calicute voltaria ao mar Roxo; 5.º, o Samorim 
comprometia-se a não fazer guerra a Cochim, A paz foi concluída, porquanto 
os Portugueses acederam a suavizar ou alé a deixar em suspenso certas cláusulas. 
Em particular o caso dos renegados deu lugar a intérminas discussões. Mas Duarte 
Pacheco e Nicolau Coelho começaram a embarcar a pimenta em virtude da pri- 
meira cláusula. Um incidente que Castanheda atribui a falta de tacto do feitor de 
Cochim mas que Barros supõe ter sido suscitado de propósito, levou o Samorim 
a romper: uma altercação em que se chegaram a desembainhar as armas em volta 


de um tone (pequeno barco) de pimenta. 


Esta nova ruptura deixava pressagiar nova invasão mal partissem as naus para regres- 
sarem a Lisboa. A fortaleza de madeira, apesar da sua artilharia, e os 50 homens de 
guamição não bastariam evidentemente para resistir aos exércitos de Calicute, conquanto 
mal preparados e com armamento inferior. Por isso os dois capitães decidiram deixar 
uma fórça suplementar de uma centena de homens, com uma nau e duas caravelas; 
Duarte Pacheco Pereira aceito: o comando: rematada Joucura, pensavam os que iam 
regressar à metrópole e já rezavam pela sua alma e pelas dos seus companheiros (º). 

De fim de Janeiro a começos de Setembro de 1504 o «Aquiles lusitano» vai enfrentar 
vitoriosamente, por mar c por terra, todos os assaltos, em vagas sucessivas, das esquadras 
e exércitos de Calicute (º). Esta gesta incomparável teve consequências decisivas para toda 
a história ulterior dos Portugueses na Índia. A debilidade efectiva de Calicute ressaltava 
aos olhos de todos: ou melhor, a sua impotência perante o novo poderio português, mais 
bem organizado, mais disciplinado, dispondo de um armamento mais eficaz, Os outros 
reinos do Malabar viam nesta superioridade uma razão suplementar para jogarem na 
carta portuguesa, 

Em começo de Setembro de 1504 viu-se chegar às águas indianas uma poderosa 
armada de 12 grandes naus, com 1200 homens, na maioria fidalgos e da Casa Real, 
Resultado da lição do fracasso de Vasco da Gama dois anos atrás: pretendia-se agora 


(º) Giovanni da Empoli (1503-1504), cap. 2. 

(º) Idem, caps. 2-4; Castanheda, Liv. I, cap. 61; Barros, Década 1, Liv. VII, cap. 3. 
(E) Castanheda, Liv. I, caps. 52 e 53; Barros, Década 1, Liv. VII, cap. 3. 

(9) Castanheda, Liv. 1, caps. 65-89; Barros, Década 1, Liv. VI, caps, 5-8. 
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resolver definitivamente o caso de Calicute — o qual, aliás, nunca o será. A armada de 
Lopo Soures ilustra uma política que permaneceu puramente naval: não se previa ainda 
a estadia permanente, na Índia, de forças militares terrestres importantes. O Samorim 
estava, de resto, de grimpa caída devido às espantosas vitórias de Duarte Pacheco. Mas 
uma vez mais foi impossível a paz, porque ele não acedeu a entregar, fôsse qual fôsse o 
preço, os artilhciros itahanos nem a restituir à liberdade os portugueses da armada de 
Cabral que tinham ficado cativos. Seguiu-se novo bombardeamento da cidade. Por si só, 
não teria desencorajado o Samorim: mas depois Lopo Soares atacou a esquadra de Calicute 
ancorida em Palporto, queimando-lhe as duas naus principais, c tomou a cidade de 
Cranganor, lançando-lhe o fogo c apenas o extinguindo a pedido dos cristãos de São Tomé. 
Aqui queimou ainda outras cinco naus e vários paraus, Feito isto, a esquadra portuguesa 
forçou o porto de Pandarane e incendiou 17 naus ricamente carregadas, matando no de- 
curso do combate uns 2000 mouros. Tal perda impedirá durante longo tempo Calicute 
de mexer. O destacamento naval, composto de uma nau e duas caravelas, e a pequena 
fôrça de uma centena de homens que, sob o comando de Manuel Teles de Vasconcelos, 
vão ficar em Cochim, não terão de intervir. Tanor aceitou a suzerania da coroa portu- 
guesa, c ousou por duas vezes, a segunda com a ajuda de um destacamento fornecido por 
Lopo Soares, medir-se com êxito com os exércitos do Samorim (“*). 


No regresso de Afonso de Albuquerque a Lisboa, em Setembro de 1504, o 
Conselho del Rei calculou em que ponto se encontrava a situação. Calicute man- 
tinha-se de guerra e ameaçava sêriamente os reinos amigos e as feitorias portu- 
guesas. Todos estavam de acordo em que a pequena força naval e terrestre capi- 
taneada por Duarte Pacheco não podia bastar para fazer frente aos perigos que 
haviam de surgir durante os longos meses de intervalo das armadas do Reino, 
isto é, os sete meses de Fevereiro a Agosto. O comércio das especiarias exigia fei- 
torias permanentes e laços de amizade com Cochim, Cananor, Coulão; mas a 
ameaça militar de Calicute e dos «mouros da Meca» impunha a defesa terrestre 
e naval, permanente também, das primeiras, bem como o auxílio militar e naval 
aos reinos amigos. Não se tendo conseguido fazer rebentar o abcesso de Calicute, 
era evidente que o tráfico do mar Roxo não podia ser interceptado por uma sim- 
ples esquadra encarregada simultâneamente de proteger as feitorias e de cruzar à 
entrada do Estreito. Só a construção de fortalezas e a presença contínua de fortes 
esquadras permitiriam atingir os dois objectivos da política das especiarias. As exi- 
gências do comércio implicavam o domínio dos mares, o qual supunha bases 
navais e feitorias que apenas poderiam ser asseguradas por uma ocupação terri- 
torial, embora restrita. A mercancia gerava o imperialismo; do deitar a mão às 
especiarias nascia o Estado português das Índias Orientais. 

Em Março de 1505 o primeiro vice-rei da Índia desaferrava do Restelo com 
uma armada de 14 naus e 6 caravelas, e em Maio partia uma segunda, de 6 velas. 
Enumeremos os principais pontos da política que D. Francisco de Almeida recebeu 
o encargo de executar: 

1.º Estabelecimento pacífico do domínio português sobre Sofala e Quíloa, ou, 
se necessário, conquista destas duas cidades da África oriental, e construção de 
fortalezas, a fim de garantir o contrôle sobre todo o trato do ouro. 

2.º Construção de uma fortaleza na ilha de Angediva, destinada a servir de 
base principal de aprovisionamento e de auxílio às outras fortalezas da Índia, 
bem como de fiscalização à navegação. 

3.º No Malabar, construção de fortalezas em Cochim, Cananor e Coulão e, 
se for possível sem escândalo, anexação da primeira dessas cidades, quando morrer 
o rei então no trono, à coroa portuguesa. 

4.º Construção de uma fortaleza na boca do mar Roxo, ou na sua vizinhança 
imediata, de maneira a cortar a via das especiarias com destino ao império mame- 


(“*) Castanheda, Liv. I, caps. 90-97; Barros, Década 1, Liv, VI, caps. 9-1), 
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luco e a estabelecer relações comerciais e religiosas com o Preste João. Nenhum 
dos outros pontos tem tanta importância como este. 


5.º Em Calicute, fazer e firmar a paz se os reis amigos estiverem de acordo 
e se for possível obter inteira reparação das perdas e danos passados e garantias 
válidas quanto ao futuro, com a condição formal de expulsão de todos os «mouros 
da Meca»; caso contrário, fazer a guerra total — impedindo inclusivê os pesca- 
dores de pescar. 

6.º Envio de armadas a Cambaia e a Ormuz, encarregadas de apresar todos 
os navios mouros e de levar esses reinos a aceitar a suzerania portuguesa € a 
pagar tributo. Essas cidades comprometer-se-ão, além disso, a cessar todo o 
comércio com Ádem e a Meca —- bem como com Ormuz ou Cambaia, se uma 
destas rejeitar a amizade proposta; de oravante venderão aos Portugueses as suas 
mercadorias e deles passarão a receber as que até aqui recebiam do Levante. 
Angediva servirá de entreposto geral. 

7.º O vice-rei assegurará o carregamento a plena carga das naus, todas as 
compras de especiarias só poderão ser feitas pelos feitores régios; seguir-se-á uma 
política de firme estabilidade quanto aos preços. 

8.º Dado que na Índia restam ainda aos Portugueses tantas regiões a desco- 
brir, o vice-rei enviará navios a Ceilão, Pegu, Malaca, etc., quer por causa dos 
lucros possíveis, e com que se conta, quer por causa do direito de propriedade 
da coroa portuguesa, que convém afirmar. 

9.º Estabelecimento de relações diplomáticas com o império de Vijaya- 
nágar (**). 

Deste modo, Portugal chamava a si o contrôle de todo o Índico, desde o cabo 
de Boa Esperança ao cabo Comorim, e mais especialmente sobre os dois tráficos 
riquíssimos do ouro e das especiarias. Tal contrôle era organizado graças a um 
sistema de sete fortalezas na sua periferia e a duas capitanias do mar, uma 
para o bloqueio do mar Roxo, outra com a missão de fiscalizar a costa ocidental 
indiana (*º). Forças militares e navais assás consideráveis estacionariam aí de então 
em diante. A permanência de um vice-rei ou governador implicava, além disso, 
a presença do Estado na complexidade da sua aparelhagem financeira, judiciária, 
religiosa; um corpo de funcionários instalava-se portanto também. Não se fala já 
de «direitos de propriedade» da coroa portuguesa? 

A execução desta política e o alargamento do conhecimento do mundo orien- 
tal trouxeram consigo certas modificações de pormenor e sobretudo uma nova 
ampliação dos desígnios portugueses que se traduziu em novos planos. Logo no 
ano seguinte o rei ordena a D. Francisco de Almeida que vá em pessoa a Malaca, 
aí edifique uma fortaleza e abra esse empório ao comércio português; deixará lá 
uma armada: deste modo se cortavam de raiz certas pretensões castelhanas. 
O império, mal nascera, começou a pender para leste. Ao regressar de Malaca, 
o vice-rei deveria ir construir uma fortaleza em Ceilão: aqui será a sede do governo 
da Índia, dada a sua situação central. Ao mesmo tempo assegurar-se-á assim o 
contrôle do trato da canela fina, das pérolas e dos elefantes (*”). 

Da demanda e do traçado de um caminho para as especiarias asiáticas, Por- 
tugal deslizara sem dar por isso mas a uma velocidade extremamente rápida para 
o agarrar nos seus tentáculos o oceano Índico inteiro e os seus lucrativos tráficos, 
bem como para a construção de um Estado imperial. A história dos Portugueses 


(*) Regimento de 5-111-1505, em Cartas A. Albuquerque, t. II, pp. 272-334. 
(*) Castanheda, Liv. 1, cap. 1. 
(*) Em Cartas 4. Albuquerque, t. III, pp. 268-276 
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no Oriente deixa de se confundir, a partir de agora, com a história da questão 
das especiarias; todavia, longo tempo continuará a ser um dos seus fios condu- 
tores, e talvez até o principal (“º). 


Fig. 10 — Azulejos da sacristia da Irmandade dos Marítimos, 1720. Igreja de Nossa Senhora 


da Assunção, Cascais. 


(*) No fim do 8 1, abordando sumâriamente o problema das iniciativas na passagem 
do objectivo africano ao asiático, destacâmos o papel de um capitalista estrangeiro, Mar- 
chione, e o dos dois monarcas, D. João II e D. Manuel. Haveria que trazer ao tablado 
outras personagens. Lembremos apenas Fernão Lourenço: escrivão da Fazenda da coroa, 
serviu de tesoureiro e feitor da Casa da Mina e tratos de Guiné já antes de 1486, e em 
7 de Setembro deste ano passou a exercer esse cargo por especial nomeação régia, em 
prova de muita confiança (Silva Marques, vol. II, pp. 333-4 e 348-9). Em 13-IX-1501 são-lhe 
alargadas as funções, de modo a incluir os tratos de Sofala e Índias (Chancelaria D. Manuel, 
Liv. I, f. 48v). No cargo permanece até morrer, em Setembro de 1504, apenas com in- 
terrupção de Abril de 1502 a Agosto de 1503 (C. Q. n.º* 221 e 223). Foi ele quem preparou 
todas as armadas das primeiras viagens ao Índico. Diz Damião de Góis que foi um dos 
magníficos homens daquele tempo, e que do seu fundou de novo os paços de Santos-o- 
-Velho, que depois D, Manuel houve por escambo de bens da coroa que lhe deu (Crón. 
D. Manuel, Parte 1.º, cap. 35). 
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Civitates Orbis Terrarum, vol 1, Liv. H (1572), 


pp. 230-231. Foto B. N. Lisboa. 


Damasco no séc. XVL G. Braunius 


Fig 1 — 
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Capítulo 3 
AS ESPECIARIAS NO MUNDO ORIENTAL 


I— PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DA PIMENTA 
E DAS ESPECIARIAS PRINCIPAIS 


A missão de Pero da Covilhã levara a uma constatação que determinou o 
destino da viagem de Vasco da Gama: em Calicute encontram-se à venda todas 
as espécies de especiarias, e esta cidade é que é o seu principal mercado no oceano 
Índico. A primeira visita dos Portugueses à metrópole do Malabar deu-lhes ensejo 
de ficarem a conhecer as linhas mestras da geografia das especiarias: é de Malaca 
que vem o cravo; toda a canela fina é colhida na ilha de Ceilão; a região indiana 
em volta de Calicute produz a pimenta, o gengibre e a canela inferior (*). No seu 
relatório geográfico-comercial, o mercador judeu que embarcou em Angediva, 
Gaspar da Gama, sem dúvida uma das fontes de Álvaro Velho, assinala Malaca 
como proveniência do cravo e da noz muscada, Ceilão como a de toda a canela 
fina; indica a abundância de pimenta em Crangalor e que se encontra também, 
em pequenas quantidades, em Coulão; muito significativo, aliás, da estreiteza do 
horizonte geográfico em 1498 é o facto de, embora falando de Samatra, ignorar, 
ou pelo menos omitir, a produção de pimenta nesta ilha (?). 

A extrema rapidez com que os intrusos se espalharam através de todas as 
Índias Orientais e se imiscuíram em todos os tráficos explica que logo por alturas 
de 1515 fossem elaboradas duas sumas geográficas espantosas de precisão: uma 
devida a Duarte Barbosa, outra a Tomé Pires. O estudo botânico foi mais lento 
a desenvolver-se; mas em 1564 os Colóquios de Garcia de Orta traçam um quadro 
completo, claro e, tanto quanto o permitia a ferramenta científica da época, preciso 
e digno de confiança. Graças principalmente a estas três fontes, que outras vêm 
completar, estamos habilitados a desenhar o mapa da produção e da circulação 
das especiarias e drogas, e até a estimar ordens de grandeza. 


$ 1 — Produção da pimenta e do gengibre 


Entre as especiarias, a pimenta desempenhou sempre um papel preponde- 
rante porque, ao invés das outras, dá lugar a um comércio de massa; só o gen- 
gibre é mais barato, mas a sua produção e o seu tráfico movimentam volumes 


(') Roteiro viagem Gama, p. 68. 
() Apêndice ao Roteiro, pp. 85-93. 
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nitidamente inferiores, enquanto a pimenta, só por si, excede em quantidade todas 
as outras especiarias consideradas conjuntamente. Desde sempre se associou a 
pimenta com a Índia: a palavra grega péperi, como o latim piper e o árabe filfil 
têm sua raiz no sânscrito pippali. Este arbusto trepador, o Piper nigrum Lineu, 
pertencente à família das Piperaceae, cresce espontâneamente em várias regiões, 
mas o comércio só compra o produto de cultura (*): o arbusto é plantado juntc 
de uma palmeira ou arequeira, em redor da qual se enrosca e trepa até à mesma 
altura da árvore (veja-se fig. 13); por vezes, em lugar de se utilizarem as árvores, 
dispõem-se os arbustos em latadas (*). A pimenteira assemelha-se à vinha pela sua 
cepa e pelos seus cachos, embora estes sejam menos volumosos e os bagos mais 

equenos do que as uvas; formando diversos ramos, a sua folhagem é todavia 
reduzida, e as suas folhas são menores do que as da laranjeira, verdes e pontia- 
gudas, lembrando as da hera. Uma vez plantada, não necessita de mais cuidados (9). 


A área de produção estende-se em estreita faixa de Cananor ao norte até o cabo 
Comorim ao sul(): o Malabar é portanto o belad el-filfil — a região da pimenta — dos 
Árabes ('). Não é cultivada no planalto superior dos Ghates, nem no litoral, onde lhe não 
são propícias as terras baixas «recortadas em ilhas e penínsulas por numerosos esteiros € 
braços de rios»; as plantações de pimenteiras, em palmares ou em jardins de latadas, atapetam 
os «vales apertados, húmidos e ensombrados, das vertentes ocidentais da linha de montanhas, 
que vem correndo paralela à costa a morrer no cabo Comorim» (*). Do ponto de vista da 
qualidade, os grãos malabares de maior nomeada são os da região de Repclim, no sopé da 
serra, em território do reino de Calicute mas a 4 léguas apenas de Cochim (). No próprio 
reino de Cochim, nota o vêdor da Fazenda em 1549, não há pimenta: vem-lhe toda de outros 
reinos por via fluvial (º). Já cerca de 1515 o boticário Tomé Pires observava que, não se 


() Do facto da sua existência espontânea nas florestas, Cesare de Fedrici (em Ramú- 
sio, t. JJ, ff. 386v-7) e outros concluíram, erradamente, que não se cultiva a pimen- 
teira e que basta apanhar os grãos. Mas a descrição da planta pelo Italiano é cxacta: 
«e Yarbore che produce il pevere, é un'erba, in tutte le suc parte simile alla nostra edera, 
la quale si rampega ad alto sopra gli arbori, e si à gli arbori non s'attaccasse, sia di qual 
sorte esser si voglia, cascaria in terra, e si marciria; fa questa herba i corimbi, 6 i graspi 
come fa l'edera; e quelli soni i grani del pevere, il qual quando si raccoglie é di color verde, 
ma mettendolo al solo a seccare diventa nero». 

(') Duarte Barbosa, p. 344. 

() O flamengo do relato Calcoen (em Oliveira Martins, Portugal nos Mares, t. 1, 
cap. IV) escreve que «a pimenta cresce neste país como a vinha no nosso», Segundo Appado- 
rai, as primeiras noções correctas sobre a pimenteira só aparecem no século x1v, com Jordanus 
e Ibne Batutah (t. IV, pp. 76-7); depois aparecem em Marignolo e, em 1499, em Hicrónimo 
di San Stefano. Eis como este a pinta: «E as árvores da pimenta som como de hera, que 
assi crece pelas outras árvores onde se pode aferrar, e tem a folha assi como a hera, 
e os seus cachos longos de meo palmo ou mais e delgados como um dedo, e os grãos ao 
redor muy espessos. E a causa porque nom nace a pimenta nestas partes é porque convém 
prantar das árvores. E nom é verdade o que dizem em as nossas [Hierónimo é genovês] 
terras, que a pimenta se queima pera que nom naça; e soomente como é madura a colhem 
em coor verde como a hera e a põem ao sol e secam-na e em v [=cinco] ou seis dias se 
torna negra c enverrugada como veedes» (em complemento ao Livro de Marco Paulo editado 
por V. Fernandes, f. 96v). Há já todavia algumas noções aproveitáveis em Marco Polo 
(Liv. III, cap. 31, dessa tradução portuguesa). Ver também, além do já citado Fedrici: Orta, 
Colóquios, t. II, pp. 241 ss., e as notas de Ficalho, pp. 250 ss.; Appadorai, pp, 238-242 e 
522-3. E mais recentes (sobre todas as especiarias e drogas): Jacques Maistre, Les plantes à 
a E 1964; A. Guérillot-Vinet e L. Guyot, Les épices, Paris, 1963 (sobre a pimenta, 
PP. >/-51). 

Ei () Orta, Colóquios, t. II, p. 241; Suma Oriental, p. 362: de Chatua ao reino de Caya 
oulam. 

() Al-Qalgashandi, p. 35. Assim o designam igualmente alguns europeus, por exemplo 
Andrea Corsali em 1515 (em Ramúsio, t. I, f. 179), que o faz começar ao norte de Cananor, 
embora ao sul de Baticalá, no que não deixa de ter certa razão, como veremos. 

(') Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, p. 254. 

(') Barros, Década 1, Liv. VI, cap. 1. 

(º) Cochim, 26-1-1549 (T. T., C. C., Parte 1.º, m. 82, doc. 35) 
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produzindo pimenta nos dois estados de Cranganor e Cochim, lhes chega das regiões 
vizinhas (Suma Oriental, p. 362). Cesare de Fedrici, notando que os Portugueses falam de 
um rei da Pimenta a que dão também o título de rei da Serra, explica que as pimenteiras 
crescem nas terras altas donde desce o rio que banha Cochim: país hindu, mas onde vivem 
numerosos cristãos de São Tomé ("). Na feitoria de Cochim espiava-se ansiosamente a che- 
gada do primeiro tonc (barco) de pimenta; assim, em 1547 por exemplo, anota-se que entrou 
no Peso em 22 de Abril, e conta-se que, graças às fortes enxurradas vindas da serra (e que 
tornam navegáveis os cursos de água), aportará um número considerável desses tones (2). 


Cada um destes pequenos barcos transporta de 25 a SO bahares ("), ou seja, muito grossei- 
ramente, de 4000 a 8 000 kg. 


Até o século x1v Coulão fora o principal porto de exportação. Além de referir 
a produção em geral no Malabar (Liv. III, cap. 28— ou cap. 34 da tradução por- 
tuguesa editada por V. Fernandes: «Em esta terra ha maravilhosa avondança de 
pimenta e de gengivre e de cabaaças e das nozes da Índia»), é a propósito daquele 
empório que Marco Polo descreve a especiaria e indica que há «em muy grande 
abastança» (Liv. III, cap. 25 — ou 31 da tradução), sem apontar sequer Calicute, 
Mas a meio de Trezentos, Ibne Batutah, se ainda considera Coulão o primeiro 
porto para a navegação chinesa, mostra que esta utiliza também Pandarane (onde 
os juncos passam o Inverno) e Calicute (estavam então aqui 13 juncos), e até 
Hily, e classifica a cidade do Samorim de um dos maiores portos do mundo; 
assinala ainda como mercados da pimenta Mangalor e Djor Fattan (t. IV. pp. 78- 
-100); ao descrever Ádem, mostra-a ligada por carreiras de navegação a Coulão, 
decerto, mas também a Calicute, Chalyat, Pandarane, Mangalor, Onor (t. II, 
p. 177). Mas a importância de Calicute não vai cessar de crescer, arrebatando o 
primeiro lugar a Coulão (Appadorai, p. 525): além das condições comerciais e 
políticas que a determinaram, tal deslocação de mercado pode ligar-se secunda- 
riamente a uma deslocação da produção, dando o solo sinais de cansaço no sul. 
Já Nicolô di Conti, em começos do século xv, destaca Calicute como «a mais nobre 
cidade de toda a Índia de tráfego de mercadoria» (Ho livro de Nycolau Veneto, 
f. 86v). Em 1503 Albuquerque ainda póde carregar facilmente as suas três naus 
em Coulão, e por 1515 Duarte Barbosa continua a assinalar em Cale Coulão que 
«há neste lugar muita pimenta, de que se carregam muitos navios, e às vezes naus 
nossas» e a enaltecer o movimento do porto de Coulão, onde «os Mouros e 
Gentios são grandes mercadores, têm muitas naus em que navegam pera todalas 
partes com muitas mercadorias» — para Coromandel, Ceilão, Ilhas, Bengala, Sama- 
tra e Pegu, só não tratando em Cambaia; e sublinha que há aqui muita pimenta 
(p. 345). Mas Cesare de Fedrici em 1563-1581 classifica estas duas cidades de 
mercados pouco activos, onde não se pode encontrar senão a metade da carga de 
uma nau ('*) — no que exagerava por defeito, aliás. Ao invés, Cananor, limite 
setentrional do Malabar, não tinha ainda grande importância, como mercado da 
pimenta, em começos de Quinhentos: o escrivão anónimo da Navegação de Pedro 
Álvares Cabral apenas assinala aqui, em 1501, a canela (cap. XIX), e Duarte Bar- 
bosa, se elogia a excelência da pimenta da região, acrescenta que não há muita 
(p. 341). Meio século depois, Cesare de Fedrici constata que deste porto sai 
«assai pevere» (1º), e um pouco mais tarde, segundo Van Linschotten (cap. 11, 
p. 22), a produção aqui é superior à das outras regiões. É que, como a produção 
do Malabar estava a ser desviada das vias marítimas para as vias terrestres, e 


(*) Em Ramúsio, t. III, f, 389v. 

(?) Cochim, 26-V-1547 (T.T., São Lourenço, t. II, f. 327). 

(*) Simancas, Secretarias Provinciales, Lib, 1571. 

(*) Ramúsio, t. III, f. 390. Já a relação geográfica de Gaspar da Índia, em 1498, nota, 
a propósito de Coulão: «pimenta pouca» (Roteiro Gama, p. 86). 

(*) Ramúsio, t. III, f. 389. 
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Goa se desenvolvia como grande centro e mercado, a procura portuguesa estimu- 
lou a plantação de pimenteiras em todo o Kannará, Deste modo, no decurso do 
século XVI os vergéis de Piper nigrum estenderam-se para o norte, c desde cerca 
de 1565 a pimenta canará entra em cena no comércio oceânico (*"). 


Os grãos são colhidos em Maio, Junho e Julho (como já registou Marco Polo), ainda 
verdes; depois «estendem-se ao sol sobre esteiras, como se faz para as uvas quando as 
queremos secar. Está-se sempre a voltá-los, até que fiquem perfeitamente secos e se tomem 
muito pretos: podem então vender-se aos mercadores». Alguns ocidentais julgavam que os 
grãos eram grelhados ao lume, «c que por essa razão é que apresentam rugosidades: mas 
não é assim, isso resulta apenas da acção do sol», esclarece Ibne Batutah (t. IV, p. 77). Vimos 
já que a pimenta africana se distingue por não ser rugosa. Os grãos secos c pretos são arma- 
zenados em jarras de barro. Deixando os grãos amadurecer bem no arbusto e só os colhendo 
no Outono, quando o seu envólucro está vermelho, obtém-se, depois de tirar a camada 
exterior do pericarpo com lavagens e raspagens, a pimenta branca que alguns, e o próprio 
Orta (Cológuio 46.) entre eles, consideravam erradamente proveniente de uma planta dife- 
rente ("). Mas já em 1548 o boticário-mor Simão Álvares se tivera de render à opinião dos 
escrivães malabares de cl-rei de Cochim: «a saber, que a pimenta branca era a mesma que à 
preta e da mesma árvore, sô reverência do que escreveram os antigos» — repare-se neste 
delicioso final, contrapondo a experiência à autoridade. Deve ser este o boticário que em 
má hora Orta pretendeu refutar — pois aquele é que estava na razão (?). Segundo o botà- 
nico, não se encontra muita pimenta branca no Malabar: é para os lados de Malaca que é 
produzida em quantidades que não são para desatender (Colóquios, t. II, p. 247): neste ponto 


não fala diferentemente de Simão Álvares (”). 


A pimenta redonda de Malaca não vale todavia a do Malabar, acrescenta 
Garcia de Orta. Naquela península as pimenteiras são densas sobretudo mais ao 
norte, na região de Kedah e Patane, submetida ao Sião (2º). Cerca de 1515, Duarte 
Barbosa celebra o intenso tráfico do porto de Kedah, onde os navios carregam 
grandes quantidades de pimenta «fermosa» (p. 363). Em 1600 Godinho de Eredia 
(p. 86 ed. Caminha) continua a dizer de Quedá que é antiquíssimo e afamado porto 
do trato da pimenta redonda, tanto branca como preta. 

Segundo Orta, bom conhecedor, os dois maiores centros mundiais de produção 
de pimenta são o Malabar e a ilha de Samatra (*:). Meio século antes já Andrea 
Corsali se espantava da «infinita» produção insular (??). Mas estaria então em acen- 
tuado decréscimo na região de Pedir, reduzida a um quinto do que fora, devido 
principalmente às guerras, a darmos crédito a Tomé Pires (pp. 395-6). Nesta época 
a área de intensa produção ocupa o noroeste da ilha, de Pedir a Pacém; todavia 
colhe-se alguma pimenta no leste, de Tulimbavam a Cacampom (Sekampong) (?). 
No decurso do século xvi a cultura deslocou-se, aqui também, para o centro seten- 
trional da ilha: em 1600 Godinho de Eredia (p. 101 ed. Caminha) nomeia, indo 
do sudeste para noroeste, os portos de Palembang, Djamby, Andarguery, Campar, 
Siak e Bencales; os vergéis atapetam as planícies que se estendem até o sopé da 
serra e as faldas setentrionais, donde a pimenta desce pelos rios, como no Malabar. 
Um terço de século volvido, é ainda em Djamby e Andarguery que, segundo André 
Coelho, se faz a boa pimenta, produzida aqui em abundância (2*). Tal deslocação 


(*) Orçamento 1611, ms. Madrid, f. 66v. 

(") Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, p. 251. Appadorai, pp. 238-42 e 522-5. 

(º) Jaime Walter, Simão Álvares e o seu rol das drogas, em «Studia», n.º 10, pp. 134-6. 

(*) Livro que trata das cousas da India e do Japão, 1548 (ed. Almeida Calado), f. 15. 

(º) Suma Oriental (1512-1515), pp. 386-8; Orta, Colóquios (1564), t. II, p. 241. 

(*) Colóquios, t. II, p. 246. 

(”) Ramúsio, t. I, f. 180 (1515). 

(?) Suma Oriental, pp. 395-8, 407, 408, 410; Duarte Barbosa, p. 368; Lendas da Índia, 
t. II, Parte 2.º, pp. 611-2 e 718. 

(') B. N. Paris, Portugais n.º 36, f. 364yv. 
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geográfica ter-se-ia traduzido por melhoria da qualidade, ou ter-se-ia dado antes, 
devido a circunstâncias várias, modificação do gosto? Seja como for, o certo é que 
Duarte Barbosa e Tomé Pires estão de acordo, por alturas de 1515, em julgar 
a pimenta de Samatra inferior à do Malabar: se o primeiro a qualifica de «fer- 
mosa» e de mais grossa, restringe logo: «nom tam fina nem forte como a do 
Malabar» (pp. 368 e 383); e o segundo explica por que é que não atinge a quali- 
dade da de Cochim: embora maior, é «mais vã, dura menos, nom tem a perfeiçam 
do gosto e nom é tanto aromática» (p. 398). Para o ocaso de Quinhentos. pelo 
contrário, preferir-se-á a pimenta de Samatra à do Malabar. 

A pimenta redonda da Sunda compara-se, se não lhe é mesmo superior, à 
pimenta indiana, no gosto da primeira metade do século. Constitui a principal 
exportação da ilha e, em quantidade, quase iguala metade da produção de Sama- 
tra (23). O favor de que gozava a pimenta da Sunda não esmoreceu, ao contrário 
do que se deu com a da Índia: no século xviI continua a achar-se que é muito 
melhor do que a do Kannará (2). Se cresciam pimenteiras em algumas ilhas mais 
a leste, e se por vezes se colhiam grãos, por exemplo na parte oriental de Java (?"), 
não parece que caiba contar a sua contribuição para o comércio internacional. 

Tentemos avaliar o volume da produção da pimenta redonda na Ásia. É evi- 
dente que não nos devemos fiar demasiado nos números, nem deixarmo-nos enganar 
pela sua aparente precisão. Mas podemos legitimamente pedir-lhes ao menos ordens 
de grandeza: 


PRODUÇÃO DE PIMENTA REDONDA EM 1512-1515 (2) 


Regiões Bahares ou seja, em quintais 
Malabar até 20 000 até 64687 
Sião (Kedah, Patane, etc.) 1100 a 1200 4485 a 4893 
Samatra: 
Pacém 8 000 a 10 000 
Pedir 2000 a 3000 
(mas atingia 15 000 outrora, 
e 600 a 10 000 antes de 1511) 
Total de Samatra 10000 a 13000 39921 a 51897 
Sunda até 1000 até 4140 
Total 32200 a 35 200 113233 a 125617 


ou seja, de 5 820 a 6456 toneladas métricas. 


Esta soma fora muito mais considerável anteriormente a 1511, isto é, antes 
das guerras que reduziram a produção em Pedir: elevava-se então a entre 36 000 
e 42000 bahares, ou seja, 129 201 a 145 169 quintais. Tudo leva a crer que tais 
números do primeiro decénio do século voltaram em breve a ser igualados. 
Ao longo de Quinhentos, a área dos vergéis de pimenteiras não parou de se alar- 
gar, e o volume de produção da especiaria, por consequência, de aumentar. Primeiro 
na Sunda: a meio do século, com efeito, colhem-se aí uns 30 000 quintais (2º), sete 
vezes tanto quanto em 1512-1515: deixemos de lado a falsa precisão numérica, 
nem por isso ressalta com menor clareza o sensacional acréscimo da oferta de 
pimenta redonda. Na Índia, é no decurso do último terço do século xvi e em 


(*) Suma Oriental, p. 414; Livro pesos Ymdia (1554), p. 42; Orta, Colóquios, t. I, p. 289, 
t. II, p. 241; Duarte Barbosa, p. 368. 

(”) Goa, 11-1-1668 (B. N. Paris, Portugais n.º 33, f. 219). 

(”) Orta, Colóquios, t. II, p. 241. 

(*) Suma Oriental, pp. 362, 386-8, 395-8. Francesco dal Bocchier, em 1518, avalia em 
60 000 quintais a produção do Malabar (p. 243): notável coincidência com Tomé Pires, 

(º) Livro pesos Ymdia (1554), p. 42. 
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começos do XVII que as pimenteiras trasbordam do Malabar para cobrir o Kannará: 
em 1611 avalia-se a produção das duas regiões - de Onor a Travancor — em 
100000 bahares ou 258 000 quintais do peso novo (*º), isto é, 294 857 quintais 
do peso velho; o aumento da produção indiana foi de quatro vezes e meia num 
século. Só pelos caminhos da serra escoam-se para o interior, por alturas de 1607, 
tantos bahares quantos representavam a produção total um século atrás (*?). 

A pimenta redonda, sobretudo a preta, constituía portanto objecto de um 
verdadeiro comércio de massa. A pimenta longa, ao invés, apenas mantinha um 
comércio de luxo. Em Constantinopla, segundo Pegolotti em 1340, a primeira 
vendia-se a peso de 100 libras, a segunda a peso de libra (3º), Volvido um século, 
Uzzano anota os preços das duas em Alexandria: a longa, 5 besantes a diecine di 
mena — mesma unidade que para o cravo, a maça e a noz muscada —, a redonda, 
100 a 120 besantes a sporta que contém quase 30 diecine (cap. XVI); em Damasco 
a sporta da última custa 118 zecchini, enquanto a daquela se vende a 150 (cap. 
XVID. A diferença é ainda maior no Malabar: na época de Garcia de Orta é de 
simples para o dobro e passa nos últimos anos para seis vezes e mais. 


Duas espécies botânicas dão a pimenta longa cujo nome sânscrito — pippali — acabou 
por designar a pimenta em geral: por um lado, o Piper officinarum C. DC. (Chavica offici- 
narum Miquel), arbusto espontâneo no arquipélago malaio; e por outro lado, o Piper longum 
Lineu (Chavica Roxburghii Miquel), arbusto que cresce também espontâneamente no nor- 
deste da Índia, em Ceilão e na Malásia. Muito parecidos, cultivados nos mesmo lugares, 
Orta não chegou a diferenciá-los, o que não é de admirar. Mas distinguia muito bem as 
pimenteiras redondas das longas (*). Não havia destas últimas no sul da Índia (*). Duarte 
Barbosa, por 1515, e Orta um meio século depois concordam em a localizar em Bengala, 
como também faz em 1548 o boticário-mor Simão Álvares (f. 15v); e Cesare de Fedrici 
(1563-1581) indica a sua exportação pelos portos gangéticos e do reino de Orissa (*). Em Ben- 
gala a pimenta longa vale apenas 1 cruzado o quintal, enquanto a redonda atinge 12 
cruzados, conforme se lê nos Cológuios. Segundo Fedrici, os portos do Pegu também a 
exportavam (”): não se trataria antes de reexportação do produto vindo quer de Bengala 
quer de Malaca, visto as outras fontes não o assinalarem aí? É só no arquipélago malaio 
que o voltamos a encontrar de certeza. Primeiro em Samatra, como indicam Duarte Barbosa 
(p. 368) e Andrea Corsali (”) pela mesma altura; em 1512 Albuquerque perguntava ao rei 
se deveria ou não expedi-lo para Portugal (*). Todavia, é na ilha de Java (na sua parte 
ocidental — a Sunda — sobretudo, mas também na parte oriental) que há forte produção 


de pimenta longa (”). 


Mais barato do que a pimenta redonda, o gengibre jamais foi alvo dos mes- 
mos favores, a sua produção nunca atingiu um volume comparável e não deu 
lugar a um comércio em grande escala. Este contraste explica-se pelas suas utili- 
zações respectivas. A pimenta servia de condimento à carne salgada (e também ao 
peixe). O gengibre verde comia-se na salada, misturado com os legumes regados 
de azeite, vinagre e sal, bem como nos pastéis de peixe fresco; havia quem o 
misturasse nos croquetes de carne; faziam-se conservas de gengibre com açúcar, 
muito apreciadas. Esta especiaria, cujo nome deriva do árabe e do persa zindjebil, 


(”) «Sobre o contrato da canella e pimenta para Ormuz», B. N, Madrid 9419, f. 143. 
(*) Simancas, Secretarias Provinciales, Lib. 1571. 
(?) Citado por Ficalho, t. II, p. 256. 
(P) Seguimos quase literalmente Ficalho, t. II, p. 251. 
(*) Appadorai, p. 524, 
E Duarte Barbosa, p. 357; Colóquios, t. II, p. 246; C. de Fedrici, em Ramúsio, t. II, 
(") Ramúsio, t. II, f, 39Sv. 
(7) Idem, t. 1, f. 180 (1515). 
(?) Goa, 1-IV-1512 (Cartas 4. A., t. 1, p. 51). 
(0) Suma Oriental, pp. 414 e 422 (1512-1515); Orta, t. IJ, p. 246; Fedrici, em Ramúsio, 
t. TI, ff. 396v-7 
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é o rizoma do Zingiber officinale, Roscoe (Amomum Zingiber, Lineu), planta da 
família das Scitamineae (*º), Cesare de Fedrici compara-o ao panizzo (milho painço), 
Orta, ao lírio espadanal; a aste com a folha mede dois u três palmos; as raízes são 
compridas e grossas. Pode aparecer espontâneamente, mas é isso tão raro que não 
vale a pena tê-lo em conta; praticamente, é planta de cultura, que só nasce se a 
semeiam. Colhe-se em Dezembro e Janeiro (1). 


A área de maior produção é o Malabar, cujo rizoma é, além disso, o mais 
apreciado. Os jardins de gengibre começam em Cananor, ao norte; na região de 
Calicute colhe-se a maior quantidade e a melhor qualidade, sem fios: o de Cananor 
não lhe equivale: há jardins ainda mais a sul, em Cochim c em Coulão, até Tra- 
vancor (*º), Do mesmo modo que as pimenteiras, esses jardins revestem as faldas 
dos Ghates. Mas a norte de Cananor, isto é, no Kannará e no litoral do reino do 
Dekkan, os habitantes cultivam também o gengibre: Corsali fala, em 1515, da 
produção «infinita» da região de Baticalá, Onor e Barçalor (*º); segundo Duarte 
Barbosa (p. 383), a qualidade deli, inferior à beledi, é produzida desde o monte 
de Eli, ao norte, até Cananor; do gengibre de Dabul ce Baçaim fala Garcia de 
Orta (**). Em Bengala a produção muito considerável de «belíssimo» (o adjectivo 
é de Empoli) gengibre beledi sustenta uma importante indústria de conservas (**). 
De uma vertente como de outra da Índia os jardins não chegam à beira-mar, e 
também não se estendem, embora aí os haja (raros), pelo planalto interior: servem 
de manto à bordadura montanhosa. Fora da Índia, há gengibre em Madagascar. 
onde se come a especiaria verde (+), nas ilhas Comoros (ou ilhas Primeiras) c 
na África oriental; a produção apenas chega para o consumo local. Mas não há 
na Arábia, contrariamente a uma opinião muito espalhada (*'). Em começo do 
século xvi1 ainda frei Gaspar de São Bernardino (cap. 2) o assinala em Madagascar. 
Fora, porém, nas ilhas Comoros que a cultura mais se desenvolvera, a ponto de 
Couto (Década VII, Liv. IV, cap. 5) dizer que há «infinito gengibre» e referir 
que todos os anos vêm à maior, Angarica, muitas naus de mouros de Meca 
carregá-lo. 

Quanto ao gengibre, os dados numéricos são muito mais incompletos do que 
em relação à pimenta. Em 1512-1515 Tomé Pires avaliava a produção do Malabar 
em pelo menos 2 000 quintais, e geralmente mais: isto na região de Calicute a 
Cananor (p. 362). Se admitirmos um número igual para outras zonas da costa oeste, 
e outro tanto para Bengala, hipótese bastante verosímil, o total indiano excede 
seguramente os 6 000 quintais — 1/10 da produção malabar de pimenta redonda. 


(”) Ficalho, nota aos Colóquios, t. 11, pp. 9-1]; Guérilot-Vinct e L. Guyot, Les épices, 
pp. 87-93. 

(“) Orta, t. II, pp. 5-9; C. de Fedrici, em Ramúsio, 1, III, ff. 396v-7. Hiérónimo di San 
Stefano (f. 96v, em complemento ao Livro de Marco Paulo): «O gingivre prantam um pedaço 
verde pequeno fresco, e a cabo de um mês torna grande; e é como avelãa seca, e assi tem a 
folha». 

(*) Suma Oriental, p. 362; Duarte Barbosa, p. 383; Orta, t. II, p. 6; Appadorai, p. 527. 

(*) Ramúsio, t. I, ff. 178v-9. 

(*) Quanto ao Kannará, também Francesco dal Bocchier (1518), p. 242, e o Livro das 
cidades e fortalezas (1582), p. 262. 

(“) Marco Polo, Liv. II, cap. 45; A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, ff. 178v-9; Empoli 
(1514), no «Archivo Storico Italiano», 1. III, apêndice, p. 80; Suma Oriental, pp. 379-80; 
Duarte Barbosa, p. 384; Orta, t. II, p. 6. 

(*) A. Corsali (1514), em Ramáúsio, t, 1, f. 178; Duarte Barbosa, p. 253; Orta, cit. 

(") Orta, citado. Foi provavelmente do adjectivo qualificativo «micchino», interpretado 
como indicativo de origem — «da Meca» (por exemplo, Pegolotti, cap. 90) — que proveio 
tal erro. O Viaggio di un comito venetiano de 1538 (Ramúsio, t. I, ff. 275v-6) aponta entre 
as produções de Ádem e Zíden «gengivi Mechini, e non di altra sorte», tudo leva a crer que 
por confusão com a reexportação. 
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A abertura da rota do Cabo e a procura portuguesa fomentaram a ampliação da 
área dos jardins de gengibre e do volume da produção: Albuquerque pode escrever 
a D. Manuel em 20 de Agosto de 1512 que quantidades crescentes seguirão a 
caminho de Lisboa «porque espertou muito aos lavradores dele procurarmos nós 
pollo aver, e não duvido aver-se dobrada a soma do que desejaes» (*). E na ver- 
dade, nesse ano a feitoria de Cananor comprou, só por si, 4000 quintais, até 12 
de Janeiro de 1513; quase todo a crédito: se dispusesse de mercadorias em arma- 
zém, as compras poderiam ter ido a 6000 ou 7000 quintais; os mercadores pre- 
tendiam aliás que a feitoria se comprometesse a comprar-lhes anualmente 6 000 (*º). 
Mas como se trata de gengibre deli, e o rei, para o carregamento de fim de 1514, 
encomendou 1 500 quintais de beledi, o governador manda comprá-lo em Calicute 


e ordena ao feitor de Cananor que reduza as compras (ºº). 


A fim de melhor o conservarem e transportarem a grandes distâncias, depois da 
colheita do rizoma deixam-no secar e por último envolvem-no em barro: assim evitam que 
os vermes o ataquem, e mantêm melhor a humidade. A pesos iguais, o gengibre barrado não 
pode evidentemente valer tanto como aquele que o não foi: pois há que descontar o peso 
da argila. O gengibre apresenta-se naturalmente branco; o revestimento argiloso torna-o 
exteriormente vermelho. Gengibre branco e gengibre vermelho não são portanto de modo 
algum qualidades diferentes: a mesma qualidade pode apresentar-se, e apresenta-se de facto, 
sob as duas formas diferentes, a preços também diferentes pela razão que acabamos de 
expor (”). Admitia-se uma proporção normal do peso do barro para o peso da especiaria; 
a fraude consistia em ultrapassá-la: ardil de que foi vítima Vasco da Gama — os mercadores 
muçulmanos revestiram-no de camada tão espessa que o barro pesava mais do que o gengibre. 

Os viajantes europeus e as fontes mediterrâneas distinguem em geral as seguintes espécies 
de gengibre: 

coilumino (Marco Polo) ou colombino (Nicolô di Conti): provém do país de Coilum, 
isto é, de Coulão; esta designação desapareceu quando Calicute substituiu aquela cidade como 
mercado de exportação ("). 

beledi ou beladi: o que significa, simplesmente, «do país» (*); na realidade, este nome 
acabou por designar uma qualidade, a do gengibre produzido no Malabar e em Bengala (**). 

mecchino ou micchino (terminação em i também): interpreta-se sempre como sendo o 
gengibre da Meca, mesmo aqueles que, como Ficalho, sabem que a planta não existe na 
Arábia; tratar-se-ia de indicação, não da proveniência primeira, mas do grande mercado 


de distribuição ao Levante. 
branco (zenzaro bianco): não suscita dúvidas — é a especiaria sem o revestimento 


de barro. 
deli: o nome, dado por Duarte Barbosa (Francesco dal Bocchier escreve elli), designa 
a qualidade inferior que é cultivada desde o monte de Eli (ou de Li ou Deli) até Cananor 
(já Marco Polo o referencia nesta zona, Liv, II, cap. 27): mais pequeno que o beledi, não 
é tão branco nem tão bom (9. 

As cartas italianas escritas do Levante nas primeiras décadas do século xvI opõem, na 
maior parte das vezes, o zenzaro bianco e o zenzaro micchini, este último constantemente 


(º) Citado por Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, p. 10. 

(*) De Duarte Barbosa, Cananor, 12-1-1513 (Cartas 4. A., t. II, p. 49). 

(º) De Albuquerque, Goa, 20-X-1514 (Cartas A, 4., t. I, p. 268). 

(*) Livro pesos Ymdia, p. 16; Orta, t. II, p. 6 (e nota Ficalho, idem, p. 11); G. Correia, 
t. 1, pp. 92 e 728, 

(8) Interpretava-se frequentemente (por exemplo, Pegolotti, cap. 90) como «da ilha de 
Colombo», donde o risco de confundir com Ceilão. Uzzano (cap. XVI), em 1440, refere-o 
ainda, em oposição ao michino, este valendo 11 besantes em Alexandria, aquele 18: quer 
dizer que o colombino deve ser o beledi. 

(9) Para as duas designações, Ficalho, t. II, p. 10; Appadorai, p. 527; Borlandi, glossá- 
rio, de El libro di mercatantie. 


E Duarte Barbosa, pp. 383-4, 
(*) Idem, ibidem. Van Linschotten (cap. X, pp. 20-1), conquanto assinalando a pro- 


dução ao norte de Goa, acrescenta que este gengibre é pouco apreciado. 
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mais barato do que aquele (*). Afigura-se-nos, por isso, muito provável que o gengibre 
micchini seja simplesmente o vermelho, isto é, o barrado a fim de garantir a conservação 
durante as viagens. Mais barato, aqueles que ignoravam a razão da mistura consideravam-no 
impuro, de qualidade inferior ao branco (”). 


Para fazer conserva, o rizoma é todo esburacado: assim a água penetra mais 
facilmente, e, empapada, a especiaria absorve melhor o açúcar; a preparação dura 
alguns dias. Não se deve confundir o gengibre de conserva com o gengibre podre 
e roído pelos vermes: o primeiro é, evidentemente, bom, o segundo é para deitar 
fora, explica Orta (t. II, pp. 6-9). 


$ 2 — Produção das especiarias caras 


A canela classifica-se entre as especiarias de luxo, ao lado do cravo e da 
maça: os preços das três especiarias estão ao mesmo nível no Cairo, e exprimem 
o valor de troca de quantidades nos três casos definidas em cento ou em cantaro. 
Vimos já que desde cedo entrou nas preocupações expansionistas portuguesas, 
porquanto, segundo o testemunho de Francisco Álvares, Pero da Covilhã levava 
por missão descobrir os mercados de origem da canela e das outras especiarias. 
Desde a primeira viagem do Gama, com a estadia em 1498 em Calicute e pelo 
relatório de Gaspar da Índia, que os Portugueses ficaram a saber que toda a canela 
fina à venda no Malabar é produzida na ilha de Ceilão; mas aquele empório é 
que era o grande centro de reexportação (Roteiro viagem V. Gama, pp. 68 e 87). 
No século xvil, Faria e Sousa, escrevendo no reinado de Filipe IV, nomeará esta 
ilha «despensa donde sai toda a canela que consome Europa» (**). Tomé Lopes, 
que acompanhou o Almirante na sua segunda viagem, em 1502, ao descrever 
Ceilão sublinha que a sua canela é a melhor de todas e que em nenhuma outra 
parte se encontra em tanta abundância (*”). E Garcia de Orta, bom conhecedor, 
concorda com ele quanto a esta apreciação da qualidade, 

Nicolô di Conti, no primeiro terço de Quatrocentos, descreve assim a cane- 
leira: «a árvore se parece com o salgueiro, porém aos mais grossos, salvo que os 
seus ramos nom crecem em alto, se nom que os traz derramados pelas ilhargas. 
As folhas todas som semelhantes às do louro, salvo que som mayores. A cortiça 
dos ramos é a melhor, e destas a mais delgada, e do tronco ou pé a mais grossa, 
porém é menor no sabor. A fruyta dela é semelhante à baga do louro, da qual 
tiram óleo muy odorífero pera ynguentos, do qual os Indios muyto usam pera se 
untarem. E a madeyra dela, tiradas as cortiças, a queymam.» (f. 81v de Ho Liuro 
de Nycolao Veneto). Comparemos com a descrição que deste mesmo Cinnamomum 
zeylanicum, Breyne-Nees (Laurus cinnamomum, Lineu), da família das Laura- 


(*) Preço do cantaro em Alexandria, em ducados (segundo os diaristii): 


bianco michini 
1501 9a 10% T4aT% 
1502 2a 13 10 
1503 11 7 


(”) Mecchino poderia bem ser a palavra árabc «mesquinho» — inferior — e não um 
adjectivo indicativo de proveniência, relativo à cidade santa. 

(F) Europa portuguesa, t. III, Parte 3.º, cap. 4. 

(*) Navegação às Índias Orientais, cap. XIX. Inúmeras fontes referem a canela de 
Ceilão. Aqui citemos tão-só: Hierónimo di San Stefano, 1499 (no Livro de Marco Paulo, 
f. 96v: de Calicute «navegâmos per espaço de xxvj [=26] dias e chegámos a dia ilha grande 
que se chama Coylen e hy nace à canela. As árvores da qual som como de cereijas, e assi a 
folha»); Empoli, 1514 («Arch. St. It», t III, apêndice, p. 79); Suma Oriental, pp. 4534; 
A. Corsali (1515-1517), em Ramúsio, t. I, ff. 179v-80 e 184. 
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ceae, nos pinta, a partir da sua observação pessoal, Cesare de Fedrici, que na 
ilha esteve, evidentemente: é uma árvore «sottile, e non troppo alto, e ha la foglia 
simile a quella del laura; del mese di Marzo, ó d'Aprile, quando gli arbori vanno 
in amore, si cava la canella da questi arboscelli a questo modo: tagliano la scorza 
di sotto, e di sopra da un nodo alPaltro intorno alParbore, indi gli danno un 
taglio per il lungo, e con la mano pigliando la scorza facilmente la levano d'intorno 
al'arbore, e la mettone nel sole a seccare, e per questo st torce nella maniera, 
che noi la vediamo: non si secca per questo Varbore, anzi torna a fare un'altra 
scorza per I"anno seguête, e la canella buona ê quella, che ogn'anno si scorza; 
percioche quelle di due, o di tre anni, ê grossa, e manco buona.»(*º) A comparação 
com o loureiro já, meio século antes, saira também da pena de Duarte Barbosa, 
e volta na pena de botânicos recentes; quanto à folha, repete-a Orta. De média 
estatura, com numerosos ramos, não tortos, antes sobre o direito, saindo das 
ilhargas em vez de se acumularem no topo, com folhas grandes, verdes, lisas e 
lustrosas, parecidas com as do louro, e pequenas flores amarelo-esbranquiçado, 
dão fruto do tamanho de avelãs, sobre o preto, e o tronco e ramos estão revestidos 
de duas cortezas — cortiça e casca —, como o sobreiro, embora menos espessas. 
As caneleiras cresciam espontâneamente (só desde o século xvuI é que são plan- 
tadas em talhadios), nas florestas «pelos montes» (diz Duarte Barbosa), ou melhor, 
nas colinas e encostas do litoral de Ceilão (Ibne Batutah, t. IV, p. 166). A extracção 
faz-se em Março e Abril: tirada a corteza em forma retangular, pôem-na a secar 
e assim se enrola em canudo (canela parece vir de cannula, cana). Segundo Orta e 
Gaspar Correia, tira-se de três em três anos da mesma árvore; Fedrici fala em 
extracção anual, preferível pela qualidade (menos grossa) à bienal ou trienal. 
O conde de Ficalho observou, porém, que o ramo a que se tira a dupla corteza 
morre, e apontou que Duarte Barbosa indica que se cortam os ramos delgados 
para deles extrair a canela (p. 350). Ibne Batutah também descreve os troncos 
e ramos cortados que vão a flutuar pelos ribeiros, e Conti explica que, tirada a 
cortiça, queimam a madeira. Todavia, botânicos recentes falam da reconstituição, 
de tantos em tantos anos, do córtex envolucral (Guérillot-Vinet e L. Guyot, 1963, 
p. 61). A sequência das fontes leva, afigura-se-nos, a dividir dois períodos: num 
primeiro, abatia-se a própria árvore (qual o mal, pois se crescia selvaticamente?) 
aproveitando-se a madeira para lenha, depois de extraída a canela; num segundo 
período, passou-se a apenas cortar os ramos, embora descorticando também o 
tronco, mas preserva-se a árvore, para que dela nasçam outros ramos e para que 
se reconstitua o envólucro do tronco: possivelmente porque se receou que, abatendo 
as árvores, viessem a faltar, ou porque a distância a que penetrar nas florestas 
aumentava, e também a procura se fazia mais instante. Orta refere (t. I, p. 212) 
que o rei proibiu o arranque das raízes a fim de evitar a destruição das árvores. 
A princípio a derruba e extracção eram livres, os mercadores de Coromandel e 
Malabar levavam a canela gratuitamente, limitavam-se a oferecer ao sultão pre- 
sente de panos e outros artigos (Ibne Batutah, t. IV, p. 166). Depois a colheita 
da canela tornou-se monopólio régio (Duarte Barbosa, p. 350). Do fruto fabrica-se 
óleo muito odorífero, para unguento, como indica Conti, que Orta confirma: 
«parece como sevo em pães, ou como sabam francêz» (t. I, p. 214). As flores tam- 
bém se destilam; mas é melhor a água da própria canela: «É muito gentil mêzinha 
pera o estômago, e pera tirar a dor da cólica» e «tira o mau cheiro da boca» 
(idem, p. 213). 

Se a boa canela só se encontra em Ceilão — ao que diz Andrea Corsali —, 
também é extraída, embora de qualidade inferior, das matas do Malabar, onde 


(º) Ramúsio, t, II, f. 390v Estadia em Ceilão em 1566 ou 1567. 
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cresce de igual modo espontâneamente: é aqui principalmente a espécie Cinnamo- 
mum iners, Reinw; a árvore é menor que a insular. Se Ibne Batutah (t. IV, p. 99) 
descreve as paisagens de caneleiras e pau-brasil junto aos rios malabares, mas 
apenas refere a utilização da madeira para lenha, já Álvaro Velho, em 1498, além 
Ja reexportação da canela fina de Ceilão, aponta a produção na própria zona de 
Calicute (Roteiro, p. 68), o que o anónimo autor da Navegação de Cabral corro- 
bora, restringindo-a todavia a pequenas quantidades (cap. XV). Hans Mayr assina- 
la-a na região de Amir, em frente da ilha de Angediva: abundante canela «branca» 
nas serras (*'). Orta continua a incluir o Malabar entre as zonas de extracção, 
cujo produto é largamente exportado (t. I, pp. 206, 210 e 214), e pouco depois 
Cesare de Fedrici não esquece, na lista das exportações de Cochim, a «canella 
salvatica» (2). No tempo de Orta, que a classifica de «ruim», custava 1 cruzado 
cada 4 quintais, ao passo que a insular se vendia a 10 cruzados o bahar (=3 
quintais): treze vezes mais cara do que aquela. Mas, apesar da proibição de 
carregar com destino a Portugal, a partir de então devem ter aumentado sensivel- 
mente as quantidades embarcadas, já consideráveis na altura da estadia de Van 
Linschotten (cap. 11, p. 23), o que explica que a especiaria malabar subisse de 
preço, vindo a custar 1/4 do que custava a fina de Ceilão. Ainda entre 1621 e 
1633 a «canela do mato» enfileira entre as mercadorias que saiem de Cranganor (**), 

A caneleira encontra-se espalhada, em estado selvagem, por toda a Malásia 
e Indochina. Orta assinala a sua extracção em Java (é o Cinnamomum Burmanni, 
Blume), em Mindanao e na ilha de Hai-nan (t. I, p. 206, e II, p. 396). Mais tarde, 
é referênciada em Byma (na ilha Sumbava) e, mais ao sul, na ilha de Ende (º*). 
Aquele botânico quinhentista duvidou da sua existência na China: erradamente, 
pois a há nas províncias meridionais. Cinnamomum parece significar o amomum 
da China; em persa designa-se a canela por darchini: árvore ou pau da China; 
os Árabes chamam-lhe gerfah ed-darsimi: a casca do pau da China. Sabe-se, aliás, 
que desde muito antes da era cristã a canela, em chinês kwei, era conhecida e uti- 
lizada no Celeste Império (**); aqueles nomes levam a supor que a produção 
chinesa desempenhou papel de relevo na origem do seu tráfico. Pegolotti (cap. 75) 
ainda menciona, a meio do século xIv, a canela chinesa. Mas depois desapareceu 
do grande comércio internacional, em que sobressaiem as produções das ilhas 
malaias. Toda a canela extremo-oriental é cassia lignea (Cinnamomum cassia, 
Blume = Cinnamomum obtusifolium, Nees) (*'). Em África é que não há nem 
uma nem outra: neste ponto tinha Orta razão. 

Houve, portanto, profunda revolução na geografia da canela: pois até o sé- 
culo xi! não há qualquer indicação de ser extraída na ilha de Ceilão. A primeira 
referência, de uma fonte árabe, data de cerca de 1275. Marco Polo ainda a não 
refere aqui. Pelo texto de Ibne Batutah, relativo à década de 1340, vemos que 
já está firmada a exportação para Coromandel e para o Malabar, mas ainda 
não organizada pelo Estado; ficamos a saber que a iniciativa partiu dos merca- 
dores daquelas duas bandas litorais indianas, As grandes linhas desenham-se, pois. 
A expansão comercial chinesa deve ter impelido à extracção na própria Índia; 
mas como esta canela não é tão boa, os mercadores cholas e malabares que 


(”) Viagem de D. Francisco de Almeida, em Manuscrito V. Fernandes, pp. 21-2. 

(*) Ramúsio, t. III, ff. 389v-90. 

(*) Relação das plantas, p. 38. 

(") Godinho de Eredia (1600), p. 143 (ed. Caminha). 

(") Ficalho, nota aos Colóquios, t. I, p. 226; Guérillot-Vinet e L. Guyot, pp. 52-62. 
Cabe, todavia, duvidar das referências de Marco Polo à canela (e a outras especiarias) no 
Tibete e Kain-du (Liv. II, caps. 37 e 38 da tradução editada por V. Fernandes). 

(*) Ficalho, citado; Guérillot-Vinet e Guyot, p. 60. 
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Cf os PD a NO 


frequentavam Ceilão e aqui viam a árvore, promoveram a sua derruba e apro- 
veitamento da casca. E o produto insular acabou, a partir do século xv, por 


dominar o mercado mundial, 

Entre 1621 e 1633 estimava-se a exportação cingalesa em 3 000 bahares, ou 
seja, 9 000 quintais de canela (*”). Mas a extracção deve ter-se desenvolvido durante 
o derradeiro terço do século xvr, Durante a primeira metade do século tinham-se 
desembarcado em Lisboa 500 a 800 quintais. É possível que a colheita na ilha 
não excedesse então os 1000 bahares. Cerca de 1548, o ex-feitor António Pessoa 
avaliava que se poderiam apanhar até 1 500 bahares (**) — 4 500 quintais. Quanto 
à «canela do mato», malabar, não dispomos de qualquer estimativa; talvez não 
atingisse sequer a quantidade da fina. 

Contavam «os mercadores malaios que Deus criou Timor de sândalos, e 
Bandam de maças, e as [ilhas] de Maluco de cravo, e que no mundo nom é sabido 
outra parte em que estas mercadorias haja, sômente nestas.» E o boticário Tomé 
Pires (p. 439) perguntou e inquiriu diligentemente, e perante a unanimidade das 


respostas alinhou com eles. 


Já em 1512 Albuquerque, escrevendo àcerca de Banda, a qualifica de «ilha das maças 
e noz nozcada» (”); e de igual modo dirá André Coelho em 1632: «he onde predus a nos, e 
masa» (”). Por aquele nome designa-se um grupo de três (Tomé Pires conta cinco) pequenas 
ilhas vulcânicas ao sul de Ceram, a 414º de latitude meridional no meridiano de 130º L: 
Banda (ou Bandam) própriamente dita, a maior, Mira — a de dimensões médias —, e a menor 
de todas, Gunuape, «a serra de fogo», cujo vulcão se mantinha em erupção (ainda não era, 
por isso, habitada). Aproveitando este leve solo vulcânico, crescem por toda a parte, tanto 
nas baixadas como nas vertentes montanhosas, à sombra dos Canarium commune de impo- 
nente estatura, e nesta atmosfera pesadamente húmida, as árvores conhecidas dos botânicos 
pelos nomes de Myristica fragans, Houttuyn (Myristica moschata, Thunberg, Myristica offi- 
cinalis, Lineu fil). É certo, a muscadeira encontra-se, espontânea, noutras ilhas da Malásia 
oriental; porém só aqui foi aproveitada, nos outros sítios não dá noz comestível. Da estatura 
de pereiras, tem esgalhos e pés lisos, as suas folhas, ralas, são curtas e redondas: por elas, 
como pelas flores e pelo «fruto», a árvore parece-se com o pessegueiro — a comparação sai 
da pena de Castanheda e de Eredia, bem como de Garcia de Orta. Como a planta é dióica, 
a árvore feminina forma drupas carnosas verdes que, amadurecendo, ficam, à semelhança de 
certos pêssegos carecas, coloridas de quatro cores, em manchas desordenadas. Nos ramos 
vem pousar-se toda a espécie de passarada — e então estes bosques de muscadeiras são «a 
mais fermosa cousa de ver no mundo», no dizer de Orta; e Camões cantará: 


«Olha de Banda as ilhas, que se esmaltam 
Da vária côr que pinta o roxo fructo; 

As aves variadas, que ali saltam, 

Da verde noz tomando o seu tributo.» 


A drupa está revestida de uma primeira casca grossa e bastante dura, que se abre com 
a maturação; frequentemente, secam-na ao sol, a fim de apressar essa abertura, Aberta, 
vê-se então (semelhante à película interna das castanhas) a arilha vermelha que constitui a 
maça e que, secando, se torna alaranjada; alguns confundiram-na com flores («A sêca flor 
de Banda», diz o Poeta, ao passo que Duarte Barbosa, mais exacto, declarara que as maças 
envolvem a noz «como se fossem flores»). Tirada essa arilha, fica uma película castanha 
que seca, e cai por si, deixando finalmente a descoberto a noz muscada, que Orta compara 
aos pequenos bugalhos do carvalho, A casca exterior carnuda, colhida verde e conservada em 
vinagre, é largamente exportada em jarras; come-se por vezes assim, feita em salada; é mais 
frequente, porém, prepará-la em conserva de açúcar, que «tem o cheiro muito bom, e o 


(”) Relação das plantas, p. 49, 

(º) Livro que trata das cousas da Índia e do Japão, 1548, £. 1v. 

(*) 20-VIH-1512 (Cartas A. A., t. I, p. 68). Confirmação em G. Correia, t. II, Parte 2.º, 
p. 633 (relativo a 1521), 

(*) B. N. Paris, Portugais n.º 36, f. 364v. 
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sabor muito melhor»: tal conserva é considerada salutar para o cérebro, e para certas 
doenças nervosas, além de outras. Do mesmo pomo verde se fabrica óleo cficaz contra a 
frialdade, acredita Castanheda ("). 


A produção total do arquipélago era estimada, em 1512-1515, em 500 ou 600 
bahares de maças — mas teria atingido anteriormente 1 000 — e 6 000 ou 7 000 de 
nozes, ora mais, ora menos (??). Ou seja, quanto às maças, 2 040 a 2450 quintais, 
e quanto às nozes 24 500 a 28 600. Como o quintal de maças vale tanto como sete 
quintais de nozes, os habitantes de Banda só vendem a primeira especiaria con- 
juntamente com a segunda, na razão de 1 para 7 quanto à quantidade ("*). No Cairo 
a diferença de preço é apenas do simples para o dobro, e em Lisboa é de 1 para 3. 
Mais tarde começar-se-á a explorar também as muscadeiras da grande ilha de 
Ceram ('*), onde os Jaus irão comprar essas duas especiarias, talvez porque os 
Portugueses os escorraçaram do arquipélago de Banda. 

O cravo só é, de igual modo, produzido numa área muito restrita e bem 
demarcada: as cinco pequenas ilhas, vulcânicas igualmente, de Maluco ou Molu- 
cas, que acompanham a costa ocidental de Djilolo, ao norte do Equador; descendo 
em latitude, são Ternate — a maior e a principal —, Tidore, Motel ou Moutiel, 
Maqueiem (ou Maquiem), Pachan ou Bachan (Batjan). Apenas estas ilhas em 
que crescem as árvores do cravo merecem o nome de Molucas, mas estenderam-no 
posteriormente a outras — Eredia, por exemplo, inclui nelas Djilolo (Halmahera), 
onde existem em estado selvagem, e já Tomé Pires observara que Pachan (Batjan) 
designa um arquipélago de doze ilhas, das quais uma únicamente — a mais seten- 
triona] — produz essa especiaria, Por toda a parte surde o enxofre, e em Ternate 
de um dos vulcões ainda saíam chamas. Todas as ilhas são montanhosas ao centro, 
estando as faldas atapetadas de florestas extremamente densas, e por isso inhabi- 
tadas. A população ocupa a periferia baixa, de uma largura de duas léguas. 
Mas estas planícies litorais também estão cobertas de «muyto arvoredo bravo», 
entre o qual se encontram as árvores do cravo — o Caryophyllus aromaticus, Lineu 
(Eugenia caryophyllata, Thunberg), da família das Myrtaceae, conhecido dos Gre- 
gos por karuophullon e dos Árabes por karunfel. A árvore, que Barbosa e Eredia 
comparam ao loureiro, é de pequena estatura — como a muscadeira; o tronco é 
liso, os ramos, compridos, formam uma copa: dir-se-ia laranjeiras, as folhas asse- 
melhando-se porém antes às do louro mas mais estreitas. A copa cobre-se de 
inúmeras flores, nascendo em gomos, como os murtinhos (diz Orta), em pinhas 
como flor de laranja ou madressilva (diz Barbosa): começam brancas, depois 
tornam-se verdes, e por fim, maduro o cravo, «mui fina côr vermelha»: é a altura 
de o colher, deitando-lhe cordas e fustigando as árvores, ou então trepando os 
que andam na apanha e tirando-os quer à mão quer com pequenas forquilhas de 
cana e recolhendo-os em cestinhos pendurados à cinta. Partindo-se assim os ra- 
minhos que estão a crescer, é necessário um ano de repouso. Conquanto se fale 
de seis colheitas por ano, há só uma que se prolonga de Setembro a Fevereiro. 
Se deixarem de apanhar o cravo durante três anos, a árvore volta ao estado quase 
selvagem. Colhidos os botões das flores, estendem-se em esteiras a secar ao sol 
durante dois ou mais dias, ou, se não há sol, em fumeiros; secos, tornam-se pretos: 


(") Deve-se-lhe a melhor descrição, Liv. VI, cap. 5. Outras fontes: Duarte Barbosa, 
p. 370; Barros, Década III, Liv. V, cap. 6; Orta, t. II, pp. 81-5; Godinho de Fredia, p. 141 
(ed. Caminha); B.N. Madrid n.º 3015, f. 102 (cerca de 1605). Sobre tudo quanto respeita às 


Rae noz: Ficalho, notas aos Colóquios, t. II, pp. 86-90; e Guérillot-Vinet e Guyot, 
pp. 78-86. 


(?) Suma Oriental, p. 440. 


(C) Idem, ibidem; Duarte Barbosa, p. 370; Castanheda, citado na nota 71. 
(*) Godinho de Eredia (1600), pp. 141-2, 
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são então borrifados com água salgada, a fim de melhor se conservarem. Os paus 
donde pendem os cravos também são aproveitados: são o que os Castelhanos 
chamam fustes e os Portugueses bastões. Deixando mais um tempo o cravo na 
árvore, engrossa, e colhido no ano seguinte é o que se chama madre do cravo ("º). 

As quantidades colhidas são tais que frequentemente não se consegue ven- 
dê-las; além disso, deixa-se muito cravo por colher nos bosques das vertentes. 
Em 1512-1515 Tomé Pires (pp. 443-7) avaliava a produção anual das cinco ilhas 
numa média de 6000 bahares, ou seja, 24 500 quintais, com uma oscilação de 
1000 bahares para mais ou para menos, assim distribuída: 


Ternate 1500 bahares e mais 
Tidore 1400 » 
Motel 1 200 » 
Maquiem 1500 » 


Bachan (Batjan) 500  » 


Mas a tomada de Malaca pelos Portugueses, perturbando a navegação de 
Tidore, reduzira momentâneamente a colheita a menos de 1 400 bahares. Por outro 
lado, havia só uns dez anos que se tinham começado a explorar as árvores de 
cravo da ilha mais meridional, até aí bravias. Começara assim o processus de 
deslocação para o sul; Castanheda, cujas observações dizem respeito ao segundo 
quartel do século, destaca Motel e Maquiem como aquelas ilhas em que a pro- 
dução é mais forte; em 1632 André Coelho dirá da segunda destas duas que é 
de todas cinco a mais abundante de cravo (*º). 

A entrada em cena dos Holandeses e as hostilidades entre eles e os Portu- 
gueses, ou até, simplesmente, o medo recíproco, parecem ter reduzido a produção 
em princípios do século xvm, Eis uma estimativa feita então, de que desconhe- 


cemos todavia o grau de confiança que merece: 


Ternate mais de 700 bahares 
Tidore 700 » 
Moutiel 400 » (9) 


Somemos os números de produção das principais especiarias na Ásia nos dois 
primeiros decénios de Quinhentos: 


Quintais Kg. 

Pimenta 129 200 — 145 000 6639080 — 7458140 
Gengibre 6 000 300 400 
Canela fina 3 000 154 200 
Maças 2040 — 2450 104856 — 125930 
Noz muscada 24500 — 28 600 1259300 — 1470 040 
Cravo 20420 — 28 580 1049588 — 1469018 

Total 185 160 — 204 730 9517224 — 10523 122 


Eliminemos as falsas precisões: o total deve oscilar entre 9 500 e 10500 tone- 
ladas métricas. 


(") Descrição e informações já bastante precisas em Duarte Barbosa (1515), p. 371; 
Suma Oriental, p. 445; Castanheda, Liv. VI, cap. 11; Colóquios, t. I, pp. 361-5 (e as notas de 
ego o Su 375-84); Godinho de Eredia, pp. 134-5 (ed. Caminha); Guérillot-Vinet e Guyot, 
PP. . 

(*) B.N, Paris, Portugais n.º 36, f, 364v. 

(") B.N. Madrid n.º 3015, ff. 44, 47v, 48v. 
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Um século volvido, graças ao aumento sensacional das quantidades de pi- 
menta e canela, o volume de produção situa-se entre 356 817 e 369 427 quintais, 
isto é, de 13 340393 a 18988 547 kg. A ordem de grandeza é de 18 000 a 19 000 
toneladas metricas. Como supusemos constante o volume de produção das outras 
especiarias. mas muito provavelmente também ele aumentou, não se afigura 
demasiado temerário concluir que num século o volume total duplicou. 


S3-— A circulação das seis especiarias principais 

Sigamos agora no mapa os caminhos da pimenta e das outras especiarias 
principais. Estas caminhadas obedecem, antes de mais, à estnita localização da 
produção, em áreas perfeitamente definidas e quase minúsculas; por outra banda, 
à dispersão das regiões consumidoras, cuja intensidade de atracção é, aliás, desi- 
gualíssima: e por último, à existência de três grandes mercados intermediários — 
Malaca, Calicute e Ormuz. As especiarias caras viajam de leste para oeste, as 
baratas irradiam do centro para poente e nascente. 

A procura mais forte provém da China. Tal constatação foi feita inúmeras 
vezes. Marco Polo, espantando-se das quantidades desembarcadas em Zaitun, 
avaliava que Alexandra apenas recebia a centésima parte (Liv. II. cap. 77). 
Em 1501, Josefe o Índio conta aos Portugueses maravilhados que, se os merca- 
dores mouros compram pimenta, gengibre, mirabolanos, canela, etc., e os vão 
vender ao Cairo e a Alexandria, na Pérsia e a Damasco, carregamentos muito 
mais consideráveis ainda enveredam pelos caminhos da serra para irem ter ao 
Cataio (*S). Aliás, «ce que les Chinois achêtent le plus est le poivre», nota Thevet: 
pagam-no com barras de metais preciosos, seda, ruibarbo (**). Um meio século atrás, 
Tomé Pires sublinhara a traço bem cheio que tudo o que os Chineses desejam é 
a pimenta, deixando a qual todas as outras não passam de «cousas de benesse»; 
segundo o boticário, poder-se-iam vender lá dez juncos de pimenta (p. 457). Só da 
Sunda iam, no tempo de Orta, umas vinte velas com esses grãos — em parte, sem 
dúvida, também de Samatra (*º), Gaspar Correia, reportando-se aos anos de 
1517-1522, mostra que toda a pimenta de Samatra se concentra em Pacém, e 
deste porto é a grande mercadoria para a China: por isso Fernão Peres de An- 
drade por aqui deve passar ao ir com embaixada ao Celeste Império, e em 1521 
Rafael Perestrelo igualmente, que também vai com aquele destino, a fim de car- 
regarem essa especiaria (*:). Mas aquele embaixador informou o capitão de Malaca 
que a de Sunda é melhor (vale mais 1/3) e se pode carregar duas vezes no ano 
para a China, ao passo que a de Pacém só pode carregar-se uma (*). Tal impor- 
tação chinesa em massa, Empoli, que estava bem colocado para dela se dar conta 
pois esteve em Samatra, avaliava-a em 60 000 quintais em proveniência dessas duas 
ilhas malaias e da península de Malaca e do Sião (*), e em 15 000 a 20 000 quin- 
tais vindos do Malabar, ou seja, ao todo, 75 000 a 80 000 quintais, representando 
na China, ao preço de 15 a 20 cruzados o quintal (**), um valor global de 1 100 000 
a 1600 000 cruzados. Em relação a uma produção de 80 000 quintais da primeira 


(”) Montalboddo, Liv. VI, f. 238. 

(”) Cosmographie (1575), Liv. XV, cap. 24. 

(”) Orta, Colóquios, t. 1, p. 289. 

(PF) Lendas da Índia, t. II, Parte 2.º, pp. 523, 642, 718. 

(E) Idem, p. 727. 

(9) Se este número parece excessivo em relação aos números de produção apresentados 


por Tomé Pires, lembremos contudo que estes últimos registam uma contracção, transitória 
mas acentuadissima, devida às guerras de Pedir. 


(*) «Arch. St. It», t. II, apêndice, p. 87 (1515). 
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rona refenda, as compras chinesas dessa proveniência representariam 75 %; dos 
AS UM) quintais da produção malabar, a escápula chinesa absorveria 23 a 33 %. 
Proporções demasiado fortes para que aceitemos as estimativas de Empoli sem 
descontar um certo exagero? Segundo um relatório de 1607, as importações anuais 
da China «ha longos anos» orçariam por 20 000 quintais, mas teriam aumentado 
de novo em fins do século xvI e começos do xvrl (**). A intervenção portuguesa 
no Extremo Oriente e a atracção, pelo Ocidente, da pimenta malaia, tinham-na 
desviado, porém, em parte, vê-lo-emos, para outras escápulas. Seja como for, 
o que é certo é que o Império do Meio se abastece de pimenta em todos os mer- 
cados de produção — até o século xv os juncos chineses frequentaram regular- 
mente os portos malabares, especialmente Coulão. De Kedah recebe pela via ter. 
restre siamesa uma parte da colheita da península, reforçada por carregamentos 
vindos de Pacém e Pedir (8º). Os Chineses vão, por terra, a Siriam e Tenasserim 
comprar todas as sortes de especiarias (*"). Da Birmânia (Bremá) recebem igual- 
mente pimenta de reexportação, vinda do Pegu e Sião (**). Samatra fornece-lhes 
em «quantidade infinita» (*º), sobretudo pela escala de Malaca, até à conquista 
portuguesa e mesmo posteriormente, depois directamente de Pacém ou por Kedah. 
A Malaca vão, com efeito, todos os anos, 8 a 10 juncos a fim de carregar prin- 
cipalmente pimenta, tanto da ilha vizinha ou da Sunda e de Java, como do remoto 
Malabar; levam também um pouco de cravo (*). As quantidades que a Cochin- 
china (Annam) importa permanecem pouco consideráveis, e é frequente os mer- 
cadores levarem-na a bordo de juncos chineses. Tchampá fornece-se de pimenta, 
cravo e (em pequenas quantidades) noz muscada de preferência no Sião, embora 
receba carregamentos pouco pesados de Malaca (º'), O Sião, além da sua pro- 
dução própria, manda vir pimenta de Malaca, da Sunda e de Samatra, porque 
tem de contar com a reexpedição para a China; no mesmo mercado primeiro citado 
compra o cravo, as maças e a noz (*?). De Pacém, Pedir e Malaca, onde trouxeram 
sobretudo laca, almíscar e arroz, os navios regressam a Martabam e aos portos 
do Pegu com pimenta, e também um pouco de maças, de noz e de cravo (º): 
neste tráfego andam quatro juncos do Pegu e outros tantos de Malaca (**); mais 
tarde essas escápulas abastecer-se-ão de preferência em Kedah, na Sunda e em 
Java (*'). Dois juncos bengalis e dois outros malaqueses abastecem Bengala em 
especiarias da Malásia, principalmente em pimenta de Samatra, mas transportam 
muitas outras mercadorias na mesma viagem; carregam em Malaca, Pacém e 
Pedir (*º). Coromandel, como Bengala, recebe pesados carregamentos de pimenta 
da grande ilha (º7). Uma nau guzerate vem todos os anos carregar pimenta em 
Kedah, e completa a sua carga nos dois portos samatrenses; leva, além disso, 
estanho embarcado noutros portos (**). Mas um maior número de velas da mesma 


(“) Simancas, Secretarias Provinciales, Lib. 1571. 

(”) Suma Oriental, p. 386. 

(”) Empoli (1514), lugar citado, p. 80. 

(*) Suma Oriental, p. 389. 

(”) A. Corsali, em Ramúsio, t. I, f, 180. 

(”) Dos portugueses cativos, Malaca, 6-II-1510 (Cartas A. A., t, HH, pp. 9-10); Duarte 
Barbosa, p. 375; Orta, Colóquios, t. , p. 241. 

(”) Suma Oriental, pp. 390-2. 

(”) Idem, p. 387. 

(?) Idem, p. 382; Orta, t. II, pp. 29 e 32; C. de Fedrici, em Ramúsio, t. IH, f. 393v. 

(*) Malaca, 6-11-1510, citado na nota 90. 

(*) Orta, Colóquios, t. II, p. 241. 

(*) Malaca, 6-11-1510, citado; Suma Oriental, pp. 379-80, 

(”) Goa, 1-IV-1512 (Cartas 4. A. t. I, p. 51). 

(*) Suma Oriental, p. 387. 
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proveniência fazem a viagem em dircilura a Samatra, onde carregam pimenta, 
sedas, cânfora (”), Em começos de 1512 os Portugueses deram caça a duas que 
regressavam ricamente ajoujadas de pimenta, drogas c outras mercadorias; a venda 
em Cochim da carga de uma delas, que caiu nas suas mãos, rendeu 30 000 cru- 
zados ('ºº). Antes da ascensão de Malaca, os Guzerales iam também a Java se 
guindo ao longo da costa meridional de Samatra e atravessando o estreito da 
Sunda; depois, como Malaca se tomou o grande empório, puseram de parte esta 
navegação para passarem a frequentar aquele centro onde vinham os Jaus trazer 
não só a pimenta da sua colheita mas ainda as especiarias de Banda e das Molu- 
cas (1), Através de uma ponta à outra do mundo malaio os panos de algodão 
de Cambaia são a mercadoria dominante, ao lado das caixas chinesas. Por isso 
o comércio guzerate desempenha um papel decisivo no empório extremo-oriental, 
no mesmo plano que os comércios chinês e javanês. Apresentemos um exemplo. 
Em fim de Janeiro de 1510 levantaram âncora de Malaca as velas que iam para 
o Guzerate: todos os armazéns teriam ficado vazios, se no mesmo momento 
não chegasse um navio das Ilhas das Especiarias com 600 bahares de cravo, 
1200 a 1300 de maças e pesada carga de noz. Só nesta monção os Guzerates 
tinham levado mais de 4 000 bahares de cravo; uma das suas naus, que naufragou, 
transportava 2000 bahares das três especiarias caras e 1000 de sândalo, laca, 
estanho, etc. (192). 

Os imperativos das monções tornaram necessária a existência de um entre- 
posto gigante na junção do oceano Índico e dos mares de Java e da China. 
Por isso agora — fim do século xv, começo do xvi — é a Malaca que vêm quase 
obrigatôriamente descarregar os navios que regressam de Banda e das Molucas. 
Os negociantes da cidade mandam anualmente a estes dois pequenos arquipélagos 
3 a 4 juncos, os Jaus, um número igual ('º%), Em 1510 esperavam-se de lá três 
juncos malaqueses que deviam trazer, além das maças e da noz, 4000 a 4 500 
bahares de cravo, e isto sem ter em conta os navios de Java (*º*), Em 1523 juncos 
de particulares indígenas continuavam a ir de Malaca e Banda a Maluco carregar 
cravo, 

Do mar Roxo navegava-se em direitura até Malaca. Em 1510 a armada de 
Duarte de Lemos tomou uma nau grossa que de lá voltava «carica in fondo di 
molte richissime mercanzie»: pimenta de Samatra, cravo, sedas em fio e em panos, 
algodões fiados, benjoim e marfim, valendo ao todo mais de 50 000 cruzados (1ºº). 
Todavia a navegação em direitura desenvolveu-se em parte devido à intercepção 
portuguesa do tráfico de Calicute. Este empório malabar é que abastecia geral- 
mente Ádem e os outros mercados do estreito da Meca. Mas são os portos guzera- 
tes que reexportam para este destino, bem como para Ormuz, a maior parte das 
especiarias e drogas de Malaca (1º). 

A canela de Ceilão não parece que de bom grado embarque para o Extremo- 
“Oriente: é que este possui a cassia lignea; aquela escoa-se em parte para Coroman- 
del e Bengala (1ºº), redistribuída principalmente por intermédio de Calicute, que 


(”) Goa, 1-IV-1512, citado na nota 97. 

(”) Empoli (1514), no lugar citado, pp. 67-70, 

(º) Suma Oriental, pp. 408 e 443. 

CC") Malaca, 6-11-1510, citado na nota 90, 

(º) Suma Oriental, p. 443. 

(**) Carta citada na nota 90. 

(*) Lendas da Índia, t. II, Parte 2.º, p. 765. 

(”) Empoli, citado, p. 37. Alguns erros de ortografia dos topónimos corrigem-se fâcil- 
mente. 

0”) Suma Oriental, pp. 334-5 e 368, 

(*) Idem, pp. 453-4. 
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transita a maior soma da produção insular (1º); mas navios de Ádem carregam-na 
directamente na ilha (':º), É do Malabar que o Guzerate e o Balaghate a recebem, 
bem como Ormuz e, por esta última escala, os mercados da Síria (111), 

À semelhança do que acontece com a canela cingalesa, as especiarias mala- 
bares não seguem para Malaca. Bengala e Coromandel recebem-nas dos navios 
que dobram o cabo Comorim. Escalando os Ghates, as caravanas de bois e de 
asnos vão abastecer Vijayanágar (12) e o Dekkan setentrional (1º); e Josefe o 
Índio não receia dizer, em 1501, que finalmente o maior quinhão entra no Cataio. 
Atravessando o mar de Oman, as naus iam descarregar, umas, em Ormuz, outras, 
em Ádem ou Djeddah. Como porto de embarque, Coulão precedeu, vimo-lo já, 
Calicute durante alguns séculos (1::); é ainda a primeira cidade que Marco Polo 
descreve (Liv. III, cap. 25), mas já Ibne Batutah, se continua a classificá-lo de 
principal porto para a navegação chinesa, assinala 13 juncos na segunda cidade 
(bem como em Pandarane) e inclui esta entre os centros dominantes do mundo. 
Uma das variedades de gengibre chamou-se «colombino», de Coulão, antes de 
passar a chamar-se, em termo mais geral, «beledi». No fim do século xv e 
começos do xvi é todavia dos portos do Samorim que provêm as especiarias 
consumidas no Levante e no Poente, é aqui que vêm carregar as «naus de 
Meca» ('15). Em Março de 1510, por exemplo, várias destas estão aqui ancoradas, 
prontas a desaferrar com carga de gengibre ("'º), Mas outros portos exportam as 
especiarias da costa ocidental, se exceptuarmos a pimenta. Assim, Baticalá, Onor 
e Barçalor enviam «infinito gengibre» e mirabolanos para Ádem e mar Roxo, 
por um lado, Ormuz, por outro (7), O empório do golfo Pérsico recebe da costa 
ocidental da Índia a pimenta, o gengibre, a canela, e até o cravo, mas a primeira 
especiaria domina de maneira esmagadora este tráfico (1º); e de Cambaia as ricas 
especiarias extremo-orientais. Daí espalham-se pela Pérsia, principalmente a pi- 
menta: os Persas consomem-na em grandes quantidades porque, conforme explica 
Tomé Pires, «sam homêes de potagees mais que Alemages» (p. 344). Por isso 
em Tabriz, por exemplo, na época de Pegolotti, encontravam-se à venda todas as 
sortes de especiarias e drogas «grossas» e «sutis» (cap. V). 

À entrada do mar Roxo, Ádem, sem ser um mercado comparável a Malaca 
ou a Ormuz, desempenha o papel de escala quase obrigatória, e até de porto de 
transbordo — as cargas das pesadas naus são passadas para bordo de pequenos 
navios mais próprios para a navegação desde Bab el-Mandeb até Djeddah ou 
mesmo a Suez e Toro ("'º). As especiarias vêm-lhe do Malabar — pimenta, gen- 
gibre, canela — e do Guzerate — noz muscada, maças, cravo —, e inclusivê de 
Ormuz, se esta cidade recebeu em excesso, mas este último contributo só conta 


para o consumo local (120). 


Do outro lado do golfo de Adem, na costa somali, Zeila serve frequentemente de escala 
aos navios da cidade árabe e da Índia; é por aqui que a Abissínia se fornece de pimenta, 


(”) Roteiro viagem Gama, p. 68. 

("º) Cartas A. A., t. 1, p. 30 (1-IV-1512). 
(*') Orta, t. I, pp. 214-6. 

("") Duarte Barbosa, p. 302. 

() Orta, t. TI, p. 241. 

(*) Duarte Barbosa, pp. 312-3. 

(*º) Roteiro viagem Gama, pp. 85-6; Suma Oriental, pp. 334-5. 
(*) Empoli, citado, p. 50. 

(”') A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, ff. 178v-9. 
(ºº) Suma Oriental, p. 338. 

("º) Duarte Barbosa, pp. 258-9. 

(*) Sima Oriental, p. 338, 
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incenso e panos (*), Transposto o Bab el-Mandeb, os navios ancoram com frequência, de 
passagem, no Zíden, bom porto apesar dos baixos de areia; tem água das chuvas armazenada 
em cisternas, produz tâmaras, a pescaria é abundante; por tudo isso um veneziano qualificou-o 
de «scala di tutte le spezierie che vengono d'India, e di Coloqut» (=). Mas os mercadores da 
fndia preferem muitas vezes ir directamente mais ao norte, a Suaquem, onde pagam menores 
direitos: por vezes vêm ainda daqueloutro porto escalar neste segundo. Do Zíden ou de 
Suaquem vai-se a Coçair (Koseir), onde bifurcam uma rota terrestre-fluvial e outra marítima. 
Por aquela, a dorso de camelo, em três dias de andadura atravessa-se o deserto até o Nilo, 
que se desce depois de barco em 8 ou 10 dias: pequena é todavia a quantidade de especia- 
rias que transita por esta via, perturbada pelos assaltos dos alarves. De Coçair muitos dos 
navios prosseguem, numa navegação de 15 dias (só de dia, de noite têm que surgir) até o 
Toro ou a Suez, onde se faz o transbordo para as caravanas cameleiras — são 3 a 6 dias 
de marcha até o Cairo. Do Zíden uma outra rota marítima conduz a um daqueles dois 
portos do monte Sinai com escala em Jambo (Yembo), o porto de Medina, neste caso na 
costa da Arábia; ou escalando antes em Dijeddah, aonde se chega, vindo de Ádem, nuns 10 
dias de viagem. Em Djeddah também se desembarcam cargas avultadas de especiarias; trans- 
portadas, num dia de andadura, à cidade santa, partem de Meca nas caravanas de camelos 


que, passando por Medina (4 jornadas), vão, umas, a Damasco, outras, em 40 jornadas, 
ao Cairo (*). 


Teremos que voltar mais demoradamente à questão das vias do Levante. 
Limitemo-nos, por agora, a tentar avaliar o quinhão de especiarias asiáticas que 
cabe ao comércio europeu. No fim do século xv as galés venezianas embarcam 
anualmente, em Alexandria e Beirute, 50 000 a 70 000 quintais de todas as espe- 
ciarias e drogas. Tanto, se não menos do que as simples importações chinesas de 
pimenta. Naquele total, as drogas entram com 10000 a 20 000 quintais. As com- 
pras venezianas das seis principais especiarias nunca foram inferiores a 1/6, nem 
atingiram jamais 1/3 do conjunto da produção asiática; devem situar-se normal- 
mente mais perto da primeira do que da última razão; há, contudo, que a levantar, 
se fizermos entrar em linha de conta as compras feitas pelos outros Europeus, 
aliás acentuadamente menos importantes. Terá a Cristandade consumido, no má- 
ximo (muito grosseiramente estimado, é claro), 1/4 da colheita asiática? 


Na África oriental, as cidades muçulmanas insulares ou costeiras importavam 
evidentemente especiarias da Índia, trazidas sobretudo pelas naus guzerates. Já na 
primeira viagem do Gama os Portugueses observam que os mercados de Mom- 
baça e Melinde estão abastecidos de pimenta, gengibre, cravo, noz muscada (124), 
Mas jamais pensaram em procurar fornecer-se aqui, porquanto a oferta estava 
limitada às necessidades locais de um grupo social dominante, 


IH — PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DAS DROGAS 


Se as seis especiarias de que falámos parecem esmagar com a sua massa as 
cargas tanto dos navios que sulcam os oceanos como das boiadas ou das cara- 
vanas cameleiras, deve-se isso ao papel que desempenham no tempero e conser- 
vação dos alimentos em quase todas as populações da Euro-ásia e do Norte e 
Leste africano. Caberia comparar a sua importância à do sal, No entanto, todo 
um conjunto composto de uns trinta outros produtos vegetais, mixtos ou animais, 
englobados sob o mesmo nome genérico de especiarias, ou, quanto a uns tantos 


(*') A. Corsali, em Ramúsio, t. I, f. 186v, 

(2) Viaggio di un comito (1538), em Ramúsio, t. I, f. 275. 

(2) Al-Qalgashandi (2.º metade século x1v), p. 57; Bertrandon de la Broquiêre (4.º dé- 
cada século xv), p. 58; Roteiro viagem Gama, pp. 68-9; Cartas A. A., t. I, pp. 427-8 (12-XT- 
-1510); Suma Oriental, pp. 332-3; Duarte Barbosa, pp, 258-9; Livro de André Pires (B.N. 


Paris), ff. 35v-36 (ed. Luís Albuquerque, pp. 223-4); Francesco dal Bocchier (1518), pp. 239-40 
(**) Roteiro viagem Gama, pp. 32 e 34, 
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dentre eles pelo menos, debaixo da designação de drogas, ocupa um lugar que 
não é de modo algum lícito desprezar quer nas actividades dos camponeses ou 
apanhadores quer no tráfico internacional. De uso polivalente, na sua maioria, 
servem de condimentos, de masticatórios, de remédios, de perfumes e unguentos, 
de côres de tinturaria. Tal polivalência é, no caso das drogas, mais acentuada 
do que no das especiarias principais, mas a sua função de tempero permanece 
muito mais modesta. Passêmo-las em revista, sumâriamente embora, deixando 
de lado as que interessam unicamente à indústria têxtil, 

Quando, em 28 de Maio de 1498, o Samorim recebeu pela primeira vez 
Vasco da Gama, os Portugueses notaram que estava constantemente a mastigar 
folhas que lhe eram apresentadas numa grande bacia de ouro à sua mão direita, 
cuspindo em seguida os restos para um pote também de ouro, à sua esquerda. 
A erva chamava-se atambor ('): visto os intérpretes serem todos árabes, foi 
evidentemente o nome árabe e persa at-tanbul que os recém-chegados ouviram 
primeiro, como fora o nome que Marco Polo conhecera. Mas em breve vieram 
a familiarizar-se com os nomes indianos: tamul vettilei e maláyalam vettila, que 
significam «a folha por excelência»; daí formaram betre, bétele, em seguida trans- 
mitido às outras línguas europeias. No Norte da Índia o nome adoptado é o 
hindustani e dekkani pán, donde vem o anglo-indiano pawn. Este contraste das 
origens linguísticas revela o diferente papel das regiões geográficas nas duas expan- 
sões, portuguesa e inglesa. 


O bétele «é a folha de uma planta trepadeira da mesma família e género das que 
produzem as pimentas, o Piper Betle, Linn.» (). De igual modo que se faz às outras pimen- 
teiras, plantam-na arrimada a uma árvore, em geral a arequeira (daí a confusão das folhas 
das duas espécies), ou a estacas, formando latadas em jardins; há que cuidar bem dela, 
limpando-a e assegurando que disponha sempre de água. Apanha-se a folha já amarelecida, 
mas há quem a prefira ainda verde, especialmente as mulheres. Como estas folhas são 
amargas, misturam-nas com noz de areca, e cobrem a mistura com cal ainda líquida, amassada 
de conchas esmigalhadas: deste modo dão as folhas um suco delicioso, que mais agradável 
ainda fica acrescentando catechu; os ricos completam a composição quer com cânfora de 
Bornéu, quer com linaloés, ou almíscar ou âmbar (). Toda a gente mastiga bétele a todas 
as horas do dia, mesmo na rua, e até de noite; chupa-se o suco, deitando fora o resto; a boca 
fica vermelha, os dentes escurecem. Mastiga-se a fim principalmente de combater o mau hálito, 
mantendo a sua frescura, e de estancar a sede, e também para acalmar a azia; mas Cesare 
de Fedrici suspeitava que servia de excitante sexual, e Orta declara-o explicitamente: nenhuma 
mulher que quere tratar amores conversa com o homem sem que o traga mastigado na boca 
primeiro. 

Os jardins desta planta só se encontram nas fachadas marítimas da Índia — desde o rio 
do Bétele, entre Dabhul e Goa, ao norte, em direcção ao sul — e também, mas em pequeno 
número e não extensos, na Arábia, perto de Calaiate. Há-os, é certo, no sertão — tanto em 
Vijayanágar como em Dalautabad —, no entanto esta produção sertaneja quase não conta. 
No Extremo Oriente colhe-se bétele nas Molucas, Destas áreas restritas a folha espalha-se 
por todas as regiões asiáticas ('). Os Portugueses da Índia acostumar-se-ão, eles também, a 
mastigá-la, mas não parece que, em direcção a oeste, a folha tenha dobrado o Cabo ou 
ultrapassado as Escalas do Levante. Como notava, espantado, Cesare de Fedrici, «per tutta 
!India ogni giorno si spende gran quantitá di denari in tal compositione, e tanto che chi nol 
vede, li par quasi cosa incredible: a grand'utile cavano i signori de i datij, che questa herba 
hanno» (*): já meio século antes Duarte Barbosa sublinhara que constituía uma das principais 
rendas dos reis indianos (p. 239). O seu comércio exerce-se todavia no quadro inter-regional 
ou local, mais do que no quadro oceânico a grande distância, 


() Roteiro viagem V. Gama, p. 46. 

() Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, pp. 4024. 

(') Além das fontes citadas a seguir, Marco Polo, Liv. III, cap. 24. 

() Duarte Barbosa, pp. 292-3 e 319; Orta, t. IX, pp. 389-396; Cesare de Fedrici, em 
Ramúsio, t. III, f. 389v. Para Cambaia, sempre cotias a levá-lo, segundo João de Magalhães 
(Livro das cousas da Índia e Japão, f. 21). 

() Ramúsio, t. NI, f. 389v. Ms. V. Fernandes, £. 4v (1505): produção em Quíloa. 
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mia a a e a a a ni E ma ama im mma 


É também à beira-mar, frequentemente, como vimos, em associação com o 
bétele, que se estendem as matas de arequeiras (*), cuja área é, aliás mais vasta 
do que a dos jardins daqueloutra planta. Ao redor de Malaca a produção basta 
para as necessidades regionais. Ceilão exporta quantidades consideráveis de nozes 
para o sertão da Índia — Vijayanágar e alguns reinos dekkanis —, para Guzerate, 
ilhas Maldivas e Ormuz. As arequeiras abundam no Malabar, e Cochim e os 
outros portos enviam areca seca para o interior do Dekkan setentrional e para 
Cambaia. A zona de Bassaim, Bombaim e Chaul produz uma qualidade excelente 
— especialmente em volta da segunda dessas cidades —, mas a quantidade não 
é elevada, O mesmo acontece na Arábia, onde podemos ver matas ao redor de 
Xael (Sheher) e Dhofar: muito boas, as nozes apenas em pequenas quantidades 
são apanhadas (Orta, t. 1, p. 326). Ormuz recebe-as de Chaul e de Goa (Livro 
dos pesos, p. 22), bem como de Ceilão. O Guzerate, que as importa desta ilha 
e do Malabar, produz também, mas pouco. A areca sem o bétele, mas misturada 


com cardamomo ou cravo, constitui outro masticatório igualmente de uso muito 
geral. 


Larguissimamente espalhado por todo o Oriente — é possível até que a área 
geográfica do seu emprego excedesse a do bétele — estava o hábito de comer 
ópio, esse leite (como o qualifica Albuquerque) ou goma (segundo Orta) das 
dormideiras, nome significativo dado pelos Portugueses às papoilas donde se 
extrai. Já em 1513 o Terribil constatava que os Indianos se sentem perdidos quando 
não o comem — morreriam à míngua, asseguram Duarte Barbosa, Orta e Sassetti; 
Corsali e Tomé Pires testemunham igualmente a generalidade da prática. A ela 
se habituam pouco a pouco desde muito novos, e chegam a tomar por dia um 
peso equivalente a 20 a 50 grãos de trigo; mas há quem coma até 3 tolahs — mais 
de 35 gr. Medicamento anti-álgico ao mesmo tempo que veneno preferido pelos 
que pretendem suicidar-se (bebe-se diluído em óleo), é a fim de levar a vida a 
dormir e a sonhar, sem sentir as fadigas do trabalho, que o comem correntemente, 
consoante explica já Orta; e também, não como excitante sexual (ao contrário do 
que muitos julgam, visto o vício em excesso tornar impotente), mas sim para 


prolongar o acto — «per lussuriare», diz Cesare de Fedrici, e Orta explica sem 
rebuços. 


Ao abrir o século XVI, o Papaver somniferum, Lineu, é cultivado no Egipto, na região 
de Tebas e do Cairo: trata-se do que no Ocidente se chama ópio tebaico e no Oriente meceri; 
branco, é o mais apreciado, aquele cujo preço é mais alto tanto em Ormuz como na Índia. 
O segundo foco de produção situa-se em Ádem e ao redor do mar Roxo; as cápsulas deste 
khaschkasch arábigo-etiope — trata-se do caxcax de Orta (é o nome árabe e dekkani da 
papoila) — dão um ópio preto e duríssimo, muito estimado em alguns países mas de preço 
inferior noutros. Ádem reexporta, além disso, o ópio tebaico e, segundo a hipótese verosímil 
de Ficalho, o da Anatólia, antiga região de cultura (). Na Índia, na opinião de alguns autores, 
a introdução da cultura da dormideira dever-se-ia à expansão muçulmana (*). Seja como for, 
na era quinhentista o reino de Cambaia e as regiões circunvizinhas constituíam importante 


(*) «palmeiras delgadinhas, muy altas e limpas as astes delas, em que nasce tia fruyta 
tamanha como nozes, que chamaom areca, e comem-na com o bételes, Duarte Barbosa, p. 344. 

() Ficalho (t. IX, pp. 177-8) vai mais longe, e supõe que todo o ópio dito de Ádem 
provinha da Ásia Menor ou do Egipto. Mas os Portugueses estavam bem informados sobre 
o mar Roxo, onde entraram muitas vezes, frequentavam Ádem, portanto estavam em condições 
de distinguir entre exportação e reexportação. Albuquerque, em 1513, distingue duas pro- 
veniências: o Cairo e Ádem. Corsali, quatro anos depois, indica dois focos de cultura: Etiópia 
(= África) e Arábia. Duarte Barbosa é inequívoco: é em Ádem mesmo que fabricam o anfião. 
E como é que Orta, em 1563, se teria também enganado? 

() Mas Ficalho observa, na esteira de A. Pictet, que há para a dormideira um nome 


sânscrito, kaskhara, donde podem ter provindo o árabe e o persa: é possível, pois, que a 
cultura fôsse antiga na Índia. 
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mercado de produção (*); Orta cita especialmente Malwã, Mandou, Chitor, ou scja, a zona 
que se estende dos montes Vindhya aos montes Aravalli (º). O seu preço é inferior ao de 
Ádem: a faraçola do primeiro vende-se em Calicute a 200 a 250 fanões, a do segundo, a 280 
a 320, segundo Duarte Barbosa; mas em certas regiões preferem-no; é amarelo c menos duro, 
ou até mole. Em todo o caso, a produção guzerate não basta para as necessidades do 
consumo local e da exportação: consoante mostra Duarte Barbosa, Cambaia reccbe-o de 
Barbora c de Ádem, reexportando-o juntamente com o de sua lavra própria, A darmos crédito 
a Tomé Pires, em 1512-1515, o ópio ainda é colhido no sertão de Bengala, no reino de Cous 
(Kous Behar, vale do Ganges); é provavelmente devido ao facto de se espalhar pelos cami- 
nhos terrestres através da Índia que as outras fontes não o mencionam, O ópio persa — tratar- 
-se-á também, em parte pelo menos, do da Ásia Menor? — chega a Ormuz, a meio de Qui- 
nhentos, e parece que daí passa à Índia, sem dúvida em pequenas quantidades, visto que 
aquele empório do golfo Pérsico o encomenda ainda a Ádem c que os outros documentos 
dele não falam. 

Do Cairo e de Ádem o ópio escoa-se, duma banda, para Ormuz, de outra, para o 
Malabar, que o recebe igualmente de Cambaia; este reino envia-o ainda para Coromandel, 
Pegu, Tenasserim, Samatra e todo o mundo javanês. As naus de Meca que vão ao Pegu 
descarregam-no aqui, juntamente com os tecidos; e o mesmo fazem as naus em proveniência 
do Guzerate ou de Goa, porquanto é a única mercadoria remuncradora, as restantes merca- 
dorias indianas são vendidas com perda ("). Não é impossível que o incremento da cultura 
no Malwã e das exportações pelos portos guzerates — alicerçadas, segundo Sassetti, na trilogia 
dos panos de algodão, anil e anfiam (”) — resultasse do bloqueio português do mar Roxo. 
No império de Vijayanágar consome-se em considerável quantidade (Duarte Barbosa, p. 302). 
Pelo porto de Tenasserim penetrava no Sião muito ópio tanto do mar Roxo como de Cambaia 
(idem, p. 363). Malaca era um grande centro de redistribuição para o Extremo Oriente; ao 
que parece, preferia-se o guzerate aos outros (Livro dos pesos, p. 13). Os juncos jaus carre- 
gavam aí com destino às ilhas da Insulíndia (Duarte Barbosa, p. 365). Era de Malaca igual- 
mente que a China o recebia (idem, p. 375); o nome chinês a-fu-yong é, aliás, uma transcrição 
do árabe afiun, e sabia-se lá que o ópio provinha da Arábia — Tienfang: assim são mencio- 
nados a cousa e o país na matéria médica de 1552-1578 ("). A Cochinchina (Annam) com- 


prava-o também, mas em somas modestas ("). 


Não temos quaisquer números de produção, nem sequer de comércio, no que 
respeita ao bétele e ao ópio, que no entanto representam, e de longe, as drogas 
mais difundidas no Oriente. Albuquerque avaliava numa nau cheia o total das 
importações de somnífero na Índia, não entrando em conta com o de Cambaia: 
ou seja, 7 a 8 mil quintais — 350 a 400 toneladas métricas. Das outras drogas 
(exceptuado o bétele) são indubitâvelmente muito menos pesadas as cargas trans- 


portadas. 
Na masticação do bétele os ricos acrescentam também âmbar ou almíscar, 


cujos cheiros se assemelham. Ao falar-se de âmbar, tem-se aqui em mente 
unicamente «a concreção intestinal do cachalote (Physeter macrocephalus), que se 
extrahe do interior d'este cetáceo, ou, depois de expellida, se encontra nas praias 


() Duarte Barbosa, p. 385; Tomé Pires, carta a D. Manuel, 27-1-1516; Livro dos pesos, 
f. 8v. 

(º) Orta, t. II, pp. 171-S: Será também essa a área no fim do século XVII: Moreland, 
India at the death of Akbar, p. 158 (Malwã e Behar). 

(”) Cesare de Fedrici, em Ramúsio, t. II, ff. 394v-5 e 396v; Duarte Barbosa, p. 360; 
Livro das cousas da Índia e Japão, £. 21. 

(2) Cochim, 1586 (pp. 362 e 421). Anfiam ou afiam é o nome que os Portugueses forma- 
ram do árabe afiun; mas estavam perfeitamente conscientes de que se tratava do ópio 
(Barbosa, p. 375) e sabiam até que o nome árabe deriva do grego que, por outro lado, deu 
o nome latino (Orta, t. II, p. 175). 

(P) Nota de Ficalho (t. I, p. 177), seguindo Bretschneider. Fontes para o ópio: Cartas 
A. A, 2. T, p. 174 (1-XT-1513); Duarte Barbosa (1516), pp. 255, 262, 281-2, 302, 363, 367, 
375, e 385; Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 330 e 332, e carta a D. Manuel (1516); Corsali 
(1517), em Ramúsio, t. I, f, 187; Livro dos pesos (1554), f. 8v (p. 13); Orta, Colóquios, t. II, 
pp. 171-5 (e as notas de Ficalho, pp. 175-9, que não utilizou bastante Duarte Barbosa e des- 
conheceu, evidentemente, a Suma). 

(º) Suma Oriental, p. 392, 
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LA FOGLIA DEL BETELLE 
OVER BETTRE ,, 


IL DRITTO IL ROVERSCIO 


Fig. 12— O BÉTELE. Ramúsio, Delle Navigationi e Viaggi, 

t. 1 (1563), p. 337. A legenda explica que os Indianos masti- 

gam esta folha com o fruto areca. A gravura reproduz um 
exemplar que o Italiano recebeu de Goa. 


e também fluctuando sobre as aguas» (Ficalho), isto é, o âmbar cinzento. Distin- 
guem-se três qualidades: cinzento-claro, a mais apreciada, cinzento-escuro e preto, 
este último de cheiro pouco convidativo. Apanha-se o âmbar em toda a costa 
oriental de África, desde o Cabo de Boa Esperança até o mar Roxo. bem como 
nas praias das ilhas fronteiras — Bazarouto, Moçambique, Comoros; a maior 
quantidade encontra-se entre Sofala, ao sul, e Brava, ao norte, sendo Melinde 
e Sofala os centros mais importantes do seu trato. Na ilha de Socotorá e na costa 
da Arábia também se apanha um pouco de âmbar; a contribuição das Maldivas é, 
porém, de maior vulto: com a monção de oeste deposita-se nas suas praias. 
Encontra-se ainda em Ceilão e em Timor, muito pouco. Em suma, o papel de 
primeiro plano no tráfico internacional cabe ao âmbar «etíope», no Índico. No 
Extremo Oriente, é sobretudo a apanha nas ilhas Nicobar que abastece Malaca e, 
por intermédio deste empório, os outros mercados — a China, nomeadamente, 
encomendava grandes quantidades ("*). 


(º) Duarte Barbosa, pp. 246-7 e 368; Corsali, em Ramúsio, t. I, f. 178; Colóquios, t. 1, 
pp. 45-52; frei J. dos Santos, 1.* Parte, Liv, I, cap. 28. 
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Em contraste, o almíscar provém das regiões montanhosas do sertão extremo- 
-oriental. É, com efeito, nos altos planaltos tibetanos, nas serras do Nan-Chan em 
volta da cidade de Si-Ning e mais a poente, nas serras do Chan-si bem como 
nas zonas de altitude de Yun-nan setentrional e do Se-tchuen meridional sobran- 
ceiras aos rios do Ya-Lung-Kiang, que pasta o cabrito almiscareiro, Marco Polo 
desenha-o assás fielmente: da estatura da cabra mas parecendo-se com um antílope 
sem cornos, com dentes-defesas bastante compridos, No macho forma-se uma 
bolsa umbilical que contém uma secreção — sangue coagulado, diz o Veneziano — 
que, graças a uma incisão praticada na membrana, é extraída todas as luas-cheias; 
secam-na seguidamente ao sol (!º). Os caçadores perseguem o animal guiados pelo 
cheiro, apertam-no com os cães e capturam-no vivo em armadilhas, conforme 
descreve Duarte Barbosa. O almiscar-perfume vende-se tanlo em pó como nas 
próprias bolsas umbilicais, quando se opera a ablação completa. 


A grande área de produção é, como vimos, o Tibete oriental e as regiões montanhosas 
da China que o bordam a nascente Se Duarte Barbosa apenas menciona a China em geral 
(p 375), Tomé Pires precisa (pp. 458-9): a cidade de Xambu e a província de Xamcy 
(= Chanssi) — pequenas quantidades mas qualidade excelente, ao passo que Marco Polo, 
gabando-o à mesma, se extasiara também com a abundância. Mas os dois portugueses estão 
de acordo em indicar ainda como outra grande zona de produção o reino de Avá (Duarte 
Barbosa) ou o reino de Jangomá (Tomé Pires). Este reino confina, duma banda, com o Pegu 
c as serras de Capelangam, de outra com a China e, ao sul, com o Sião: estamos portanto 
nas alturas que dominam os vales superiores do Irrauaddi, do Saluen e do Mé-kong, até à 
cidade de Xieng-mai ao meio-dia, e englobando sem dúvida, a noroeste, uma parte do Yun-nan. 
Tratar-se-á simplesmente de trânsito, sendo a proveniência primeira o Tibete e a China 
ocidental? Que haja reexportação, é muito possível; mas aquelas duas fontes portuguesas 
são explícitas: estamos em face de produção na própria região, A saca faz-se pela China, 
Sião e Pegu (”). Avá (segundo assinala Duarte Barbosa) e Xieng-mai (?) são os dois mercados 


de maior importância. 


É aproximadamente na mesma área montanhosa tibetano-chinesa que cresce 
o Rheum-officinale, Baillon, e talvez outras plantas da família das Poligonáceas, 
cuja raiz constituía uma das especiarias e drogas mais caras, conhecida pelo nome 
de ruibarbo — de rheum barbarum, indicação bem explícita de que a Europa a 
recebia dos Bárbaros das estepes. No século xmm Marco Polo pôde contemplar 
os campos de ruibarbo nas serras da grande província de Tangut, isto é, o 
Nan-Chan e os montes Richtofen, ou seja a parte montanhosa do Kan-Su, 
especialmente perto da cidade de Succuir (= Su-tchéu); e depois nas montanhas 
das vizinhanças de Sin-gui (Liv. I, cap. 40, e Liv. II, cap. 67). Foi igualmente 
em Succuir que o mercador muçulmano Chaggi Nemet comprou uma carga de 
ruibarbo que transportou para a Europa, tendo lá observado a planta, que des- 
creve e cujo desenho apresentou a Ramúsio (t. II, f. 15). O ruibarbo cresce 
espontâneamente nas encostas das províncias de Chan-Si, Chen-Si, Ho-nan, Kan-su, 
de parte do Se-Tchuen e em todo o Tibete oriental (1º). Havia-o ainda, ao que 
parece, mas em pequena qauntidade e de má qualidade, em redor de Samarkande, 


(º) Marco Polo, Liv. I, cap. 52, Liv. II, caps. 37 e 38. Duarte Barbosa (p. 362) descreve-as 
bastante correctamente (salvo no final): «ias alimárias tamanhas como gazelas, tem dentes 
pequenos como d'alifantes, nas quaes nascem por debaixo das barrigas Das nacidas como 
leicenços, e pelos peitos»; quanto ao processo de extracção, confirma Marco Polo. 

(') Suma Oriental, pp. 381 e 389; Duarte Barbosa, p. 362: «Relação geográfico-comer- 
cial» apensa ao Roteiro de V. da Gama, p. 89 (Pegu: «Aqui ha todo o almíscar do mundo»: 
descreve os «papos nos umbigos em que anda este almíscar»). 

(*) Orta, t. II, p. 29 (Jamay), 

(”) Ficalho, nota aos Colóquios, t. IJ, p. 278. 
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no Uzbequistão: servia apenas para purgar os cavalos na Pérsia e no Bala- 
ghate (2º). 


É principalmente pelas vias terrestres que se transporta a droga para o Ocidente: porque, 
consoante explica Garcia dc Orta, um mês de viagem por mar deteriora-a mais do que um 
ano de viagem por terra. Já o bolicário-mór del-rei Simão Álvares, falando do ruibarbo da 
China, informara que «vem de lá tam roym que não aproveita quá nada, por dizerem que 
o estilão prymeyro e lhe bebem [a] águoa; e parece scr asy porque, quoamdo quá vem, vem 
muyto leve.» (Livro das cousas da India e do Japão, f. 17v). Por isso, do Noroeste chinês 
ce do Tibete o ruibarbo segue através da Tartária e do Uzbequistão até à Pérsia, donde 
Ormuz o recebe graças às cáfilas sobretudo de Khorassanes (7); o empório do golfo Pérsico 
reexpede-o para a Índia; dos mercados persas passa igualmente, por um lado, à Turquia, 
por outro, a Alepo e Tripoli de Síria, onde os Venezianos o compram a fim de o venderem 
à Europa inteira, a Espanha (Medina e Sevilha) compreendida: por esta via chega em melhor 
estado do que o que os Portugueses trazem pela rota do Cabo (?), O ruibarbo à venda em 
Damasco (?), bem como o que as galés venezianas carregavam em Beirute (*), eram trazidos 
a estes mercados sem dúvida a dorso de camelo. Mas Alexandria também era mercado da 
droga (”); não é impossível que o Egipto a recebesse de Damasco, Heyd e Hirth aceitam 
todavia que aí chegasse por via marítima, Em inícios do século XIII, segundo Chau-Ju-kua, 
os mercadores árabes importavam da China para Samatra, além das porcelanas, sedas, etc, 
ruibarbo que vinham seguidamente vender no Malabar e no Guzerate. Tendo alcançado 
estes mercados de barco, seria depois (conforme supõe Hirth) reexpedido, em parte, para 
Alexandria ("). No entanto, Orta indica explicitamente que a droga era encaminhada para 
a cidade egípcia a partir da Pérsia (t. II, p. 276) e que a Índia a recebia de Ormuz, Não quer 
isto dizer que a rota maritima não fosse utilizada para o seu transporte, como já vimos. 
Por isso Malaca era mercado desta droga (Duarte Barbosa, p. 365), c sabemos que mesmo 
mais tarde, quando o tráfico oceânico caiu nas mãos dos Portugueses, o ruibarbo continuou 
a ser embarcado em Cantão com destino à Índia, embora tal travessia o estragasse acentua- 


damente (”). Em Portugal já o Livro da montaria de D. João I (p. 19) o aconselha para 
«correger o fígado». 


Também no Extremo Oriente — China e Japão —, bem como no leste da 
Índia cresce espontâneamente uma planta trepadeira de espinhos, parecida com a 
salsaparrilha americana e que, da mesma família desta, está classificada sob o 
nome de Smilax China, Lineu (**). Forma moitas de três a quatro palmos de 
altura, As suas raízes, com o comprimento de cerca de um palmo, são, umas, 
grossas, outras, delgadas: são elas que se comem, na China e na Índia, cruas 
ou cozidas, e que se empregam como afrodisíaco e como sudorífico, aplicado 
sobretudo nas doenças venéreas mas também em muitas outras (escrófulas, para- 
lisia, etc.) Conhecidas dos Portugueses pelo nome de raiz ou pau da China, era 
igualmente pela expressão persa que corresponde a este último significado — chúb- 
-chíni — que as nomeavam os Indianos. A Índia importava-as da China anterior- 


(*) Orta, t. II, p. 275. Anãlogamente às outras fontes portuguesas do século XVI, esta 
limita-se a indicar vagamente o interior longínquo da China como área de produção. 

C') É assim que devemos entender o ruibarbo de Babilónia que chega a Ormuz, de que 
fala Duarte Barbosa (p. 271), bem como o texto de Simão Álvares (ff. 16v-17): «Da mesma 
Pérsia vem o ravetseny, que é o bom e verdadeiro ruybarbo, e trazem-no a Ormuz nas cáfylas 
dos Coraçones» — mas também deve entrar o de Samarkande. Segundo Tomé Pires (p. 344), 
a droga alcança a Pérsia atravessando ao norte as montanhas de Delhi. 

(7) Orta, t. II, pp. 275-7, 

() Uzzano (1440), cap. XVII. 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. XXV, p. 621 (1518). 

(*) «Relação geográfica-comercial», apensa ao Roteiro V. da Gama, pp. 92-3 (1498). 

(*) F. Hirth, no «Journal of the China Branch of the Royal Asiatic Society», 1887, 
pp. 108-9. 

(”) Colóquios, t. IL, pp. 275-6. Em 1516, Duarte Barbosa (p. 385), ao enumerar as drogas 
à venda em Calicute, menciona o ruibarbo «que vem da China por Malaca», ao lado do que 


nasceria «em grande abundância» no próprio Malabar; mas tal produção malabar não parece 
ter existido. 


(E) Ficalho, nota t. II, pp. 271-3. 
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mente à entrada em cena do comércio português; os Portugueses parece que só 
as conheceram e começaram a empregá-las a partir de 1535 (?). 

De certos lagos tibetanos extrai-se o borato de soda natural que, pelos desfila- 
deiros himalaicos, chega ao Mandou e a Chitor, no noroeste da Índia, e daqui 
vai fornecer as lojas de Cambaiete e Ahmadabad. Não admira, pois, que Orta 
apenas muito vagamente tivesse sabido deste tincal ou borax (conhecido ainda 
pelo nome de crisocola) que vinha das montanhas a 100 léguas ao norte do 
Mandou. Empregado em ourivesaria e no lavor de vários metais, O tincal é igual- 
mente utilizado em medicina, e o seu consumo, por isso, importante (*). Vendido 
aos pedaços grandes em Calicute (Duarte Barbosa, p. 384), as galés venezianas 
carregavam pequenas quantidades em Alexandria (*:). Não há indicações de que 
tenha sido utilizada a via da China e de Malaca — logo, marítima — para O seu 
transporte até à Índia, nem desta para o Extremo Oriente. 

Ao invés, é por essa via marítima que se transporta a galanga, rizoma de uma 
zingiberácea da China que é empregada quer como condimento quer como medi- 
camento. A chinesa é delgada, e é essa que Portugal comprará, rejeitando a do 
Malabar. onde há muita, mas grossa, conforme informa Simão Álvares (Livro 
das cousas da India e Japão, f. 14v). Na ilha de Java também se apanha: mais 
comprida, não se compra nem emprega tanto como a chinesa (*º). As galés de 
Veneza carregavam-na frequentemente quer em Alexandria quer em Beirute (*). 

A China é também, pelo porto de Chinchéu (baía de Amoy), o maior expor- 
tador mundial de cânfora. A cânfora chinesa vende-se, com efeito, por toda a 
parte aos bahares, ao passo que a de Bornéu se vende aos cates no Extremo 
Oriente, ao miticais em Calicute e em Ormuz. Havia até quem julgasse que os 
Chineses misturariam a sua com pequenas porções da insular, a fim de melhorar 
a qualidade do seu produto; mas parece que não era verdade. Todavia os Chineses 
compram a cânfora estrangeira, e em grandes quantidades. A canforeira também 
cresce na ilha de Samatra, no reino de Fansur, donde vem o nome de Camphora 
Fansuri: assinalaram-na a Marco Polo como a melhor do mundo, e vender-se-ia 
pelo seu peso em ouro. O Fansur dos Árabes é evidentemente o Panchur de Tomé 
Pires, a região de Barus no oeste da ilha, que Garcia de Orta cita expressamente 
entre os centros de produção. Duarte Barbosa distingue, no mercado de Calicute, 
três espécies de canfora: a) grossa, em pães, que é a mais barata (esclarecerá 
Simão Álvares que é a que vem da China e a pedida pelo mercado português (**)); 
b) a cânfora destinada a ungir os ídolos, acentuadamente mais cara; c) a cânfora 
de comer e para tratamento dos olhos, cujo preço é o dobro da precedente. 
A cânfora de Bornéu é distribuída em pó, dentro de pequenos tubos de cana. 
Por intermédio de Malaca vem para o Malabar, donde se espalha por todo o 
Dekkan; os Indianos pagam-na pelo valor do seu peso em prata. É esta também 
que se prefere em Ormuz, onde o mercado absorverá todas as quantidades que 
se puserem à venda (*º). A cânfora entra na composição do masticatório de 
bétele que os ricos consomem. 


(”) Cológuios, t. 1, pp. 259-270. 

(”) Idem, t. 1, pp. 277 ss. (e notas de Ficalho). 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXXII, pp. 438-9 (1522). 

(F) Orta, t. I, pp. 353-4; Montalboddo, f. 183 (viagem de Cabral). 

(2) Priuli, t. II, pp. 132-3 (1501); Diarii di M. Sanudo, t. XIX, pp. 446-7 (1515) e 
t. XXXII, pp. 438-9 (1522). 

(*') Livro das cousas da Índia e Japão, f. 14. 

(*) Marco Polo, Liv. II, cap. 16; Suma Oriental, p. 457; Duarte Barbosa, pp. 368 
(Samatra), 373 (Bornéu) e 384; Livro dos pesos, pp. 9 e 14; Orta, t. I, pp. 152 ss. (e as 
notas de Ficalho). 
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O benjoim, que Duarte Barbosa sabia já ser a resina de uma árvore, é extraído 
em duas zonas do Extremo Oriente: o Sião (e talvez o Pegu), que produzem o 
melhor, com perfume de amêndoa, e as ilhas de Samatra e Java, onde se produzem 
duas qualidades: uma com o perfume de margaridas, a outra escura e de baixo 
preço. Distingue-se, por outro lado, o benjoim que se pode empregar em estado 
natural e aquele que é preciso queimar. Por Martabam e outros portos do Pegu, 
a resina siamesa (e talvez pegu) e por Malaca a samatrense e javanesa chegam 
a Índia, donde são reexportadas, duma banda, para o Guzerate, que as vende, 
embora em quantidades reduzidas, ao Mandou, Chitor, Delhi, de outra banda, 
para a Arábia, principal escápula, a Pérsia, a Turquia e a Palestina (2º), 


Pelo nome único de sândalo, conquanto acompanhado de adjectivos diferentes, 
designam-se duas árvores que pertencem a famílias distintas e de modo algum 
semelhantes. O sândalo vermelho (ou rubro), árvore de baixo porte, é o Ptero- 
carpus santalinus, Lineu f., da família das Leguminosae, como o brasil. As suas 
florestas cobrem alguns recantos da costa de Coromandel e estendem-se no Sião 
desde as vizinhanças de Tenasserim, que serve de porto de exportação. A madeira 
é empregada sobretudo na escultura de ídolos e na construção de pagodes; 
vale tanto mais quanto de maiores dimensões. Deve ter sido todavia, consoante 
supôs Ficalho, em razão das suas utilizações medicinais (em pó), análogas às do 
verdadeiro sândalo, que recebeu o mesmo nome: aplica-se a madeira «como 
adstringente e tónica, e externamente como refrigerante», a fim de fazer baixar 
a febre; misturam-no, em certos casos, com o branco ou com o amarelo. Mas 
o seu consumo em medicina permanece restrito, e, ao contrário do outro, não 
pode servir de perfume nem de matéria tintorial (não concorrencia, por isso, O 
pau brasil) (7), Assim, embora mais caro do que o pau brasil, mas baixando de 
preço acentuadamente quando a oferta aumenta (consoante nota Orta), só vale 
IA. ou mesmo ?/,, do verdadeiro sândalo, em Calicute (*º). 


Sandalo branco e sândalo citrino ou amarelo não são espécies distintas, contráriamente 
ao que Orta parece julgar, mas sim uma só e mesma árvore, o Santalum album, Lineu, da 
família das Santalaceae (*). Toda a ilha de Timor, nas suas duas vertentes, está revestida de 
florestas de sândalo que jamais se esgotam; encontra-se também em Java, mas não dura 
tanto, e o de Macassar (Celebes), grosseiro, de má qualidade, é «de pouca estima» e não acha 
compradores (“). Assinalam-no ainda, mas em pequeno número de árvores, em Byma (Sum- 
bava) e Ende (Sumba) (), bem como em Solor; este último não tão bom (”). O sândalo dito 
de Solor devia ser, contudo, madeira vinda mesmo de Timor, ou entreposta naquela ilha 
em trânsito (?). Em conclusão: conforme notava Cesare de Fedrici, todo o bom sândalo 
vinha de Timor, cuja produção era abundantíssima, Os navios de Java e de Malaca iam lá 
carregar, e revendiam-no em seguida em Bengala, Vijayanágar, Malabar, Kannará e Guzerate. 
Pelas escalas indianas passa a Ormuz e à Pérsia, bem como à Arábia e à Síria (*“). Barreto 
Resende informa que os chineses frequentavam igualmente os portos de Timor, a fim de aí 
o obterem. 

Segundo toda a probabilidade, é este mesmo Santalum album a madeira que se designava 
por aguila brava — pau de águia selvagem — e que cresce de Melinde ao cabo Comorim 


(*) Duarte Barbosa, pp. 363, 365 e 368; Orta, t. 1, pp. 84-5 e 103-9; Cesare de Fedrici, 
em Ramúsio, t. JI, f. 391 (Samatra); Roteiro V. da Gama, apêndice, pp. 89-90 (distingue 


na exportação do Pegu o benjoim branco e o preto, que vale só metade daquele); Conquista 
do reinodo Pegu (1600), p. 7 (portos). 


9 Orta, t. II, pp. 281 ss; e a nota 1 de Ficalho a este cológuio. 
(”) Duarte Barbosa, Pp. 384-5. 


(*) Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, pp. 289-90. 


(º) Orta, t. II, pp. 281-3: Simão Álvares, no Livro das cousas da Índia e Japão, f. 14y. 
(º) Godinho de Eredia (1600), pp. 142 ss. (ed. Caminha). 

(7) Cesare de Fedrici, em Ramúsio, t. III, ff. 391v e 397. 

(?) Barreto Rêsende, B. N. Paris, Portugais 1, f. 401v (1634-1635). 

(*) Duarte Barbosa, pp, 370 e 385; Orta, t. II, pp. 2856. 


c cm Ceilão; todavia Orta compara-a antes ao linaloés, mas de qualidade inferior. Empregado 
em farmácia devido às suas virtudes estimulantes e tónicas, serve, além disso, consoante 
indica Duarte Barbosa, de perfume, de mistura com almíscar e água de rosas; esta mistura 
serve aos Indianos para friccionarem o corpo. Com a lenha de águila se queimam os Baneanes 
que morrem No século XVI ainda não se chegara à identificação da águila brava da Índia 
meridional com o sândalo de Timor, por isso recusavam aquele pau em Bengala e o seu 
comércio permanecia restnto ("'). 

O consumo de sândalo na Índia era considerável, visto que toda a gente — tanto hindus 
como muçulmanos — se servia dele para untar o corpo e o refrescar — necessidade imperiosa 
em país quente. Pulverizado em mós braçais de pedra, diluem-no em água com outros 
perfumes. Com Jenha de sândalo é que se faz a cremação dos brâhmanes riquíssimos. Os 


scus usos em medicina são diversos: cardíaco, adstringente, tónico, etc. (*). 


Da vasta península indo-chinesa provém outra madeira ainda mais estimada 
do que o sândalo. Com efeito, em Calicute este vende-se a entre 40 e 60 fanões 
a faraçola, enquanto aquela vale correntemente 300 a 400, e a melhor chega a 
atingir 1000 (Duarte Barbosa, pp. 384-5). O nome de linaloés — lignum aloes — 
foi-lhe dado por errada comparação com o aloés. Os Ocidentais conheceram-no 
também pelo nome sânscrito agaru, malaio gâru, mas mais frequentemente pelo 
de águila, do nome malayalam (*), ou calambac, do nome malaio mais usado. 
É de duas espécies vizinhas que se extrai esta madeira que é «o resultado de 
alterações mórbidas, que determinam uma produção e acumulação anormal de 
resina perfumada»: a Aquilaria Agallocha, Roxburgh, da família das Aquilalineae, 
e o Aloêxylum Agallochum, Loureiro, da família das Leguminosae, este mais 
abundante no Sião e na Cochinchina, a primeira na península de Malaca, na 
Cochinchina, no Sião e nas florestas que se estendem de Tenasserim até o Assam. 
Obtém-se também artificialmente esta concentração resinosa enterrando o tronco 
em solo húmido e deixando-o apodrecer em parte: processo cuja descrição chegara 
aos ouvidos de Orta, sem que este nele acreditasse (“º). 


No século XVI distinguiam-se já duas espécies de madeira, entre as quais, dizia Tomé 
Pires, há, quer em cheiro quer em sabor, tanta diferença como entre o ouro e o cobre (º). 
O gáru (nome malaio, de que os Portugueses fizeram garo ou garro), conhecido na Índia 
por águila, é o linaloés corrente das farmácias; vale tão só Y do «verdadeiro» linaloés, que 
«é muito preto, e pardo em veios e pesado, com muito óleo dentro nele», segundo Orta, 
enegro, pesado, e muito fino», descreve Duarte Barbosa (p. 384). A prova de qualidade 
fazia-se com o lume: o que mais «suava» era o preferido. Este «verdadeiro» é o calambac 
ou calambuc, que Tomé Pires pinta «gomoso, de veias brancas e pretas, é pau mole». Orta 
enganou-se redondamente quanto à geografia do linaloés: situa as suas florestas em Samatra 
e Ceilão, onde não há; só acerta ao situá-las também no sertão de Malaca. Mas Tomé Pires, 
Duarte Barbosa e dal Bocchier sabiam já que o calambac vem das florestas de Tchampá, 
de que constitui a principal mercadoria e onde abunda, bem como das da Cochinchina 
(Annam), onde a produção é menos importante (*”). De igual modo Cesare de Fedrici (Ramúsio, 
t TI, f. 39v) indica que todo o linaloés bom provém da Cochinchina (nesta inclui sem dúvida 


Tchampã), c Camões escreverá: 


«Eis corre a costa que Champá se chama, 
Cuja mata he do pao cheiroso ornada.» 


As fontes chinesas dos séculos XIV e XV assinalam o calambac no Annam (Chang- 
-ch'êng) e em Pahang; o «pau aromático» de que fala o Tao i chih lio (1349-1350) em relação 


(*) Orta, 4. II, p. 50, e a nota de Ficalho, p. 64. 
(º) Orta, t. 1, pp. 281-8; e a nota de Ficalho, pp. 289-90. 
(") Dal, por confusão com aquila, o francês bois d'aigle e 
loes, que comiimente chamão aguyla», Simão Álvares, f. 14v. 

(*) Seguimos de muito perto a nota de Ficalho, t. II, pk 

(*) Cf. a carta de Pero de Faria ao rei, T. T., Cartas dy 

(º) Suma Oriental, pp. 390-2 e 403; Duarte Barbosa, 
(1518), p. 242 («calambuc, zoê legnoaloe, che sono del bobo 
c nase in Zampa, che sono apresso Malacha»). 
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ao baixo Menam (Lo-hu) € provavelmente o gáru ("). É no descrever Tchampá que Marco Polo 


(Liv. IH, cap. 6) debuxa essas paisagens de florestas de linaloés, abundantissimos, c de ébano, 
por onde passciam os elefantes, 


O linaloés, principalmente o fino — calambac —, entra na composição feita 
com sândalo, almíscar e água de rosas, c por vezes ainda açafrão, com que hindus 
e muçulmanos untam o corpo (Duarte Barbosa, p. 373). Arómata apreciadíssimo 
— deixa-se arder, porquanto só o cerne é odorífero —, entrando na composição 
de quase todos os perfumes e unguentos, de uso tão generalizado nas Índias Orien- 
tais (Orta, t. 1, pp. 70-1), o linaloés, conforme sublinha Tomé Pires, perito na 
matéria, encontra-se correntemente nas farmácias: considera-se a madeira «esti- 
mulante, carminativa e tónica»; dela se lavram rosários perfumados (*). A China, 
onde vale caríssimo, importa quantidades consideráveis. Quanto ao calambac, o 
mais provável é que os juncos chineses o carreguem directamente em Tchampá. 
Mas no que respeita ao garu ou águila, carregam-no de preferência, pelo menos 
no século XVI, em Malaca (**). É Malaca que serve de mercado de distribuição 
das duas madeiras para o Poente, Da Índia as diferentes espécies de linaloés 


passam a Ormuz (Livro dos pesos, pp. 8-9), à Pérsia, à Turquia e Arábia (Orta, 
to Lg; 55). 


O perfume e unguento mais barato nas Índias Orientais é a algália, porque 
o pequeno mamífero carnívoro cuja bolsa junto à cauda contém matéria gorda 
odorífera, vive espalhado por quase toda a parte, Na Europa, ao invés, visto só se 
receber em quantidade limitadíssima da África tropical, o produto é muito caro. 
Emprega-se também em medicina (Orta, t. 1, pp. 70-1) e, misturado com outros 
produtos, aplica-se aos cavalos como mêzinha (Livro dos pesos, p. 14). 


Os outros arómatas, vegetais, vêm todos do veste, Só na Arábia se extrai o 
incenso, na bordadura montanhosa da península — Yémene, Hadramaute, Omane; 
a resina das árvores dos campos é de má qualidade, Os reis pretendem reservar-se 
o monopólio da venda aos mercadores exportadores, A exportação faz-se principal- 
mente pelo porto de Xael (Sheher ou Shir), cujo sertão o produz com abundância; 
os outros portos de embarque são Caxem (Qishn) e Dhofar, que concorrencia 
Shir visto Camões no-lo pintar: 


«Olha Dofar insigne, porque manda 
O mais cheiroso incenso para as aras.» 


São os mercadores de Cambaia e do Malabar que aqui vêm comprar o incenso, quer 
em grãos — o de melhor qualidade —, quer em pedaços, este a um preço que é apenas 
'h do do primeiro, O calambac vale várias dezenas de vezes o melhor incenso, e o próprio 
pau de águia tem um valor pelo menos vinte vezes superior (*). A mirra também vale mais 
do que o incenso, mas apenas + 20% a + 35 % do que o melhor (Duarte Barbosa, p. 384). 
Esta goma do Balsamodendron Myrrha, Nees (Commiphora Myrrha, Engler), da mesma 
família das Burseraceae a que pertencem as diferentes árvores Boswellia do incenso, só era 
produzida no império abexim e exportada pelos portos de Brava e Mogadoxo; a árvore 
habita, na verdade, na costa dos Somalis e no Hadrar (”). Mirra e incenso são queimados 
como arómatas, entram na composição de vários perfumes e unguentos, quando não os 


('!) Rockhill, «Notes on the relations and trade of China» (T'oung Pao, t. XVI, 1915). 

(*) Ficalho, nota no t. II, pp. 64-5, dos Colóquios. 

(*) Tomé Pires, p. 394; Orta, t. II, p. 55. 

(*) Marco Polo, Ly. II, cap. 41 (Shir) e 42 (Dhofar); Duarte Barbosa, pp. 265 e 384; 
Montalboddo, f. 183 (viagem de Cabral) — Shir; Castanheda, Liv. VI, cap. 23; Orta, t. II, 
pp. 351-2, e a nota de Ficalho, pp. 354-6; Simão Álvares, f. 17. 

(*) Orta, t. II, pp. 353-6, indica também como centro de produção a Arábia, 9 
Ficalho (nota p. 356) contesta. Conquanto autores do século XIX referenciem também ; 
tratava-se provavelmente, no século XVI, de reexportação. O escrivão da viagem d 
indica o porto de Fartaque. 


oomatuem se por si, c aplicam-se, ingeridos, em diferentes doenças (diarreias, etc.). Se os 
carregamentos mais consideráveis rumavam para a Índia, os dois produtos vegetais vendiam-se 
também correntemente nas Escalas do Levante (Uzzano, caps. XVI e XVII), onde as galés 


venerianas como veremos, os vinham carregar. 


Muito procurada em perfumaria e em farmácia (como laxante), a água de 
rosas c fabricada no Levante — as rosas de Alexandria e de Damasco batem 
todas as outras — e daí segue para as Índias Orientais, por um lado, e para certos 
países da Europa. por exemplo Portugal (**), por outro. É um dos artigos mais 
importantes das exportações do Egipto para a Índia (Suma Oriental, p. 332). 
Fabnca-se também em Ádem, onde carregam as naus do Guzerate e de Ormuz 
(Duaric Barbosa, pp. 262 e 271) — Diu importa as águas rosadas tanto de Ádem 
como da Meca (idem, p. 283) — que deve reexportar as egípcias e as sírias. Ven- 
dem-se correntemente nos bazares de Vijayanágar (idem, p. 302), que os recebem 
seguramente por intermédio do Malabar ou de Baticalá. São uma das principais 
mercadorias para Coromandel (p. 356). Os Jaus vão comprá-las a Malaca (idem, 
p 305). Quando Albuquerque envia ao rei o rol das mercadorias que Lisboa 
deve expedir a fim de substituir os fornecimentos em proveniência do mar Roxo, 
cita a água de rosas a propósito das escápulas de Calicute, Cambaia, do império 
de Vijavanágar e dos reinos dekkanis, quase sempre a seguir ao açafrão (*”). 

A iridiácea de que se extrai o açafrão parece ser originária do Sudoeste 
asiático, mas a grande área de eleição da cultura veio a ser o mundo mediterrâneo 
e também, em menor escala, a Índia. À redução geográfica dos séculos V a VII 
sucedeu uma extraordinária expansão com o rolar do Islame, que a trouxe à Penín- 
sula Ibérica levantina e mesmo central e ao Maghrebe; na Europa cristã é a partir 
do século XI que recomeça a difundir-se o seu cultivo. No século XII é já artigo 
de relevo no comércio internacional, e vai ser largamente exportado para o 
Oriente pelo mar Roxo, figurando em bom lugar no activo da balança comercial 
da Cristandade. Em medicina emprega-se como diurético, digestivo e desconges- 
tionante, e no século XV até como antídoto da peste (preventivamente misturado 
nos alimentos); condimento em culinária, serve sobretudo para aromatizar os 
vinhos; côr de tinturaria, tinge de amarelo e quase vermelho lãs, linhos, sedas, 
e por isso a indústria florentina exerce forte procura no mercado (os cônsules 
da Arte di Calimala é que controlam o seu comércio). Chega a utilizar-se na 
iluminura de códices, a servir de meio de circulação (pagamento de despesas de 
guerra, penhor de empréstimos, «luvas»). Nas eras trecentista e quatrocentista 
amplia-se de novo a área de cultura (mas restringira-se no Norte de África e 
noutras regiões). Em Itália, a iridiácea é cultivada agora nas faldas montanhosas 
dos Abruzzos (o melhor), na Toscana, nas Marcas, no Padovano, Bresciano e 
Monferrato; mas por toda a península as hortas a incluem. Em Espanha a cultura 
limita-se, neste ocaso da Idade Média, a Aragão e à Catalunha, e aliás em 

meados do século XV abre a crise deste açafrão do Levante hispânico cuja quali- 
dade. embora superior à do francês, é inferior à do italiano. 


Quantitativamente, as três produções equivalem-se, mas a França importa o produto 
italiano devido à superioridade qualitativa. O total da produção europeia parece orçar por 
umas 56º 000 libras venezianas. A grande exportação para Alexandria e todo o Levante 
está nas mãos dos Italianos (”), Mas segundo Uzzano, até meados de Quatrocentos o empório 
egípcio recebê-lo-ia sobretudo da Catalunha. Damasco recebe-o tanto desta proveniência 


(2) Onde se falava do «açúcar rosado de Alexandria», Orta, t. II, pp. 401-2. 

o Carta 4. A. t 1, pp. 167-9 e 254-5 (1-XII-1513). 

(*) Pegolotti (1346), cap. XCIII:; Uzzano (1440), caps. LXXXI, XVI e LII Sobre todo 
o problema, ver A. Petino, Il zafferano. 
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neza (”) Todas as Índias Orientais pedem esta especiaria; e mais especialmente 
Cabaia (onde tão desenvolvida está a indústria têxtil), Calicute e Malaca, conforme indica 
usiquerque Diu importa-o do mar Roxo e de Ádem (Duarte Barbosa, p. 283); em seguida 
nus purerates voltam a carregar parte com destino a Malaca (idem, p 305). É uma das 
mencadonas que servem para adquirir em Ceilão canela, elefantes, etc, (idem, p. 351). 
O açafrão inclui-se, ao que parece, entre as produções da Arábia e da Pérsia (Orta, t. 1, 
a 270; no entanto Ormuz não o recebe dessa proveniência e não o expede para a Índia, Pelo 
ntrário: Ormuz (Livro dos pesos, p. 18), a Pérsia e a Arábia compram o açafrão indiano 

«açafrão da terra», uma outra espécie — Curcuma longa, Lineu, uma zingiberácea também 
chamada croco indíaco — igualmente empregada tanto em tinturaria como no tempero culi- 
narro. É na região de Cananor e Calicute que o colhem com fartura; há ainda, mas pouco, 
em Goa (Orta, t. 1, p. 278). 


mo de Ve 


“O aloés cresce no Guzerate, em Bengala e na ilha de Socotorá, sendo a melhor 
resma a socotorina, que vale quatro vezes as outras. Além do seu emprego em 
tinturaria O aloés tem várias utilidades medicinais — para o estômago, por um lado, 
e, em pano embebido da sua solução, aplica-se nos olhos. De Socotorá é levado 
para à Índia, para Ormuz (donde passa a Bassorah e por esta escala aos mer- 
cados da Síria e da Turquia), para Ádem, que o vende à Arábia e donde é 
transportado ao Cairo e a Alexandria; aqui e em Beirute carregam-no as galés 
venezianas (*º). 

No norte do Malabar — Calicute e Cananor (a que Simão Álvares, f. 16, 
restnnge a produção) —, no Guzerate e no Dekkan setentrional colhe-se o ana- 
cardo. Da amêndoa fabricam-se conservas em sal, conhecidas pelo nome de achar; 
do pericarpo extrai-se um óleo aplicado como cáustico nas escrófulas; o anacardo 
é ainda utilizado como remédio que se ingere, em várias doenças, e, por outro 
lado, misturado com cal, serve para marcar os panos. Vende-se na praça como 
azeitonas (81). 

De cardamomo distinguem-se duas sortes: o grande e o pequeno. O primeiro 
colhe-se em Ceilão, donde é exportado para Ormuz e para a Arábia. O pequeno 
é um produto do Malabar, em particular da zona de Cananor, Calicute e Chalé 
(Chalyat), mas encontra-se também em Java. Espalha-se por toda a Ásia, Arménia, 
Arábia, expedem-no para África, e os Venezianos carregam-no em Alexandria 
a fim de o venderem na Europa. É mêzinha largamente empregada por toda 
a parte (*?). 

No escavado entre os nós dos bambus formam-se concreções silicosas conhe- 
cidas correntemente pelo nome persa de tabaschir, que vem do sânscrito tvak-kshira. 
Orta descreve-as assim: gera-se uma humidade grossa que se parece como o amido 
quando está muito coalhado, um sumo ou leite (kshira significa precisamente leite); 
e é branca, por vezes contudo escura, ora abundante, ora escassa, Como é de sabor 
levemente açucarada, chamam-lhe, nas zonas de produção, saçarmambum (sackara- 
-mâmbu), o que significa «açúcar de bambu». Apanha-se na Índia meridional 
— império de Vijayanágar, Malabar, Baticalá — e vende-se para a Pérsia, Arábia 

e Turquia, escápulas onde o tabaxir vale o seu peso em prata. À fim de combater 
as dores de cabeça ou as dores de rins ou de fígado aplica-se externamente, visto 


(”) El libro di mercantie (2.º metade séc. XV), p. 146. 

(”) Duarte Barbosa, pp. 268 e 385; Simão Álvares, f, 17 (aloés socotorino vai a maior 
parte para Fartaque € Ormuz); Orta, t. 1, pp. 25-7, e t. II, p. 396. Van Linschotten (cap, 4, 
p. 12) diz da ilha de Socotorá que produz «o mais firme, sólido e melhor aloés do mundo 
o qual é daí transportado para todos os lugares», ; 
(º) Orta, t. 1, pp. 65-7, e nota de Ficalho, pp. 67-8, 

Idem, t. 1, pp. 173-181; Duarte Barbosa, pp. 341 (Ca SUA Pai 
e. ft. 16; Guériliot-Vinet e Guyot, Les lis PP. pod é 344 (Cochim); Simão 


ala 


ser refrigerante; utiliza-se nas febres coléricas e nas diarreias. Em suma, é artigo 
de preço (**). 

Por toda a Índia se encontra o cálamo aromático (Acorus calamus, Lineu), 
mas é sobretudo no Guzerate e no Balaghate que se colhe. Da Índia, e em especial 
de Dabhul e Chaul (esclarece Simão Álvares, f. I6v), esta mêzinha, que aqui se 
emprega muito a fim de tratar homens e cavalos, é em parte exportada para a 
Arábia (região de gado cavalar), para Alexandria, Beirute e Tripoli de Síria; 
os Venezianos vão comprá-lo a esses três portos mediterrâneos (Orta, t. 1, pp. 142-3. 
et. IJ, p. 315). A cássia fístula ou canafístula, árvore da família das Leguminosae, 
cresce espontâneamente em toda a Índia, em especial nos Ghates (**), e encon- 
tra-se mesmo em todo o Oriente; mas a melhor cássia (utilizada como purgativo) 
é colhida no reino de Cambaia; o Egipto também a produz (Orta, t. I, pp. 193-9, 
com as notas de Ficalho). 

Classificam-se os mirabolanos em cinco variedades, mas já Duarte Barbosa 
sabia que três delas provêm da mesma árvore. Com efeito, é a Terminalia Chebula, 
Retz, da família das Combretaceae, que produz os frutos qualificados de índios 
ou negros, citrinos e quebulos, consoante o seu estado de desenvolvimento: os pri- 
meiros ainda como uvas. enrugados e escuros, os segundos maiores, quase ma- 
duros, amarelos, e os últimos completamente amadurecidos, parecendo-se com 
ameixas redondas. Os quebulos são uma especialidade de Kabul: daí o seu nome. 


A árvore cresce por toda a parte na Índia, mas os mais apreciados dos mirabolanos 
das duas primeiras variedades provinham do reino de Cambaia (e os citrinos, melhores que 
os negros, em especial de Chaul e Dabhul), a terceira de Vijayanágar, do Dekkan setentrional, 
do Guzerate, de Bengala e, acrescenta Tomé Pires, de Malaca e de Boméu. Duas outras 
árvores dão ainda mirabolanos: Terminalia belerica, Roxburgh, e Phyllantus Emblica, Lineu, 
da família das Euphorbiaceae; uma e outra são exploradas principalmente em Cambaia 
(Simão Álvares uma vez mais destaca Chaul e Dabhul), embora também haja, de igual modo 
que os quebulos, no Malabar e ao norte até Baticalá. As árvores são aproveitadas em estado 
selvagem, sem o trabalho de as plantar ou de delas cuidar. Os emblicos servem para a 
curtimenta de peles, em lugar de sumagre. Empregam-se os mirabolanos em tinturaria, e os 
seus usos em medicina são variadíssimos e muito espalhados (purgar a cólera ou a freima, 
aproveitar à melancolia, etc.). Comem-se todas as variedades, frescos ou secos, bem como 
de conserva. As conservas são fabricadas com as três variedades de Chebula: a indústria está 
localizada no império de Vijayanágar, principalmente em Baticalá (Duarte Barbosa, p. 297), 
em Bengala e em Cambaia (*). Ormuz recebe-os sob as duas formas: secos e em conserva 


(Livro dos pesos, pp. 8 e 19). 


As composições mais apreciadas para a mastigação do bétele continham um 
pouco de catechu, extraído da madeira da Acacia Catechu, Willd (Mimosa Catechu, 
Lineu fil.) e da Acacia Suma, Kurz. São árvores do porte do freixo, com pequenas 
folhas persistentes, com espinhos e flores, mas sem frutos, as quais habitam a 
Índia e, a primeira espécie, a África oriental e a Birmânia. A madeira é pesada, 
dura, e não apodrece; chamam-lhe em hindustani kat, donde cate, e em tamul, 
kannará e malaio kashú, donde a forma cacho (cachu). Dela se lavram almofarizes 
destinados a descascar o arroz. Do pau tira-se um extracto aquoso, concentrado 
pelo calor, que, misturado frequentemente com a farinha de uma gramínea — o 
nachani —, e depois moído, é seco. Além de servir de alimento, emprega-se como 
adstringente. A grande produção é em Cambaia — em volta de Bassaim, Manorá 
e Damão — e na região goesa. Daqui exporta-se em pequenas quantidades para 


(P) Orta, t. 1I, pp. 301-7, e nota de Ficalho, pp. 307-9. 

(*) Tomé Pires ao rei, Cochim, 27-1-1516. Menciona ainda a cássia em Samatra, Java 
e Turquia. 

() Duarte Barbosa, pp. 297 e 385; Tomé Pires ao rei, cit.; Orta, t. 1I, pp. 151-6, e as 
notas de Ficalho, pp. 156-160. 
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a Arábia, Pérsia e Khorassane, onde o seu único uso é medicinal. Mas a exportação 
encaminha-se sobretudo para Malaca, visto que a China, além de o empregar 
como mêzinha, o come copiosamente com bétele. Os Jaus também o vão buscar 
a Malaca (ºº), 


Os Árabes baptizaram de ramãr-hindi — tâmaras da Índia — os frutos do 
Tamarindus indica, Lineu, da família das Leguminosae, unicamente pela razão 
de terem um caroço como as tâmaras e não por qualquer semelhança, inexistente, 
entre as árvores ou os frutos. A tamarindeira (ou tamarindo) cresce espontânea- 
mente no Kordofane e na Abissínia, talvez também no Yémene, e na Índia meri- 
dional (Ficalho, nota aos Colóquios, t. IJ, pp. 325-6). O fruto — tamarindo (º”) — 
provém de árvores cultivadas nomeadamente nas regiões montanhosas da Índia; 
este tamarindo do Norte, em particular o do Guzeratc e da zona de Cambaiete, 
é o que dura mais tempo, e é mais apreciado, Mas, como sublinhava Tomé Pires, 
as tamarindeiras abundam no Malabar e em Coromandel; o boticário assinala-as 
ainda em Java — onde se poderiam carregar mil barcos! — e em Byma. Da Índia 
os tamarindos são exportados com destino à Arábia, Pérsia e Turquia, Fruto 
considerado «muito medicinal», come-se com açúcar, bebe-se em infusão xaroposa 
— a fim de evacuar o humor colérico e cortar o fleumático —, bem como com 
óleo de coco — excelente purgante. É sempre muito digestivo. As folhas trituradas 
empregam-se em uso externo, nas erisipelas; do fruto, que tem a forma de um 
dedo arqueado, extrai-se um substituto do vinagre que serve para temperar a 
comida, visto que, antes de amadurecer, é ácido. Fabricam-se conservas de tama- 
rindos frescos com açúcar, mas também são conservados simplesmente secos, em 
sal. É uma boa mercadoria de baixo preço (*º). 

No Guzerate, e mais particularmente ao redor de Diu, Cambaiete, Surate e 
Bassaim, pode-se ver rastejar nos campos, não longe das águas do mar mas onde 
a maré já não alcança, plantas de raízes curtas, cujo caule tem o diâmetro tanto 
quanto o comprimento de um dedo, às vezes um pouco mais, e se vai adelgaçando 
e cobrindo o solo de folhas lobadas. É a Iponaea Turpethum, R. Brown, da famí- 
lia das Convolvulaceae (Ficalho, nota t. II, pp. 344-6). Não a cultivam. A planta 
cresce também na região de Goa e na de Cochim, talvez até em Vijayanágar, 
mas o turbite que dela se extrai não é de boa qualidade. O melhor deve ser branco 
e gomoso; e é a raiz e a parte inicial do caule que o constitui, O boticário-mór 
Simão Álvares destaca Diu e Mangalor (entre Cananor e Baticalá) como os grandes 
mercados de produção; mas com as guerras de Cambaia, acrescenta, descobriu-se 
grande cópia nas terras de Bassaim, cuja exploração aconselha visto os custos 
se reduzirem a pagar aos lavradores que o colherem e enxugarem (f. 18v). Tomé 
Pires fora informado de que o turbite dito de Cambaia proviria do Mandou; mas 
aquele que se dizia que crescia na Turquia, considerado de superior qualidade, 
vinha na realidade da Índia; se não é impossível que o Mandou também o pro- 
duzisse e exportasse, era contudo o Guzerate que constituía efectivamente o prin- 
cipal centro produtivo; mais a sul, em começos do século Calicute era um mercado 
de turbite (Duarte Barbosa, p. 385), mas Mangalor parece que veio a suplantá-la, 
como vimos graças à informação de Simão Álvares. Desses portos exportavam-se 
quantidades avultadas com destino à Pérsia, Turquia e Arábia, bem como, noutro 
sentido, para o Balaghate e Vijayanágar. Por toda a parte o turbite serve para 


() Orta, t. II, pp. 69-76, e a nota de Ficalho, pp. 76 ss.; Duarte Barbosa, p. 365. 
(”") A forma «tamarino» (tamarin em francês, onde triunfou desde o séc. XV) é de 
desaconselhar, visto omitir a indicação essencial da origem: a Índia. 


(º) Tomé Pires ao rei, cit.; e Suma Oriental, pp. 421-2; Simão Alvares, f. 16; Orta, 
t. U, pp. 319-24. 
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«purgar a fleuma», sózinho ou misturado com gengibre, e como laxante, tomado 
no caldo de galinha ou em água (ºº). 

É o Malabar que fornece ao comércio internacional o zerumbete e o zeduar, 
o primeiro, cinzento, proveniente da Curcuma Zedoaria, Roscoe (Curcuma zerum- 
bet, Roxburgh), e o segundo, amarelo, da Curcuma aromatica, Salisb. (Curcuma 
zedoaria, Roxburgh) ('º). Orta nota com razão a semelhança do zerumbete — ou 
melhor, zerumba — com a planta do gengibre; mas a folha é mais larga e o rizoma, 
maior. Este rizoma, colhido principalmente em Cananor, Calicute e Cochim, é 
seco e cortado às rodelas ou em fatias alongadas. Uma parte da produção é expor- 
tada para Ormuz e Pérsia, Arábia, e por Djeddah, para o Cairo e Alexandria. 
Comem-se as rodelas ou fatias secas, mas também de conserva em açúcar, mais 
apreciada do que a do gengibre ("). O zeduar (djeduar dos Árabes), ou zedoária, 
outro legume — como diz Orta —, era apanhado na mesma área geográfica. 
Empregam-no como antídoto de veneno, em geral, e mais particularmente contra 
as mordeduras de serpentes ("?). 

Voltemos ao norte. O espiquenardo — Nardostachys Jatamansi, D. D., da 
família das Valerineae — é cultivado nas regiões montanhosas do Mandou e do 
Chitor, bem como em Bengala nas margens do Ganges. Os Árabes chamam-lhe 
senbul-i-hindi — a espiga da Índia —, e na verdade, do caule, cuja altura não 
excede três palmos, saiem como que espigas. O seu consumo na própria Índia 
é muito considerável; mas vende-se também aos mercadores árabes e persas em 
Cambaiete, Surate e Gogá. Em Beirute e Alepo os Venezianos adquiriam-no a 
fim de o venderem na Europa, em pequenas quantidades. É mêzinha e perfume ("*). 


De mais longe ainda vinha o costo, planta que cresce nos vales do Cachemira 
e nas vertentes himalaicas, até altitudes bastante elevadas. Pelo Tibete uma parte 
da produção escoa-se para a China; outra desce o Ganges e pelos portos de Ben- 
gala vai ter à mesma escápula. Por outro lado, através do Mandou e Chitor vem 
abastecer os mercados guzerates ('*), em particular Ahmedabad e Cambaiete, que 
o exportam igualmente, pela escala de Malaca, com destino à China. No Guzerate 
o costo é embarcado também com destino a Ádem, donde se espalha pela Arábia, 
Egipto e Turquia — o maior consumidor ocidental. As galés da Sereníssima carre- 
gam-no em Alexandria (Orta, t. 1, pp. 256 ss.) 


Segundo Orta, bem informado nestas matérias, a droga mais empregada em 
todas as Índias Orientais era a assa-fétida; esta resina de uma umbelífera que cresce 
no Khorassane serve na terapêutica (é um anti-espasmódico) e na cozinha, Dos lu- 
gares de produção escoa-se por duas vias: por uma banda, para o reino de Delhi, 
que reexporta uma parte para o Guzerate, a fim de ser distribuída pela Índia; 
doutra banda, atravessando a Pérsia, é embarcada em Ormuz com destino aos 
portos indianos, bem como ao Pegu, Tenasserim e Malaca. O Mandou, a região 
de Chitor e a de Delhi também a produzem, e em boa cópia. Para conservar a 


(*) Orta, t. II, pp. 327-344. 

(”) Ficalho, nota t. II, 367-8. 

(") Duarte Barbosa, pp. 341 e 344; Orta, t. II, pp. 365-8, 

(") Duarte Barbosa, ibidem; Tomé Pires ao rei, cit.; Orta (t. II, pp. 363-5) confundiu 
o zeduar com uma outra Curcuma que só existia na China e cujos efeitos medicinais são 
os mesmos (ver nota de Ficalho, pp. 368-9). Já atrás referimos uma outra Zingiberácea, a 
Curcuma longa, que por tingir de amarelo como o açafrão recebeu o nome de «açafrão 
da Índia» (Ver Guérillot-Vinet e Guyot, pp. 94-6), embora na Índia também houvesse o 
verdadeiro açafrão. 

(P) Orta, t. HI, pp. 292-7, e a nota de Ficalho, pp. 298-9; Tomé Pires ao rei, cit. 

(*) Ficalho, nota p. 268 do t. I (corrige Orta, que julgava que o costo só seria colhido 
no Mandou e Chitor). 
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assa-fétida (ou altiht) misturam-na com farinha de trigo e envolvem-na em coiro 
de boi (Orta, t. 1, pp. 75-83). 


É igualmente do Khorassane, e ainda de outras províncias persas, que vem a 
pedra-bazar, de reputação inigualada, Orta sabia muito bem que se trata do cálculo 
intestinal do bode, tendo a estrutura intema como de uma cebola, isto é, em 
camadas concêntricas. Também se extrai de animais da região de Pahang (do 
lado de Malaca), e o médico português pôde extraí-la na ilha das Vacas, perto 
do cabo Comorim; contudo estas pedras são inferiores às persas. Na realidade, 
outros animais — carneiros, bois, cabras domésticas, antílopes — formam tais 
concreções, mas as dos animais selvagens são as mais apreciadas. O nome, que é 
o árabe bazahr, vem do persa padzahr, significando contra-veneno (visto que, 
conforme explica Pedro Teixeira, dzahr quere dizer «veneno», e pa, defesa). 
Na medicina muçulmana, persa e cristã é antídoto e purgativo muito procurado; 
empregam-no mesmo contra a lepra, as impingens, a sarna; mas ainda é utilizado 


como afrodisíaco, e os ricos fazem duas curas por ano (em água de rosas) a fim 
de conservarem a juventude. (7º). 


Um outro excitante sexual de uso generalizado provém das cubebas, grãos de 
arbustos trepadores da família das Piperáceas, como o bétele e a pimenta. Mas 
servem igualmente de mêzinha, e trata-se de especiaria muito aplicada na cozinha, 
As cubebas, colhidas em toda a ilha de Java — única zona de produção —, são 
exportadas, por um lado, para a China, e por outro, para o Dekkan e o Guzerate, 
para a Arábia e a Turquia, sendo de vulto a procura destes dois últimos países. 
É especiaria baratíssima (7º), se bem que a produção não exceda 20 a 30 bahares (""). 


Já Duarte Barbosa (p. 361) sabia que o lacre ou Jaca não é uma resina de 
árvores, mas nestas se cria «como em nossas partes se cria grá nos carrascos»; 
e antes de 1548 deu Álvaro de Sousa informação «de como se faz o lacre em 
Pegu» (Livro das cousas da índia e Japão, f. 42): «Em um certo tempo do ano 
vem ias formigas, voando asy como agudes, comer as folhas de tias árvores do 
tamanho de nogueiras, e a folha à maneira de hera; as quaes árvores, se lhe dão 
um golpe, deitão água como sangue, e em saindo coalha-se logo; asy como as 
formigas comem, vam-se pôr em outras fazer seus casulhos pera criarem, e ante 
que a criança seja pera fugir, cortão os ramos e asy estão no chão até se secarem; 


€ como estão secos anda muita gente quebrando os paus do tamanho que estão 
cheios de lacre.» 


Teria sido esta uma das informações que utilizou Garcia de Orta? Este, embora 
também fale de formigas (o insecto voador é o Coccus lacca, hemíptero da família dos 
Coccidae), descreve correctamente que lavram no pau como a abelha faz no mel (é o insecto 
fêmea que, fixado na árvore, gera a laca). Os ramos são cortados em pedaços e postos a 
secar à sombra, até que despedem o pau, e o lacre fica em canudos; às vezes permanece 
o pau metido dentro, quanto mais pau tem menos vale a peso igual. Se muito sujo de terra, 
derretem-no e fazem pó: este é menos apreciado. O lacre de canudo, isto é, sem pau dentro, 
vale em Ormuz, a meio do século XVI, correntemente 140 azares o bahar, oscilando entre 
100 e 200 consoante a oferta; o de pau, isto é, o que ficou com madeira dentro do canudo, 
vale a terça parte menos (Livro dos pesos, £. 10). Para ser aplicado na pintura das madeiras 
de mobiliário, é, depois de derretido, formado em paus ou pastas; sob aquela forma mas 
de menores dimensões, é que se emprega também para cerrar cartas e pôr outros selos, em 
lugar de cera. Entra no enchimento de obras de ouro ou prata, serve em tinturaria para tingir 
de fino roxo, e é mêzinha considerada «muito aperitiva» e por isso tem de ser administrada 
com cautela, Já a «relação geográfico-comercial» fornecida por Gaspar da Índia a Vasco da 
Gama em 1499 assinala que é no Pegu que há muita laca (p. 89 da ed. Fontoura). Todos 


(") Orta, t. II, pp. 230-5 e 383, e as notas de Ficalho, pp. 236-9. 
('º) Idem, t. 1, pp. 288-90; Duarte Barbosa, p. 385. 
(”) Suma Oriental, pp. 421-2. 
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localizam, concontemente, n produção no Pegu c na região dos Laos conhecida dos Portu. 
gueses por Jamay (Niang-may): mas havia-a ainda no Balaghate (Orta) e em Narsinga (Duarte 
Rarbosa. p 361) No mercado de Calicute, a laca de Martabam, que é a boa, vende-se à 
IR fandes a faraçola, ao passo que a da terra (indiana) vale só 12 ou 13 (idem, p. 384). 
«Mercadoria de prande importância», carrega-se principalmente em Martabam, mas tarnbém 
nm ontros portos do Pegu e até do Sião, quer para Malaca quer para a Índia, Parece que 
antes de Portugueses seria redistribuída sobretudo pelos portos de Samatra, comprando-a 
nos mercados de origem os Samatrenses a troco da pimenta insular (”). 


Entre as drogas inclui-se a tutia, que Orta considerava erradamente feita de 
cinzas de uma madeira, mas que é na realidade, como Marco Polo e Pedro Teixeira 
indicaram, um minério, ou antes, um óxido impuro de zinco extraído de um miné- 
rio na região de Kerman, ao norte de Ormuz. É artigo de farmácia. Por Ormuz 
a tutia é exportada para a Índia, Arábia e Alexandria, que a vende à Europa, 
onde é conhecida com o adjectivo de «alexandrina» ("º). 

Tendo assim percorrido as principais drogas, embora não todas, resta-nos, 
a fim de determinar o seu justo lugar no comércio internacional, mostrar as rela- 
ções dos seus preços num mesmo mercado na mesma data, e a sua parte respec- 
tiva nas cargas das galés venezianas do Levante. Números de produção ou sim- 
plesmente de transporte no Oriente, nenhuns, infelizmente, chegaram até nós. 


Preços das drogas em Calicute à volta de 1516 (º) 
(unidade de peso: faraçola = 10,284 kg; moeda: fanão) 


Aloés socotorino 8 Maças 252 UH 

Almíscar (") 12 906 , 

Ambar (*) EP 

Anil emblicos 2 
muito bom 30 belericos 1% 
com areia 18 a 20 citrnos e quebulos 2 

Benjoim 65 a 70 R índios (negros) 3 

Cálamo aromático 12 Mirra I8a 20 

Cânfora (*) Noz muscada 102 12 
para ungir os ídolos 3570 % Ópio (anfião) 
para comer e para os olhos 7141) de ÁAdem 280 à 320 

Cardamomo em grão 20 de Cambaia 200 à 250 

Cássia 1% Ruibarbo 

Cubebas preço baixíssimo, vendem-se E 40 a 50 

a olho Sândalo 

Incenso de Timor (branco e citrino) 402 5 
em grãos, bom 15 vermelho Sa 6 
aos pedaços 3 Espiquenardo 30 a 40 

Laca (lacre) Tamarindos 4 
do Pegu 18 Tincal (Borax ou crisocola) 30 a 50 
da terra (indiana) 2a 13 Turbite 13 

Linaloés Tutia 30 
águila 300 a 400 Zeduar (zedoária) 1 
calambac 1000 Zerumba 2 


(”") Duarte Barbosa, pp. 360, 361 e 384; Suma Oriental, pp. 386-7; Lendas da Índia, 
t. II, parte 2, p. 567; Conquista do reino do Pegu (1600), p. 7; Orta, t. II, pp. 29-39, e as 
notas de Ficalho, pp. 39-45, 

(") Orta, t. II, pp. 359-60, e a nota de Ficalho, pp. 360-1 (cita Marco Polo e Pedro 
Teixeira); Duarte Barbosa, p. 385; Suma Oriental, p. 344. 

(”) Duarte Barbosa, pp. 384-5. 

(*) Vende-se por onças, a 36 fanões a onça. 

(”) Vende-se aos mithkals, a 2 ou 3 fanões o mithkal. 

(") Vende-se aos mithkals, a primeira a 1 fanão, a segunda a 3 fanões o mithkal. 
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Carga das galés venezianas (em colli) 


Beirute 151S(”) Beirute ISI8(*) Alexandria 1522 (*) 


a) 


Pimenta as 10 88 
Gengibre 1540 457 98 
Canela 45 mi j 
Cravo 85 23 29 
Noz muscada = — 6 
Maças 40 — | 
Soma parcial 1 7as 601 273 
b) 
Almiscar pes = ES 
Aloés 15 8 4 
Assa fétida = 7 =E; 
Benjoim cs Re , 
Brasil = e 6 
Cânfora 3 Ee = 
Cássia = 7 37 
Espiquenardo 2 10 Rs 
Incenso 50 — I8 
Lacre (laca) 100 — 22 
Linaloés a— — se 
Mirabolanos = 2 2 
Mirra 12 6 1 
Ruibarbo — — — 
Sândalo 3 — 6 
Tamanndos — — 12 
Turbite 4 8 l 
Zeduar ! — 2 
Borax (tincal) Es — 6 
Galanga 3 — 13 
Soma parcial 220 58 132 
c) 
Sedas 70 -— 23 
Total 2089 1119 S08 


Na época a que se reporta este quadro, como veremos, as Escalas do Levante 
estão muito mal abastecidas de especiarias principais, sobretudo de pimenta, devido 
à acção portuguesa no Índico, a qual, aliás, quase não tem incidências sobre o 
fornecimento de drogas. Mesmo então, o tráfico destas últimas pelos Europeus 
permanece muito inferior, em peso, ao das primeiras. Todavia, apenas numa das 
muda das galés de Veneza e num único dos mercados, movimenta mais de 1 000 
quintais, e em 1515 em Beirute excede 2 000. Notemos que se trata, no caso de 
quase todas as drogas, de artigos de alto preço; entre as especiarias de grande 
trato, só a noz muscada, as maças e o cravo lhes são comparáveis deste ponto de 
vista. A lista de Duarte Barbosa, de igual modo que todas as outras informações 
em nossa posse, mostra com clareza que ao abrir o século XVI Calicute era o mer- 
cado universal das especiarias e drogas. No Mediterrâneo oriental, em Alexandria 
mas também em Damasco, encontrava-se igualmente à venda, nos séculos XIV e 
XV, o leque completo das especiarias e drogas de todas as proveniências — mesmo 
o raríssimo almíscar que vale o seu peso em ouro, o âmbar tão caro, a preciosa 
cânfora; provam-no os manuais de comércio italianos da época (º7). 


(“) Galés chegadas a Veneza em Fevereiro de 1515. Diarii di M. Sanudo, t. XIX, 
pp. 446-7. 

(E) Galés Contarini e Capitana. Idem, t. XXV, p. 621. 

(º) 2 galés entradas em Veneza a 1-1-1522. Idem, t. XXXII, pp. 438-9, 

(”") Pegolotti (1346), cap. XIV (Alexandria); Uzzano (1440), caps. XVI (Alexandria) 
e XVII (Damasco). 
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Fig. 13— A PIMENTEIRA. Miinster, 
Cosmografia, 1558, p. 1168. 


APÊNDICE 


Nota sobre Alexandria, Damasco e Cairo 


ALEXANDRIA 
(extratexto página 12) 


Alexandria, que serve de porto ao Cairo, e Beirute, que exerce essa função em relação 
a Damasco, são as duas grandes escalas levantinas do comércio entre a Europa e a Ásia e 
Índico. Em 1384 Frescobaldi considera-a da grandeza de Florença e avalia a sua população 
em 60000 habitantes: «é mercantesca terra, e spezialmente di spezierie, e zucchero, e drappi 
di seta» (pp. 76-81). Sabemos por H. Schedel (Crónica de Nuremberg, f. 77v) e por Thenaud, 
este em 1511, que tem quatro fonduques: 2 venezianos, um genovês e outro catalão, cada 
qual com sua capela onde se celebram os ofícios divinos. O francês estima a renda da 
alfândega em 250 000 ashrafis (p. 27) — umas 6 ou 7 vezes o que rende então a de Lisboa. 
Eis o movimento das mercadorias, segundo El libro di mercatantie, entre 1450 e 1463 (p. 146): 
«Trasi d'Allexandria chottoni assai, spezierie e drappi di seta, fregi d'oro, perle e altre gioie. 
Mettevixi panni di Firenze, lonbardi e di Linghuadocha, tele, chanovacci, mele, olio, man- 
dorlle, zaffarano, nocciuole, chastangnie, stangnio in vergha, rame, mercie di Milano, ariento 
vivo, solimato, ciera di Romania e choralli». António Tenreiro, que a visita em 1529 a 
caminho de Portugal, descreve-a assim (Itinerário, cap. 47, pp. 93-5 da ed, A. Baião): «Ale- 
xandria é cidade muito grande, situada pera a parte do ponente, afastada do mar Medioterrã- 
neo um tiro de bésta pera o sertão junto de ia bahia do mar, É cercada de muro de pedra, 
e de edifícios muito antigos, e de pedras de jaspe em muitas partes. É muito bem arruada 
de fermosas, direitas e largas ruas, fermosas casarias, tudo de pedra e cal; e tem outros edi- 
fícios debaixo do chão, tamanhos como os de cima, pareceo-me cousa muito antiga, e bem 
edificada. Os habitantes são christãos e mouros, que não enchem a décima parte dela, por 
ser muito doentia, e se não fôsse o bom porto de mar, que tem, parece que não seria 
habitada de gente; porque não tem ágoas nadiveis doces pera beber, senão as que vem do rio 
Nilo por fia levada em o tempo que enche, e por canos se mete em a dita cidade, e enche 
por eles todas as cisternas que em ela há, que são muitas», «Parece-me que teve boa comarca 
ao derrador, e já naquele tempo, que a vi, era quasi tudo destruido, e areado. Aqui vem 
muitas nãos, e navios das partes de Europa, e de Grécia: trazem mercadorias, e tem suas 
feitorias dentro em esta cidade ('), que eles chamão cônsules. Aqui está um governador com 
algãa gente de cavalo pelo Grão Turco; e em fia fortaleza, que está edificada dentro do dito 
mar em fia bahia, que cerca o dito porto pera a parte do ponente, e tem um capitão de 
geníceros [=janízaros), e alguns bombardeiros, que nela de contino estão». Anos atrás, Leão 
o Africano debuxara assim o movimento portuário: «Aí [a um dos portos de Alexandria] 


() Faltam aqui decerto algumas palavras. A frase completa deveria dizer algo como 
o que segue: têm suas feitorias dentro em esta cidade, a que chamam alfândegas [no sentido 
de fonduques]; o senhorio destas casas têm-no pessoas principais a que chamam cônsules 
Cf. Pantaleão de Aveiro, Itinerário da Terra Sancta, cap. 91. 
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vão surgir as naus mais nobres e carregadas de mercadorias de maior importância, como são 
as dos Venezianos, Genoveses, Ragusanos e outros navios da Europa; na verdade, até os 
de Flandres, Inglaterra, Portugal [repare-se nesta referência] e de todas as costas da Europa 
costumam vir abordar ao porto desta cidade, Mas são as naus italianas que vêm em maior 
número, e também as da Apúlia e Sicília; todavia as gregas c turquescas vêm igualmente 
surgir neste porto a fim de estarem melhor abrigadas das surpresas dos corsários e da tor- 
menta» (t. Il, p. 189 da cd. Temporal-Scheffer). Já no 2.º quartel de Trezentos Ibne Batutah 
gabara: «Alexandria tem um porto magnífico: não vi igual no resto do mundo, com excepção 
dos portos de Coulão e Calicute, na Índia, o porto dos Infiéis [Genoveses] em Sudak, no 
país dos Turcos [Crimeia], e o porto de Zaytun na China» (t. I, pp. 27-48); nessa «jóia de 
brilho manifesto», cujos «edifícios reunem a grandeza à solidez», nessa cidade que «reune 
as belezas mais diversas, graças à sua situação entre o Nascente e o Poente», aonde «aflui 
tudo o que é raro», gaba os seus letrados, extasia-se ante o farol c a Coluna dos Pilares, 


no meio de um palmar. 


DAMASCO 
Fig. 11! na página 182 


Um poeta muçulmano disse: «Se o paraíso da eternidade está situado na terra, é em 
Damasco e não em qualquer outra cidade». Ibne Batutah deslumbrou-se com as suas mes- 
quitas — as mais sublimes do mundo —, com os solares dos arredores no meio dos jardins, 
enalteceu os seus colégios e zaúias, os seus letrados; as aldeias circunvizinhas possuem bal- 
neários, mesquitas, mercados, como a própria cidade. «Todos os estrangeiros são tratados 
com consideração, evita-se tudo o que poderia ferir os seus sentimentos de dignidade pessoal» 
(Voyages, 1. 1, pp. 191-254): ponto em que o confirmará, dois séculos volvidos, frei Pantaleão 
de Aveiro. Em 1385, Frescobaldi descreve-a «piena di gente, cossl é piena di mercatanzie e 
d'artefici, ed ogni arte ha sua stanza di per si in vari luoghi»; aponta o fabrico de conservas 
de açúcar e da melhor água rosada; aqui estão Venezianos e Catalães (pp. 1714). António 
Tenreiro pinta-a entre dois rios que descem da serra a leste, em «terra muito viçosa de 
ágoa, e de muitos arvoredos, aciprestes, e álemos, e de árvores de espinho», fértil de todos 
os mantimentos; em redor são numerosas as aldeias, A cidade, «muito grande», com várias 
cercas, contém muitos pomares antremetidos, e é de muito trato. A sua população orçariz 
por 7000 ou 8 000 vizinhos (35 000 a 40000 habs); compõe-se de mouros, judeus, cristãos; 
vêm aqui tratar venezianos. (Itinerário, cap. 32, p. 68 da ed. Baião). Décadas depois, frei 
Pantaleão de Aveiro classifica-a de «a mais nobre, e populosa cidade, que tenho visto, posta 
em sertão. A gente comummente bem criada, e acondicionada, e amorosa para os estran- 
geiros». «São os seus tratos muyto grandes, de riquíssimas mercadorias, que ali vêm ter 
em cáfila, assim da Índia oriental, pela via de Baçorá, como de outras partes. Afirmárão-me 
haver dentro na cidade cinco, ou seis mil teares, de todo modo, e invenções de sedas, muy 
ricos brocados, toda a sorte de telas de ouro, e prata, Entrámos em alguns teares, e vi úia 
espantosa curiosidade, porque toda a madeyra era pintada, e dourada, os liços e pentens e 
cordas de seda de cores, e os pesos feytos de vidro de diversas cores, e invenções, e o vão 
de dentro chevo de area, Fazem-se tambem na cidade muvtas manevras de chamalotes (de 
pelo de cabra], e as mais ricas alcatifas de todo Levante, e ha nela muytas lógeas de olanda, 
e panos de algodão. Destas cousas nos mostrárão algas ruas. e tendas tão ricas, que se 
podia julgar não haver mais que ver no mundo. Tem iia cutelaria, aonde fazem a ferra- 
menta, e facas damasquinhas, tão nomeadas em todo o Oriente, toda a sorte de terçados, 
e alfanges, com milhares de invenções de cabos de prata, e outras curiosidades. Tem fia ouri- 
vezaria muyto grande, à qual entrão por uma só porta, nem tem outra entrada, ou sahida, 
aonde de continuo trabalhão como quinhentos homês, com seus moços e obreyros, a onde 
vimos a mais riqueza, que se podia ver». Numerosos eram os judeus de origem portuguesa 
aqui estabelecidos. Para açolher os estrangeiros de passagem, há os caravansarás que são 
«como paços reaes, com muita quantidade de casas e aposentos, todas muito bem forradas, 
e fechadas com suas chaves mouriscas»; no baixo há uma claustra mui grande, e no meio uma 
fonte de mármore; fornecem camas e está sempre tudo muito limpo. (Itinerário da Terra 
Sancta, cap. 86). Nos séculos xIv e xv e ainda parte do XvI era o grande empório das cara- 
vanas de Meca «per lo perdono e per la mercatanzia che cercono delle parti d'India» 
(Prescobaldi), isto é, um dos termos das rotas do mar Roxo (o outro era o Cairo); depois 
passou a receber principalmente as caravanas vindas do golfo Pérsico através do deserto, 
até sofrer a concorrência de Alepo. O seu porto no Mediterrâneo é Beirute, embora o 
comércio também se sirva, secundâriamente, de Tripoli de Síria, 
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CAIRO 
Fig. 9 na página 158 


Em 1384 o Norentino Frescobnidi estima a população do Cairo superior à de toda a 
Voscam; nos portos que servem este empório encontram-se mais navios do que em Génova, 
Veneza c Ancoma, pois n cidade é «diviziosa d'ogni bene, c massimamente di zucchero, c di 
speziene, e d'ogni vettovngliny, O francês Thenaud, que a visita em 1511, avalia a sua área 
em três vezes n de Paris, c cinco em população; haveria uns 200 mercadores ricos cada 
qual de 1 milhão de ouro, e uns 2000 com 100000 xcrafins cada, O Cairo está ligado pela 
navegação fluvinl a Alexandria, seu grande porto no Mediterrânco; as caravanas ligam-no 
ao Toro c Suez, donde comunica com o oceano Índico, com o qual também está em contacto 
pelos barcos que sobem o Nilo e depois pelas cáfilas cameleiras até o porto de Coçair, no 
mar Roxo; mas a principal caravana é a que vai a Meca «pelo perdão e pela mercadoria». 
Até a abertura do século xvi € o maior empório mundial de especiarias c artigos asiáticos, 
c capital de um dos grandes impérios. António Tenreiro visita-o já sob o domínio otomano, 
quando Constantinopla o substitufa já cm parte. A cidade dentro de cerca não excederia 
Évora, os arrabaldes é que a tornam grande, pois têm uma légua de travessa. A maioria 
dos prédios é de três a cinco sobrados, Na parte dentro da cerca há quatro ou cinco fonduks, 
tamanho cada um como vila de mil vizinhos, onde só habitam mercadores de grosso trato 
c estão armazenadas as mercadorias. A cidade é bem arruada c de ruas largas, algumas delas 
inteiramente ocupadas por mercadores com porta para a rua. Além de quatro grandes mes- 
quitas, contam-se umas seiscentas, o maior número das quais fora de muros. Os paços que 
cram do Grão Soldão, a nascente, ocupavam um castelo dentro de vasto recinto amuralhado, 
em cujo interior pululavam as casas apalaçadas ricas de pedras e lavores; c há mais uns dez 
a doze palácios imponentes. Inúmeras são as ruas em que estão instalados todos os ofícios de 
arte mecânica, em que os naturais têm muito primor. As mulheres gozam de maior liberdade 
do que o resto do mundo muçulmano, podem sair à rua quando querem, cavalgando em 
burricos (Itinerário, caps. XXXIX-XLIIN. A vida quotidiana deste empório mundial é-nos 
bem conhecida por um diário escrito pelo burguês Ibne Iyàs e relativo às duas primeiras 
décadas de Quinhentos. 
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à matelo Branco 


Nuremberg cm fim do século XV H Schedel, Libri chronicarum, Nuremberg, 1493, 
mo 9 IM Foro à N Lisboa 


Documentos econômico-financeiros: Ouro c prata de particulares entrados na Casa da 
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Moedar castelhanm c espanholas do século XV e começo do XVI. Colecções do Museu 
Numismático Português. Lisboa, Fotos Almeida Araújo. 


Moedas portuguesas D Manuel Colecções do Museu Numismático Português, Lisboa. 
Fotos Almeida Araújo 


Mocdas portuguesas: D. João III. Colecções do Museu Numismático Português, Lisboa. 
Fotos Almeida Araújo 


Mocdas portuguesas: D Sebastião. Colecções do Museu Numismático Português, Lisboa, 
Fotos Almeida Araújo. 


Alexandna no século XVI. Georgius Braunius, Civitates Orbis Terrarum, Liv. II, 
Coloniae Agripinac, 1572, pp. 232-233. Foto B. N. Paris. 
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Desenho de César Marques. 
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6 7 — Metais monetários e moedas, 1520-1530 (grandes linhas dos sistemas e circulação no 


mundo). Desenho de César Marques. 
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Capítulo 5 


A ATRACÇÃO DO OCEANO ÍNDICO: 
ROTAS DO LEVANTE E ROTA DO CABO 


$ 1 — Sultanis do Egipto e larins da Pérsia — uma rota do ouro e uma 
rota da prata 


Durante a dinastia fatimida (909-1171), o dinar e o seu quarto — a ruba”i — 
reinam incontestados na amoedação egípcia Se o nome vem seguramente do 
clássico denarius, o tipo monetário também se prende à dracma ática média, 
preponderante durante o último período: 4,25 gr (7). Na realidade, os dinares 
fatimidas pesam, até fins do século x, com bastante regularidade, entre 4,017 
e 4,211 gr, assás perto do peso legal (mithkal ou mitical); e o mesmo se dá com 
os seus quartos, compreendidos entre 1,003 e 1,036 gr; algumas peças enfraque- 
cidas saiem, é certo, ao mesmo tempo, dos cunhos. Este estado de cousas só 
imperceptivelmente evoluirá no decurso do século xt. Na segunda metade deste 
século, ao lado de alguns exemplares consideravelmente enfraquecidos (2,915 gr; 
3,11 gr; 3,62 gr, para citar alguns casos), aparecem peças mais pesadas — de mais 
de 4,4 gr; tal reforço presume-se que esteja em relação com as emissões almo- 
rávidas. Esses desvios, bastante largos, vão persistir durante muito tempo (?). 
Podemos considerar os exemplares fortes do século x1I como réplicas das dobras 
almóhadas. Deste modo o século xII egípcio conhece, em nossa opinião, simultã- 
neamente, o dinar tradicional, o dinar enfraquecido e a dobra. Durante o século xi 
vêm-se-lhe juntar moedas ainda mais pesadas — de mais de 7 gr—, e tal ten- 
dência conduzirá ao desaparecimento do dinar no sultanado de Saif ad-Din 
Hadjdj, cerca de 1346 ou pouco depois (*); já em 1262 desaparecera em Baghdade, 
com o fim dos Abbássidas, e em 1265 na Índia, sob Nasir ad-Din Mahmud, 
que adoptou a pesada tolá (*), Mas a amoedação áurea no Egipto valsa de bom 
grado através da gama inteira dos pesos pesados — de 80 a 261 grãos, isto é, 
de mais de 5 gr a quase 17 gr, aparentemente de maneira caótica. Tal preferência 
pelas grandes peças de ouro traduzirá uma subida da prata? Não é de crer, 
quanto ao século XIII e à primeira metade do x1v, dado o que sabemos do 


() Encyclopédie de PIslam, sub verbo (T. van Zambaur) 

() Poole, The Coinage of Egypt, pp. 1-59. 

() Posteriormente à primeira data, indicada por T. van Zambaur, ainda há algumas 
peças no British Museum (veja-se o Catalogue de Poole), 

(9 Encyclopédie de PIslam, sub verbo. 
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impulso mineiro desta época, e dado o incremento das emissões de dirhemes, 
No que respeita à prata também peças fortes, que chegam a pesar 5,7 gr, acom- 
panham os dirkemes clássicos e os aligeirados. Escassez de ouro? Lembremo-nos 
de todos os sintomas contrários a um tal diagnóstico. As exigências do comércio 
das especiarias e da expansão mercantil-marítima chinesa explicam talvez melhor 
esta passagem do fulvo metal ao metal branco, aliás só parcial. Algumas peças 
argênteas egípcias têm o peso de tangas (tankahs simples) da Índia, outras pesam 
o mesmo que os larins persas (*) — essas tangas e esses larins que comandam 
o tráfico da pimenta, do gengibre, etc. 


Para final do século x1v e durante todo o século xv, se a cunhagem dos 
brancos dirhemes jamais cessa por completo, a Casa da Moeda lança: principal- 
mente moedas de bilhão (tão vil que apenas contém um décimo de prata) e são 
estes felces ou faluzes que circulam efectivamente. Na colecção do British Museum, 
o número dos meios-dirhemes aumenta, e surgem peças menores. Há que fazer 
entrar em linha de conta, sem dúvida, a contracção mineira da Europa central 
e oriental. Mas este empobrecimento da circulação de espécies áureas e argênteas 
no império mameluco será a causa do seu declínio económico geral, como sustenta 
E. Strauss, ou constituirá apenas um sintoma entre vários outros? A sintomatologia 
compreende, recordêmo-lo, a diminuição da população, o decréscimo da produção 
agrícola e a redução da área cultivada que não parara de se estender desde 1090 
até 1298; por isso é que o imposto fundiário — kharadj — crescera de 3 121 000 
dinares para 10 816 584 entre essas datas, caindo a 1 800 000 ao abrir o século xvI; 
a produção industrial decai igualmente — o número de teares em Alexandria, 
que no século xIv se elevava a vários milhares, não é só de uns 800 em 1434? — 
e o comércio externo mantém-se constantemente deficitário: como a importação 
de escravos — uns 2 000 por ano, custando 220 000 a 280 000 dinares — iguala a 
reexportação de especiarias, a compra de produtos manufacturados no estrangeiro 
desequilibra a balança em detrimento do Egipto. Os sinais monetários deste 
profundo mal-estar não são menos visíveis. A carestia do ouro agrava-se no 
decorrer da primeira metade de Quatrocentos: 


VALOR DO DINAR (OURO) EM FALUZES (BILHÃO COM *w DE PRATA) 


Valor legal Valor real 
1412 240 240 
1452 285 
1456 300 370 
1457 400 a 420 
1458 400 (*) 


Este conjunto de sintomas, de modo algum peculiar ao Egipto mameluco, 
não é, afinal de contas, apenas a réplica levantina da recessão sob cujo signo 
Roberto Lopez, no que respeita ao Mediterrâneo, e Postan, quanto ao Norte, 
colocam a economia europeia depois da Peste Negra? A considerar tão só O 
ponto de vista monetário, assistimos, em Portugal, ao desenrolar dos mesmos 
fenómenos, num grau muito mais grave. 


Qualquer que seja o significado da preferência dos últimos Bahridas e dos 
primeiros Burjidas pelas pesadas peças áureas, desde os alvores do século xv 


() O Catalogue de Poole continua a ser a nossa fonte principal (pp. 61-216). 
(*) Sobre toda esta depressão da economia egípcia, E. Strauss, Prix et salaires à Pépoque 
mamlouke («Revue des Etudes Islamiques», 1949). 
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opera-se uma revolução na amoedação mameluca, cujo sentido e cujo alcance 
permanecem em geral incompreendidos. e que nem sequer é muitas vezes notada. 
No sultanado de En-Nasir Faraj, vemos aparecer uma moeda que pesa 3,54 gr; 
depois o seu peso baixa, para acabar por se fixar teóricamente em 53 grãos 
(3.43 gr), mas na realidade um pouco menos (”), como seria de prever. Assim nascia 
o xerafim ou sultani mameluco, votado a um espantoso destino no oceano Índico, 
como lhe prometia o seu nome de «nobre» (ashrafi) (*). Qual a filiação desta 
nova moeda, quais as condições da sua creação? Atentemos no seu peso inicial. 
mais forte, tão perto do peso do ducado veneziano. Tal semelhança ressaltava 
aos olhos de todos, no Oriente. Em Calicute, o Gama e os seus companheiros 
constataram que a grande massa da circulação era constituída pelos xerafins do 
Soldão: de ouro finíssimo, as peças pesavam dois ou três grãos menos do que 
o ducado (º) — por conseguinte, 3,43 ou 3,38 gr, sendo o primeiro efectivamente 
o peso pleno da sua forma definitiva. Os sultanis tinham, pois, conquistado um 
lugar de destaque nos mercados do Malabar — na esteira dos zecchini. Na 
verdade, convém recordá-lo, estes zecchini eram tidos em altíssima estima, e 
muito disputados, no reino do Samorim, e os mercadores mouros do Cairo gos- 
tavam de fazer essa viagem com as bolsas cheias de moedas da Sereníssima... 
Durante todo o século xvi, sultanis egípcios, ducados venezianos e cruzados 
portugueses estiveram cotados quase em igualdade de valores — e até por vezes 
em perfeita igualdade —, na Índia (1º). Em suma: o sultani não passou de uma 
cópia mameluca, posteriormente turca, do zecchino, lançada numa época em que 
a escassez de prata tornava esta moeda particularmente útil para o comércio 
oriental. Às espécies áureas egípcio-sírias entravam assim em concorrência com 
as venezianas, sem chegarem todavia a desalojá-las. O Livro dos pesos, medidas 
e moedas da Ymdia, de 1554, cita no mesmo pé, como tendo curso em Goa, 
os venezianos, os sultanis e os abrahamis, todos ao câmbio de 7 tangas, ou seja 
420 reais (1). 

Na Arábia meridional, Âdem também cunhava espécies de ouro, mas sobre 
uma outra base ponderal. Por alturas de 1554, em Goa, estes xerafins do grande 
porto do Yémene cotavam-se a 360 reais, ao passo que o sultani, de 3,43 gr, 
valia 420 (*º): os primeiros deviam pesar portanto cerca de 2,94 gr; sabemos, por 
outras fontes, que 2,97 gr — isto é, os 7/1 do mitical — era realmente o peso 


() Poole, The Coinage of Egypt, pp. 134-216. 

() Os etimologistas derivam, quase unânimemente, o nome da moeda do nome do 
soldão que a teria creado: Ashraf sha'bãn (1362-1376) ou, com muito maior probabilidade, 
Ashraf Barsbey (1421-1438). Veja-se, por exemplo, a Encyclopédie de PIslam (T. v. Zambaur), 
ou a nota de Scheffer à sua edição de Varthema (p. 13). Chardin apresenta, contudo, uma 
outra interpretação: «On les [as peças de ouro, na Pérsia] appelle aussi Cherafis, c'est-à-dire, 
des nobles, à cause de leur prix.» (Voyages, ed. 1735, t. III, p. 127). Gabriel Ferrand justifica 
plenamente esta interpretação, mostrando que ashrafi deve vir da palavra árabe que significa 
«o mais nobre, ilustre» (Les poids, mesures et monnaies des mers du Sud, p. 112, nota). Esta 
explicação afigura-se-nos muito mais plausível. Na verdade, por xerafim designavam-se não só 
os sultanis (as peças egípcias) mas também as persas, as árabes mendionais, as indianas, 
tanto de ouro como de prata. Além disso, não foi certamente sob Ashraf sha'bân que 
surgiu o sultani — data do começo do século XV, segundo toda a probabilidade —, e quando 
Barsbey sobe ao trono a nova moeda existe já (consulte-se o Catalogue do British Museum, 
da autoria de Poole). Eis outras tantas razões suplementares que nos levam a alinhar com 
Chardin e Ferrand. 

() Carta de Semigi, em Montalboddo, p. 154. 

(") «doze mil soltanis, moeda de ouro do cunho do Soldão do Cairo, serão da nossa 
doze mil cruzados» — (Barros, Década Il, Liv. 1I, cap. 6). 

CH PSA 

(2) Livro dos pesos da Ymdia, p. 32. 


O 
to 
Pa 


do dinar árabe do Sul ('*). Trata-se pois, muito simplesmente, da continuação 
de uma antiga moeda, e não de uma nova espécie, como é o caso do sultani, 


Assim, o triângulo Veneza, Cairo, Ádem define, em relação à zona de apelo 
que é a Índia, uma zona de altas pressões de espécies de ouro. Que o fulvo 
metal do Sudão ocidental não cessou de se escoar para o Egipto durante todos 
estes séculos, sem interrupções, demonstrámo-lo já (cap. 1). Em inícios de Qui- 
nhentos, uma carta de Albuquerque, relatando as informações de dois mercadores 
Judeus do Cairo, descreve com muita precisão a chegada todos os semestres à 
capital do Nilo de «duas cafilas douro». Transportando o metal a lombo de 
camelo, atravessam o deserto de Barca conduzidas por pilotos que se orientam 
pelas estrelas; partem do país de Dacrur (Takkrur), habitado pelos Dacrures 
(Tucurores, em sentido lato, isto é, os habitantes do Sudão ocidental) e fazem 
escala no Feizam (Fezzan). Por vezes, um grande senhor, chamado Áskya — eis-nos 
em contacto com a dinastia de Gao —, vem ele próprio à testa dessa intérmina 
caravana de Negros pagãos e muçulmanos, Do Cairo retornam para a Guiné 
cauris das Maldivas, tecidos de França, cobre de Veneza (entenda-se, da Europa 
central e leste, redistribuído por aquele empório), alaquecas, contas de rosário, 
um pouco de especiarias e alguns panos de algodão indianos (!*). Da Abissínia 
vêm igualmente ao Cairo duas caravanas por ano com ouro, que permutam 
por toda a sorte de tecidos e fazendas e por coral, etc. (15). Situação de começos 
do século xvm, mas que tudo indica que remontava bem mais atrás — as fontes 
portuguesas dos alvores de Quinhentos mostram-nos o Egipto mameluco em 
estreitas relações com o império do Preste João. E isto sem falar do ouro da 
Núbia, mais próximo, que descia pelo Nilo. Um e outro deviam chegar também 
aos mercados egípcios setentrionais por via marítima, descarregados em Suez ou 
no Toro dos barcos que vinham de Suaquem (2º). 


Quanto a Dalaca (Dahlak) e às outras ilhas vizinhas, bem como a Meçuá 
(Massauah), o porto da ilha junto à costa da actual Eritreia, são todos centros 
opulentos, em que (dizia Albuquerque) «hy ha bem que roubar e tomar, porque 
estas seu ofício he continuadamente resgatar ouro dos Abexins» (1). As naus da 
Índia vêm primeiro a Dalaca e em seguida a Meçuá, e num e noutro porto 
resgatam as mercadorias que trazem — especiarias de toda a sorte, sendo a maior 
soma pimenta, brocados e sedas, perfumes, cotonias e teadas de algodão, roupa 
baixa — por ouro, marfim, cera, manteiga e alguns escravos abexins. O informador 
do governador não pôde precisar a quantidade de metal precioso assim embar- 
cado; estava porém convencido de que se em cada ano fossem cem naus com 
carga como a que enumerara, «todas levariam seu retorno em ouro», pois «na terra 
do Preste Joham ha gramde soma d'ouro e gramdes minas dele», e gastar-se-ia 
em especial «gramde soma de pimemta, se a levasem». Uma fortaleza em Meçuá, 
e todo este ouro abexim que se escoava para a Índia viria parar às mãos do rei 
de Portugal... ('º). Exageros, sonhos! Não importa, esse facto fundamental fica 
de pé: a existência desta zona de produção que não era de modo algum para 
desprezar, do precioso metal. Uma informação relativa ao ano de 1520, confirma 
a opulência das gentes de Massauah, tão devotadas à mercancia, graças ao ouro 


(º) Encyclopédie de PIslam, sub verbo (T. v. Zambaur). 
(*) Cartas 4. At I, p. 438. 
(º) Mun, 4 Discourse of Trade (1621), p. 15. 
E Pa Cartas A. A., t. 1, pp. 230 e 237; Cartas D. João de Castro, n.º 6 (Goa, Outubro 
(P) Cartas A. A., p. 78 (20-VII-1512). 
(º) Idem, pp 224-6 (4-X11-1513). 


que vão buscar ao sertão (1º). De Massauah e de Dahlak o fulvo metal afluía a 
Ádem, chave do Estreito de iMeca, onde se concentrava toda a força do ouro 
do Preste João (2º), antes de se espalhar através do oceano Índico. 


Tal contribuição de metal amarelo abexim e núbio, não temos nenhum meio 
de a avaliar. As condições técnicas da extracção levar-nos-iam a não exagerá-la, 
É na região de Axum (no Tigré), no Godjam — perto do grande lago de Tana — 
e no reino de Damute, mais a oeste, que se recolhe o ouro com certa intensidade. 
Mas nestas zonas montanhosas limitam-se a revolver o solo superficialmente com 
uma pá, O suficiente apenas para que depois as águas das chuvas e do degelo 
Javem a terra fofa e assim se vejam a brilhar ao de cimo as lamelas e bocadinhos 
luzentes — contava-se até que iam buscar este ouro de noite pelo luar porque 
o vêem luzir... À Abissínia chega ainda ouro de regiões mais distantes e miste- 
rosas — nas profundas do sul (?!). Em conclusão, sublinhemos que sultanis do 
Egipto e xerafins de Ádem necessitam, para que se mantenham as suas emissões, 
do afluxo de metal em proveniência do reino do Preste João. 


Zecchini de Veneza, sultanis (ashrafis) egípcio-sírios, dinares de Ádem en- 
chiam frequentemente os cofres dos navios que velejavam em direcção à Índia. 
Albuquerque informava o rei, em 1512, da abundância de ducados (entenda-se 
zecchini) que circulavam na Índia; acrescentava que muito ouro em pedaços 
(logo, da Núbia e da Abissínia) vinha também do Cairo (2º). A bordo de uma nau 
que vinha de Ádem com carga de água de rosas, coral e panos, e que os Portu- 
gueses interceptaram em fins de 1510 perto do monte Deli, viajavam mercadores 
judeus em cujas bolsas se contaram nada menos de uns 10000 xerafins de 
ouro (3) — dinares de Ádem, provavelmente. Quando da primeira viagem do 
Gama, em 1498, não tinham os Portugueses constatado que os xerafins (ashrafis) 
do Soldão eram, entre as espécies que corriam no Malabar, as mais numero- 
sas? (24), A armada de Heitor da Silveira que cruzava na boca do Estreito tomou, 
em 1526, três naus «da Meca», que vinham da escala de Ádem; os seus cofres 
estavam atafulhados de ouro, porque então preferia-se levar este precioso metal 
a levar mercadorias, para a Índia (2), por facilidade de transporte em navios mais 
ligeiros, a cuja utilização o bloqueio português forçava. Em começos de 1503, 
os cinco navios que vinham do mar Roxo e que foram tomados por Vicente 
Sodré, traziam mais de 200 000 pardaus em espécies (2º). Uma nau moura que em 
Setembro de 1524 partiu de Âdem para a Índia, e foi tomada por Vasco da Gama, 
transportava, além de uma carga no valor de uns 200 000 cruzados, moedas que 
valiam ao todo uns 60 000 (27). 

Assim, a rota do mar Roxo era, em sentido inverso daquele em que se 
escoavam as especiarias, um fluxo caudaloso de fulvas espécies desaguando na 
Índia. 

Decerto, nos dois últimos exemplos pelo menos —e como as suas datas 
estão afastadas de duas décadas entre si, é lícito admitir uma certa constância —, 
ao lado das peças de ouro havia provavelmente peças brancas e prata, Enume- 
rando os produtos que os mercadores da Meca e de Djeddah (Judá) traziam à 


(º) Castanheda, Liv. V, cap. 23. 

(”) Cartas A. A., t. I, p. 236. 

(*) Francisco Álvares, Verdadeira informação, 1.º Parte, caps. CXXXIV e CXXXVI. 
(?) Cartas A. A, t. 1, p. 438. 

(?) Carta de Empoli, 1514 («Arch. Storico Ital.», III, apêndice 46). 

(*) Carta de Semigi (Montalboddo, p. 154). 

(”) Francisco Álvares, 2.º Parte, cap. II 

(*) Castanheda, Liv. I, cap. LIV. 

(") Idem, Liv. VI, cap. LXXI. 


Za) 


Índia a fim de comprarem as especiarias, Castanheda começa pelos xerafins de 
Ádem e pelo ouro não amoedado, e passa logo a seguir ao metal branco e ao 
cobre (?”). Mas os dirhemes de prata, cunhados regularmente pelos Ayyubidas 
(1169-1254) com pesos entre 3,045 e 2,785 gr, e mesmo, embora ainda mais 
enfraquecidos, sob os primeiros Bahridas, até o último quartel do século xu1 (2º), 
tinham desaparecido por toda a parte aproximadamente na mesma época em que 
desapareceram os dinares (*º). A partir da passagem do século xi para O XIV, 
as Casas da Moeda mamelucas emitem espécies mais pesadas mas há muita 
divergência de pesos: dirhemes extremamente aligeirados a par de peças que 
excedem 5 gr, bem como de outras cujo peso parece indicar um alinhamento 
pelas tangas simples (4,4 gr) ou pelas meias-tangas (*!). Dir-se-ia estarmos perante 
esforços, por vezes contraditórios, de adaptação às necessidades dos diferentes 
mercados e sob a pressão de diferentes economias dominantes. Crises sucessi- 
vas da prata, no costumado carrocel de desvalorizações e reforços. O século xv 
não se coloca sob o signo do felce ou faluz de cobre, conquanto continuem 
a sair dos cunhos meios-dirhemes e outras espécies argênteas? Seja como for, 
as moedas de prata mamelucas não parece terem conquistado na Índia os 
títulos de nobreza a que tiveram jus os sultanis de ouro. Só mais tarde é 
que, nesta rota, as espécies brancas tenderão a dominar, se bem que desde 
há muito estivessem presentes, sob a forma de mocenigos venezianos. 

No que respeita à prata, é para as espécies persas que vão todas as prefe- 
rências dos mercados asiáticos. Vamos, por isso, visitar o golfo Pérsico. São, 
evidentemente, as emissões de Lar (ou Lara) e de Ormuz que mais importam 
à circulação no Índico, mas há que as integrar no quadro persa geral. 


Antes de mais, aprendamos a contar, porque é em função do sistema de moeda de conta 
que se arruma frequentemente a contabilidade e é por seu intermédio que poderemos, em 
parte, chegar a compreender as moedas efectivas ("): 


Lak Pardau Hazar Sadi Dinar 
Lak i 50 100 1000 100 000 
Pardau de sadis 1/50 1 2 20 2000 
Hazar de sadis 1/100 1/2 l 10 1000 
Sadi 1/1000 1/20 1/10 | 100 
Dinar (dinheiro) 1/100 000 1/2000 1/1000 1/1000 1 


Lak não significa, jamais significou uma moeda, mas simplesmente um número empre- 
gado na contagem: cem mil, como explica já o Livro dos pesos da Ymdia (1554). Quanto ao 
dinar, não se trata do denarius aureus, nome com frequência aplicado ao solidus aureus, 
ou seja, ao besante, e posteriormente à moeda de ouro muçulmana; trata-se sim, do denarius, 
o «dinheiro» dos sistemas monetários europeus, neste caso transformado em moeda de conta. 
Chardin expõe bem as diferenças: «Le mot de Dinar veut dire I'Argent en géneral; en 
particulier un Dinar revient à un Denier de notre monnaye... Il y a le Dinar commun, et le 
Dinar de loi, ou Cheray (”)... et ce Dinar cheray signifie le poids et la valeur du Ducat d'or, 
ou de I'Ecu d'or. On n'use de ce compete de Denier légal que dans les livres.» (**) Ao lado 


ande L. 1, cap. LXXV. Cf. a tradução de G. Ferrand, Poids des mers du Sud, 
pp. 17-23. 

(”) Poole, The Coinage of Egypt, pp. 61-216. 

(”) Encyclopédie de PIslam, sub verbo (T. v. Zambaur). 

(*) Poole, The Coinage of Egypt, pp. 134-216. 

(*) Este sistema é exposto sem equívoco e de maneira perfeitamente concordante pelas 
fontes seguintes: Barros, Década II, Liv. II, cap. 7 (nas edições imprimiu-se candilo, candis, 
por erro, em vez de çadi, çadis); Livro dos Pesos da Ymdia (1554), p. 25; Balbi (1580-1588), 
f. Slv; Barrett (1584), em Hakluyt, t. VI, pp. 14-5. Os Portugueses transcreveram por leque 
ou leca a palavra persa lak, laksh, que significa cem mil (ver Hobson-Jobson, sub verbo). 

(P) G. Ferrand explica: shar'=lei divina, 

. (*) Voyages, ed. 1735, t. HI, p. 127. Preferir todavia a consulta deste texto na trans- 
crição dada por Ferrand, Poids des mers du Sud, pp. 109-110, nota. 
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do dinar ou dinheiro, ínfima unidade de conta, há uma mocda real com o mesmo nome e que 
é um múltiplo sou, o dinar-bisty. 


Entre este sistema, que, como a maioria dos sistemas de conta, se baseia em grande 
parte no cobre, c a unidade portuguesa — o real —, ela própria ligada também em boa parte 
ao mesmo metal, estabeleceu-se uma correspondência legal por meados de Quinhentos (por 
causa, sem dúvida, da cobrança dos direitos aduaneiros) e manteve-se imutada durante meio 
sxulo Em começos do século XVII ajustaram-se os dois sistemas, levantando o persa de 3 % 
to real depreciara-se efectivamente): 


Século XVI (*) Século XVII (*) 
Reis Reis 
Lak 13 953,5 14400 
Pardaus de sadis 279 288 
Hazar 139,5 144 
Sadi 13,95 14,4 
Dinar (dinheiro) 0,139 0,144 


Mas já durante o século XVI, no mercado se arredondava o sadi para 14 ou mesmo 
I5 reais ("). Na realidade, as relações entre este sistema de conta e as moedas efectivas 
mostram-se complexas e variáveis, tendendo à depreciação do primeiro (pois não se diz 
do pardau de sadis que é «de má moeda»?) 


Na Pérsia e em Ormuz as Casas da Moeda cunham os três metais principais. 
De ouro, são xerafins e meios xerafins, mas com base ponderal diferente tanto 
da do sistema mameluco como da do xerafim de Ádem. O ouro é finíssimo 
— «buonissimo per fatture di orefici», explica Balbi em 1580-1588 (**), confir- 
mando o que Duarte Barbosa escrevera três quartos de século antes (*º). No 
século xtv, Pegolotti precisara o teor dos cassinini de Tauriz (Tabriz): 23 14% 
quilates (). Pequenas peças redondas, com legendas em caracteres árabes dos 
dois lados, circulavam através de toda a Arábia e Pérsia, conquanto «di diverse 
stampe, secondo ch'ella é delle terre diverse» (*'). Nestas emissões, a percen- 
tagem de meios xerafins sobrelevava a dos xerafins. Estes valiam, cambiados 
ao par, 300 reais portugueses, aqueles, conhecidos também pelo nome de hazar, 
metade, ou seja, 150 reais (*?). Em relação ao sistema de conta, um xerafim 
equivalia a 21 1 sadis de boa moeda. Graças a esta dupla equivalência, e sabendo 
que o valor do mitical de oyro oscilava entre 32 e 31 sadis, no mínimo 30 14 (*º), 
podemos calcular o peso da espécie áurea: 2,56 ou 2,57 gr. Que o seu valor em 
moeda de conta local tenha aumentado no decurso do século xvI, só o contrário 
admiraria. Em 1517, Andrea Corsali di-lo igual a 20 sadis, e o meio xerafim a 
10 (*). A meio de Quinhentos, acabamos de o ver, a equivalência estabelece-se 


(*) Tombo do Estado da Índia (1554), pp. 101-4; Orçamento de 1574, f. 5; Livro das 
cidades e fortalezas (1582), pp. 52-3; Orçamento de 1588, ff. 107-9. 

(”) Orçamento de 1611, ff. Sv e 14v-15. 

(”) Barros, Década II, Liv. X, cap. 7 

() F. 71v. 

(”) P. 273 da trad. Trigoso. 

(º) Cap V (1346). 

(º) Andrea Corsali, 1517 (em Ramusio, t. I, f. 185v). 

(º) Duarte Barbosa, cit.; António Tenreiro, cap. I (p. 6 da ed, Baião); Cartas A. A, 
t 1, p. 378 (Ormuz, 22-1X-1515); Corsali (f. 188); Barrett (Hakluyt, t. VI, pp. 14-5), 

(º) Livro dos pesos da Ymdia, pp. 15 e 25. Como há 60 miticais de Ormuz no marco 
português, cada mitical pesa 3,825 gr. O mitical de Xiraz é mais pesado — 4,59 gr —, visto 
ue 50 para igualar o marco português. O ouro de 234% quilates vale, o marco, 

reis. 

(“) F. 188. Corsali engana-se quando o iguala ao ducado. Barros (Década II, Liv. X 
cap. 7) confirma a equivalência a 20 sadis. 
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já em 214 (*), Em 1584, a acreditarmos em Barrett, vale 24 sadis. Não se deu 
o mesmo em relação à moeda de conta portuguesa nem em relação ao larim. 
Expresso em reais, o valor do xerafim não se altera até 1554: 300. Valia 5 larins 
durante o primeiro quartel do século xvi, já só vale 414 naquela data. É que 
o seu título enfraquece — crise do ouro no golfo Pérsico? 

Estabilizado num toque inferior ao que fora o seu, o xerafim persa rarefaz-se 
muito provavelmente na segunda metade do século. Com efeito, sobe de 20 % 
em reis, e a sua relação para o larim sobe também, de 414 em 1554, a 4,5 à 
aproximação do último quartel do século. Em 1584, Barrett apenas verá, em 
Bassorah, como espécies de ouro, ducados europeus. A cunhagem deve mesmo 
ter cessado por completo — o preço do ouro está aliás em alta por toda a parte, 
no século xvit. Em 1610, em Bassorah igualmente, Pedro Teixeira vê cunhar 
dnicamente prata e cobre, embora estejam em circulação todas as espécies de 
moedas de ouro (1º). Cinco anos atrás, frei Gaspar de São Bernardino só encon- 
trara, em Ormuz, ao lado dos faluzes e dos larins, o sequim, de ouro — quer 
dizer, neste metal, moedas europeias (*'). No tempo de Tavernier não se amoeda 
já ouro na Pérsia, a não ser por ocasião da subida ao trono de um novo rei; 
tais peças, cujo título iguala o dos ducados alemães, não se encontram corren- 
temente, só as há nos cambistas ou estão entesouradas: é que a sua cunhagem 
tem um fim meramente comemorativo, servindo para gravar na recordação do 
povo esse acontecimento, visto que o monarca as espalha então gratuitamente, 
Em circulação efectiva, tão só os ducados da Europa (“º). 

No século xvn, na Pérsia, o sistema de conta, definido pelo thoman, pelo 
ory e pelo dinar, e o conjunto das moedas efectivas — de prata e de cobre, 
porquanto o ouro desapareceu —, estão entre si nas relações seguintes (**): 


Ory Abbassi  Mabmudi Shahi Dinar-bisty Kazbegi Dinar 
Thoman 10 50 100 200 1000 2000 10 000 
Ory 1 5 10 20 100 200 1000 
Abassi 1 Z 4 20 40 200 
Mahmudi 1 2 10 20 100 
Shahi | 5 LU) 50 
Dinar-bisty | 2 10 
Kazbegi l 5 


Em cobre cunhavam-se kazbegis, de 5 óbolos ou dinheiros simples cada, e 
meios kazbegis. Esta palavra compõe-se, segundo a explicação já fornecida por 
Chardin, de kas, que significa «moeda» (moeda de estanho ou de cobre), e de 
bek, que quer dizer «senhor»: é pois a «moeda do senhor» — os senhores gozam 
do direito de bater moeda de metais inferiores, ao passo que o rei reserva para sj 
a prata — donde o nome de chayé, ou melhor, xai, shahi (=régio), aplicado às 
espécies argênteas e em particular a uma delas (o meio mahmudi). 


Quanto às moedas de prata, se o mahmudi remonta ao século xr, foi o Xá 
Abbas (1587-1629) quem creou o pequeno e o grande abbassis, cujo nome deriva 
do do soberano; os dinares-bistys, que representavam a peça mais pequena, 


(*) Cf. Tombo do Estado da Índia (1554), pp. 87-92 (rendas da alfândega). 

(º) Relación del camino, p. 77. 

(º) Cap. XI. 

(“) Tavemier, 1.º Parte, Liv. I, cap. 12, e 2.º Parte, Liv. I, cap. 2. 

(º) Sparr de Homberg (1681), em Ferrand, Poids des mers du Sud, pp. 111-3; Chardin, 
Voyages, III, p. 127. Cf. Bonneville, Traité des Monnaies, pp. 208, 225 e 228. 
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AG SA ee 


enderam a desaparecer no século xvi: Tavernier já só raros viu, € Chardin 
À e ê ne ' 
jasaficacos de unidades fictícias Na época destes viajantes c de Sparr de 


Homberg digamos, na sepunda metade do século xvir as espécies argênteas 
erderam acentuadamente de peso ou aviltaram-se em teor? O chayé (shahi) 


rece não excader sendo de pouco [5 gro o mahmudi variar entre 3 e 3,5 er, 

pequeno abhassi ter um peso ligeiramente superior a 6,1 gr. Mas é possível 
que vs pesos fossem na realidade mais fortes, visto O teor em metal branco ser 
nfenior ao da rupia moghol, moeda com que é feita a comparação ('9). Durante 

primeiro quartel do seculo XVII estas espécies pesam muito mais. Um rea] de 
a cho troca-se agora, em Jask, por 13 shahis ou por 13 shahis e ] kazbegi (!); 
cada peça pesa portanto um pouco mais de 2,15 gr — não nos esqueçamos do 
itulo inferior da moeda persa: o mahmudi ultrapassa assim 4,3 gr. 


Recordemos alguns dos elementos do sistema ponderal persa (7º): 


Pesos Modalidade Modalidade Modalidade 
de fraca forte de Cosroés 
gr er gr 

9 grãos 1,02 1,06 110 
18 » 2,04 aIz gd 
36; » 4,08 4,25 4,42 
TR» 8,16 8,50 8,85 
96 » 10,88 11,33 11,06 
90 » 10,20 10,62 11,80 


Seduzir-nos-ia atribuir ao shahi o peso de 18 grãos, ao mahmudi o de 36, 
ao pequeno abbassi 72 e ao grande (que vale 2 mahmudis 14) 90, na modalidade 
de Cosroés. quer dizer, sassânida. Deste modo o mahmudi seria igual à tanga 
simples da Índia, e Xá Abbas teria lançado o grande abbassi para dispor de uma 
moeda equivalente à rupia ou tolá. É aliás bem possível que os duplos mahmudis 
tenham já sido cunhados muito antes, visto que em 1522 Tenreiro manejou em 
Tabriz xais de que cada um valia, segundo a sua estimativa, um tostão (*º), 
isto é, 100 reais; como o marco de prata valia aí então 2 700 reais, o xai pesaria 
cerca de 8,5 gr. Assinalemos que o mitical de Xiraz pesa um pouco mais de 
44 gr (*); o mahmudi devia corresponder-lhe. Por outro lado, em 1565 Mestre 
Afonso viu em circulação, na Pérsia, uma pequena moeda chamada damasim, 
que avaliou em 15 reis, dando como valor ao larim 80 (*): o damasim pesaria 
portanto cerca de 0,98 gr, ou seja aproximadamente o peso teórico do quarto de 
mahmudi. 


Depois desta incursão pela longínqua Pérsia regressemos às margens do golfo 
Pérsico. Em Ormuz e em Lar as cunhagens seguem outros sistemas, pelo menos 
em parte. Na origem, provavelmente, havia correspondência entre o que será no 


(º) Mesmas fontes que nas duas notas precedentes. Notemos que, quando Homberg 
escreve que 7 mahmudis igualam uma rupia, devia querer escrever «siey» (shahi) em vez 
de «namoedi», como demonstram as outras equivalências que apresenta. Quanto a Tavernier, 
indica também que 80 larins igualam 50 abbassis: o que leva a calcular estes em, pelo menos, 
8 gr, peso muito próximo do peso «teórico» do pequeno abbassi. 

(º) English Factories, t. 1, p. 140 (XTI-1618); Letters received, t. II, p. 26. (Surate, 
22-1-1622). 

(?) Decourdemanche, Traité des monnaies, mesures et poids de PInde, p. 36. 

(2) Cap. XV (p. 31). 

(*) Calculado a partir dos dados do Livro dos pesos da Ymdia, p. 5. 

(É) P. 142 (ed. Baião). 
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século XVI o sistema de unidades de conta e as moedas efectivas. O xerafim 
de ouro teria sido igual ao pardau de sadis, ele próprio igual ao pardau de larins: 


Xerafim Larim Sadi Fels ou faluz 
Xcrafim (ouro) feohre) 
c pardau (prata) 1 5 20 200 
Larim (prata) , ] 4 40 
Sadi (prata) e DA l 10 


De cobre, com forte percentagem de liga, cunhavam-se duplos felces e felces 
simples (*º); estes pesavam, por alturas de 1545, cerca de 5,37 gr, mas não é 
possível calcular o valor do quintal de cobre visto ser variável a parte que cabe 
aos outros metais, Chegava-se por vezes, simplificando complacentemente, a igualar 
o fels ao real, por um lado, ao bazaruco indiano por outro (*”); seria tentador 
pô-lo em equivalência, mesmo grosseira, com o kazbegi persa; seja como for, 
as relações das diversas peças de cobre com as moedas argênteas não são de modo 
algum fáceis de ajustar entre si, é certo que deviam variar acentuadamente de 
terra para terra. 

Que o sadi era de facto uma moeda real, de prata, no começo de Quinhentos, 
as referências concordes e explícitas de Albuquerque e de Corsali não deixam 
lugar a dúvidas; e Balbi, na década de 1580, informa-nos no mesmo sentido (*º), 
No princípio do século, correspondia a 14 de larim, ou até a um pouco mais 
(pois o larim atravessava então uma depreciação de que só recomeça a recuperar 
por alturas de 1525) (*”); pesava portanto à volta de 1,3 gr. Ao que parece, pois, 
é um tudo nada mais pesado do que o quarto de mahmudi persa (1,1 gr): trata-se 
provavelmente de outro sistema ponderal. Mas o larim sobe e o sadi baixa: em 
breve serão necessários 4 1% sadis para ter um larim, a meio do século o câmbio 
fixar-se-á em 5 (o peso do sadi deve ser agora de 1 gr) (*), e na década de 1580 
será de 5 14. Posteriormente o sadi deve ter desaparecido como moeda sonante. 
Assim se desprenderam do sistema de conta as espécies reais, permanecendo 
aquele rígido. 

No entanto, a grande moeda persa cuja irradiação prestigiosa conquistou todos 
os mercados orientais não foi nenhuma dessas de que falámos, mas sim o larim, 
com a sua forma bizarra facilimamente reconhecível e a sua pureza inigualada 
pelas outras espécies asiáticas. Todos os viajantes se detiveram a descrevê-lo: 
«is a strange piece of money, not being round as all other currant money in 
Christianitie, but is a small rod of silver of the greatnesse of the pen of a goose 
feather, wherewith we use to write, and in length about one eight part thereof, 
which is wrested, so that the two ends meet at the just halfe part, and in the 
head thereof is a stampe Turkesco, and these be the best currant money in all the 


(*) Na realidade, a nomenclatura é toda ela muito flutuante, c as fontes caicm em 
confusões inextricáveis. O fels ou faluz é apresentado ora como equivalente a 10 dinares, ora 
como a metade do dinar: este segundo dinar deve ser o duplo faluz, o primeiro. a unidade 
de conta, fictícia. Em 1522, Tenreiro iguala-o a 7 ceitis, o que leva a atribuir-lhe cerca de 
13,3 gr; mas o relatório de Aleixo de Sousa concede-lhe apenas 1 oitava j4, ou seja, menos de 
5,5 gr: aquele deve ser o duplo deste, para mais se tivermos em conta o aligeiramento que 
se produziu com o tempo. António Tenreiro (1522), cap. I (p. 6); Livro dos pesos da Ymdia 
(1554), p. 15; Lembrança das cousas da Índia (1525), p. 53; relatório de Aleixo de Sousa, 
B. N. Paris, Portugais, n.º 23, ff. S10-513. Albuquerque (Ormuz, 22-1X-1515, em Cartas 4. A., 
t. 1, p. 378) cita os «dinheiros» de cobre, de que enviou alguns exemplares ao rei de Portugal. 

(") Frei Gaspar de S. Bernardino (1605), cap. XI. 


(*) Albuquerque, Ormuz, 22-1X-1515 (citado); Corsali (1517), em Ramusio, 1, f. 188; 
Balbi, f. 5lv. 


(º) Lembrança das cousas da Índia, p. 53. 
(º) Como o mitical de 3,825 gr vale 3 sadis e 3 faluzes, o faluz ou fels representaria 
0,115 gr de prata e o sadi 1,15 gr. Livro dos pesos, p. 15. 
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Indies, and 6 of these larines make a duckat, which is 40 medines or eight saies 
df Akeppo.» ("'). As outras decrições coincidem com a de Barrett; baste-nos citar 
Balbi: esta mocda, que não é redonda como as europeias, consiste em «una 
verghetta di argento di grossezza di una penna d'oca da scrivere, e di lunghezza 
di meza quarta in circa, e é storto da tutti i capi per giusta metà, e poi congiunti 
m uno, in capo del quale é poi una stampa...» (º). 

Eis, portanto, esta pequena barrinha da grossura de uma pena de pato das que 
servem para escrever, cilíndrica nas duas extremidades, achatada e alargada dos 
dois lados do meio em que volta a estreitar-se; é dobrada pelo meio de maneira 
a quase se taparem uma à outra as duas partes chatas e largas, donde saiem 
como que dois ramos divergentes. Os caracteres, persas (não vale a pena falar 
das cópias turcas ou outras), estão gravados na superfície plana interior. Dobrado, 
sua forma normal, o larim mede a largura de um polegar. O foco de irradiação 
é a cidade persa de Lar (ou Lara), não longe da margem do golfo Pérsico; do 
topónimo da cidade de origem recebeu a moeda o seu nome de baptismo (3º). 
Lar desenvolve-se nos séculos XIII e XIV, graças à deslocação para leste dos centros 
portuários do golfo e dos itinerários das caravanas — assim veio a traçar-se a 
grande pista Ormuz-Lar-Xiraz. Na era de Trezentos funciona já aí uma oficina 
monetária (º*). 

Que o metal branco era de extrema pureza, Duarte Barbosa e Andrea Corsali 
declaram-no, e com eles, em uníssono, a algumas décadas de intervalo, van 
Linschotten e Sassetti, bem como, posteriormente, frei João dos Santos e Pedro 
Teixeira. Já em 1346 Pegolotti registara como teor da prata de Tabriz 11 onças 
e 17 dinheiros por libra (**), Bonneville cataloga um exemplar com 11 onças e 
15 dinheiros (0,969) (*º). O Livro dos pesos classifica o metal dos larins como 
o mais fino de todo o Oriente (*”). Quanto ao peso, a peça catalogada por Bonne- 
ville tem 4,833 gr, mas trata-se de exemplar tardio, e sabemos que o larim se foi 
aviltando até se tornar moeda fictícia, de conta. Em geral, atribuem-lhe 4,9 gr (*). 
Pendemos porém a crer que deveria pesar um pouco mais no século xvI: muito 
provavelmente 5,1, ou até 5,2 gr. Sassetti di-lo, com efeito, equivalente a um 
real e meio, dos reais castelhanos, e as outras fontes confirmam-no de bom 
grado (*). Como o marco de prata vale, em Ormuz, 1980 faluzes, e o larim 


(") Barrett (1584), em Hakluyt, t. VI, p. 12. 

(º) Ff. 34v-35. Entre Balbi e Barrett notamos com frequência concordâncias que fazem 
pensar no aproveitamento comum de uma mesma fonte. Corsali (1517), em Ramusio, t. 1, f. 188. 
Do século XVII tardio citemos Tavernier, para mostrar a fidelidade à mesma forma nas 
emissões de outras oficinas: «Cette monnoye est un fil d'argent plié en deux de la grosseur 
d'un tuyau de plume ordinaire, et long de deux travers de doigt ou environ. Sur ce fil 
d'argent ainsi plié on voit de nom du Prince dans le pays duquel cette monnoye a esté 
fabriquée.» (1.º Parte, Liv. I, cap. 12). Cf. Duarte Barbosa (1515), p. 273; frei João dos 
Santos (fim do séc. XVI), 2.º Parte, Liv. IV, cap. 2. 

(*) Mesmo se por vezes Lara pode designar o país de Lar ou Guzerate, como supôs 
G. Ferrand (cit., p. 164, nota 1), não há equívoco quanto à origem geográfica — na Pérsia — 
dos larins, pois todas as fontes estão concordes neste ponto. Eis, por exemplo, a descrição 
da embaixada de 1515 ao Xá Ismael: lemos nela que em Lara, cidade tributária do Xá, se 
cunham stangas laris» que correm em toda a Índia (Cartas A. A. HW, 250). Não menos 
explícitos, frei Gaspar de S. Bernardino, em 1605 (cap. XIII) e Pedro Teixeira (Reys da Pérsia, 
1610, p. 378). Cf. Encyclopédie de PIslam, sub verbo. Por tudo isso é inaceitável a afirmação 
de G. Ferrand: elari, du pays de Lar ou Guzerate» (p. 250). 

(“) Aubin, Lar médiévale («Journal Asiatique», 1955, pp. 491 e 499-500). 

() Cap. V. 

a na des Monnaies (1806), extra-texto 1, a seguir à p. 228. 

JRR-SS 


(º) Ver, por exemplo, Encyclopédie de PIslam, sub verbo (J. Aúlan). 


(º) Logo, o larim pesaria 3,5 grX1,5=5,25 gr; na realidade um pouco menos, porque 
o seu teor excede o do real. 
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44 sadis, voltamos a encontrar os 5,2 gr (*º). Sabemos, por outro lado, que, 
expresso o preço em moeda portuguesa, o marco de metal branco se vendia a 
2 700 reais (”), enquanto a tanga lari se cambiava, na mesma época, por 60 (7); 
havia, pois, 45 peças em marco português: o Livro dos Pesos da Ymdia indica 
exactamente o mesmo número a que acabamos de chegar pelo cálculo (”). 


Deste modo, como o xerafim de ouro pesa 2,56 gr e o larim 5,1 a 52 gr,o 
primeiro é a metade, em peso, do segundo. Valendo aquele 300 reais e o último 60, 
há cinco larins por xerafim, e a relação entre os dois metais é de 1:10. Inicial- 
mente, o «nobre» áureo devia equivaler a 20 sadis, e o larim a 4 (*). Mas tais 
relações não se mantiveram inalteradas, como vimos, o sadi, moeda real, desva- 
Jorizando-se até se volatilizar em unidade de conta independente do damasim. 
O próprio larim se desdobrou com o decorrer do tempo: os seus antigos valores 
ficaram presos ao nome como moedas imaginárias, ao lado da peça efectiva cujo 
valor nominal sobe. No século xvil, em Mascate, por exemplo, no pagamento 
dos direitos aduaneiros, contar-se-á o larim a 40 reis, ao passo que no pagamento 
dos soldos, ordenados e despesas correntes será considerado equivalente a 60 reis; 
e é a 90 reis que é contabilizado no caso do «mantimento», bem como no das 
férias dos oficiais das obras ("*). 

Já em 1525 o larim velho valia 45 faluzes ou 4,5 sadis, e o novo 46 faluzes 
ou 4,6 sadis (7º), em vez dos 4 sadis da equivalência inicial. A meio do século xvi, 
ainda está viva na lembrança a época em que o larim valia 4,5 sadis, sendo 
agora o seu valor de 5, e até ultrapassando-o ligeiramente, ao passo que o xerafim 
está só a 21,5 (77). Entre os dois metais assim amoedados a relação é pois de 8,6, 
mas, segundo certos indícios, a lei do «nobre» atravessa uma crise. Se considerar- 
mos à prata e o ouro não cunhados, oscila entre 9,69 e 9,2 (*). O marco de metal 
branco sobe, de 2 700 reais ou 180 sadis em 1515, para 3 140 em 1574 (7), isto é, 
225 sadis e 3 dinares: subida de 16,2 % em moeda de conta portuguesa, de 25 % 
em unidades persas; por alturas de 1554 estava cotado em 198 sadis (*). Quanto 
ao xerafim de ouro, que valia 300 reais à volta de 1515 e a meio do século, 
valerá 360 por alturas de 1588, subindo assim 20 % e desatrelando-se do pardau 
de sadis, que permaneceu igual a 300 reis e se volatilizou por isso em unidade 
imaginária. De igual modo o pardau de larins, que equivalia, de início, tanto ao 
xerafim como ao pardau de sadis, desprendeu-se de ambos, subindo para 450 reis 


(*) Livro dos pesos da Ymdia, pp. 15 e 25. 

(") Cartas A. A. t. II, p. 148 (5-V-1515). 

(7) Duarte Barbosa, p. 273. 

(P) P. 41 (a propósito da China). Ainda por outra via voltaríamos a encontrar o mesmo 
resultado: no tempo do vice-rei D. Luís de Ataíde (1578-1581) a tanga de 4,412 gr envilecida 
para 8,55 dinheiros de toque vale 60 reis, e o larim vale 90: por conseguinte, este pesa 
8,13 gr, com o título de 11 dinheiros. 

(*) Segundo A. Corsali, em 1517 (Ramusio, t. I, f. 188), «Vagliano sei d'esse per uno 
ducato, e sei per uno saraffo». Como atribui 20 sadis ao xerafim, o larim equivaleria a 34 
sadis, o que se nos afigura muito pouco. O erro provém, com toda a probabilidade, de contar 
seis larins por xerafim, em vez de cinco, pois neste caso voltariamos a ter os 4 sadis. 
António Tenreiro, em 1522 (cap. 1, p. 6), avalia o faluz em 7 ceitis e a tanga larim em 
3 vinténs (60 reis); esta elevar-se-ia assim a 51,4 faluzes ou 5,14 sadis, resultado sem dúvida 
exagerado: as bases não devem passar de estimativas grosseiramente aproximadas. É por 
meados do século que esta relação se estabelece. 

(”) Barreto Rêsende, f. 264 (B. N. Paris, Portugais, n.º 1). 

(º) Lembrança das cousas da Índia, p. 53. 

(") Livro dos pesos da Ymdia, p. 25. 

(") O mitical de ouro vale, com efeito, 32 sadis no máximo e 30 4 no mínimo, enquanto 
o mitical de prata se cambiava por 3 sadis e 3 faluzes (idem, p. 15). 

(”) Orçamento 1574, £. 4v. 

(*) Livro dos pesos da Ymdia, p. 15. 
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em começos do século Xv; O larim está agora cotado em 90 reis ou 6 sadis, 
“ faluses c S dinares (*, enquanto valia 4 vinténs (80 reis) ou 5 4 damasis em 
ey Cerca de 1584, segundo Barrett, S 4 sadis (ou 6 4 maidins de Alepo) 


aquivabam à um larim ("3). 
Nerafins de ouro c larins de prata persas embarcam frequentemente em Ormuz 


- Mascate nos navios que se dirigem para a Índia. Voltaremos a encontrá-los ao 
Scsembarcarem, quando lá estivermos por nosso turno. Todas as fontes insistem 
na extensão e no fulgor da irradiação destes estranhos larins que «sono come un 
pezzo d'argento lungo e addoppiato, battuto da ogni banda com stampa di lettere 
di Persia. € a queste si chiamano tanghus.» Qual a razão de tal triunfo? Corsali 
expliva-a bem, quando diz que os Persas «Hanno anche una sorte di moneta di 
tanta finczza, e si buona, che corre per tutte le terre di queste parti, cosi nella 
India, e Arabia, come nella Persia.» (**). Algumas décadas mais tarde, Van 
Linschotten sublinha o lucro seguro no envio de Ormuz para a Índia destas peças 
brancas que eram cunhadas em surpreendentes quantidades a fim de alimentar 
este importantíssimo tráfico (*º). A sua forma «comprida, terminando como que 
em dois raminhos ou pequenos tubos, com a marca de certos caracteres» (assim 
no-las pinta o Holandês) prestava-se admiravelmente a escondê-las no turbante 
ou no vestuário — abre-te sésamo do paraíso do contrabando: não estará nessa 
forma um dos segredos do seu êxito e difusão? Os larins foram, na verdade, 
nos séculos XVI e XviI, «the chief currency of the traffic between the Westem 
India coast and that Gulf [Pérsico], so much so that they became a standard 
of value in the Konkan and Dekkan, and were made there also, the Adil Shah 
dynasty of Bijapur adopting the pattern.» (**). À sua cotação em Ormuz soma-se 
nas praças da Índia, como seria de prever, um ágio de câmbio (sarrafagem), 
variável mas inferior a 20% em começos de Quinhentos, igual a 20%, em 
condições normais, e muito superior a essa taxa nas alturas da partida das naus 
para Bengala e Malaca, a meio do século; «de maneyra que he como mercadoria, 
que alevamta e abaixa.» (*7). 

A princípio, os larins eram cunhados em Lar e em Ormuz, e aqui continuaram 
a sê-lo sob a autoridade portuguesa, em nome dos «reis» da ilha. Mas desde 
que os Turcos se instalaram em Bassorah, a meio do século xvI, emitiram-nos 
aí igualmente, com o «conio, o la stampa turchesca» (**). Nas emissões desta cidade 
combinam-se a amoedação meridional e a amoedação persa, visto que se batem aí 
também xais (shahis), designação que neste caso indica aliás, na realidade, mah- 
mudis (com cerca de 4 gr) (8). No entanto não parece que os larins tenham 
atingido Baghdade (ºº). 

Se a sua cunhagem acabou em Lar mesmo, com a tomada da cidade por 
Shah'Abbas o Grande, continuou em Ormuz e em Bassorah; os "Adil Shahi de 
Bijapor mandarão igualmente cunhar esta espécie no século xvil, e as Casas da 
Moeda das Maldivas e de Ceilão também não terão escrúpulos de emitir larins. 
Uma procura tão forte através de todo o Oriente não suscitava apenas imitações 


(”") Orçamento 1611, f. Sv. 

(") Mestre Afonso, p. 142 (ed. Baião). 

(“) Hakluyt, t. VI, pp. 1455. 

(") A. Corsali (1517), em Ramusio, t. 1, f. 188. 

(“) Cap. VI (p. 15). 

(*) Codrington, Musulman Numismatics, p. 118, 

(") Livro dos pesos da Ymdia, pp. 25-6 (f. 16), 

(*) Balbi (1580-1588), ff. 34v-35. 

(”) Barrett (1584), em Hakluyt, t. VI, pp. 11-2; Pedro Teixeira, Relación del camino 


(1610), p. 77. 
(*) Barrett, cit., pp. 10-1. 
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mais ou menos fiéis, um pouco por toda a parte: cra uma mina para 05 falsífica. 
dores que proliferavam, batendo espécies de aparência idêntica mas evidentemente 
com liga exagerada de metais inferiores (*), 

Sem jamais alcançarem a universalidade dos redes, os Jarins irradiaram de 
Bassorah até à China e às Molucas e tornaram-se indispensáveis às economia, 
do Índico. Apesar de mais leves no século xvis, Tavernier ainda póde constatar 
a amplidão da sua presença: se o seu curso efectivo e regular se restringira 4 
imediações do golfo Pérsico, «néanmoins depuis Bagdat jusques dans Iisle de 
Ceylan tout Je negoce se fait par larins». Na Arábia os emires obrigavam «a 
refundir sob a forma de larins, ou pelo menos a cambiar por esta espécie, today 
as moedas estrangeiras que entravam, o que acarretava aos viajantes e mercadores 
um prejuízo de 14,5 % (**). 

O xerafim de ouro também não se limitava a circular por toda a Arábia 
e Pérsia (como mostra Corsali): escapulia-se ainda para dentro dos cofres dos 
navios que partiam para a Índia. A abundância tanto de xerafins como de larins 
foi tal em certas épocas que não havia navio entrado no porto de Ormuz que não 
carregasse estas espécies; a razão era que estas circulavam intensamente na Índia, 
e a uma cotação altíssima, conforme sublinhava Duarte Barbosa (p. 273) por 
alturas de 1515. Em 1522, por exemplo, uma nau trouxe de Ormuz para Goa 
o tributo anual: um cofre cheio de xerafins e outro de Jarins (**). 


Anteriormente a meados do século xvi, o xerafim beneficiava de um ágio de 2 a 
3 %. Em seguida, em razão provavelmente da anemia dos fornecimentos de metal 
precioso que levaram ao empobrecimento do teor, passou a valer nos mercados 
indianos o mesmo que valia nos lugares de origem (**). Veio, é certo, a vencer 
esta crise de qualidade, mas tornou-se mais raro. No tempo de Balbi (f. 71v), 
isto é, em 1580-1588, está em posição favorável, em Goa, em relação ào larim. 
Vimos aliás que estes «nobres» vão desaparecer da grande circulação. 

Em suma: do golfo Pérsico para a Índia, ao lado de um fio de ouro, corre 
caudaloso um rio de prata; do mar Roxo, ao invés, é um rio áureo que corre, 
ao qual se mistura um delgado ribeiro argênteo. 


8 2— À «sangria» da Europa pelo comércio do Levante 


Nada mais simples, é costume afirmar-se, do que o mecanismo das trocas entre 
a Ásia das Monções e o mundo mediterrânco. Pois a balança comercial não foi 
permanentemente favorável ao mundo asiático, tendo sempre o Ocidente de tapar 
o déficit das suas transacções com metais preciosos ou espécies? 

Tal mecanismo está já a funcionar no século 1, e funciona ainda no primeiro 
quartel do século x1x, Os achados de moedas romanas na Índia testemunham-no 
de forma irrecusável, para os seus primórdios; os manuais de comércio, os livros 
de contabilidade das companhias, todas as fontes da época moderna confirmam 
a persistência. Durante séculos infindáveis, os países ocidentais suportaram uma 
sangria monetária contínua, teimosa, que beneficiou as cidades indianas aonde 
convergia e onde desaparecia este rio que nunca deixou de correr, 

Trazida à plena luz da ribalta esta constante, julga-se ter ficado a saber tudo 
quanto vale a pena saber. Não se tenta, em geral, precisar quantitativamente 


(") Sassetti, p. 347 (Goa, 9-X1-1585). 

(º) Tavemier, 1.º Parte, Liv. I, cap. 12, e 2.º Parte, pp. 589-90. 
(º) Castanheda, Liv. VI, cap. 17. 

(*) Livro dos pesos da Ymdia, p. 25. 
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mal transfusão monetária, apreender pelo número a sua contribuição à circulação 
e aos strhv asáticos nem aos stocks e à circulação do Ocidente. Nem sequer 
ooume perguntar se os metais preciosos foram sempre os mesmos, ou se, pelo 
contrário, houve alternâncias, conflitos. Não teria havido, nesta prolongada hemor- 
agia. fases do ouro e fases da prata? A razão das exportações de espécies para 
as exportações de mercadorias não teria variado? As mercadorias que viajam 
quer num quer noutro sentido não se teriam também modificado? Perguntas, 
não à que não seja possível responder ou para que ainda se não tenham encon- 
irado respostas, mas sim que jamais são formuladas. 


Segundo o doge Mocenigo cunhavam-se anualmente em Veneza, por alturas 
de 1423, espécies no valor total de cerca de um milhão de ducados. Para 
Inglaterra iam uns 100000, o resto da Europa ocidental e central recebia outro 
tanto, enquanto as galés da Síria e do Egipto levavam um meio milhão, o mesmo 
ce dizer, S0% da amoedação veneziana; a circulação na própria Veneza e nas 
regiões vizinhas crescia de uns 300 000 ducados por ano. Então o movimento 
externo do comércio veneziano orçava por uns 10 milhões de ducados (**). 


No ocaso do século xv, quando o tráfico veneziano das especiarias ainda não 
sofreu os embates da concorrência nem das guerras, os volumes de envios de 
metais preciosos e de moeda para o Levante eram francamente menores — tinham- 
-se contraído de 20 a 30 %; as permutas de especiarias, seda e outras mercadorias 
asiáticas pelos produtos ocidentais devem ter-se avolumado em detrimento das 
compras de contado. Mas a crise que se desencadeou por volta de 1496 arrasta 
em breve uma nova diminuição dos envios de espécies, barras e pães metálicos. 
O quadro seguinte, conquanto incompletíssimo, revelar-nos-á as linhas gerais desta 
situação: 


MOEDAS E METAIS PRECIOSOS ENVIADOS DE VENEZA PARA O LEVANTE 
(valor em ducados) (”) 


Ano Galés de Beirute Galés de Alexandria Total 
1423 — TE 500 000 
1495 — 190 000 e 
1496 130 000 220 000 350 000 
1497 60 000 300 000 360 000 
1498 70 000 240 000 310 000 
1499 não se realizaram viagens 
1500 60 000 140 000 200 000 
(sendo 10 000 para Chipre) 
1501 — 120 000 = 
1502 40 000 (”) Sa e 
1503 — 100 000 100 000 
1510 — 70 000 se 
1528 250 000 EE ses 
1532 24 000 — Er 


O empobrecimento dos resgates venezianos em fins do século xv e alvores 
do século xvi ressalta da comparação destes números, por parcelares que sejam: 


(*) A fonte é Marino Sanudo o Velho. Cf. Ch. Terlinden, Le port de Venise au Moyen 
Áge («Revue des questions scientifiques», Julho 1910). 

(*) Segundo Priuli, Malipiero e Marino Sanudo. Não julgámos necessário reter a distinção 
entre as espécies e metais preciosos a nolo e in casse di mercadante. Haveria que somar aos 
números apresentados os envios a bordo das naus (carracas), todavia a sua importância é 
muito menor. 

(”) Dos quais S 000 para Rodes e 10000 para Chipre. 
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se admiurmos 350 000 a 500 000 ducados como valor anual dos envios monetárua 
e metálicos antes da crise, regista-se em 1503 uma quebra compreendida entre 
St % e 75%. Outros mercadores estavam a tomar as posições dos Venenianm: 
asssm. para não falarmos dos Portugueses e nos restringirmos ao Mediterránes, 
uma nau genovesa desaferrou em Janeiro de 150) para a Síria, levando a bordo 
40 000 ducados de contanti (”), alguns meses depois, quatro «barcas» francesas 
fazam a viagem de Alexandra com «danari assai contadia (*). É, portanto, 
razoável admitir uma «sangria» de ouro e prata pelas vias do Levante da osdem; 
de meio milhão de ducados, excepto em prolongado período de declínio (1%) 


Qual era, a partida de Veneza, a composição da carga das galts de Beiruts 


c Alexandria? Conhecêmo-la, embora imperfeitamente, em alguns casos. 


Carga das galés de Beirute e Alexandria (*º) 


Ano Galés de Beirute Galés de Alexandriz 

1495 erichissime al'usato et altri danar et robe Cobre em pães — miera 1100, 
assai». Azente — bate SO; de. 

1496 Naus edi la mudas: 

Cobre — Miera 300; fazenda e panos — 
pouquíssimos; etc. 

1498 Cobre em pães — coffe 164: Cobre em pães — coffe 1168; 
Fazendas e panos para a Síria: Chumbo — pr. 55; Fazendas e paom 
balle 418; Estanho — fardi 22; — balle 71. 

Coral — 11 caixas; Âmbar lavrado: 
balle 7, Ambar cinzento: balle 12; 
Cinábrio — ci 27; Mercúrio ci 35; etc 

1500 Uma nau genovesa: 4 «barcas» francesas: fazenda e pros, 
coral, cobre e panine assai. cobre e moedas. 

1500 Fazendas e panos — balle 400; Fazendas e panos — balle 133; 
Estanho — fassi 112; Chumbo — miera 32; Cobre em pães — chofe 1234; 
Cobre em pães — c. 354; Cobre em barras — chofe 41, 
Cobre em barras — c. 51; Cobre lavrado — chofe 30, 

Fio de cobre — c. 33; Fio de cobre — chofe 28; 
Cobre lavrado — balle 9, Cinábrio — caixas 37; 
Mercúrio — balle 248; Coral — caixas 9; 
Ambar — balle 3; Coral — c. 17; «Sebelini armiliniz —c. 4; 
Cinábrio — c. 256; Tecidos de ouro e de Panos de seda — c. 7; 
seda — c. 6: Cartas — balle 42; etc. Cristal — c 3. 
1501 Cobre em pães — miera 800; 
Fazendas e panos — balle 39). 
Estanho — fassi 134), etc. 
1502 Fazendas e panos — balle 560. 


Cobre em pães — chase 233; 
Cobre lavrado — chase 5; 

Fio de cobre — fassi 12; 
Ambar lavrado — balle 9 
Ambar cinzento — balle 3; 
Panos de seda — caixas 10; 
Contaria de rosário — barili 11; 
Cristal — caixas 13; etc. 


(º) Priuli, I, p 259. 

(*) Idem, II, p. 65. 

(”) No final do século XV, o viajante alemão Amold van Harff avalia que os merca- 
dores europeus levam anualmente para os mercados do Levante uns 300 000 ducados (citado 
por Strauss, no artigo já referido Prix et salaires à Fépoque mamlouke) 

(”) Como sempre, segundo Priuli e Sanudo. 
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Galés c naus: 


q! Cobre — micra 1700 (chasse 2463) 
Cobre em barras — micra 188; 
Cobre lavrado — bhalle 76; 
Fio de cobre — fassi 24; 
Estanho — fassi 182: Mercúrio 
— barili 60; 
Cinábrio — bharili 78; 
Sabões — caixas 378: Fazendas — halle 
127: 
Coral — caixas 1; 
Tecidos de ouro e seda — cassette 4; 
Cartas — halle 23; etc. 


1528 Fazendas e panos — balle 367; 
Tecidos de seda e ouro — caixas 65; 
«Cansee» — balle 164; 
Cobre lavrado — balloni 8; 
Estanho — caixas 50; 
Ferro — mieira 14; 
Chumbo — fassi 4; 
Coral em botões — caixas 3; 
Ambar lavrado — barili 5: etc. 
1532 Fazendas e panos — balle 706; 
Panos de seda — caixas 52; 
«Carisee» — balle 679; 
Cobre lavrado — ?; 
Fio de cobre — barili 63; 
Ferro — caixas 36; 
Solimão — caixas 5; Estanho — caixas 296; 
Coral — caixas 22; Cartas — balle 40; etc. 


Essas espantosas sumas de geografia humana e económico-social do mundo 
oriental que devemos a Tomé Pires (1512-1515) e a Duarte Barbosa (cerca de 
1516-1518) coincidem no traçado das correntes monetárias de que nos ocupamos. 
De Alexandria e do Cairo, de Trípoli de Síria, Beirute e Damasco, pelas escalas 
de Djeddah, Meca e Ádem, os mercadores muçulmanos e indianos importam para 
o Malabar e Cambaia, em grandes quantidades, cobre, vermelhão, azougue, aço, 
armas, açafrão, panos de escarlata, sedas, chamalotes de muitas cores e sortes 
(finos e doutros), tafetás, panos de lã de cores, alcatifas e tapetes de bons lavores, 
finos e de preço, chapéus, toda a sorte de contas de vidro, muitos vidros de 
espelho, água rosada, anfião (ópio) —e muita prata e ouro amoedados (1º). 
À entrada do mar Roxo, Ádem era então o empório dos tráficos longínquos; 
de Judá (Djeddah), em proveniência do Egipto e da Síria, que por seu turno 
serviam em parte de intermediários, recebia consideráveis carregamentos de cobre, 
azougue, vermelhão, coral, panos de lã e tecidos de seda, enquanto em sentido 
inverso expedia especiarias e drogas, panos de algodão do Guzerate, etc. As 
naus e outros navios desaferravam de Ádem com destino aos portos guzerates 
carregadas de ópio, passas, cobre, azougue, vermelhão, água de rosas, panos de 
lã, veludos de Meca, chamalotes, ouro em espécies e não amoedado; traziam de 
retorno panos de algodão e pedras preciosas (1º). 

Uma viagem a Cambaia confirmará estas informações. Aí estão os merca- 
dores do Cairo a desembarcar mercadorias de Itália e da Turquia vindas pelas 
escalas de Damasco e Ádem: ouro, prata, azougue, vermelhão, cobre, chamalotes, 


(”) Suma Oriental, vol. II, p. 332; Livro de Duarte Barbosa (ed. Trigoso), p. 259. 
("") Livro de Duarte Barbosa, p. 262. 
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panos de lã de várias cores, vidros, armas, que mais ainda? (14) Se assistissemos 
à azáfama no porto de Goa ou no de Calicute obteríamos análoga confirmação. 
Eis, por exemplo, uma terrada de Calicute que regressa do Estreito de Meca 
em Maio de 1512: transporta soldados rumis, e por isso não carregou mercadorias, 
mas traz também numerosas espécies (19). 

Qual é a razão do movimento das moedas e metais preciosos para o movi- 
mento das mercadorias? Em 1500, Veneza expediu para o Levante carregamentos 
num valor total de 500 000 ducados, enquanto as espécies e barras de metais 
monetários representaram apenas 200 000 (1º): razão de 2/3. Durante as fases 
de prosperidade, os envios monetários e metálicos é possível que tenham aumen- 
tado proporcionalmente mais do que os de mercadorias: vimos que chegavam 
a atingir o meio milhão de ducados; supondo constante o valor global das 
mercadorias, a razão seria então de 5/3. 

Se compararmos o valor das espécies e barras que vão guardadas nos cofres 
das galés de Beirute e nos das galés de Alexandria, o primeiro mantém-se sempre 
muito inferior ao segundo; é frequente que não alcance sequer metade. É que, 
entre a rota do mar Roxo e a rota de Bassorah e Ormuz, um contraste ressalta, 
bem vincado. As especiarias que se encaminham para o golfo Pérsico são pagas 
com cavalos árabes e persas, seda persa e moedas argênteas persas, ao passo 
que as naus de Djeddah e Ádem as compram a troco de espécies venezianas 
ou turcas, por vezes egípcias ou árabes (repare-se que os mercados de Damasco 
e Beirute se abastecem em parte graças às caravanas de Meca, logo por Djeddah 
e Ádem). As mercadorias e o numerário que os Europeus desembarcam nas 
cidades sírias destinam-se, na sua maioria, ao consumo da própria Pérsia, e são 
em seguida as exportações de produtos persas que atraem as especiarias da Índia. 


Com o desfiar do tempo, os elementos que compõem esta situação não permanecem 
imutáveis, e tais modificações vão colorir de tintas diversas o conjunto do quadro. É assim, 
por exemplo, que Marselha, cujos navios quase não apareciam nos portos sírios, entre 1480 
e 1515, exportava então para o Egipto principalmente tecidos (*”), enquanto a partir da 
década de 1560-70 as suas exportações para o Levante compreendem um terço em espécies 
sonantes. Nas contas de uma casa comercial relativas ao ano de 1593 esta parte sobe a quase 
40 %. Em 1584 as importações de Marselha em proveniência do Levante orçaram por 4 milhões 
de escudos de ouro (moeda de França); o valor da contra-partida em numerário deve portanto 
situar-se entre 1 400 000 e 1 600 000 escudos; podia saltar, em certos anos de mais volumosas 
compras de trigo, até 2 milhões. A fuga das moedas para o Levante não parará de aumentar. 
Em 1611, o embaixador veneziano estima-a em 2 milhões Y, Segundo um Avis au Roi que 
circulou nos Estados Gerais de 1614, as transferências para a Itália e a Turquia, via Marselha, 
atingiram 7 milhões — número que Montchrestien retém no seu Traité d'économie politique 
saído dos prelos no ano seguinte. Tais estimativas, um especialista da história marselhesa 
como Billioud apoda-as de fantasisticamente astronómicas (**), dado que a própria Veneza 
só exportava, por alturas de 1613, uns $ milhões de ducados, segundo nos informa António 
Serra (**). Mas 7 milhões de escudos não chegam a fazer 6 300000 zecchini, e o Discourse 
of Trade de 1621 indica que aquele porto francês envia para o Levante maior quantidade de 
numerário do que o empório do Adriático. 


Se os números propostos tanto pelo Avis au Roi como por Montchrestien 
quanto à França e por Serra quanto a Veneza fossem exactos, a «sangria» da 
Europa pelo comércio levantino ultrapassaria 11 milhões de ducados por ano. 
É, evidentemente, tanto nos números franceses quanto nos números italianos que 
há que cortar. No quadro das exportações europeias para o Leste que Mun 


(”*) Suma Oriental, vol. UI, pp. 367-8. 

(º) Cartas de A. Albuquerque, t. I, p. 99 (de 18-XI-1512), 

(1º) Diarii di M. Sanudo, vol. III, p. 736. 

(7) Histoire du commerce de Marseille, t. II, 1.º Parte, cap. 8. 
(“*) Idem, 2.º Parte, cap. 1. 

('"”) Citado por Braudel, Méditerranée, p. 362. 
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calculou em 1621 sobre os dados dos vinte anos anteriores completamente outra 
é a ordem de grandeza, muito mais plausível (11º): 


Numerário Mercadorias 
Valor em libras esterlinas 
Marselha 500 000 pouquíssimo, quasç nada 
Veneza 100 000 alto valor 
Holanda 50 000 pequena quantidade 
Messina 25 000 
Soma 675 000 


É igualmente em números desta ordem que se detém Pedro Teixeira em 1610. 
Segundo ele, o comércio veneziano em Alepo orça globalmente por um milhão 
e meio de ducados; Veneza exporta para lá sobretudo panos de lã, tecidos de seda 
e brocados, cochinilha, e o resto são espécies argêntcas, mas de Alepo vêm-lhe 
moedas de ouro. O comércio francês apenas movimenta no valor de 800 000 
ducados; opera quase exclusivamente com prata. Os Ingleses utilizam pouco as 
moedas; exportam panos de lã londrinos, kerseys, chumbo, estanho, cobre, armas; 
ao todo, uns 300 000 ducados. O comércio holandês não representa senão metade 
do inglês (17), 

A «sangria» opera-se agora por via de Marselha (mas a França aspira, por 
seu turno, a prata espanhola), enquanto Veneza, à margem da grande circulação 
de metal branco — como estão decadentes as minas da Europa central e orien- 
tal! —, teve que jogar no seu incremento industrial a fim de dispor de produtos 
de produção própria para exportar, Outra novidade: a presença holandesa. 

Se aceitarmos os números calculados por Mun — que têm pelo menos a 
virtude de ser razoáveis —, concluímos que a fuga de espécies para o Levante 
ultrapassava um milhão e meio de ducados em média anual durante o primeiro 
quartel do século xvir. Triplicaria, pois, em relação ao fim do século xv e 
começo do XVI. 

Qual é porém a razão do que fica retido nos mercados do Levante para o 
que é reexpedido para os mercados asiáticos? Alepo e Constantinopla enviam 
anualmente meio milhão de libras esterlinas para comprarem seda crua. Por 
Alexandria e Meca, são umas 600 000 libras esterlinas que correm para a Índia 
em pagamento das especiarias, do açúcar, arroz, tabaco e panos de algodão. As 
compras, no Levante, de mercadorias tais como coral, fazendas e panos, etc., 
pelos Persas, Mouros e Hindus andam por um valor global de tão só 40 000 
a 50000 libras esterlinas (1º), Assim, não apenas nada fica retido do que a 
Europa para lá envia, mas até o império turco tem de tirar da sua amoedação 
própria, a fim de mandar para a Pérsia, Índia e Samatra, quase tanto quanto o 
Ocidente lhe fornece em trânsito para os mesmos destinos. 

O meio milhão que corre anualmente da Furopa para o Oriente ao findar 
a era de Quatrocentos e ao dealbar a de Quinhentos equivale, grosso modo, quer 
a 1750 kg de ouro, quer a 20500 kg de prata. Como a produção deste metal 
nas minas da Europa central e oriental anda, segundo Nef, por uns 84000 kg 
por ano na fase do apogeu (1526-1535), tal fluxo representaria uma sangria de um 
quarto, se consistisse unicamente de prata. Mas a punção operada era, na realidade, 
muito mais considerável, visto que a recuperação mineira, que se começa a mani- 
festar a meio do século xv, só se acelera depois de 1460 e apenas vem a atingir 


(“º) Discourse of Trade, p. 15. 
("') Relación del camino, pp. 180-3. 
(=) Discourse of Trade, p. 13. 


a, 


0 re e a re 2 PS EDS em E PEER VU <d a 
e ue cxmmocnecam msm m arena rm armremmem, mis a . 


aquele numero ao abrir o segundo quartel do sécr'o xvr. Até 1450, o caudal 
da produção curopeia reduzia-se ao quarto desse máximo, igualando a saca para 
Leste Tgnoramos o total da extracção de ouro na Europa. No decurso da primeira 
metade Je Quatrocentos, as minas balcânicas de Novo Brodo (Nyeuberghe) 
enam produzido, só por si, mais de 200 000 ducados anualmente; não se extraía 
porem apenas esse metal, e desconhecemos a parte que cabia à prata ("7), 
lenoramos tambem as quantidades de metal amarelo que as galés venezianas 
caziam da Barbaria; há todavia razões para crer que não podiam ser muito impor- 
antes (são-no, pelo contrário. sem dúvida em Génova); talvez não excedessem 
-* MO à 30060 ducados. Veneza abastece-se de ouro no próprio Egipto, que o 
recebe do Sudão e da Abissínia, mas a Senhoria torna a restituir-lho sob a forma 
de cecchini. 

O milhão e meio de ducados que, durante o primeiro quartel do século xvii, 
e escoa anualmente para o Levante representa quer 5 250 kg de ouro, quer 
n$ 300 ke de prata. À produção europeia de metal branco reduz-se agora a uns 
21000 ks por ano, de acordo com a estimativa de Soetbeer que Nef aceita. 
É precisa a contribuição dos galeões e frotas vindos do Novo Mundo para, não 
obstante as suas falhas, colmatar esta brecha — o que aliás é fácil, porquanto 
de lá vêm por ano uns 200 000 kg. 

O problema está, por conseguinte, em averiguar qual dos dois metais — ouro 
ou prata — predomina nos envios monetários e metálicos da Europa para as 
escápulas asiáticas. Questão difícil. Aliás a resposta deve provavelmente variar 


consoante as épocas e as circunstâncias. 


Em 1510 (Setembro ou começos de Outubro), os Portugueses tomam, ao largo do 
monte Deli, uma nau que vem de Ádem, opulentíssima com uma carga de água rosada, coral, 
panos. etc.; os mercadores — judeus, ao que parece —, que viajam a bordo trazem consigo 
uns 10000 xerafins de ouro ('”). Que numerosos eram os ducados a circular na Índia, para 
onde se vasava também caudalosamente o fulvo metal de Samatra, Sofala e outras prove- 
niências, como o Cairo, que reexportava avultadas quantidades em pedaços: tais são as 
informações que Albuquerque manda ao rei em 1512 (”). Durante a segunda metade do século 
este quadro não se modificará. Em Goa e Cochim vemos a cada passo os zecchini venezianos 
e os sultanis turcos, uns e outros de ouro, mais apreciados no segundo daqueles mercados, 
onde valem 10 tangas, enquanto no primeiro valem só 9h: diferença que provoca uma 
corrente do norte para o sul (”). São os navios indianos que, ao abrigo dos «cartazes» passados 
pelas autoridades portuguesas, fazem o tráfico entre o Malabar e o mar Roxo, e os navios 
mouros que fazem o contrabando das especiarias com destino a Meca, que trazem para a 
Índia as peças áureas da Sereníssima e da Sublime Porta; no caso desses contrabandistas 
(do ponto de vista do direito português de então), como a chegada a porto de salvação é 
questão de velocidade, excluindo portanto toda a carga pesada e volumosa, os ducados e os 
sultanis constituem quase por completo o frete de retorno (”). 


Testemunhos concordes provam indiscutivelmente a primazia do zecchino. 
Segundo o cronista João de Barros, feitor da Casa da Índia, referindo-se ao ano 
de 1502, «quanta moeda douro os Mouros levavam [do Cairo a Calicute e a toda 
a costa do Malabar] pera compra dela [especiaria], tudo eram ducados venezianos.z 
(Década 1, Liv. VI, cap. 2). Josef o Índio não informara os Portugueses, em 
1501, do favor de que gozavam as moedas de Veneza no reino do Samorim? 
(Montalboddo, Liv. VI, p. 236). Ao relatar a primeira viagem do Gama, Sernigi 
indica o numerário que corre na principal cidade do Malabar: são, antes de mais 
os xerafins do Soldão do Egipto, mas também alguns ducados venezianos, e até 


(?) Bertrandon de la Broquiére, pp. 214-5 (e a nota de Scheffer). 
(?') Empoli, carta de 1514 («Arch. Storico Italiano», III, apêndice 46). 
(") Cartas A. A., t. I, p. 438. 

("*) Balbi (1580-1588), ff. 71 e 77. 

("") Sassetti, carta de 9-X1-1585, Goa (pp. 346-7). 
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penoveses (Montalboddo, p. 154). Em 6 de Fevereiro de 1525, o feitor das mer- 
cadorias de Cochim recebe do feitor em Diu, além de peças de veludos de Meca 


e outros tecidos e de 140 pardaus em tangas de 5 por pardau, 200 ducados de 
ouro venezianos (T. T., C. €., 11-123-176). 


Quando tais determinantes não pesavam na escolha do metal precioso, as 
preferências voltavam-se porém, ao que parece, para a prata. 


É a sua saca para o Levante que Villani põe em causa, a propósito da crise monetária 
florentina de 1345: «havendo in Firenze grande difette e nulla moneta d'argento, se non 
la moneta da quattro, che tutte le monete di argento si fondieno, e portavansi oltra mare» ("*). 
Bem mais viva ainda é a luz que projecta a política monetária da Sereníssima sobre este 
mecanismo do comércio do Levante. Em 1284 estabelece-se a equivalência de 184 grossi 
de prata e de um ducado de ouro, ou seja, uma razão de 11, aproximadamente, entre os dois 
metais. Esta razão será mantida com firmeza até 1328, apesar da alta europeia do metal 
amarelo (razão de 13 em 1311, contra 11 um quarto de século antes). Veneza aguenta assim 
um valor demasiado elevado do metal branco, com o fito, é evidente, de o atrair a si e de 
dispor deste modo das quantidades necessárias às suas compras no Egipto e na Síria. Tal é a 
explicação proposta por R. Cessi, inteiramente plausível, não obstante algumas reservas 
levantadas por Luzzato. Em 1328, sem modificar fosse no que fosse os caracteres intrínsecos 
das espécies, a Senhoria teve de ajustar a razão ao nível geral, como seria de esperar: 24 grossi 
por um ducado. Mas o grosso vai valorizar-se constantemente. Já em 1335 deixou de circular 
como moeda, ao valor legal: transformara-se em mercadoria cujo tráfico fornecia ensejo à 
realização de lucros. Os grossos escapuliam-se para o estrangeiro, e por fim a Sereníssima 
teve de suspender a sua cunhagem, em benefício dos mezzanini e soldini, suas fracções, cujo 
titulo é inferior ao do grosso 10%. Luzzato explica esta subida do metal argênteo pelo 
aumento da oferta de ouro resultante de maior afluxo, por um lado, em proveniência do mar 
Negro graças ao incremento do comércio de Tana, onde avultados são os ganhos no tráfico 
de escravos exportados para o Egipto, por outro lado, com as primeiras importações do pó 
tibar africano. Na realidade, há que atribuí-la também à crescente anemia, tão considerável, 
da mineração da prata na Europa. Esses são os factores que levam em 1379 ao abandono 
da imutabilidade intrínseca do grosso e ao triunfo do ducado como padrão de valores (2º). 
É talvez a partir de agora que Veneza desenvolve a exportação para Leste dos seus zecchini, 
cunhados com o metal que adquire no Egipto; este movimento durará até meados do 
século XV, quando os Tedeschi descerem de novo com o branco metal. 


No decurso da segunda metade do século xvi, quando as altas pressões 
metálicas se situam no México e no Peru e, através da escala de Sevilha, a prata 
espanhola conquista todos os mercados mundiais, cabe a vez aos reales de dar leis 
tanto nos empórios do Levante como na rota do Cabo, Facto bem conhecido (32º). 
Bastar-nos-á, por isso, aqui, aduzir que em 1608 a administração portuguesa, 
pretendendo simultâneamente desviar por Ormuz e pelo Cabo a seda persa que 
até aí afluía à Europa passando pela Turquia, e impedir o fornecimento do 
Levante em especiarias pela via do golfo Pérsico, alega como razão fundamental 
que deste modo se evitaria a entrada de reales no império turco, onde alto é o 
seu valor (12). 

As moedas de ouro continuam, todavia, a seguir pelas vias do Estreito de 
Meca e do golfo de Ormuz para a Índia. Voltaremos a este ponto. Por agora, 
citemos apenas dois sintomas, bem reveladores. Para fins do século, em Goa, 
as autoridades portuguesas encaram muito a sério o lançamento de emissões de 
«venezianos» e de larins (persas) (12º), aqueles de ouro, estes de prata. É a prova 
de que os zecchini são indispensáveis à circulação monetária oriental —e sem 


(") Giovani Villani, Histoire Fiorentine, XII, cap. 52 (já citado por Homar, Circolazione, 
p. 138) 


o) Gino Luzzato, L'oro e Pargento. 
(”) Ver, por exemplo, Braudel, Méditerranée, 2." Parte, cap. 2. 
(2) Monções, t. I, p. 200, n.º 75 (Lisboa, 15-11-1608). 


- (2) AHU, n.º 281, f. 258 — carta de Madrid 3-II1-1594. O rei recusou, sem dúvida por 
razões de prestígio. 
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duvnia de que bem proveitoso é dispor desse instrumento de trocas. Alguns anos 
mais tande, Pyrard de Laval viu correr, no que respeita a moedas de ouro, tão-só 
verafins, venczianos e sãotomés ("**), Assim Veneza continua presente, graças aos 
seus cecchini tão apreciados € invejados, nos mercados orientais; as suas áureas 
espécies eclipsam mesmo as do Grão Turco. 

As listas dos carregamentos das galés venezianas chamam a atenção para 
outro metal cujo papel é ao mesmo tempo monetário e estratégico: o cobre. 
Quer cm pães quer em barras, seja em fio ou lavrado, as galés da Sereníssima 
como as naus de Génova descarregam-no a cada viagem em Alexandria e Beirute. 
Em seguida, por via do mar Roxo, encaminha-se para a Índia, em companhia 
do cobre egípcio ou sudanês — o Egipto vive então sob o signo da moeda de 
cobre, Quando, em 1513, a armada de Albuquerque entrou no Estreito de Meca, 
estavam ancoradas na ilha de Camarão quatro grandes naus do Soldão, e em 
terra estava desembarcada mercadoria que se destinva à Índia: ora, os Portugueses 
puderam apoderar-se de importantes quantidades de metal fundido em pães de 
consideráveis dimensões, assás mal formados. Os Judeus do Cairo que acompa- 
nhavam o governador português informaram-no de que se tratava de produtos 
das fundições dessa capital mameluca, feitos com as moedas de cobre egípcias; 
tinham-lhes ligado chumbo, devido à falta daqueloutro metal —as galés e naus 
mediterrâneas já não acorriam numerosas como outrora, a Alexandria, a fim 
de comprarem as especiarias. Os mercadores hindus lastimavam-se de terem 
deixado quase de receber cobre do Cairo: é que estava aí tão caro como na 
própria Índia, porquanto Veneza e a Turquia tinham interrompido a sua expor- 
tação em consequência da guerra que entre ambas se ateara e da carestia das 
especiarias e outras mercadorias asiáticas nos mercados mamelucos (*2º). 

Uma carta de Alexandria, de 1524, transmitindo ao empório adriático a 
procura das escápulas asiáticas, enumera: muito coral da Barbaria, âmbar cin- 
zento, âmbar lavrado, cobre em pães, fustões, panos de várias sortes, «carisse» 
(kerseys, lanifícios grosseiros de fibras compridas) (1º). 


$3-— 4 rota do Cabo — tradições e inovações 


O descobrimento e o traçado em carreira regular do caminho marítimo para 
a Índia não podiam por si sós, pelo menos ao princípio, alterar as realidades 
de base do mecanismo das transacções. Um apanhado dos carregamentos de três 
das armadas portuguesas que fizeram a viagem de Lisboa a Cochim tornará 


patente tal persistência: 


Exportações de Portugal para o Oriente (*º) 
(em quintais, salvo indicação expressa) 


Ano Cobre  Cinábrio Mercúrio Coral Chumbo Moedas e metais 


preciosos 
1504 2800 300 300 6 500 500 30 000 cruzados 
bottoni 
1505 3 500 60 30 42 150 80000 » 
a 4000 — > — quintais a 200 
1506 4 000 600 a 700 5 000 150 40 000 » 


bottoni a 200 


(2) Voyages, t. 1, p. 102. 

(”) Cartas A. A., pp. 222 e 244 (4-XII e 15-XII-1513). 

(*) Carta de Antonio da Molin, 14-IV (Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 436). 
A África Negra, essa, pedia sobretudo cobre em barras. 

(*”) Segundo Cà Masser, Relazione (ed. Peragallo), pp. 68-77. 
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O relatório de Vincenzo Quirini, apresentado em 1506, enumera, no capítulo 
das mercadorias, exactamente as mesmas, atribuindo-lhes o valor total, em média, 
de 28000 cruzados; quanto aos envios de numerário e de metais preciosos, 
variam por 65 000 ou 75 000 cruzados. 

Vasco da Gama, ao regressar a Lisboa da sua primeira viagem, informou 
que o Samorim — ou antes, os mercadores de Calicute — pedia ouro, prata, coral, 
escarlatas (13). 

O escoamento de espécies e metais preciosos de Portugal para o Oriente não 
parece ter-se avolumado no decurso da primeira metade do século Xxvi: 


Ano Cruzados Fonte 

1804 30 000 Cà Masser (citado), para os três primeiros anos 
1804 80 000 

1806 40 000 


421 32441 Registo da Casa da Moeda de Lisboa 

1824 100000 Diarii di M. Sanudo, XXXVI, p. 352; Simancas, Estado 368 (de Juan de 
de Çuniga, Évora, 28-111-1524) 

1525 27 886 Registo da Casa da Moeda 

1828 200000 Barreto Rêsende, Liv. 1, f. 26 (B. N. Paris, Portugais 36) 

1831 28 418 Registo da Casa da Moeda 

1533 135000 | M. Sanudo, LVIII, p. 459: partida de 9 naus «con 15 milia ducati per 
una». A multiplicação exagera possivelmente o total, 

1535 80000 Anais D. João II, t. II, p. 243 (segundo os livros do Vêdor da Fazenda) 

1546 30 000 Livro das mercês de D. João de Castro, ff. 60v-6lv (Bibl. da Ajuda) 

1551 40 000 Anais D. João III, t. II, p. 288. 


Primeira constatação, já por si plena de consequências: os envios anuais 
com destino ao oceano Índico não ultrapassam geralmente 80 000 cruzados (os 
números altos de 1524 e 1528 explicam-se por considerações políticas). Quão 
longe estamos do meio milhão que se escoa da Europa pelas vias do Levante, 
e isto para um volume de comércio das especiarias sensivelmente igual! Assim, 
durante este meio século, a rota do Cabo foi muito económica no que respeita 
às moedas e metais preciosos. 80 000 cruzados é muito menos do que o ouro da 
Mina rende só por si à coroa; e falámos de um máximo, a dominante anual 
situando-se em metade daquela soma, ou seja, nuns 40 000 cruzados. Os números 
relativos ao tráfico veneziano, bem diferentemente, oscilam entre 500 000 e 350 000 
ducados durante os anos de prosperidade, e jamais descem abaixo de 100 000 nos 
anos de depressão; nestes surgem concorrentes a aproveitar da fraqueza de 
Veneza: os navios genoveses, ragusanos, marselheses, catalães dirigem-se então 
a Alexandria e Beirute com os cofres a abarrotar de numerário sonante e de metais 
preciosos. É certo que nos portos levantinos não se compram apenas os produtos 
orientais: naus e galés embarcam também algodão, açúcar, trigo, sal da produção 
regional. 

Qual é a parte que cabe às espécies e metais preciosos no valor global dos 
carregamentos que saem do Tejo com destino a Cochim e Goa? Segundo Quirini, 
em 1506, cada armada valia, à ida, entre 90 000 e 100 000 cruzados, reduzindo-se 
a parte das mercadorias a uns 25 000, ao passo que ao numerário e às barras 
metálicas cabem 65000 a 75000 (12º): 25% a 27,7% para aquelas, contra 
75% ou 72,3 % para os últimos. O valor das mercadorias vai aumentar râpida- 
mente, e o seu quinhão crescer. Já em 1513 Albuquerque avalia nuns 100 000 
ou 200000 cruzados as mercadorias chegadas de Portugal — observando que é 


(") Roteiro da viagem de V. da Gama (ed. Fontoura), p. 63. 
(2) Alberi, t. XV, p. 6. 
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ainda pouquissmo, em vista de se ter cstancado a rota do mar Roxo (''º). Em 
1824, num valor global de uns 350 000 cruzados, cabem ao dinheiro de contado 
uns 100000 — menos de um terço (1º), 

De 1822 a 18S7, à carga corrente de uma nau à ida de Lisboa para Cochim 
ou Goa vale cerca de 50000 cruzados; como as armadas contam em média 
” unidades, a carga total atinge o valor de uns 350 000 cruzados; como o máximo 
das exportações monctárias c de metais preciosos é tão só de 80 000 cruzados, 
c a moeda se reduz a 40 000, chegamos a uma razão de 11,4 %, ou, se preferirmos 
os casos mais desfavoráveis, de 23 %. Eis-nos bem longe dos 5/3 do comércio do 
Levante, ou até dos 2/5 dos anos em que o quinhão monetário e metálico se 
atrofia. 

Esse rio caudaloso de espécies e metais preciosos correndo de Lisboa para as 
Índias Orientais, essa hemorragia implacável, a longo prazo mortal, da economia 
portuguesa: ei-lo reduzido, durante a primeira metade de Quinhentos, a delgado 
ribeiro. Não devemos por isso descurar de distinguir as suas nascentes e de medir 
o caudal respectivo: nascente do ouro, nascente da prata. Os historiadores não 
se têm interessado muito por esta questão, todavia fundamental. Falam-nos 
apenas. geralmente, de ouro, em termos assás vagos. R. Ricard (1!) e F. Brau- 
del (:::) supuseram até que o fulvo metal da Mina e de Guiné teria servido aos 
Portugueses de meio de pagamento nas compras de especiarias e pimenta asiáticas. 
Acautelemo-nos, porém, antes de mais, contra o tomar como movimentos do 
ouro os envios contabilizados em cruzados ou em ducados: é a unidade que serve 
sempre à contabilização de somas consideráveis, ou de preços importantes, 
qualquer que seja na realidade o metal empregado na transacção. 

Ouro? Incontestâvelmente. As naus que partem do Tejo para os índicos 
confins levam-no a bordo na maioria das vezes. Quando em 1500 Miguel, o 
antigo gentio agora convertido, parlamenta, em nome de Cabral, com o rei de 
Cochim, a fim de o convencer a aceitar o trato com os Portugueses, lança-lhe 
como isca a perspectiva de enormes quantidades de mercadorias de boa qualidade 
e faz cintilar ante seus olhos as moedas áureas que o seu reino receberá de 
Portugal (13). Porque as naus já quase tinham feito o pleno da carga em Cochim, 
Cabral apenas embarca um pouco de gengibre e canela em Cranganor; o rei 
desta cidade, receando que a modéstia das compras resultasse da escassez de 
dinheiro, oferece vender a crédito: para o desenganar, o capitão português man- 
da-lhe mostrar dois ou três cofres ainda cheios de peças de ouro ("*). Em 1504, 
o soberbo presente entregue por Lopo Soares ao rei de Cochim compreende 
20 000 cruzados de ouro em ouro (':); o futuro mostrou que tal dádiva era bem 
merecida e compensou largamente o seu custo. Quando do ataque a Ádem, 
em 1513, um cavaleiro que pretendia ser o primeiro a pôr pé em terra, Garcia 
de Sousa, deu ao patrão da nau em que ia cinco portugueses (moeda de ouro 
que vale dez cruzados cada peça) para que este lhe facilitasse tal satisfação (13º). 
Em 1532, a armada da costa do Malabar, que aparelhara a 20 de Agosto, só 
pôde levantar âncora em 22 de Outubro: é que faltava o dinheiro para comprar 
os mantimentos de boca, e por isso houve que esperar pela chegada da nau 


(”) Cartas A. 4., t. I, p. 244 (Cananor, 15-X11-1513). 

(”) Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 352 (carta de Francesco de la Faetà, Lisboa 8-IV: 
«questa armata costerã ducati 350 milia, di che ducati 100 milia levano contanti.» 

(”) «Revue d'Histoire Moderne», Out.-Nov. 1939. 

(”) No seu artigo De Por du Soudan à Pargent d' Amérique. 

(”) Barros, Década I, Liv. V, cap. 8. 

(”) Barros, Década 1, Liv. V, cap. 9. 

(*) Gaspar Correia, Lenda I, 2.º Parte, pp. 500-1. 

(”) Barros, Década IJ, Liv. VII, cap. 9. 


242 


tenis, vinda do Reino, de cujos cofres se tiraram as moedas de ouro — por- 
meneses — que se cambiaram pelas mocdas correntes na praça ("*?), 


O mestre da nau Rainha de Belém recebeu em Lisboa, em 1507, da Casa da Índia, 
VAN cruzados, que entregou ao feitor de Cochim (”). Em 1516, a nau Nazaré levou 4 200 
ensados (é certo que levou também 2040 marcos de prata) (”). A João de Paz, feitor da nau 
mpinto Santo, à Casa da Moeda de Lisboa, em 1521, confiou 184 marcos, 6 onças, 3 oitavas 
: >» grãos de ouro fino em arries, marcados, que tinham sido fundidos na suas oficinas com 
setal trazido da Mina pela caravela Cirne, chegada em 6 de Março (º). A 14 ca 23 de 
Mano de 1828, o Tesoureiro da Mocda entregou aos capitães das naus que iam partir para 
«Índia 143 marcos, S onças, 6 oitavas e 48 grãos de metal amarelo em arries e, em espécies 
nantes, 6967 cruzados; uma parte (92 — 6-— | — 12 em arries c 17 cruzados) perdeu-se 
quando à nau capitaneada por Francisco d'Anhaya deu nos cachopos (*). Todo o ouro trazido 
Je São Jorge pelas caravelas Conceição e Santa Marta em 27 de Março de 1531 deu de novo 
entrada em Outubro na Casa da Índia, uma parte em arries de 23 quilates e 6 oitavas de 
por — 269 marcos, 4 onças e 48 grãos —, outra amoedada — 11 202 cruzados —, a fim de 
sonstituir o cabedal destinado a Cochim e a Goa; a nau que levava as barras, e que era a 
capitaneada por Manuel de Macedo, chegou a salvo ao seu destino, mas a outra, de que era 
capitão João Vaz, a quem tinham sido confiadas as espécies, viu-se obrigada a regressar ao 
porto de partida, e os cruzados voltaram para a Casa da Moeda de Lisboa ('*). A pedido da 
casa da Índia, 48—2-— 1 — 48 de ouro em arries foram, em Janeiro de 1541, a afinar, 
3 fim de seguirem para Cochim ('º“). Em 1553, duas das naus que desaferraram com destino 
à Índia, a Ascensão (capitão Belchior de Sousa) e a Santa Maria da Barra (capitão Rui 
Pereira da Câmara) tiveram de tornar ao Tejo; os cofres da primeira continham 43 — 5— 2 — 
36 de ouro de diversas leis, e os da segunda 43 — 5 — 0 — 50, igualmente de títulos diversos. 
Reduzido todo a arries de 22 quilates e 1 oitava de teor, em que montaram 933 — | — 1— 10, 
este ouro voltou amoedado à Casa da Índia em Fevereiro do ano seguinte: 5 991 cruzados ("'*). 
Foi do ouro chegado da Mina que, neste mesmo ano de 1533, a Casa da Moeda fundiu 
4— 1 —6— 03 em arnes marcados a 22 quilates e 1 oitava, que foram entregues ao tesou- 
reiro da Casa da Índia em 21 de Março para serem enviados para o Oriente (*). A expedição 
mais importante de espécies de ouro parece ter tido lugar em 1528: os 200 000 cruzados que 
Nuno da Cunha levou consigo eram todos, a acreditarmos numa fonte muito posterior, em 


moeda de portugueses (9. Trata-se de um esforço financeiro excepcional, exigido pelo 
problema político e militar que Diu punha. 


Confirma-se assim a ideia de Ricard e Braudel, de que o ouro da Mina era 
em parte (não quantiosa, aliás) reexpedido para o oceano Índico. Mas nos cofres 
das naus iriam tão-só arries e espécies do fulvo metal? Serão até esses envios 
os mais importantes, ou, pelo contrário, é maior o quinhão que cabe à prata? 

Em Moçambique, quando da sua primeira viagem, o Gama contrata pilotos 
mouros (malemos), aos quais dá 20 cruzados em ouro e 20 tostões em prata a 
cada (247) (quantias que valem respectivamente 8 000 e 2000 reais). O corretor 
mouro de Melinde recebe um cordão de ouro, no valor de 30 cruzados, e 100 tos- 
tões. A cada um dos dois malemos pagaram-se 50 cruzados. Como o rei mirava 
com viva curiosidade estas moedas, o capitão-mor ofereceu-lhe 10 portugueses. No 
mercado de Melinde os navegadores pagaram as suas compras com tostões, 
e ao condenado que aí deixou Vasco da Gama deu 50 tostões. Estas peças 
argênteas, de 100 reais cada, valiam aí, com efeito, o dobro do que em Portugal. 
Depois da travessia do oceano, ao avistarem o monte Deli, o capitão-mor pre- 


(2) Carta de Cochim, 6-1-1535 (em Trabalhos Náuticos, t. II, p. 26). 
(”") Cartas de quitação D. Manuel, n.º 457. 

(”) Idem, n.º 233. 

(*) Casa da Moeda, Livros do tesoureiro, n.º 831, f. 36. 
(º) Idem, n.º 834, f. 3r-v. 

('º) Idem, n.º 840, ff. 6 e 7. 

(º) Idem, n.º 834, f. 50. 

(*“) Idem, n.º 851, f. 4,4, e n.º 848, ff. 14r-v e 20. 

(ºº) Idem, n.º 848, f. 13v. 

(o Barreto Rêsende, Liv. 1, f. 36. 

(*) Gaspar Correia, 1, pp. 37-8. 
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senteou cada um dos pilotos mouros com 10 tostões, em sinal de gratidão (143), 
São vinténs, igualmente de prata, que os pescadores de Calicute ensaiam com os 
dentes, a fim de venficarem se os Portugueses lhes pagam o peixe que compraram 
em metal verdadeiro; e as compras de géneros na praça dessa cidade foram 
pagas em vinténs ec meios vinténs ('**). A Monçaide, esse mouro de origem anda- 
luza que o ajudara, o Gama deu 5 portugueses ("ºº). 

Entrada em contacto com os mercados do Índico, a viagem de Vasco da 
Gama não podia deixar de ser fundamentalmente uma missão de informação 
com vista a viagens ulteriores. E de facto, em Calicute, o capitão-mor mandou 
desembarcar amostras das várias mercadorias — coral, vermelhão, azougue, alam- 
beis —, bem como moedas: portugueses (5 peças) e cruzados (50), quanto ao 
ouro, tostões (100 peças), quanto à prata. Inútil dizer que, por ordem do Ministro 
das Finanças do Samorim, um cambista pesou-as todas e verificou 0 seu toque, 
fixando a cada espécie o seu câmbio; este preço era superior ao que valiam em 
Portugal ('*'). Graças a tais informações, a Casa da Guiné e da Mina que, por 
então, administrava a nova rota, pôde fixar os metais e as espécies que convinha 
enviar para o Malabar. Por isso lançou-se em 1499 — para a viagem de Cabral — 
uma nova moeda de prata com um nome que só por si diz tudo: índios, imitação 
dos marcelli venezianos —e a escolha do modelo não é menos significativa; 
talhados a 70 em marco, cada peça pesava 3,28 gr e valia um terço de tostão, 
ou seja, 33 reais. Deles voltaremos a falar. 

Em 24 de Junho de 1503 aparelhou em Honfleur, com destino às Índias 
Orientais, um navio cujo capitão, Gonneville, e dois dos outros armadores costu- 
mavam tratar em Lisboa; tinham formado esse projecto ao verem aqui «les belles 
richesses d'épiceries et autres raretés». Quanto à escolha da carga, fizeram-na 
«de mesme qu'ont accoustumé s'en charger les Portugallois, pour estre par dela 
et sur la route des choses de meilleure traficque»; ora o que escolheram foi, de 
acordo com o modelo português, moedas e metais preciosos: «argent monoyé 
qu'ils avoient sceu estre de receutte en Indie [plus] que Por» ('5º). 

As espécies brancas são, por conseguinte, melhor acolhidas no Malabar do 
que as amarelas. Quirini, no seu relatório de 1506, contrapõe, na composição dos 
carregamentos das naus que partem para a Índia, os 25 000 ducados em cobre 
e mercadorias aos 65000 ou 75000 em prata tanto em arries como amoedada 
(Alberi, t, XV, p. 6). Metal branco: nem uma alusão sequer ao ouro. Não quer 
isto dizer que não se continuasse a enviar ouro, vimos já que sim; outro facto 
o prova. Em 1513 as naus do Reino chegam a Cochim só com prata, sem o outro 
metal precioso: o que levou o feitor da carga a pedir ao governador que viesse 
de Cananor, onde estava, para resolver os problemas que se levantaram (2º). 
Até aí, portanto, o ouro acompanhava apesar de tudo o metal branco. Mas este 
estava a adiantar-se ao primeiro, e tendia a encher inteiramente os cofres das naus. 
Estava-se então na época em que Albuquerque fomentava a aquisição de pimenta 
por escambo de mercadorias diversas — «que foi a mayor cousa que se imda fez 
na India» (Cartas A. A. t. 1, p. 133). 

Tentemos avaliar numêricamente a parte de cada metal. Dos 80 000 cruzados 
arrecadados em 1535 nos cofres das naus que partiam para Cochim, 30 000 eram 


(“) Idem, pp. 52-3, 62, 67 e 68. 
(º) Idem, p. 72. 
(”) Idem, p. 112. 
(”') Idem, pp. 89-90. 
: (=) Les Français en Amérique pendant la premiêre moitié du XVIº siêcle, pp. 26 
e 29-30. 
(”) Cartas A. A., t. 1, p. 189 (Cananor, 3-XID. 
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em doblones espanhóis (1*), ou seja, 37,5 %, sendo o resto em prata e letras 
de câmbio. Ano de percentagem elevada, todavia? Eis a lista de tudo quanto o 
feitor real em Cochim recebeu durante seis anos e meio (de 22-X-1510 a 
22-11-1516 e de 1-1-1517 a 28-11-1518), destinado à compra de pimenta e espe- 
ciarias: 


Azougue 810 quintais e 23 arráteis 
Chumbo 3 883 » e25 » 
Coral 357 » , arroba e 16 arráteis 
Cobre 26 798 » 5, 1» e 4 » 
Estanho 391 » , 3Iarrobase 8 » 
Ouro 33 marcos, 1 onça, 2 oitavas e 3 quartos 
Prata em barras 16109 »., 7 onças, 2 » emeia 
Veludos 1354 côvados 
ete. (=) 


Ou seja: 7,612 kg de ouro e 3697,255 kg de prata — o peso do primeiro repre- 
senta tão só 0,2% do peso do segundo; mesmo a razão entre os valores fica 
entre 2 e 2,5 %. Saltemos no tempo três decénios: em 1551, como era de regra, 
nenhum particular foi autorizado a enviar para o Oriente, nem a levar consigo 
(no caso de ser passageiro), moedas de prata ou barras deste metal; os 40 000 
cruzados que o Estado transfere efectivamente pela armada deste ano só podem 
ser em espécies argênteas (':*). Fluxo de prata, não de ouro: tal é a conclusão 
que parece impor-se. A quitação passada ao feitor da nau Nazaré que fez a 
viagem em 1516 não é que a desmentirá: nos seus cofres contam-se, é certo, 
4200 cruzados, mas também 3 040 marcos de metal branco ('*?), cujo valor monta 
(o cálculo é fácil, pois o marco vale então 2310 reais) a 17 556 cruzados: quatro 
vezes mais prata do que ouro. Examinemos, no entanto, os registos da Casa da 
Moeda de Lisboa. 


Prata e ouro entregues pela Casa da Moeda à Casa da Índia 
para serem enviados para a Índia (*) 


PRATA OURO 
Peso Valor Arries Moedas Valor 
(valor em total 
(marcos) (cruzados) (marcos) cruzados) (cruzados) 

1517 4395 25 710 184-6-3-26 11943 

1518 2000 11 700 143-5-6-48 6967 16 165 
(= 9198 cruzados) 

1521 3504-4-5 20 501 

1525 2004 11721 269-4-0-48 11 202 28418 
(=17216 cruzados) 

1531 493-2-6 2 884 48-2-1-48 

1541 

1555 5297 33 278 


Quadro que de pouco nos serve. Mas as desilusões não se acumulam em razão do 
estado lamentável em que chegou até nós a documentação quinhentista — e das mais lamen- 
táveis perdas que a mutilaram irremediâvelmente? Um pequeníssimo número de anos, e dados 
demasiado incompletos em relação aos anos que escaparam. Em 1525 e em 1531 a Casa da 
Moeda entrega aos capitães das naus da Índia muito mais ouro do que prata, Ao invés, 
em 1517, 1518 e 1555 não é entregue qualquer arriel nem peça de metal amarelo, e em 1521 


(*) Anais D. João III, t. II, p. 243, 

(”) Cartas de quitação D. Manuel, n.º 657. 

(*) Livro IV do Conde de Castanheira (Anais D. João III, t. II, p. 288). 

(”) Cartas quitação, n.º 233. 

(?) Casa da Moeda de Lisboa, n.º 828, f. 69v; n.º 829, f. 3; n.º 831, ff. 18Sr-v e 36; 
nº 834, ff. 163r-v e 3r-v; n.º 839, ff. 6, 7 e 110; n.º 843, f. SOr-v; n.º 848, ff, 13v e 140-I41. 
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a quantidade de metal branco vale quase o dobro do que vale a do primeiro metal. O tesou- 
reiro, ou antes o seu escrivão, terá porém registado sempre as barras ou peças que embarcavam? 
Não é de modo algum certo, mas é, apesar de tudo, provável. Simplesmente, nem de todas 
as vezes esse registo revestiria a mesma forma. entraria na mesma rubrica, Nas listas da 
«Prata de partes» encontramos transferências em massa a favor da Casa da Índia. Por exemplo, 
em 1517, dos 25 700 marcos recebidos de mercadores, 20 060 foram transferidos para a conta 
do tesoureiro da Casa da Índia, e no ano seguinte foram 18 100 em 24 300. Para pagamento 
das compras de pimenta e outras especiarias, sem dúvida; nada prova, todavia, que essa prata 
entrasse depois nos cofres das naus que desaferravam com destino a Cochim. 


Na Miscelânea de cerca de 1534, Garcia de Resende, ao enumerar a procura 
das escápulas asiáticas, começa pelo ouro, prata e cobre. Este último metal é 
uma das principais mercadorias que Quirini refere no seu relatório. Como é que 
o quadro das entradas na feitoria de Cochim durante o segundo decénio de 
Quinhentos não havia de chamar a atenção para estoutro metal que, conquanto 
não precioso, é igualmente amoedável? Um milhão e 377564 kg e meio em 
6 anos e 7 meses: a média anual eleva-se a 209 250 kg. Se q feitoria de Cochim 
recebeu nesse período apenas 5 marcos e 2 oitavas de ouro por ano, em prata as 
entradas foram em média 2447 marcos e 1/2 onça; por outro lado, nos seus 
armazéns entraram anualmente 4 070 quintais de cobre ("º); ora, como o quintal 
equivale, pelo menos, a um marco de prata, a importância e o valor do terceiro 
metal amoedável excedem a importância e o valor dos dois outros metais, que 
no entanto se consideram «preciosos». A nau Rainha de Belén, em 1507, trans- 
portou 3000 cruzados e, em cobre, 550 quintais, de que uma parte ficou em 
Moçambique, sendo a maior quantidade descarregada em Cananor (*ºº): o valor 
do cobre igualava o do metal nobre. Se os cofres da nau Nazaré, em 1516, 
continham 4 200 cruzados e 3 040 marcos de prata, na sua carga entravam ainda 
2514 quintais, 2 arrobas e 4 arráteis de cobre ('º), desta vez em posição inferior 
à do metal branco mas de longe superior à do fulvo metal. Em 1521, a feitoria 
de Cochim recebeu 184 marcos, 6 onças, 3 oitavas e 26 grãos de ouro, 3504 
marcos, 4 onças e 5 oitavas de prata, e 3 355 quintais de cobre (1º): a parte que 
cabe a este último ultrapassa largamente a do primeiro e quase iguala, se não 
chega mesmo a igualar, a do segundo. De 1540 a 1545, as chegadas anuais de 
cobre à Índia, provenientes de Lisboa, jamais desceram abaixo de 5 500 quintais 
e atingiram por vezes 7500, ou seja, como limites, 323 136 kg e 440 640 ke. 
Cunhavam-se todos os anos 1 500 a 1 600 quintais em bazarucos; os outros 4 000 
a 6000 eram vendidos a peso pelas feitorias portuguesas aos reis indígenas, que 
com eles fundiam a sua artilharia. Por isso a pimenta era frequentemente vendida 
aos Portugueses a troco de cobre em pães ou em barras (1º). 

O cobre era importado de Antuérpia, quer fosse comprado directamente pela 
feitoria régia quer fornecido no sistema de contratos com grupos capitalistas. Os 
Affaittati, que o compravam por seu turno aos Fiigger, forneceram assim 6 000 
quintais em 1514, 6 394 quintais e 3 arrobas no ano seguinte, 9 590 em 1516 (184). 
De Dezembro de 1520 ao fim de Agosto de 1526 a feitoria expediu anualmente 
para Lisboa 8 650 quintais ("º): a quase totalidade deste cobre devia encaminhar-se 


(1º) Cartas quitação, n.º 657. 

(º) Idem, n.º 457. 

(”) Idem, n.º 233. 

(º) Idem, n.º 652. 

('º) Relatório do Vêdor da Fazenda Aleixo de Sousa ao governador D. João de Castro, 
Cochim 1545 (B. N. Paris, Portugais n.º 23, ff. 510-513). 

(“) Braamcamp, Feitoria («Arch. Hist. Port.», t. VI, pp. 392 e 394 e doc. 55). 

(*) Idem, doc. 53, Não é absolutamente certo que se trate de quintais portugueses; caso 
se trate de peso flamengo, a redução ao peso de Lisboa dá 6 909 quintais. 
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depois para a Endia, visto que em Portugal apenas se amocdavam, em cada ano, 
umas contenas de quintais, e na maior parte das vezes uma única centena. 


Recapitulemos os dados numéricos relativos ao cobre destinado à India; 


Quintais 
1 SM 2 800 
pSos 2500 a 4000 
1€0n 4 000 
IS101SIS e 1817-1518 4070 (média anual das entradas em Cochim) 
1814 6 000 
1S1a 6 394 
1817 9590 (haverá que deduzir a amoedação metropolitana?) 
1821-1826 8650 (média anual; em 1521 entraram em Cochim 3 355) 
1842-1845 6000 (média anual) 


A rota do Cabo introduz, quase desde a sua abertura, uma novidade impor- 
rante em relação ao mecanismo dos tráficos do Levante. Nestes, com efeito, as 
transacções a grande distância faziam-se por permuta de mercadorias (barattare) 
e por pagamento em espécies; nenhum sistema fiduciário funcionava, ao que 
parece, entre as cidades mediterrâneas e as do oceano Índico. Entre Lisboa, por 
um lado, e Cochim e Goa, por outro, ao invés, instalou-se, desde os primeiros 
anos do século XvI, a compensação das contas por letras de câmbio, sem deslocação 
material das espécies. Exemplo: em 1551, a Veêdoria da Fazenda e a Casa da Índia 
expediram para o Oriente, a fim de pagarem as compras de especiarias, 100 000 
cruzados. Como é que foi feita na realidade esta transferência de capital? Em 
moeda sonante, a armada levou apenas 40 000 cruzados; pelo jogo das letras 
de câmbio, o feitor de Cochim recebeu uma soma igual; finalmente, a adminis- 
tração das finanças ordenou ao Vêdor da Fazenda da Índia que contraísse lá 
mesmo um empréstimo de 20 000 cruzados, sob a forma de letras pagáveis em 
Lisboa pela Casa da Índia (1%), Em suma: 40 % de transferência material de 
numerário, e 60 % de compensação fiduciária. 


A armada de 1546, de que era capitão-mor Lourenço Pires de Távora, levou do Reino 
um cabedal no valor de 12 380 086 reais (30 950 cruzados), destinado à carga de retorno. 
Em grande parte, constituíam-no letras de câmbio. Fernão Álvares da Cunha, por exemplo, 
sobre quem tinham sido sacadas duas letras, num valor total de 8 600 cruzados. não pôde 
aliás pagar uma delas. Távora e os outros capitães e nobres, como receberam do Rei, em 
Lisboa, adiantamentos sobre os seus vencimentos e ajudas de custo, sacaram letras sobre si 
próprios. pagáveis em Cochim; a vários deles fez o governador mercê de parte do que deviam 
pagar; mesmo assim alguns não conseguiram liquidar os seus compromissos, ou escaparam 
20 seu cumprimento, empregando o dinheiro em negócios pessoais (*”). Dois anos depois, os 
instrumentos de crédito que entravam na composição do cabedal destinado à compra dos 
retomos somavam 30 000 cruzados; como a feitoria de Cochim não dispunha de dinheiro 
suficiente para pagar essas letras, o Vêdor da Fazenda da carga das naus teve de contrair 
um empréstimo nessa praça, garantido por letras sacadas, umas, sobre o tesoureiro del-rei, 
outras, sobre a Casa da Índia (*). O governador Francisco Barreto entregou, em 1555, ao 
tesoureiro do depósito e mercadorias da cidade de Cochim, Jerónimo Luís Fróis, 1 800 cru- 
zados, em razão de uma letra de câmbio, vinda nas naus do Reino, sacada sobre ele, 
governador, pelo secretário de Estado Pero de Alcáçova Carneiro; a soma devia ser inscrita 
no haver do tesoureiro da Casa da Índia Bastião de Morais ('º). É por letra de câmbio que, 
ao deixar a mercancia para entrar na Companhia de Jesus, Fernão Mendes Pinto remete para 
o Colégio de Coimbra 2 000 cruzados em 1554 (*"). 


('”") Carta do rei ao conde de Castanheira (Anais D. João III, apêndice, t. II, p. 288) 
(”) Livro das mercês de D. João de Castro, ff. 60v-6lv. 

(º) T. T., C. C. T-82-35 (De Cosme Anes ao rei, Cochim, 26-1-1549). 

(”) T. T., C. C. 1-97-46 (conhecimento, Cochim, 11-XI1-1555), 

(”) Documenta Indica, t. II, pp. 834. 


247 


O Estado português da Índia desenvolvia a sua economia própria: nos tratos 
no quadro do oceano Índico e da Malásia ganhavam-se já lucros que os nego- 
ciantes portugueses tinham vantagem em transferir para a metrópole; o mesmo 
faziam muitos dos funcionários com o que poupavam dos seus ordenados e 
mantimentos ou com os lucros que auferiam de transacções mais ou menos Jícitas, 
Não obstante o fluxo de espécies e metais monetários de Lisboa para Cochim e 
Goa. a balança das contas era favorável a Portugal. 


Em 1540, D. João de Castro, o futuro governador do Oriente português, escreve 
ao rei que não é necessário enviar cabedais da metrópole. E com efeito, durante o 
governo de Martim Afonso de Sousa (1542-1545) não só o Estado da Índia se 
bastou a si próprio para todas as despesas públicas, como ainda todas as compras 
de pimenta e outras especiarias foram pagas com os fundos locais, sem qualquer 
auxílio monetário do Reino. Ao findar o seu governo, Martim Afonso regressou 
à pátria com 320000 pardaus (não interessa agora a maneira como os reuniu), 
que entregou na Casa da Índia; esses 240 000 cruzados equivaliam a quatro a seis 
anos de transferências monetárias efectivas de Portugal para o Oriente. A partir 
do governo de D. João de Castro (1545) estas transferências recomeçaram todavia. 


Os recursos do império português oriental vinham somar-se aos cabedais 
chegados da metrópole a fim de fazer face às compras de mercadorias a exportar 
para Portugal, bem como às despesas de apresto das frotas da rota do Cabo. 
Em 1546, por exemplo, receberam-se em Cochim 30 000 cruzados enviados de 
Portugal, mas a feitoria desembolsou além disso 67 500, dos próprios fundos das 
receitas do Estado da Índia (7'). É isso que explica a modéstia relativa dos 
números portugueses de saca de moedas e metais preciosos para o oceano Índico, 
em comparação com os números venezianos. 


Já em 1514 o rei de Portugal ordenava ao governador da Índia que tomasse todas as 
medidas úteis a fim de acabar com os envios de espécies e de arries de ouro e prata. Era, 
aliás, o próprio Albuquerque quem animava D. Manuel a seguir esta política. Graças à venda 
de mercadorias do Reino, desde que cheguem em caudal suficiente (pois o Oriente está sempre 
sedento de toda a sorte de bens), e graças aos lucros no comércio entre, por um lado, 
Goa e Cochim, e por outro Cambaia e Ormuz, poder-se-ão carregar a plena carga as naus 
de retorno e ainda financiar o Estado da Índia, Mas as naus chegam em Setembro e carregam 
em Outubro e Novembro, para levantarem âncora em Dezembro ou Janeiro; o intervalo 
é demasiado curto para que seja possível aguardar o retorno dos lucros das vendas efectuadas 
no Norte e nas margens do golfo Pérsico. Por isso há que dispor de fundos de meneio, há 
que negociar a carga de um ano para vir a investir os ganhos na armada do ano seguinte. 
Dinheiro, ter-se-á quanto se quiser em resultado da exportação de pimenta, cobre e outras 
mercadorias para Ormuz e para o Guzerate. Com esse dinheiro a compra de especiarias será 
muito mais económica do que por permuta. Mais ainda. As naus poderão regressar ao Reino 
levando nos seus cofres 30000 a 40000 miticais de ouro ou 50000 pardaus em tangas 


(espécies argênteas) (7). 


Estamos, infelizmente, na mais completa ignorância quanto aos retornos em 
numerário e em metais preciosos. Contrâriamente a uma ideia generalizadíssima, 
não parece que o ouro de Sofala corresse com regularidade para Lisboa; pelo 
menos os registos da Casa da Moeda só o mencionam três vezes, e trata-se de 
quantidades insignificantes, excepto uma delas. Em Julho de 1517, o piloto Fernão 
Lopes, da nau Conceição capitaneada por Cristóvão de Brito, entregou ao tesou- 
reiro da Casa 12 marcos, 7 onças, 7 oitavas e 54 grãos, remetidos pelos funcio- 
nários às suas respectivas famílias; a nau São Cristóvão, de que era capitão 
Diogo Fernandes, trouxe tão só S — 6 — 6 — 12, nas mesmas condições, Ao todo, 
17 marcos, 1 oitava e 60 grãos de metal fino (3,908 kg), com os quais se cunharam 


(") Livro das mercês, ff. 60v-6lv. 
(”) Cartas A. A., t. I, pp 267-8, 273, 329 e 336. 
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1101 cruzados (*'º). Pelo navio São Simão, da capitania de Sancho de Tovar, 
chegaram, em 14 de Abril de 1523, nada menos de 175 — 7 — 6 — 64 (30,388 kg, 
de 224 quilates), que enviavam o capitão de Sofala e alguns particulares ou 
representavam partes de heranças (''*). Francisco Cardoso e Vicente Pegado, lá 
estantes, mandaram para Lisboa 11 marcos, 1 onça e 15 grãos, que deram entrada 
na Casa da Moeda em 11 de Abril de 1532 e depois foram entregues, amoedados, 
aos destinatários (650 cruzados, além de 26 grãos de cisalha) (17%). E é tudo: 
convenhamos que não é praticamente nada. 

Que, todavia, do oceano Índico viessem — ou voltassem — para o Reino 
espécies e metais preciosos com maior frequência e em quantidades menos insigni- 
ficantes do que mostram os registos do tesoureiro da Casa da Moeda, um pequeno 
facto autoriza a suspeitá-lo. Em 1524 frei João de Guimarães regressava ao Tejo 
a bordo de uma nau capitaneada por Job Queimado; o dominicano transportava 
consigo 2000 cruzados em moedas e em ouro e prata, além de panos de algodão 
indianos no valor de 500 cruzados, tudo pertencente ao seu mosteiro de Guimarães. 
Um outro viajante, este mercador, voltava com os frutos dos seus negócios: 
1000 peças de portugueses de ouro. Mas só temos conhecimento destes factos 
porque corsários franceses tomaram o navio ('º). A armada de 1526, vinda do 
Oriente, trouxe «danari assai» (277). 

Nunca, porém, ao que parece, as espécies e os metais preciosos se escoaram 
com regularidade e em caudal apreciável do oceano Índico para o Atlântico nem 
para o Mediterrâneo. A razão? É simples: o ouro e a prata valem mais nas Índias 
Orientais do que na Europa ou na África do Norte — porque fabulosamente maior 
é lá o volume dos bens em circulação. 


$4— A rota do Cabo: o triunfo dos reales 


Durante a primeira metade do século xvt, pela rota do Cabo os metais 
preciosos afluiram ao oceano Índico em caudal pouco volumoso, os carregamentos 
de mercadorias sobrelevaram o valor dos cofres. Entre os metais amoedáveis, o 
cobre coloca-se na dianteira, logo seguido, se não igualado pela prata; mas portu- 
gueses e cruzados, e mesmo fulvos arries chegam também a Cochim e Goa. 
Sabe-se que os dois metais preciosos valem mais no Oriente do que no Ocidente; 
no entanto superior ainda é o ganho sobre certas mercadorias mediterrâneas ou 
europeias — por exemplo, o cobre, o coral, o vermelhão, o azougue, etc. 

No decurso da segunda metade de Quinhentos e em Seiscentos esta com- 
posição das exportações para Leste inverte-se por completo. Vejamos como. 

Nos séculos xvit e xvi, as Companhias inglesa e holandesa das Índias 
Orientais, que traficam pela rota do Cabo, como os Marselheses que traficam 
nas Escalas do Levante saldam sempre as suas transacções com espécies argênteas. 
Duas ou três referências bastarão para escorar e iluminar este ponto, já bem 
conhecido e estabelecido. Numa discussão de 1618 sobre estas companhias lê-se 
que «Cossa es sabida que los rebeldes de Olanda, i Ingleses no llevan a la India 
Oriental otra cosa sino Reales de a ocho, i quatro, assi que para aquellas partes 
no sirven los frutos, i manufacturas de sus tierras...» E mais adiante o autor 
sublinha: «... la plata, sin la qual la Compania delle India no puede ser continuada 


("") Casa da Moeda, n.º 828, ff. 19 e 36 r-v. 

(") Idem, n.º 832, na rubrica do ouro da Mina, 

("*) Idem, n.º 841, na rubrica do ouro. da Mina, e ff. 25v-26. 

(") Livro dos roubos... Guimarães, pp. 42-3; Simancas, Estado 367 (Évora, 26-VII-1524). 
(") Diarii di M. Sanudo, t. XLII, pp. 453-4 (Lisboa, 16-VII-1526). 
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polos flamengos, ni Ingleses...» (''*). Numa memória sobre «o estado actual do 
dinheiro do Reino», não datada mas sem dúvida da primeira década do século xvii, 
fala-se de «...a prodigiosa saca deste metal [prata] da Europa para a Índia, que 
cada ano vai em maior aumento» ("º*). 

Esta préamar das espécies brancas e da prata alterará até o carácter funda- 
mental da rota do mar Roxo. Via do ouro, era-o de há muito e continua a sê-lo. 
Mas já antes de 1575 Thevet, estando no Egipto, assistiu a «Six Indiens changer 
des lingots et pieces d'or, pour des Mochenigues, qui sont piêces d'argent faites 
à Venise, valans environ huict sols de nostre monnoye: de sorte que quelquefois 
un marchant d'entre eux en emportera pour plus de trente mille escuz» (*º). Em 
Janeiro de 1663 ancoram em Surate duas naus vindas do Estreito, «carregadas de 
muitas moedas de ouro e patacaria, que são as drogas mais comuns que de Meca 
se trazem para a Índia, em retorno das fazendas que dela lhe vão»; e Manuel 
Godinho. que nos informa, esclarece que se trata de patacas de Espanha, e 
acrescenta que todos os anos as naus vêm com tais espécies (caps. VII e XXVD. 
O delgado fio argênteo transformara-se em caudaloso rio, que luta de igual para 
igual com o ouro. 

Quando, em 31 de Dezembro de 1600, foi outorgada a carta de constituição 
da Companhia Inglesa das Índias Orientais, foi-lhe concedida autorização de 
exportar, em cada viagem, até 30 000 libras esterlinas «in foreign coin or bullion; 
so at least 6,000 £ be first coined at the Mint». E em breve este ponto ficou 
esclarecido pela restrição da autorização unicamente à prata: «We have not any 
liberty granted to carry out any gold by name, but only silver» (!º!). Para a 
segunda viagem em particular, a licença, concedida em 14 de Fevereiro de 1604, 
limitava a £ 12000 o valor das espécies estrangeiras a embarcar para as Índias 


Orientais (1º). Apresentemos, aliás, o que a Companhia exportou realmente du- 
rante os seus primeiros dezanove anos: 


Valor total em £ 


Prata (reales espanhóis e alguns dollars) 548 090 
Mercadorias (broadclothes, kersies, chumbo, estanho, etc.) 292 286 


No conjunto do período considerado, a parte das mercadorias reduz-se a 
34.7 %, contra 65,3% para as espécies brancas. Todavia aquela avolumara-se 
a tal ponto nos últimos três anos que estes só por si excederam os dezasseis 
anteriores. Mun avaliava em £ 100000 o numerário que havia que enviar anual- 
mente. Nos anos de crise, porém, essas somas rastejavam: assim em 1608 (£ 6 000) 
e em 1611 (£ 1250) (1). Ao invés, em 1619 a armada inglesa desembarcou em 
Surate 163 956 reales destinados às compras na própria Índia, e remeteu outros 
150 000 para Jask, na Pérsia, a fim de pagar a seda (**!); ao todo, 313 956 reales, 
ou seja, 31395 cruzados. 


Nas naus que de Lisboa partiam para Cochim, Goa e Malaca, além das 
mercadorias, seguiam, em dinheiro de contado, quase unicamente reales espanhóis. 
Leia-se Van Linschotten (cap. 3): «o que para aí [Índias Orientais] mais se leva, 


(”) Discurso en razon de la Comparia Oriental que tienen los rebeldes de Olanda i 
Ingleses (ed. por Gentil da Silva, Alguns elementos para a hist. do comércio da Índia, p. 73). 
Atribuimos a sua autoria a Gomes Solis e datamo-lo de 1618. 

(”) B. N. Lisboa, Pombalina n.º 738, f. 275v. 

(”) Cosmographie, Liv. XII, cap. 6. 

(") Calendar of State Papers — East Indies, vol. 1, n.º 281. 

(”) Idem, idem, n.º 329. 

(*) Mun, 4 Discourse of Trade (1621), pp. 19-22. 

(”) English Factories in India, vol 1, p. 185 (carta de Surate, 18-11-1620). 
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do reales de oito, que valem 40 soldos». No mesmo sentido, Sassetti em 1575: 
de Portugal manda-se «di tutto tambene, vino, olio, drappi e pani ma pochi; 
fogli, vetri, corali e reali» (p. 123). Em carta de Lisboa, de 18 de Outubro de 
1882, declara a Valori que não se ganha no envio de mercadorias para o Oriente; 
o que vale a pena mandar, são reales (p. 218), Mais explicitamente ainda, escre- 
verá na sua carta de Goa de 9 de Novembro de 1585: «Il nerbo delli effetti che 
vengono di Portogallo sono reali» (p. 345; cf. p. 348). Tron e Lippomani, quando 
estiveram em Lisboa em 1580, foram informados de que nas naus que costumavam 
ir para Goa «O que, porém, principalmente se exportava era uma grandíssima 
porção de prata em reales castelhanos, negócio em que se ganhavam trinta por 
cento; e afirmaram-me que os contratadores das especiarias e vários outros nego- 
ciantes mandaram nas últimas cinco naus para Goa um milhão e trezentos mil 


ducados. Este trato havia crescido a tal ponto que era de maior lucro a ida 
que a volta...» (188), 


No contrato com Fernão Lopes e Diogo de Barreira, assinado em 1579, uma das 
cláusulas (a 5.*) obriga os rendeiros a entregarem cada ano na Casa da Índia, ao tempo 
da partida das naus, o cabedal necessário à compra, no Oriente, de 1100 quintais de gen- 
gibre e 400 quintais de noz, «em barras d'ouro ou prata ou moeda estrangeira», Na rea- 
lidade, em cada um dos anos de 1579 e 1580 a importância de 13 500 cruzados que os 
dois rendeiros dessas duas especiarias entregaram era constituída Unicamente por reales ("). 
Quanto ao contrato de trazida da pimenta, é de igual modo nessa moeda espanhola que 
os rendeiros enviam em 1593 os 170000 cruzados necessários à compra dos 30 000 quintais 
estipulados por uma das cláusulas (”). Em 1609, das naus do Reino descarregaram-se em 
Goa 32 caixas de reales, destinados à compra da pimenta; transportadas para Cochim tal 
com tinham sido descarregadas — fechadas, amarradas e marcadas —, o Vêdor da Fazenda 
constatou ao abri-las que continham elevada quantidade de singelos em vez de duplos, 
o que infringia as regras estabelecidas. Esses reales singelos, a princípio recusados pelos 
particulares, acabaram por ser bem aceites. As naus do ano seguinte trouxeram da metró- 
pole 21 caixas de reales (*). Mas cm 1612 tomavam-se em Lisboa medidas severas para 
evitar que se misturassem subrepticiamente reales singelos aos de a dos (*). Um dos ga- 
leões da viagem de 1618, interceptado pela armada inglesa de Dale ao largo da ilha 
Comoro, conseguiu resgatar-se pagando 90 000 reales; à chegada a Goa, ainda levava nos 
seus cofres 400 000 reales em moeda sonante (*): indicações só por si bem expressivas do 
caudal deste fluxo de prata. 


Tentemos avaliá-lo numêricamente. A Tron e Lippomani disseram em Lisboa 
que a armada de 1578, composta de 5 naus, levara 1 300 000 cruzados em peças 
castelhanas de oito. Sassetti escreve dessa mesma cidade, em 3 de Abril de 1583, 
que pelas 5 naus desse ano ia ser enviado mais de um milhão e meio de cruzados 
em dinheiro de contado e em mercadorias (p. 243). Na sua carta de 9 de Novembro 
de 1585, agora de Goa, estima em 800000 a um milhão de cruzados o afluxo 
anual de reales (p. 345). Que espantoso avolumar da transfusão monetária em 
comparação com a primeira metade do século! Notemos ainda que, durante o 
último quartel de Quinhentos, o valor da carga de retorno de cada nau que vem 
ancorar no Tejo vinda do Índico atinge um milhão de cruzados (*", ou seja, 
quatro vezes o que era alguns decénios atrás. 


(*') Em Herculano, Opúsculos, t. VI, p. 119, (3.º ed.) 

('*) AHU, Índia, caixa 1, docs. n.º" S4 e 57 (em Gentil da Silva, Contratos de trazida, 
pp. 17, 89 e 12). 

(”) «Arch. Port. Oriental», fasc. V, pp. 1317-9; T. de Aragão, t. II, doc. 30. 

(º) AHU, Índia, caixa 2. 

(*) Idem, idem (carta do rei ao vice-rei da Índia, 9-X1). 

(”) Notícias chegadas a Surate em Fevereiro de 1619 (English Factories in India, 


vol. I, pp. 53 e 77; Calendar of State Papers — East Indies 1617-1621, n.º 609; Faria e Sousa, 
Ásia, vol. HI, 3.º Parte, cap. 15). 
(”) Van Linschotten, cap. XCII. 
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Vas catimativas. que devemos a homens como o italiano Sassetti e o holandês 
Van Linuchotten. embrenhados nos meios de negócios, é possível que se apro- 
temem mais da realidade do que os numeros oficiais Números oficiais. precisos, 
so o temos para o trato da pimenta e relativamente à uma época, no fim de 
vontas. tanda Eis contudo, os dados que conseguimos respigar: 


Quantidades de reales chegadas ao Oriente c destinadas à compra de pimenta 
(valor em cruzados de 10 reales cada) 


A) À Malaca (viagens em direitura) (*”) 


18681 14 000 1584 nada 
1S82 20 000 1585 24 000 


Ri À Goa c Cochim 


1S80 a 1S84 (média anual) 189 770 (*) 1613 não vieram naus deste ano; 
1605 180 000 (”) mas chegaram 45 000 de 
1606 não chegaram naus (* uma nau de 1612 que 
1607 66 000 tivera de esperar pela 
1608 não vieram naus do Reino: monção em Moçambi- 
mas chegaram 50 000 que. 

salvos da nau N.º S.º 1614 90 000 

da Oliveira, que ardeu 1615 172 500 

perto da costa. 1616 40 000 

1609 176 030 1617 201 000 

1610 ? 1618 120 000 

1611 100 000 1619 80 000 

1612 75 000 1620 80 000 

1621 80 000 

1622 142 000 

1623 109 000 

1624 109 000 

1625 80 000 

1626 110 000 


Em 1618, Ambrósio Fernandes Brandão avalia em 200 000 cruzados o cabedal 
que é enviado anualmente em reales de a ocho e de a cuatro (9). É este o quan- 
titativo considerado normal, visto que em 1615 Lisboa consegue uma cédula que 
autoriza a sacar de Espanha 200 000 cruzados (de 10 reales o cruzado) em peças 
de oito e de quatro, destinadas à compra da pimenta ("ºº). 

Tal predomínio esmagador da prata não se explica apenas pelo aumento, aliás 
fortíssimo, do comércio com o mundo chinês, que resulta da predilecção do Ocidente 
pelas sedas e pelas porcelanas, e em breve pelo chá. Pois, ao contrário do que é 
corrente pensar, as especiarias malabares compram-se geralmente a troco de espécies 
argênteas. Qual a razão do equívoco? É que o valor das compras é sempre expresso 
em unidades monetárias de ouro: quer em cruzados, quer em ducados; mas os 
pagamentos efectuam-se em prata ou em moedas de ouro por que se cambiou 


prêviamente esse metal branco. 


Aqui está, por exemplo, uma carta de Sasseti em que fala das quantidades de espé- 
cies que Lisboa envia todos os anos para Cochim e Goa: avalia a média em «un conto 


€”) AHU, Índia, maço 6. 

(?) Assento que se fez na Casa da India sobre o dinheiro dos cabedais da pimenta, 
28-10-1585 («Arch. Port. Or.», HI, 1.º Parte, pp. 52-4). 

(*) Livro das Monções, t. E, p. 45 (n.º 11). 

(*) A partir deste ano, AHU, Índia, maço 1. 

(”) Diálogos das Grandezas do Brasil, p. 140. 

(”) Simancas, Secretarias Provinciales, n.º 1473, ff. 8-12. 
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doro», mas tem logo o cuidado de precisar que o cabedal efectivamente enviado consiste 
em reales espanhois — de prata, como se sabe ('*”). Van Linschotten, essc, declara explicita- 
mente que os reales de a ocho remetidos para as Índias Orientais se destinam a pagar 
as compras de pimenta (cap. 3). Em Abril de 1582, Balbi encontra em Cananor misser 
Giovanni Maria Dalcffc que está aí a fim de realizar um contrato de compra dessa espe- 
cana; dispõe de um cabedal de 20000 ducados, composto efectivamente de larins, essa 
moeda argêntca de origem persa (f. 73v). Atenda-se, porém, a que não é simples o meca- 
nismo monctário das transacções que dizem respeito às especiarias: pagam-se com moedas 
de prata, mas não quaisquer, porquanto os vendedores preferem os larins às peças caste- 
lhanas. À chegada das naus do Reino os negociantes de Cochim e Goa compram os reales 
de a ocho, consentindo num lucro de 12%, a troco dos cobiçados larins (”), em cuja 
venda recuperam a perda sofrida nos primeiros e ainda ganham 8 a 15 %; tinham já 
ganho 8 a 10% ao comprarem as peças persas, E Van Linschotten esclarece: «O uso 
destes lanns é muito necessário nas Índias, a fim de comprar a pimenta em Cochim 
[sublinhado nosso], onde esta moeda é de altíssimo preço»; quanto aos reales, os banquei- 
ros de Cochim e Goa vendem-nos aos negociantes que traficam na China, na altura da 
partida dos galeões, com um lucro líquido de 20 a 25 %. 


Não há, pois, dúvidas: na segunda metade do século xvI e começos do XVII, 
o trato das especiarias no Oriente, quando não se faz por escambo das mercadorias 
europeias ou contra pagamento em cobre (e é frequente pagá-las com espécies ou 
barras deste metal), faz-se contra pagamento em espécies argênteas. 


Já assás avultado no último terço de Quinhentos, o lucro sobre o envio de 
reales para o Oriente cresceu ainda nos primeiros dois ou três decénios de Seis- 
centos, e manteve-se a esse alto nível. Em 1569 era de 37,5 %, «o que causara 
acudir tanta [prata], assim do Reino como de Meca» (2º), Tron e Lippomani, 
em relação aos anos de 1578-1580, e Sassetti em 1582 avaliam-no em 30%. É o 
limite mínimo, pois o Florentino explicará, em 1585, que sobre tais transferências 
de espécies brancas há sempre um ganho de 25 % a que vem somar-se um ágio 
(sarrafagem) variável: nesse ano, orçava por 12%; feita a soma, voltamos a 
encontrar os 37 %. Deste número aproxima-se a estimativa proposta pelo holandês 
Van Linschotten: 40 %. Em relação ao primeiro decénio do século xvil, Pyrard 
de Laval indica 33 %: mas incluirá ou não a sarrafagem? É provável que não. 
Com efeito, na mesma época, frei João dos Santos revela que à chegada das naus 
do Reino a pataca vale um cruzado, mas que mal levantam âncora para o regresso 
sobe até 500 reis (+25 %); na China, acrescenta, em Bengala e no Sindh, para 
onde as mandam depois, as patacas valem 600 reis (2º): +50 % por conseguinte! 
Durante a segunda década o lucro mantém-se nesta taxa: isto resulta do Discurso 
en razón de la Compafiia Oriental que tienen los rebeldes de Olanda i ingleses, 
de 1618. Até para lá do fim do primeiro terço do século não baixará: certificam-no 
dois testemunhos igualmente qualificados. Eis o que nos diz Duarte Gomes Solis, 
grande negociante dos tratos das Índias Portuguesas: com 300 000 cruzados em 
reales de quatro e de oito obtêm-se no Oriente 600 000 pardaus; por outras 
palavras: 120 milhões de reis valem lá 180 (Alegación, f. 3v); o ganho é, portanto, 
de 50 %. O secretário do Estado da Índia Barreto Resende, escrevendo em 1635, 
confirma: os lucros sobre as mercadorias que vão do Reino são por vezes exces- 
sivos, e sobre a prata e O ouro, tanto em arries como em moedas, «sempre passam 
de 50 por cento» (202), 


O ouro, ao lado da prata: haverá qualquer cousa de mudado no quadro que 
debuxámos? 


(”) Goa, 9-XI-1585 (p. 345). 

(º) 1 larim vale 1 real 4 (castelhano). 

(”) «Arch. Port. Or», II, n.º 54. 

(É) Ethiopia Oriental, 2.º Parte, Liv. IV, cap. 2. 
(*) B. N. Paris, Portugais n.º 1, f. 157. 
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Ralbi, que esteve nas Índias de 1580 n 1588, informa-nos, a propósito dessas belas 
poças Aurcaa do valor de 10 cruzados cada que são os portugueses: «ma al presente 
whe se ne trovano, c quelle poche si pagano a crociati 14 I'uno, e qualche cosa pid» 
(77) Raridade e ágio (de 40 %) dos portugueses: há evidentemente que pôr em causa 
o cesunr da sun cunhagem umas décadas atrás. Mas que não há vantagem em mandar 
ouro de Lisboa, Pyrard de Laval, que constata em 1602-1610 a ausência, em Goa, de 
fulvas espécies hispano-portuguesas, explica-o com clareza: «parce que I'or y vaut beaucoup 
moins qu'en Espagne» (t. II, p. 104). Na verdade, durante os anos de 1584 a 1588, um 
cruzado, que valia 10 reales no Reino, valia tão só 8 na Índia (”). Em 1609, frei João 
dos Santos não assinala a chegada a Goa e Cochim, pela rota do Cabo, senão de patacas 
c mcias patacas (”). Ainda em 1626 os cofres das naus que desaferraram do Tejo apenas 
continham, destinado à compra da pimenta, metal argênteo (”*). 


As únicas moedas áureas que circulavam em Goa nos alvores do século xvt 
eram os xerafins e sãotomés, bem entendido, e também os zecchini venezianos (2º*): 
era a rota do Estreito de Meca e não a do Cabo, que continuava a abastecer 
as Índias Orientais de numerário nobre, que as exigências do contrabando (para 
fugir ao domínio marítimo português) impunham nos pagamentos; por Ormuz, 
onde estavam instaladas feitorias venezianas, os mercadores da Sereníssima, que 
tinham passado a ser bem vistos das autoridades portuguesas, mandavam igual- 
mente cópia de zecchini para Goa e para toda a Índia, onde valiam 11 tangas (?º”). 
Ainda em 1663 Manuel Godinho constatará que as naus que todos os anos chegam 
à Índia vindas de Meca (isto é, do mar Roxo), vêm carregadas não só de patacas 
de Espanha mas também de «muitas moedas de ouro» de Veneza, Hungria, Ale- 
manha e Turquia — todas do mesmo peso, e todas conhecidas lá por venezianos 
(caps. XXVI e VID. 

Mas agora — estamos no século xvi — é também necessário o ouro para 
obter a pimenta. É que o Malabar já não enche por si só as «naus da carga» 
(veremos mais tarde porquê); por isso uma parte importante é comprada mais ao 
norte, no Kannará (o Canará dos Portugueses). Os Canarins só por ouro vendem 
a sua pimenta. O que deveria facilitar bastante as coisas — aparentemente, pelo 
menos: pois Lisboa não é a capital do ouro atlântico? Mas... esse ouro, para o 
obter, há na realidade que ir buscá-lo a Sevilha, onde se encontra fâácilmente (2º). 
Como os tempos mudaram! 

Vias do Levante, caminho marítimo do Cabo. Evite-se a armadilha simplista 
de tudo reduzir à permanência do mesmo mecanismo de base. Vias do Levante? 
De modo algum um grupo homogéneo. Na diversidade e complexidade do real, 
por um lado a via de Ádem e do Estreito de Meca, por outro a via de Ormuz, 
Bassorah e Alepo ou Damasco. Fluxo, por aquela, dos louros zecchini e sultanini, 
bem como do cobre, em contraste com o fluxo, por estoutra, dos brancos larins. 
Depois, os reales submergem tudo. Naus da carreira do Cabo: sensacional guilho- 
tinamento das transferências de metais preciosos durante a primeira metade de 
Quinhentos, inovação das letras de câmbio e da utilização das fontes locais de 
receitas; e aplicação até, nesse trato, dos ganhos do comércio português no oceano 


(*º) «Arch. Port. Or.», fasc. II, n.º 23, 8 32; T. de Aragão, t. III, p. 173. 

(”) Ethiopia Oriental, 2.º Parte, Liv. IV, cap. 2. 

€*) AHU, Índia, caixa 2 (1626). 

(*) Voyages de F. Pyrard, t. 1, p. 104; Ethiopia Oriental, cit. 

() Ethiopia Oriental, cit. 

(*) AHU, Índia, caixa 2 (1626). E também a resolução do Conselho da Fazenda 
de Goa, comunicada por carta do Vêdor da Fazenda de 7-11-1615: «que se fôsse buscar 
a pimenta a Cochim sem se tratar da do Canará assim por ela estar já lá feita pagando 
interesses como por o preço do contrato que se tinha feito da do Canará estar mui alta 
a respeito da muita valia do ouro de que se haviam de fazer pagodes...» Ouro para pagar 
a o do Canará: mas a sua carestia não será um sintoma de escassez de metal 
amarelo 
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fndico e na própria Malásia. Permanências, novidades: tanto na comparação das 
rotas umas com as outras, como no caso de cada uma delas tomada isoladamente. 
Na segunda metade desse século são as cobiçadas peças cunhadas com o branco 
metal do México e do Peru que à primeira vista levam tudo de vencida — sem 
chegarem todavia a captar o rio argênteo que corre da Pérsia nem o delgado 
ribeiro do ouro veneziano. A «sangria» metálica e monetária do Ocidente pelos 
tratos orientais, quão desmedidamente não se avoluma! 


O papel e a incidência destas três rotas — a do Cabo, a de Meca e a de 
Ormuz — na vida económica, para os definir e precisar haveria que medir tal 
punção sobre a economia europeia e mediterrânea, por um lado, e a respectiva 
transfusão sobre as economias asiáticas, por outro, atendendo às massas em cir- 
culação e aos stocks monetários e metálicos respectivos. Como calcular porém 
— chegar-se-á algum dia a calculá-la? — a razão entre transfusão e produção 
anuais? Números precisos e exactos, faltam-nos, infelizmente. Seja como for, não 
será arriscar demasiado, assim o esperamos, aventar duas ou três comparações 
significativas. 

Gravíssima hemorragia, a de meio milhão de ducados por ano, para a Europa 
de Trezentos e de Quatrocentos, com uma mineração muito reduzida, e apertada 
nas tenazes da escassez monetária. Depois, a partir do último quartel do século xv, 
é de novo o incremenio da extracção da prata e do cobre na Hungria, na Boémia, 
na Alemanha, no Tirol. E eis as caravelas que descarregam em Lagos e em Lisboa 
o ouro da Guiné e o ouro da Mina, enquanto não chegam a Sevilha outras velas 
com o ouro das Índias Ocidentais. Não temos números relativos à produção 
europeia de metal amarelo; o contributo das Índias de Castela foi, em média 
anual (1511-1520 e 1526-1530) de cerca de 260 000 ducados; na mesma época, 
São Jorge da Mina rendia à coroa de Portugal 120 000 cruzados por ano, e por 
conta dos particulares chegavam a Lisboa, vindos da Guiné e da Mina, uns 80 000 
(média dos anos 1505-1513). Tudo somado, um meio milhão de ouro aflântico 
anualmente; à justa o suficiente para colmatar o déficit comercial com o Leste, 
se fosse saldado unicamente com o metal nobre. Haveria, no entanto, que somar-lhe 
o ouro balcânico, o ouro maghrebino e o ouro egípcio — quer dizer, nestes dois 
últimos casos, o contributo do Sudão e da Núbia. Mas das minas europeias saem 
agora uns 85 000 kg de metal branco por ano. O mundo oriental só aspiraria um 
quarto desta produção, a supormos que todas as remessas fossem em prata. Assim, 
durante a primeira metade do século XvI, a punção operada pelo comércio oriental 
sobre o stock e a circulação da Europa atenua-se de maneira sensível. No decurso 
da segunda metade do século, ao invés, as naus que partem de Lisboa, as galés 
e naus que dos portos mediterrâneos cristãos vão a Beirute e a Alexandria levam 
à volta de 1700000 cruzados de espécies e metais preciosos — quase tudo em 
reales, ou seja, grosso modo, mais de 72000 kg de prata. O caudal das minas 
europeias está adelgaçado para uns 21000 kg; mas os galeões e as frotas espa- 
nholas trazem de além-Atlântico mais de 130 000 kg anualmente, Apesar de tal 
hipertrofia do afluxo metálico, a drenagem para o Oriente revela-se de novo bem 
mais virulenta do que no decurso do meio século precedente. E a novíssima rota 
de Acapulco a Manila opera uma punção directa sobre a produção americana: 
um milhão de pesos por ano. 


Todos estes rios e ribeiros desaguam no mundo oriental. Quais podem ter 
sido o papel e o alcance de tal confluência monetária e metálica sobre as economias 
ao redor do oceano Índico, na Malásia, na China e no Japão? É preferível embar- 
carmos nas naus que para lá se dirigem, a fim de examinarmos no próprio local 
a estruturas e o funcionamento desses complexos económicos completamente 

erentes. 
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Fig 12 — Moedas ESPÉCIES DE PRATA DA PÉRSIA Em baixo, com o nº 5,0 larim: 
a esquerda. fechado, a direta, cberto, vendo-se os caracteres P. F. Bonneville, Traité des 
Monnaies, 1806, extre-texto 1, a seguir é p 228 
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Fig 13 — Os grandes empórios mundiais — O mundo português: ORMUZ NO SÉCULO 
Georgius Braunius, Civitates Orbis Terrarum, vol. 1, Coloniae Agripinae, Liv. I, f. 
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Capítulo 6 


AS MOEDAS DA ÍNDIA 


Na Ásia das Monções formara-se e desenvolvera-se um meio pré-monetário, 
antes que surgisse, no círculo económico greco-persa, a moeda prôpriamente dita. 
Os cauris, o arroz, objectos de bronze ou mesmo medalhas de cobre serviam ora 
para facilitar as trocas, substituindo a permuta, ora para pagar serviços ou im- 
postos; também havia quem procurasse entesourá-los, considerando-os como valores 
acumulados, e acontecia que a avaliação dos bens ou mercadorias se fizesse nesses 
artigos privilegiados, que desempenhavam assim o papel de padrão de valor. Mas 
incumbiam-lhes ainda funções não económicas — religiosas ou sociais —, e nenhum 
deles tocava no teclado inteiro das funções monetárias. A expansão comercial e 
política dos Aqueménidas, primeiro, helenística, em seguida, veio enxertar, neste 
meio já propício — em algumas das suas regiões —, os sistemas monetários e 
metrológicos persas e gregos. Desde o século vI-v a. C. a prata, o cobre e, com 
toda a probabilidade, o ouro foram cunhados no Hindustão. Na época búdica, 
os preços e os serviços são já expressos, na maioria dos casos, em moeda metálica, 
conquanto o arroz continue a servir de padrão, e a compra-e-venda substitui o 
escambo, excepto no que respeita aos institutos religiosos. O papel monetário 
dos cauris fica circunscrito a certas zonas, embora amplas, o gado e o arroz 
perdem, na maior parte das situações, as suas funções monetárias ('). 


No entanto, esta evolução no sentido da economia monetária não arrasta 
consigo todo o mundo oriental, bem pelo contrário, porquanto para leste de 
Bengala a maioria das regiões continuará a escapar-lhe. E no próprio mundo 
indiano não conduz por toda a parte às mesmas formas. 

Na evolução monetária do «continente» indiano, com efeito, afirma-se o 
contraste entre o Norte e o Sul, até à conquista muçulmana e mesmo depois. 
No Hindustão, até ao fim do século xi, a massa circulante compõe-se de peças 
de cobre e de bilhão: os delhiwáls com gravuras e legendas religiosas tradicio- 
nais (?), testemunho das origens sagradas e por vezes não económicas das moedas. 
No Dekkan, e isto até a abertura do século xIv, só rarissimamente houve emissões 
de espécies brancas, era quase sempre o ouro que se amoedava (*). Este contraste 
persistirá, nas suas grandes linhas, atenuado embora devido às influências mer- 
cantis mouras, ou mesmo chinesas, e aos progressos políticos do Islame. Mas 


() Davids, Early economic conditions in North India, pp. 876-7. 
() Catalogue of the Coins of the Sultans of Delhi, p. XVIII. 
() Appadorai, p. 21; Numismata Orientalia, t. III, Parte 1, p. 22. 


quer no Norte quer no Sal, seja anterior seja posteriormente à comquista rca 
mana ou ao estender dos tentáculos comerciais dos crentes do Cregsne, são) 
devemos de modo algum subestimar o papel da circulação do tercáro metal, 
o não precioso. Kásu, nome que tinha, primitivamente, a mosda de cobre, acairss 
por designar a riqueza mobiliária e o numerário em geral, qualquer que fonse 
o metal de que era cunhado. Os zecchini de ouro venezianos, tão abundantes no 
Malabar, não são aí conhecidos, com efeito, por sindr-kásus? (*) 


8 1 — No Hindustão: delhswáls e tolás 


Se a Índia é um mundo, a sua parte setentrional já o é só por 4, Por isão, 
querer encontrar por todas as suas regiões o mesmo sistema ponderal e monetário, 
do Sindh ao delta gangético, do Hindo-Kush aos Montes Vindhya, e ainda po 
cima sempre idêntico a si próprio desde a época búdica até Baber, ou pelo menos 
até à conquista muçulmana, afigura-se-nos que serve unicamente para baralhar 
tudo e definir um modelo sem qualquer relação com a realidade. E isto é assim 
inclusivê nos momentos de unidade política; supor o contrário seria iludirmo-nos 
grosseiramente quanto à eficácia da autoridade central, 


De facto, as primeiras amoedações hindustânicas — entendamos as que se estendem. 
por alguns séculos — não são lançadas por uma autoridade central nem sequer reguladas 
por ela: na época búdica não passam de peças rectangulares marcadas com «3 marcas 


privadas de mercadores de metais ou de ourives. De umas, inteiramente de cobre, « cir- 
culação devia ser tão só local (Local Coins). Quanto às outras, Punch marked (zcabamua 
de ver o que significam estas palavras), em geral de bilhão, ou, raramente, de prata, 
seria maior a sua irradiação. Acham-se de quase todos os pesos a partir de 1,5 gr, mas 
com tendência a concentrarem-se entre 3,1gr e 3,5gr (são nada menos do que os dois 
terços da colecção) e entre 10,]Sgr e 10,9Sgr. Estaremos perante um sistema assente 
numa peça pesada de cerca de 1lgr e numa pequena peça que seria O seu terço e 
tenderia a impor-se no meio desta ampla dispersão ponderal? (*) Das emissões de espécies 
áureas não temos quaisquer testemunhos numismáticos, mas Heródoto documenta-as, e fo 
mesmo consideradas mais frequentes do que as espécies brancas, que apenas se tornariam cos- 
rentes a partir da era cristã (. O leque abre-se largamente com a amoedação bactrizoz e mdo- 
«grega (305-120 a. C.): tetradracmas, tridracmas, didracmas, drzcmas (de 428 —4gr) e 
hemidracmas áticas, em concordância fácil com o sistema aqueménida (cura tridrzema 
equivale à tetradracma grega) circulam lado a lado com peças de 34gr, de 6 ou S9gy, 
de 8 gr, de 8,8 gr e de 9,4 gr, bem como com todas as mintisculzs moedas de 0,58 gr à 
0,65 e de 1,6 gr a 1,8 gr, a esmagadora maioria oscila, todavia, entre 2 e 26 gr() A gara 
parece reduzir-se de novo sob os Indo-Partos, sifuandose o máximo em 95gr, e sendo 
as peças mais correntes as de 9-95Sgr e as de 22-245gr; achamse também de 
75 —78gr, de 1,392, 1,131 e 0,789gr (). Durante os seis primeiros séculos da era crisã 
não se cunham talvez, em prata, senão pequenas peças, distribuídas provavelmente por 
três categorias ponderais: a primeira de 0,648 gr, a segunda de 1,166 2 14908, e à ter- 
ceira, de longe a mais importante, de 1,814 a 2,35 gr. Ao mesmo tempo são emitidas 
espécies amarelas, de que a quase totalidade, sob os Afghanes, pesa entre 7,25 e 7,995 gr, 
embora as haja também de 1,938 gr e de 5,312 gr; com os Guptas, é a peça de 9 a 98gr 
que predomina em esmagadora proporção, conquanto coexistindo com outras moedas de 
725 a 84gr e de 5% a 6,Sgr, um exemplar atinge 10,885 gr (). 


() Numismata Orientalia, cit, p. S7. 

() Catalogue of the Coins in the Indian Museum, t. I, pp. 137-15%, Decourdemanche, 
pp. 41-49 e 81-82. A classificação proposta por este autor, com o fim de reduzir todo o 
material ao sistema aqueménida das unidades de 90, 120 e 140 grãos, conquanto mto 
astuciosa, é inútilmente complicada e não se nos afigura que resista a uma análise à lupa 
E ainda menos resiste a ideia de Davids (citado) de considerar como unidade pondera) 
para os três metais o karsha de 9,48 gr. 

(9 Davids, citado. 

() Decourdemanche, pp. 52-63. 

hd) Idem, PP. 64-9. 

() Idem, pp. 703. 
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Esta longa digressão através das antigas amoedações era indispensável para 
nos darmos conta da diversidade de tradições que se cruzam no Norte da Índia 
e da impossibilidade de arrumar a rica variedade de peças efectivas no quadro 
ngdo de um sistema metrológico e numismático único, como é cosmime fazer. 
Além disso, travámos deste modo conhecimento com boa parte das espécies que 
memos encontrar na época portuguesa e moghol. Até ao dealbar do século xm. 
aliás, é a amoedação tradicional a única que subsiste, de facto, as peças de bilhar 
continuam a ser a grande massa circulante no Hindustão. O primeiro conquistador 
muçulmano do Pendjabe, Mahmud de Ghazna ($98-1030), não pa mais do que 
duplicar a legenda hindu por uma legenda árabe ('*), depois os caracteres árabes 
substituem os caracteres nagári: e é tudo (”). 


Ao abrir o século XI inicia-se no império de Delhi a cunhagem da prata em 
grande escala, que durará durante uma centúria e mais, até expirar o primeiro 
quartel de Trezentos e mesmo depois. O sultão «escravo» Iltutmish (1211-1236) 
jança, com efeito, uma grossa peça branca com o peso do tolá (tolah). Alguns 
anos volvidos, Nasir-ad-Din Mahmud (1246-1265) manda cunhar uma moeda 
de ouro com o mesmo peso ('7). Numismatas e orientalistas estão de acordo, em 
geral, em considerar este tolá como igual à futura rupia dos Moghois, a que 
atribuem o peso teórico de 175 grãos ingleses (11% gr) (2); Codrinston estima 
o tolá num peso levemente inferior: cerca de 174 grãos ('*), isto é, 11.268 gr, 
e Brown em apenas 1728 grãos (= 11,179 gr) (2), ao passo que Kalikinkar 
Datta o supõe inferior à rupia ('*). Na realidade, assim como não haverá (vê-lo- 
“cmos) um padrão ponderal único para a rupia, havia vários para o tolá: o exame 
dos exemplares conhecidos prova-o à saciedade. Por outro lado, pende-se demais a 
apresentar como inovação este peso conhecido pelo nome de rolah — ou melhor, 
estes diferentes tolahs: pois achámos espécies com pesos compreendidos entre 
10,75 e 11 gr desde os primórdios da amoedação hindustânica. O tolá de 11% gr 
não passa provavelmente da dupla dracma aqueménida (cuja unidade é de 5 34 gr, 
peso com que se encontram também peças). Além disso, este tolá representa 
duas vezes e meia a unidade ponderal de 4,45 gr a que correspondia uma moeda 
argêntea fortemente espalhada no norte da Índia, visto que o mercador árabe 
Sulayman, em meados do século 1x, ao descrever as espécies que aí circulavam, 
explica que o seu peso «é igual ao de um dirheme e meio da moeda do rei» 
dos Árabes (e o dirheme pesa 2,97 gr) (1). Mas nunca anteriormente, ao que 
parece, se tinham cunhado peças com esse peso de tolá de 1114 gr 

Aquela unidade monetária cuja reputação Sulayman celebrava, qualificada de 
«vermelha» ou «branca» consoante o metal, foi baptizada por várias fontes com 
o nome de tankah, de uma palavra sânscrita que significa «peso», e, em sentido 
derivado, «peça com certo peso», logo, também, «moeda cunhada»; tankah-shala 
designa a Casa da Moeda e tankah-pati o moedeiro (). Veremos que este peso 


(*) Encyclopédie de Fislam, na entrada «tanka» (J. Allan). 

(7) Catalogue of the Coins of the Sultans of Delhi, p. XIX. 

(?) Idem, pp. XIX-XX (atribui a peça de ouro a Balban, 1266-1287); Encyclopédie 
de PIslam, etanka». 

() Catalogue... Delhi, p. XX; Encyclopédie de Fislam, «tanka»; Major, India in the 
XVth Century, p. 20, nota z (rupia=174,5 grãos de prata pura). 

() Musulman Numismatics, p. 119. 

(º) Coins of India, p. 74. 

(”) Advanced History of India, p. 308, nota. 

(”) Ed. Ferrand, p. 48; preferir a ed. J] Sauvaget, Relation de la Chine et de PInde 
rédigée en 851 (Paris, 1948), p. 12. 

(*) Gerson, Numismática indo-portuguesa, pp. 60-2; Otto Spies, An Arab Account 
of India, pp. 51 -2; Encyclopédie de PIslam, «tanka». 
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de tankah deve ser de 4,45 gr. Outras palavras homógrafas ou homófonas podem 
ter induzido em confusão, assim a palavra chagatai tanga ou tanka que quer dizer 
branco (º) e a palavra konkani tanki cujo significado é «parte», e mais precisa- 
mente «quinto» (veremos igualmente que a tanga é o quinto do pardau). As peças 
de cerca de 11 gr deveriam pois ter sido conhecidas por tolás (2º); na época moghol 
sê-lo-ão por rupias, nome bem antigo (rupiya) e que significa «peça metálica de 
forma definida» (?). 

Ao lado das bases ponderais tradicionais, Iltutmish introduziu, no decurso 
do primeiro terço do século xi, o sistema monetário árabe, que veio aliás 
inserir-se melhor ou pior nas estruturas existentes, pois o dirheme é os 2/3 da 
tanga. Assim, no século xiv, Hohâmmed ibne Tughuluk (1325-1351) e Firuz 
Shah (1351-1388) tentaram reduzir toda esta variedade a um sistema único, ou 
antes, a dois sistemas, um de base quaternária, válido no Hindustão (e anterior 
à conquista muçulmana, como mostrou O. Spies), o outro parcialmente decimal, 
em vigor no Dekkan setentrional, que pertencia então ao império pathane. À uni- 
dade que permite defini-los é o djital de cobre, que se subdivide por seu turno 
em faluzes ou felces (4 ou 3, ou mesmo provavelmente 5, consoante as regiões). 


Vejamos como se apresenta o sistema na base quaternária (?): 


Ya- Do- Shash- Hasht-  Dawazdah- Shanzdah- 
-gani -gani -gani -gani -gani -gani 
Ya-gani | 
Do-gani 2 l 
Shash-gani 6 3 l 
Hasht-gani 8 4 1y | 
Dawazdah-gani 12 6 2 14 l 
Shanzdah-gani 16 8 224 2 14 1 
Peca de 48 48 24 8 6 4 3 
Peça de 64 64 32 10 % 8 5y 4 


Como gani ou kani quer dizer «contém» ou «conta» (?), e a primeira palavra do 
composto é um numeral (de que a primeira coluna dá o significado), o ya-gani é a peça 
de um djital, o do-gani a de dois djitais, e assim por diante. 

Atribuir números aos pesos de todas as moedas deste leque levanta problemas alta- 
mente embaraçosos. Lane Poole e O. Spies consideram a peça de 64 como sendo o tankah, 
que por seu turno identificam com o tolah de 175 grãos; sosre esta dupla base calculam 
as diferentes peças. Brown, esse, parte da equivalência do tankah de prata a 48 djitais, 
no Hindustão, a S0 no Dekkan. Os Portugueses conhecerão bem a tanga de 48 e a tanga 
de 50 bazarucos. Mas, sendo assim, onde Brown escreve «djitais» é evidentemente neces- 
sário ler, sim, «faluzes», subdivisão do djital. Por outro lado, a assimilação da peça 
de 64 ao tolá poderia não passar de um equívoco. Tentemos ver claro nesta embrulhada. 

Sabemos que o hasht-gani «tem o mesmo peso que o dirheme de prata que corre 
no Egipto e na Síria, O valor de uma e outra peça é o mesmo e não difere quase em 
nada». São necessários 8 dirhemes para fazer um tankah (Al-Qalgashandi, cit.) O dirheme 
egípcio-sírio pesa, teôricamente, os 7/10 do mithkal de 4,25 gr, por conseguinte 2,97 gr (*); 
sob os Ayyubidas os dirhemes pesavam, efectivamente, entre 3 e 2,78Sgr, e os meios 
entre 1,496 e 1,4059 gr; com os Mamelucos Bharidas os seus pesos tornam-se mais irre- 
gulares, tendendo, como seria de esperar, a enfraquecer (”). Avaliações, independentes entre 


(”) O. Spies, citado. 

(” J. Allan, na Encyclopédie de Pislam, citado. 

(") Davids, citado. 

(€) Al-Qalqashândi, trad. O. Spies, cit. pp. 53-5 (cf. a nota do trad., pp. 51-2); Cata- 
logue... Delhi, introdução. 

(?) O. Spies, citado. Liga-se muitas vezes de preferência à palavra kono ou kano 
que significa «grão» (por exemplo, Gerson, cit. p. 62) ou, mais geralmente, «unidade» 
(Brown, Coins of India, p. 74). 

(*) Encyclopédie de PIslam, entrada respectiva (van Zambaur). 

(”) Poole, Coinage of Egypt, pp. 61-216. 
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w anbuem ao dirhemo da Índia igualmente uns 3gr(") Além disso, segundo Sulayman 
qem R$1) à moeda da Índia cquivalo a um dirhemec c melo; é, portanto, o dawazdah-ganl, 
fa partir destes alicorces nólidos que se dove, em nossa opinião, calcular todo o sistema 
amnetánio Mas então os resultados já não concordam com a equivalência da peça de 64, 
do tanhah c do tolah, aceite por Poole e Spies 


Na realidade, o nome de tanga aplica-se a pesos e moedas diferentes, No caso 
vertente, designa sem equívoco a maior peça do sistema quaternário, aquela que, 
valendo & dirhemes hashtgani, deve pesar 23,76 gr. No sistema dekkani, a peça 
maior parece ter sido a de 60. Os Portugueses, com efeito, serão unânimes em 
dizer que há cinco tangas por pardau, o que se ajusta perfeitamente com o que 
dissera Ibne Haukal: «Les monnaies qui ont cours dans la vallée de IIndus 
étaient appelées candahariennes ou gandhariennes, suivant qu'elles avaient été 
frappées dans la ville de Candahar ou dans la capitale de Gandhar et un dirhem 
ou pitce d'argent équivalait à 5 dirhems ordinaires». Estes dirhemes correntes 
são as tangas, e o dirheme que vale cinco, peça de prata, é o pardau de tangas (?”). 
Ora, essa tanga singela, sabemos de certeza que pesava 4,4 gr (visto que os Portu- 
gueses a cunharam): trata-se, pois, do dawazdah-gani ou peça de 12, porquanto, 
como o hasht-gani pesa 2,97 gr, o cálculo teórico dá para aquela 4,455 gr (reen- 
contramos por esta via a indicação de Sulayman). Novo fogo cruzado para 
chegar à mesma conclusão: o tolá divide-se em 32 vals, deve portanto corresponder 
à peça de 32 e não à de 64. Além disso, o peso conhecido pelo mesmo nome de 
tanga corresponde a 4,4 gr aproximadamente, visto pesar 12 vals e cada val pesar 
0,357 ou 0,365 gr (2). Esta tanga equivale ao mahmudi persa. 


Somos assim levados ao quadro seguinte: 


Duplo sistema monetário do império de Delhi 


Valor Valor Peso de prata 
em djitals em faluzes gr. 
Ya-gani | 4 0,37 
Do-gani 2 8 0,74 
Shash-gani (tanga preta) 6 24 2,22 
Hasht-gani (dirheme) 8 32 2,97 
Peça-de-10 10 40 3,71 
Dawazdah-gani (tanga) 12 48 4,45 
Shanzdah-gani 16 64 5,94 
Peça de 24 24 96 8,91 
Peça de 30 (tolá) 30 120 11,13 
Peça de 32 (tolá) 32 128 11,88 
Peça de 48 48 192 17,82 
Peça de 60 (pardau) 60 240 22,27 
Peça de 64 (pardau) 64 256 23,76 


De 1329 a 1333 Mohâmmed ibne Tughuluk quis substituir a circulação de prata 
por um sistema fiduciário de moedas de bronze de valores e pesos iguais aos das espécies 
brancas correspondentes, mas a sua tentativa fracassou: a cunhagem não era monopólio 
estadual, por isso os falsos-moedeiros puderam trabalhar tranquilamente, O preço das 
antigas moedas viu-se multiplicado por quatro e cinco. Por outro lado, ao velho tolá 
substituíra uma nova unidade ponderal de 140 grãos (= 9,07 gr), a que correspondia uma 
peça argêntea baptizada justo (adli), e no que respeita ao ouro creara a peça de 200 grãos 
(= 12,958 gr) (”). Estas espécies regressam à razão tradicional no Islame, entre o mithkal 


(*) Wilson, Glossary of Indian Terms, p. 143 (cit. por Ferrand, Poids, mesures, mon- 
naies des mers du Sud, p. 257). 

() Já citado por Decourdemanche, p. 85. Mas a interpretação proposta por este 
autor é, uma vez mais, inútilmente complicada e não resiste à análise. 

(*) Lembrança das cousas da Índia, p. 39 (1525). 

(”) Brown (cit. p. 74) dá números ligeiramente superiores: 144 e 201, 6 grãos. 
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de cur e o dirhomo de prata: este é os 7/10 daquele. Será também, como pretende 
Deccurndemancho (p 88), o regresso à razão de 1:l4 entre os dois metais, sagrada para 
o Crescente? Ou, conforme querem outros historiadores, um ajustamento à depreciação 
do ouro consecutiva À avalanche de presas que os saques das conquistas de Alah-ud-Din 
(1296-116) no Sul precipitaram para o Norte? (*) Reatava-se aliás com unidades ponderais 
mw adoptadas na Índia de outrora. Mas cm nossa opinião o carácter essencial destas expe- 
nências sem seguimento é que constituem os sinais premonitórios da grande crise que se 


aproxima. 


Convém, neste momento, prestar atenção ao exame dos exemplares numismá- 
ticos. Comecemos pelo ouro. 

Na colecção do British Museum, em 21 peças áureas do período de 1210 a 
1324, o peso mínimo é de 10,626 gr, o máximo de 11,209 e o dominante de 
10,819 gr. Segundo Ibne Batutah (t. III, p. 106), o dinar da Índia vale dois 
dinares e meio da moeda do Maghrebe; como a dobra almóhada pesa, teórica- 
mente, 4,75 gr, o «dinar» indiano pesaria portanto, teôricamente também, 11,875 gr, 
isto é, um tolá forte; como no século xiv a dobra maghrebina está já enfra- 
quecida, o peso real desse «dinar» indiano é evidentemente inferior ao que 
calculámos: o viajante muçulmano concorda com os dados do catálogo. 


Com o declínio do império de Delhi o tolá de ouro decai também, a partir 
de 1351: as oito peças do British Museum que datam de entre 1351 e 1388 pesam 
somente 10,8 gr, no máximo 10,999 gr. Mahmud Shah II (1392-1412) ainda 
mandará cunhar alguns — um exemplar do British Museum pesa 11,08 gr (*?), 
e sob Mu'izz ad-Din Mubarak (1421-1433) lançar-se-ão as derradeiras emissões: 
durante um século não haverá qualquer cunhagem de ouro (*º). A amoedação 
de tolás áureos continuará todavia nos reinos que se formaram da desagregação 
do império. No Malwah (1401-1530), os quadrados pesam desde 10,626 a 11,08 gr, 
estabelecendo-se o peso mais corrente em 10,917 gr (**). No Jaunpor, as emissões 
nunca foram consideráveis; as raras peças cunhadas de 1394 a 1493 pesam 10,756 
ou 11,339 gr (**). De igual modo em Bengala, onde o peso se fixa em 10,756 gr (*). 
No Dekkan, sob os Bahmanis de Kulbarga (1347-1525), se o tolá desce por 
vezes a 10,626 gr, é em 11,016 gr que se estabelece o seu peso mais frequente (*º). 
Em suma: por todo o lado esta peça áurea fica compreendida entre o máximo 
de 11,339 gr e o mínimo de 10,626 gr. Haverá interferência de dois valores do tolá: 
175 e 168 grãos (ou seja, 1114 gr e 10,886 gr), ou mais simplesmente degradação 
de um único, como é corrente em numismática? Apesar da simplicidade da 
última hipótese, inclinamo-nos para a primeira. 

Uma outra fonte muçulmana declara que o tankah vermelho equivale a três 
miticais (*); o cálculo, teórico, dá 3 X 4,25 gr = 12,75 gr. Uma peça de Kulbarga 
pesa efectivamente 12,634 gr, e no Guzerate, vê-lo-emos, um dos tipos de «madra- 
faxão» tem o peso médio de 12 gr. Em compensação, não é de certeza nesta 
categoria que devemos arrumar um quadrado de ouro do Malwah, que atinge 
13,4 gr (º); talvez esteja relacionado com o tolá de 10,88 gr, de que representa 1 4. 

Quanto à prata, as 75 peças do British Museum que datam do século xu1 
e do primeiro quartel do xiv têm o peso médio de 10,756, elevando-se quando 


(”) Advanced History of India, p. 322; Brown, citado, 

() Catalogue ...Delhi, p. 88. 

(E) Encyclopédie de PIslam, «tanka». 

(P) Catalogue of the Muhammadan States of India, pp. LH-LV e 114-129, 
(**) Idem, pp. XLII-LH e 88-112; Brown, Coins of India, cap. VIII, $ 1. 
(É) Catalogue of the Muhammadan States, pp. XXXVII-XLI; Brown, cit. 
(*) Catalogue of the Muhammadan States, pp. LXIL-LXVI. 

(”") Apud Sauvaire, Matériaux, pp. 215 ss. 

(") Catalogue of the Muhammadan States, cit. 
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muito à 11,08 mas descendo até 10,432 gr (*"). A colecção do Museu Indiano, em 
calcutá, parece repartir-se entre duas séries: uma, a série da rupia forte, com 
178 grãos (II 4 gr), a outra, a da rupia fraca, com 168 grãos (10,8864 gr) (*º). 
No Sindh, as peças que datam de entre 1223 e 1239 pesam quase sempre 11,016 gr, 
e uma delas 10,951 gr (*!), Aqui a amoedação do metal branco faz-se na mesma 
base que em Delhi (*º). A decadência imperial trouxe consigo, desde meados de 
Trezentos e por uns dois séculos, o desaparecimento da cunhagem da prata, como 
da do ouro, Só excepcionalmente é que no reinado de Mabmud Shah II (1392-1412) 
houve ainda emissões, de 11,209 gr cada peça (“), 

Nos estados muçulmanos do Hindustão e do Dekkan, nascidos do desmembra- 
mento do império pathane de Delhi, as emissões de prata prosseguem, todavia, 
e continua a ser o tolá que serve de unidade ponderal. Assim, durante a dinastia 
dos Bahmanis, no reino dekkani de Kulbarga, as peças brancas pesam na maior 
parte das vezes 170 grãos (11,016 gr), descendo num ou noutro caso a 164 
(10,626 gr) (**). Em Bengala, a imitação dos tipos de Delhi degenera progressiva- 
mente, o toque baixa de 0,996-0,990, no começo do século x1v, para 0,989-0,962 
no reinado de Azam Shah, enquanto o peso se fixa por fim em 10,756 gr; toda 
a arte de amoedação se revela aliás desleixada, conquanto as emissões continuem 
numerosas (**). No Malwah, com o peso do tolá temos unicamente moedas de 
ouro; o metal branco foi amoedado de acordo com três categorias ponderais: 


5,442 gr, ou seja, O meio tolá (5,442 X 2 = 10,884 gr), em relação com a 
unidade «fraca» ou então ligeiramente enfraquecido; 

4,989 gr, que poderia bem ser a tanga larim algo aligeirada, ou a metade 
da unidade de 80 grãos persas (9,8 gr) que veremos em uso em 
Cambaia (meio madrafaxão); 

2,786 gr, isto é, incontestavelmente, o quarto de tolá «médio» (2,784 x 4 = 
= 11,144 gr), ou dirheme (*º), 


As moedas de prata do Cachemira estão compreendidas entre 5,896 gr e 
6,285 gr, sendo o peso médio de 6,091 (*); trata-se, portanto, de um tipo mone- 
tário diferente, em relação, segundo toda a probabilidade, com a unidade for- 
tísima que vimos adoptada em Delhi mas para o ouro e cujo peso teórico é de 
três miticais ou tridracma (12,75 gr). No reino de Jaunpor parece que não se 
cunharam espécies brancas durante o século que vai de 1394 a 1493 (*º). 

Sobre o primitivo fundo aqueménida-ático vieram-se enxertar influências 
sassânidas primeiro, muçulmanas em seguida e persas recentes, modelando assim 
as amoedações do Hindustão. Por toda a parte a unidade efectiva parece ter sido 
um peso de cerca de 11 gr, o que corresponderia melhor à peça de 30 djitais 
do que à de 32, cujo peso teórico é de 11,88 gr. Mas, vale a pena sublinhá-lo, 
o que há na realidade é sobreposição de pelo menos três tolás — 11,88 gr, 11,33 gr 
e 10,88 gr— que deveriam corresponder a regiões diversas conquanto misturan- 
do-se devido às correntes de circulação. Dá-se também, pelo jogo das quebras 


(”) Catalogue of the Coins ...Delhi, 

(") Decourdemanche, pp. 86-7. 

(") Catalogue of the Muhammadan States, pp, 64-5. 

(2) Idem, pp. XLV-XLVI. 

(º) Catalogue ...Delhi, p. 88. 

(“) Catalogue of the Muhammadan States, pp. LXN-LXVI. 

(“) Idem, pp. XXXVI-XLI; Brown, cap, VIII, $ 1. 

(*) Catalogue of the Muhammadan States, pp. LII-LV e 114-129. A classificação é, 
bem entendido, da nossa responsabilidade. 

(”) Idem, pp. XLVII-XLIX e 68-85. 

(*) Idem, pp. XLIX-LII e 88-112. 
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e dessas interferências, uma tendência para a coincidência dos dois sistemas — o 
quaternário, do norte, e o decimal, do sul —, de modo que o pardau se fixa 
em 22 gr aproximadamente, contendo 5 tangas dawazdah-gani de 4,4 gr (valendo 
12 djitais). Ao lado encontramos, menos empregada todavia, uma unidade pesada 
com o peso teórico de 12,75 gr — três mithkals ou tridracma ática (1º). 

Se não é possível contestar a realidade das emissões de espécies de prata 
e de ouro no Hindustão, e se o seu alcance não se mostra de modo algum de 
desprezar, são contudo os delhiwals de cobre que parecem ter dominado a cir- 
culação monetária, salvo em Bengala, onde a função que aqueles desempenham 
é desempenhada pelos cauris e onde o segundo metal precioso abunda. Os sistemas 
monetários é em relação ao djital e ao fals (faluz ou felce), unidades de cobre, 
que se ordenam. Interrupções prolongadas cortam as emissões de espécies pre- 
ciosas, ligadas, como sempre, ao poderio e ao prestígio do Estado. Ao lado da 
tanga branca ou real — tankah nukra — ou tanga de boa moeda, a tanga preta 
— tankah siah (que alguns identificam com o shash-gani ou peça de 6 djitais (2º), 
mas que pode bem ter derivado do envilecimento do dirheme ou hasht-gani) 
tornar-se-á a unidade mais corrente, porque a sua cunhagem não é monopólio 


de Estado. 

As peças de cobre ou de bilhão (estas com menos de 1/10 de metal branco) (*) 
apresentam-se ora sob a forma de círculos — assim é no Cachemira —, ora de 
quadrados, consoante as regiões ou as épocas históricas (no Malwah, por exemplo, 
primeiro redondas, passam depois, em parte, a quadradas), São três os pesos que 
se encontram com mais frequência: 38-40 grãos (2,46-2,59 gr), 70-80 grãos 
(4,535-5,183 gr) e 140 (descendo por vezes a 120)-163 grãos (9,07-10,56 gr); mas 
utilizou-se também um peso maior, de 230-250 grãos (14,9-15,197 gr), no Kulbarga, 
por exemplo (*º), e os bazarucos guzerates eram ainda mais pesados, 

Entre a desagregação do império pathane de Delhi e a ascensão do império 
moghol, o Guzerate constitui um reino assás poderoso, mesmo se umas tantas 
das suas opulentas cidades gozavam de ampla autonomia. Estamos aqui perante 
um dos complexos industriais e comerciais de maior relevo no Oriente, e em 
todo o mundo de então, ao qual coube um papel extremamente importante na 
expansão portuguesa. Convém por isso examinar mais de perto as suas emissões 
monetárias. Tarefa difícil entre as difíceis, porquanto aí as moedas, por exemplo 
as de Diu, conforme se lê no Livro dos pesos da Ymdia (p. 28), «tem tantas 
mudanças e deferenças, que se nam podem escrever no certo; porque cada oito 
dias e mês alevantam e abaixão, segundo a moeda que entra na terra». 


Antes de mais, travemos conhecimento com as unidades de conta que servem para expri- 
mir os valores das espécies reais (”): 
Valor em moeda portuguesa 


Fedea Droqua Payqua Bode (reais) na cidade de Cambaia 
Fedea | 10 80 240 2 
Droqua 1/10 l 8 24 Dh 
Payqua 1/80 1/10 | 3 
Bode 1/240 1/24 1/3 | 


(º) Unidade ponderal, o tolá é avaliado por Abot de Bazinghen (Traité des Monnaies, 
t. II, p. 264) em 11,898 gr, o que se ajusta bastante bem com o nosso cálculo da peça de 
64 dijitais, e por Bonneville (Traité des Monnaies, p. 212) em 12,2376 gr, o que deve corres- 
ponder ao antigo tolá fortíssimo, agora (princípios do século XIX) já enfraquecido. 

(O O. Spies, An Arab Account of India, p. 51. 

(2) Catalogue of the Muhammadan States, p. XLIX. 

(P) Catalogue of the Muhammadan States, passim. 

(?) Lembrança das cousas da Índia, p. 38 (1525). 
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É em fedeas que se fazem as contas relativas a todas as mercadorias, mas trata-se apenas 
de um nome, explica Duarte Barbosa. No mesmo sentido, segundo o Livro dos pesos (p. 27), 
«E o que se usa na alfândega, no recebimento dela, é que se faz a recepta per fedeas, que 
não é moeda, que é um número per que se fala». A propósito da cidade de Cambaia, a 
Lembrança das cousas da Índia dá conta da maneira de falar por payquas «por a moeda 
[corrente] ser grossa» — isto é, pelo alto valor que têm as espécies efectivas (p. 38). A fedea 
vale ora 12 reais — é o caso na cidade de Cambaia —, ora 14, e até 18, segundo as praças (*). 
Em Diu igualmente, em 1508, era a primeira equivalência — 12 reais — que vigorava (*). No 
decurso do segundo quartel do século XVI a fedea depreciou-se fortissimamente, devido 
talvez aos envios portugueses em massa, de cobre, para o Guzerate: o valor do larim em 
fedas viu-se multiplicado por mais de 8 entre os anos de 1525 e 1554! Na origem, não é 
impossível que a fedea tivesse correspondido à tanga preta — de bilhão —, visto que o seu 


curso em droquas podia também variar: em Cambaia havia-as de cinco sortes, valendo de 9 
a 13 droquas (*). 


O ouro circula em barras cujo valor depende do toque e do peso, mas 
também do estado do mercado (*”). Amoedado, a unidade efectiva é o tolá; a 
seguirmos Duarte Barbosa, 2 14 tolás equivalem a uma onça portuguesa, o que 
dá para cada 11,4 gr; os cálculos deduzidos dos dados da Lembrança conduzem 
a 11,694 gr. Na realidade, havia, em Quinhentos, pelo menos três tipos de 
madrafaxão (madaforshahi) — o nome desta espécie vem do nome do sultão 
Madaforxá (Madafor Shah), filho do sultão Mahmud (**). Um, de cerca de 


10,7 gr (*º), outro, de 11,469-11,599 gr (*º), e o terceiro, que se chamava o mada- 
forshahi novo, correspondendo à unidade pesada, de 12 gr (*). É em razão desta 
gama, bem como do estado da oferta e da procura, que em Goa os madaforshahis 
de Cambaia valem, uns, 21 tangas, outros, 22, e os últimos, ainda, 23 e 24 (8º). 
As Casas da Moeda lançam também meios madaforshahis (**) e quintos (**). 

Os fios são muito mais difíceis de desemaranhar no que respeita às emissões 
argênteas. Há, em primeiro lugar, madaforshahis que pesam 9,8 gr e valem, em 
1525, em moeda imaginária, 7 14 fedeas (**). Cunham-se, como seria de prever, 


(*) Duarte Barbosa, p. 289. 

(º) Barros, Década IJ, Liv. IJ, cap. 9. 
(*) Lembrança, pp. 47 e 51. 

(") Suma Oriental, p. 348. 

(*) Idem, p. 363. 


(”) Castanheda (Liv. VIII, cap. 94) declara, com efeito, que vale 3 cruzados, o que 
faz 3 X 3,58 gr = 10,74 gr, supondo o toque igual. Segundo um documento de 13-X-1569 
(T. de Aragão, t, III, doc, 11), o «madrafaxão» antigo vale 21 tangas e o novo, cujo peso 
é de 3 oitavas e 24 grãos (= 12,075 gr), 234 tangas: em igualdade de teor, o primeiro 
pesaria 10,79gr, e se supusermos um titulo igual ao do do zecchino, que pesa 3,559 gr 
e vale 7 tangas, teremos 10,677 gr. 


(”) Catalogue of the Muhammadan States, pp. 133-143 (duas peças datando de 1514 
e 1523). Correspondem ao tolá corrente. 

(º) Idem, ibidem. 6 peças datando de 1539 a 1552, pesando todas igualmente 11,988 gr. 
O documento português de 1569 indica explicitamente o peso de 3 oitavas e 24 grãos 
(= 12,075 gr). Segundo a Lembrança (1525), p. 38, o madrafaxão vale 112 fedeas ou— a 


12 reais a fedea — 1344 reais; como o cruzado, de 3,58gr e 23% quilates, vale 400 reais, 
o cálculo dá para peso do primeiro 12,02 gr 


(O) Livro dos pesos, p. 32 (1554). 

(*) Lembrança, p. 38, 

(*) Duarte Barbosa (p. 289) descreve uma moeda de ouro redonda, com caracteres 
árabes, que vale aproximadamente 200 reais, ou seja, os % de um pardau de Narsinga 
(pagode). Como este último pesa 3,433gr, a peça guzerate deve pesar 2,289gr., o que é 
precisamente o quinto do tolá de 11,4 gr de que fala esta fonte. 

() Lembrança, p. 38. O peso é dado explicitamente por esta fonte (em relação ao 
marco português). Foi a partir desta base que calculámos os pesos das outras moedas, 
confrontando os cálculos com os exemplares efectivamente conhecidos. O peso do larim 
também é dado de forma explícita (5,1 gr, transposto para o sistema decimal — idem, p. 43); 
mas como a lei é diferente e a espécie persa goza de forte ágio (por isso vale Sl4 fedeas — 


idem, p. 36), não deve servir de base para os cálculos feitos a partir das razões entre 
os valores. 
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meios madaforshahis, com o valor de 3 % fedeas (ºº), logo de 4,9 gr; no decurso 
da segunda metade do século aligeirar-se-ão, e o seu peso real fixar-se-á em 
4,7 gr (º). Além disso, emitem-se tretanguis cujo valor é, em 1525, de 4 fedeas 
e 2 droquas, e meios tretanquis que valem, por conseguinte, 2 fedeas e 1 droqua. 
Calculando os pesos segundo as razões dos valores na mesma data e no mesmo 
local: 5,49 gr e 2,74 gr respectivamente; são, tudo o indica, meios e quartos de 
tolá (ou rupia). Que ao lado do madaforshahi de 9,8 gr existia efectivamente 
uma peça com o peso do tolá, inferimo-lo de uma passagem de Couto em que o 
cronista iguala o «madrafari» tanto a um meio patacão, por um lado, como a 
dois larins, por outro (**): na verdade, o valor de dois larins em prata de toque 
inferior — 11 dinheiros — é representado por 11,48 gr. Certas terras foreiras da 
região de Damão pagavam o censo em «chaparizes» que o cadastro define: tanga 
de prata redonda, antiga, usada e corrente dos reinos de Cambaia. Como bene- 
ficiava de uma sarrafagem (ágio de câmbio) de 10% sobre o larim e 4) 
chaparizes valiam um pardau de ouro (para ter o valor do qual eram necessários 
5 larins), essa moeda corresponde, segundo toda a probabilidade, ao tretanqui, 
o mesmo é dizer, à meja rupia (ºº). 

A Lembrança das cousas da Índia cita um outro «madrafaxão» cujo valor 
é só de 5 fedeas e 6 droquas; um cálculo a partir do valor e do peso, conhecidos, 
do primeiro madaforshahi conduz a 7,33 gr, e efectivamente na colecção do 
British Museum o peso médio das peças que datam dos anos 1537 a 1553 é de 
7,257 gr (7). Trata-se, sem sombra de dúvida, da moeda conhecida sob o nome 
de axery: na verdade, esta pesava 7,2 gr, de acordo com os dados do Livro dos 
pesos que dela fala demoradamente ("). 

Deste modo, na amoedação guzerate do metal branco parecem coexistir dois 
sistemas, duas tradições: o sistema cuja unidade efectiva é o tolá (com o pardau 
ou duplo tolá a emparelhar), e o que se apoia na peça de 9,8 gr (a antiga unidade 
persa de 80 grãos ou 10 óbolos, ligada provavelmente a uma razão de 1:140 entre | 
a prata e o cobre (Decourdemanche, p. 38). 

Larins do golfo Pérsico (7) e pagodes de Vijayanágar (**) afluem ao Guze- 
rate e exercem aí uma influência económica, e até monetária, considerável, Entre 
1535, data da edificação da fortaleza e do estabelecimento do domínio português 
em Diu, e 1554-1557, a procura dos primeiros cresceu muito — os larins tornam-se 
mercadorias, escreverá o governador — e pode ser que o seu afluxo tenha dimi- 
nuído em relação ao dos pardaus de ouro (aliás aqueles outros deixam de ser 
cunhados na própria cidade de Lar): na primeira data um pagode cambiava-se 
por 6 Jlarins, agora já só por 5; a razão entre os dois metais, no que respeita às 
moedas em causa, passa, por conseguinte, de 9 para 7,5. Como a razão de 9 sub- 
siste em Goa e noutras praças, as finanças régias perdem 20 %, visto que os soldos, 


(*) Idem, p. 38. 

- (º) English Factories in India, t. I, pp. 100 e 154 (Surate, 29-V e XII-1619): 41% ru- 
pias = 100 mahmudis. No British Museum só há exemplares da segunda metade do sé- 
culo XVI, e nenhuns anteriores; pesam, uns, 4,729 gr, outros, 4,794 gr, Mas é desta moeda 
que sem dúvida se trata já em Tomé Pires (Suma Oriental, 1512-1515, p. 348), sob o nome 
de «mastamudesy,» talvez ainda com o peso pleno, Chamar-lhes-ão também «mamudes». 

(”) Couto, Década VII, Liv. II, cap. 3. 
(º) Tombo de 1592. Esta fonte chama-lhe igualmente «mamude»: deve tratar-se de 
a porquanto em relação ao mahmudi é, sim, o larim que beneficia de um ágio 

e o. 

(") Catalogue of Muhammadan States, pp. 133-143 e LIX ss. Uma peça, um pouco 
posterior, de 6,868 gr, deve ser a mesma moeda enfraquecida. 

(0) P. 29: o «axery» vale 12 «perogis», e o larim (5,1 gr) BM. 

(?) Lembrança das cousas da Índia, p. 38. 

(") Duarte Barbosa, p. 289. 
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ordenados, etc., estão fixados em reais e os pagamentos se efectuam em pardaus 
de ouro: ora estes últimos, em vez de valerem 360 reais, já só valem 300. Logo, 
há vantagem para o Tesouro régio em receber em «axerys» ("*). 


Na região de Diu, como na de Damão, os foros das terras são pagos em 
pardaus de ouro, em larins de prata, em djelalas de cobre, mais raramente em 
meias rupias, conforme mostram os Tombos de 1592: prova evidente da infiltração 
da economia marítima. Mas o papel do mahmudi cresce de importância em fins 
do século xvi e começos do xvil, de modo que o larim e ele dominarão os 
mercados guzerates. Dá-se ao múltiplo que contém cinco unidades, quer no caso 
de um como no do outro, o mesmo nome de pardau. Entre os dois há todavia 
uma diferença superior a 8% a favor do larim, resultante do excesso de peso 
(5,1 gr contra 4,7 gr) e da vantagem do toque; sarrafagem que acabou por se ter 
de introduzir até na rotineira administração pública, esses 8 % são contabilizados 
pois nos livros dos feitores régios, visto as despesas com os vencimentos e manti- 
mentos correntes se fazerem em pardaus de mahmudis. O pardau de larins, que 
valia outrora 300 réis, chegou a valer 450, ou seja mais 50 %, por alturas de 
1635; e o pardau de mahmudis, um tudo nada menos. Mas no pagamento do 
soldo aos soldados continua a contar-se o pardau, transformado em unidade 
fictícia, por 300 réis ('*). Nas contas e na correspondência dos feitores ingleses 
em Surate, Baroche (Broach), etc., são os mahmudis as espécies brancas indígenas 
mais frequentemente mencionadas ("*). 


Se de 1535 a 1554 o ouro se depreciou, em Diu, em relação à prata, esta 
valorizou-se igualmente, no decurso da segunda metade do século xvi, tanto em 
moeda de conta como em moeda de cobre, 


O «axery», que valia a princípio SM fedeas ou um pouco mais de um duplo 
«perogi» ("), subiu para 60 fedeas ou 12 perogis ("). O perogi, inicialmente peça de bilhão, 
se duplicou de valor nominal no intervalo, deve ter todavia enfraquecido considerâvelmente, 
perdendo quase todo o seu metal branco. Vejamos porém como se compunha o sistema 
monetário guzerate quanto a estas peças não nobres (Lembrança, p. 38): 


Moedas de bilhão (cobre e prata) Valor em 1525 
Perogi (ou perozil) 24 fedeas (= 25 droquas) 
Demedian 18 4 droquas 
Traquiva l fedea (= 10 droquas) 
Moedas de cobre 
Galalea (ou djelala) 14 droqua 
Sabyabe » 
Meio sabyabe AA » 
Docotry 3 payquas (= % de droqua) 


Na colecção do British Museum (Catalogue of the Muhammadan States) rastreamos 
três categorias ponderais, no que respeita ao cobre: 4,5 — 5,1'gr., 9,07 — 10,56 gr., e 14,9 — 
— 15,2gr. Por outro lado, o vêdor da Fazenda distingue duas espécies de «bazarucos» (os 
Portugueses chamavam assim a todas as moedas de cobre): uma de 16,11 gr., de que 
20 valem uma tanga, e a outra, que é o terço da primeira, com o peso de 5,37 gr (igual 
ao faluz de Ormuz) e de que são necessárias 60 para ter uma tanga (”). Coincidência 
notável com os exemplares conhecidos. Parece, portanto, que devemos identificar o djelala 


(*) Livro dos pesos da Ymdia (1554), pp. 28-9. Ordem do governador aos oficiais 
de Diu, 27-VII-1557, no «Arch. Port. Oriental», fasc. V, p. 324. 

(") Barreto Rêsende (1635), f. 264 (B. N. Paris, Port. 1). 

(*) Letters received, t. I, pp. 34 e 76; English Factories, t. 1, pp. 100, 111 e 146. 

(”) Lembrança das cousas da Índia (1525), p. 38. 

(”) Livro dos pesos (1554), pp. 28-9. 

(”) Relatório de Aleixo de Sousa, 1545. Segundo Tomé Pires (Suma Oriental, p. 348), 
a moeda de cobre do Guzerate é eba grossa que ceitis»; como estes últimos pesam 
11,475 gr, refere-se evidentemente à dijelaia. 
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com a peça maior, o sabyabe com a média e o meio sabyabe com a de 5 gr aproximada- 
mente, dada a coincidência entre as razões dos valores e as razões dos pesos. Quatro 
docotrys equivalem a um djelala, por conseguinte cada docotry deve pesar cerca de 3,75 
a 4gr. Voltamos deste modo a encontrar o duplo sistema: quaternário e ternário. 


O bilhão e o cobre é que predominam nas emissões monetárias do Guzerate, 
bem como em todo o Hindustão (como se vê pelo Catalogue of Muhammadan 
States). Albuquerque comunicava para Lisboa o seu espanto por ver o reino de 
Cambaia aspirar todo o cobre que afluía ao Índico vindo quer do Cairo quer 
pela nova rota do Cabo; e todo ele era fundido em moeda, sem chegar a saciar 
a procura. Os Portugueses esforçavam-se então por barrar a navegação do Estreito 
de Meca, e por isso a escassez desse metal fazia-se sentir ainda mais angustiosa- 
mente (*º). No entanto o sistema monetário guzerate rematava, no extremo inferior 
da escala, com a circulação de amêndoas não descascadas, que serviam para os 
trocos na praça, à semelhança dos cauris noutras regiões (º). 

Um episódio mostrará bem a importância da moeda de cobre. Em 1559 o 
vice-rei ocupa Damão, que Cide Bofatá e os seus 3000 Abexins têm de aban- 
donar. Ao persegui-los através dos campos, um destacamento português comandado 
por António Moniz Barreto apodera-se de um número considerável de veículos 
carregados de moedas de cobre chamadas djelalas, da cobrança das rendas das 


aldeias (*?). 


8 2— As moedas dos Grão-Moghois — o advento da rupia 


Durante quase dois séculos não houve amoedação imperial em Delhi. Mas os 
reinos muçulmanos do Hindustão e do Dekkan setentrional nascidos do desmem- 


bramento do império de Delhi jamais cessaram de cunhar peças de ouro e de 
prata. Além disso, decisivas transformações políticas, e até económicas possivel. 
mente, estavam a operar-se no Norte da Índia. 


Em 1526, o moghol Baber recolhia em Delhi a herança dos Lodi fraquejantes e ini- 
ciava a reconstituição da unidade imperial do Hindustão. Cunha-se ouro, ao que parece, 
mas a sua cunhagem continua a não ter importância. Baber manda cunhar espécies brancas 
com 4,729 e 4,471'gr., geralmente classificadas como dirhemes de tipo timúrida; mas é 
possível uma outra classificação, que aproxime as peças mais pesadas dos mahmudis ou 
meios madaforshahis aligeirados; as outras constituiriam ou um enfraquecimento mais acen- 
tuado dos mahmudis, ou muito mais provavelmente, tangas de pleno peso; talvez as moedas 
argênteas de Baber resultem da confluência da tradição timúrida e da influência económica 
guzerate. Seja como for, as emissões de maior importância continuam a ser as de cobre ("). 
Durante o primeiro reinado de Humayun (1530-1540) a cunhagem da prata continuou na 
mesma base: as seis peças do Museu Indiano pesam de 4,716 a 4,6 gr. (**). No British Museum 
os exemplares agrupam-se em cinco categorias: um pesa 2,397 gr., é evidentemente um meio 
dirheme timúrida ou meio mahmudi; outro pesa 3,045 gr.; há um de 4,406 gr., tudo indica 
que se trata de uma tanga; outros estão compreendidos entre 4,729 e 4,6gr., vimos como 
classificá-los; e um grupo escalona-se de 7,322 a 7,128 gr., classificá-lo-emos de bom 
grado como cópias de «axerys», logo sob a influência da economia guzerate. As peças 
de ouro distribuem-se por dois grupos: os quartos e os oitavos de dinar, pesando res- 
pectivamente 1,036 — 0,842 e 0,512 gr. (*). 

Foi, todavia, no reinado desse Sher Shah que, apoiando-se nos Afghanes, arrebatou 
temporariamente aos Moghois o trono imperial (1540-1545), que se realizou uma remo- 


(*) Cartas À. A, t. 1, p. 135 (30-XI-1513). 

(") Idem; Duarte Barbosa, p. 289. 

(*) Couto, Década VII, Liv. VI, cap. 6. 

(P) Catalogue of the Coins of the Moghul Emperors, pp. 5-7: Catalogue of the Coins 
in the Indian Museum, pp. 3-4; Decourdemanche, p. 95. 
(*) Catalogue of the Coins in the Indian Museum, pp. 5-6; Decourdemanche, p. 95. 
(*) Coins of the Moghul Emperors, pp. 8-10. 
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delação total do sistema monetário. Sher Shah voltou em parte ao sistema dos reis pathanes, 
mas lado a lado com o tolá de 11 4 gr., adoptou um outro mais pesado, de 11 % gr.: 
na colecção do British Muscum, com efeito, em 20 peças de prata, 6 pesam de 11,38 a 
11.897 gr, 8 ajustam-se precisamente ao peso de 11 gr, c 6 não o alcançam mas o 
exemplar mais leve não desce senão a 11,08gr. A quase totalidade das moedas é circular, 
encontra-se no entanto um quadrado (“). Com Salim e Firuz (1545-1554) e com Mohâmmed 
“Adil Shah (1554-1555) o peso das moedas argênteas escalona-se de 11 Y gr. a 10,497 gr., 
situando-se a maioria dos exemplares entre 1114 e 11,144gr. (7). O tolá leve de 10,88 gr. 
vcio assim juntar-se aos dois outros. 

Quando Humayun retomou nas suas mãos o império (1555-1556), mandou cunhar 
moedas de prata de 11 24 gr, continuando deste modo as novas emissões (*). O seu sucessor 
Akbar (1556-1605), o grande cdificador e organizador do império moghol, satisfeito por 
herdar a obra administrativa de Sher Shah absteve-se de tocar no novo sistema monetário 
assente na rupia de prata, nascida — ou antes, ressuscitada — em 1542 (9). 


As rupias dos Grão-Moghois distribuem-se por dois grandes grupos, um 
definido pelo peso teórico de 11 24 gr., outro pelo de 11 14 gr.; um pequeno número 
de peças liga-se ao tolá leve de 10,88 pr. (ºº). O seu teor ultrapassa sempre os 
11 dinheiros, situando-se na maior parte das vezes à volta de 11 4% (1). Só insigni- 
ficantes oscilações de peso e de título afectarão esta moeda de prata até o fim 
dos Grão-Moghois (*:). A rupia tem uma forma circular, mas Akbar lançou 


também uma moeda quadrada com exactamente a mesma definição e as mesmas 
legendas, chamada dijalalah. 


Rupias e djalalahs engendraram séries paralelas de moedas divisionárias, respectiva- 
mente redondas e quadradas. Cada série compreendia, na realidade, duas sub-séries, uma bi- 
nária — meio, quarto, oitavo, '/—, a outra decimal — quinto, décimo e vigésimo (*); 
esta última destinava-se sem dúvida a enganchar com a tanga simples ou 1/2,5 de tolá. 
No British Museum todos os exemplares pertencem à sub-série de divisor 2, mas tanto da 
categoria ponderal da rupia de 11 % gr. como da da rupia de 11 gr.: meias rupias de 
5,767 a 5,572 gr., quartos de 2,82 a 2,72 gr., e oitavos de 1,360 a 1,231 gr., talvez ainda 
(segundo Brown) peças de 1/16. Jahangir, durante os cinco primeiros anos do seu reinado 
(1605-1627), adoptou uma unidade ponderal mais forte, e mandou cunhar moedas de 
prata de 14,256 — 13,737 gr. e 6,868 — 6,804gr., a fim de estabelecer a correspondência, 
tudo o indica, com os reales de a quatro e de a dos respectivamente. Mas em 1610 


voltou ao sistema de Sher Shah e de Akbar; as suas rupias pesam 11,404 gr. e as meias 
5,767 gr. (9). 


A mesma dualidade de séries segundo a forma opõe as espécies de ouro 
redondas e quadradas. Podemos considerar como sua unidade ponderal o tolá 
fraco de 10,88 gr., pois de acordo com este peso foi cunhada a maioria das 


(*) Catalogue of the Coins of the Sultans of Delhi, pp. 105-117; Brown, cap. IX. 
(”) Catalogue, pp. 118 ss. 


(*) Coins of the Moghul Emperors, p. 10. 

(”) Quanto a esta data, G. Ferrand, Poids, mesures et monnaies, p. 172. = 

(”) Decourdemanche, p. 96. Codrington (Musulman Numismatics, pp. 119-20) atribui 
à rupia de Sher Shah e de Akbar 11,572 gr.; Ed. Thomas («Numismata Orientalia», vol. 1, 
Parte 1.º, p. 67) e Brown (citado), um peso ligeiramente superior. Na realidade, as peças 
efectivas agrupam-se conforme Decourdemanche mostrou: consulte-se o catálogo da colecção 
do British Museum, por Lane Poole, The Coins of the Moghul Emperors of Hindustan, 
pp. 11-55 (que só considera aliás um único padrão ponderal — 11 24 gr. —, de que as peças 
menos pesadas não passariam de degradações). Os exemplares do século XVIII arrolados 
no catálogo de Bonneville (Traité des Monnaies, pp. 225-6) mantêm-se dentro dos limites 
de 11,632 e 11,261 gr., sendo a moda de 11,473 gr. 

(") Bonneville, citado. Segundo Major (India in the XVth Century, p. 20, nota 2), 
a rupia de Akbar e dos seus sucessores conteria 174,5 grãos ingleses de prata pura (ou 
seja 11,275 gr.). 

(*) Codrington, citado; Major, citado. 

(*) Ayn-i-Akbari, em G. Ferrand, citado, p. 172. 

(*) Coins of the Moghul Emperors, pp. 56-102. 
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peças (”*); moedas divisionárias em escala binária e talvez alguns múltiplos com- 
pletavam a série ponderal do mohur (ºº). Mas uma outra série ponderal serviu 
ainda para a emissão de espécies áureas, tendo como base o la'l-i-djalali de 12 gr 
ou um pouco mais (*'), moeda correspondente certamente ao madaforshahi novo 
do Guzerate; esta série conta, além de alguns múltiplos e da escala binária dos 
sub-múltiplos, uma peça de um quinto, vamos já compreender porquê. O câmbio 
ao par é de 9 rupias por um mohur, e de 10 por um la'l-i-djalali; o quinto deste 
último representa portanto, com muita comodidade, a dupla rupia ou pardau 
de tangas. Como a rupia pesa 11 mashah e o mohur 11 (*º), devemos concluir 
que 9,4 pesos de prata de cerca de 11 1% dinheiros de lei se trocam por 1 peso 
de ouro de quase 24 quilates. 


Em 1595, na biografia e panegírico do seu senhor, o secretário Abu'l-Fazl podia es- 
crever com orgulho: «Gráce aux soins de Sa Majesté Iempereur Akbar, Ior et Yargent 
ont été portés au plus haut degré de pureté; la forme des monnaies a été également 
améliorée. Les monnaies sont maintenant un ornement du Trésor et le peuple les apprécie 
beaucoup» (”). 

No princípio do seu reinado, Akbar continuara a cunhagem das pequenas moedas 
de ouro na mesma base do seu predecessor: 1,166 e 0,583 gr. Depois lançara o la'l-i-djalali 
e seguidamente o mohur. No British Museum os exemplares do primeiro vão de 12,117 
a 12,052 gr., e os do segundo de 10,95] a 10,756 gr.; encontram-se também meios (6,026 gr.) 
e quartos (2,98 gr.) de la'l-i-djalali. Jahangir experimentou, como para a prata, um outro 
sistema de base ponderal mais forte: as peças cunhadas de 1605 a 1610 pesam entre 13,672 
e 13,089gr. Mas a partir de 1610 abandonou esta tentativa, e voltou às emissões de 


mohurs (10,886 gr.) e de quartos (2,720 gr.) (”). 


Em cobre, a unidade é o dam ou paysah, que no reinado de Sher Shah pesava 
21 gr ou ligeiramente mais (1º"), e que Akbar fixou em 20,5 gr aproximada- 


mente (1ºº). 


Teôricamente o paysah correspondia à quadragésima parte da rupia, segundo o Ayn- 
-i-Akbari: a razão entre a prata ce o cobre seria portanto de 73. Na realidade, esta razão 
não podia deixar de variar de região para região de tão extenso império e consoante 
as épocas, em função, como observava Sparr de Homberg, da quantidade de cobre dis- 
ponível no mercado e em função do teor. Em Surate, durante a segunda metade do sé- 
culo XVII, cambiar-se-á uma rupia por 30 a 40 paysabs, sendo o seu valor «normal» de 32, 
«conforme os navios trouxerem muito ou pouco cobre», ao passo que em Ahmadabah o 
câmbio será de 37 a 40, fazendo-as os cambistas subir ou baixar a seu bel-prazer uma vez 
que os governadores lhes permitem meter entre as peças lídimas algumas de peso nitida- 
mente inferior ou com liga de ferro. No coração do império, bem longe do mar, como os 
paysahs contêm 50 % de ferro, são necessários até 60 para ter uma rupia (*), Segundo 


(*) Decourdemanche, p. 96. Do primeiro quartel do século XVII, 14 exemplares no 
catálogo de Bonneville pesam 10,889 gr. cada, com 24 quilates; um exemplar tem 10,836 gr., 
com 0,934 de lei. 

(*) Por generalização, chamaremos assim às peças de ouro de 10,88 gr., que recebem 
na realidade nomes diferentes consoante a forma ou aquilo que está cunhado; o Ayn-i- 
-Akbari dá os nomes das diferentes peças. 

(”) As peças do século XVIII do catálogo de Bonneville pesam 12,323-12,376 gr., 
os meios 6,161 gr. e os quartos 3,081 gr.; tal base ponderal será então muito correntemente 
empregada. O seu título permanece compreendido entre 0,980 e 0,988. É devido a esta peque- 
nssima baixa de teor que o peso excede, em compensação, os 12gr. da sua definição 
inicial. Veja-se o Traité des Monnaies, pp. 225-6. O aftabi liga-se, ao que parece, a esta série 
ponderal, visto que vale 12 rupias e representa portanto 1'/ do la'l-i-djalali. 

() Ayn-i-Akbari, em Ferrand, citado, pp. 169-172. 

(”) Idem, ibidem, p. 169. 

(”) Coins of the Moghul Emperors, citado; Brown, citado, p. 91. 

(”) Browm, cap. IX. 

(*) 20,56 gr., cálculo a partir dos dados do Ayn-i-Akbari, Decourdemanche (p. 98) 
adoptou 20,4 gr. 

(”) Sparr de Homberg, em Ferrand, citado, pp. 107-9. 
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Tavomier, é a distância a quo se está das minas de cobro que govemn o câmbio pnysah- 
rupin: 6 do 85 — 46 em Agm e Ahmadabah, aobo n 46 — S0 em Surato; mns O mahmudi 
vale invanivolmente 20 paysnhs, o quo parece indicar uma circulação moramento regional, 
restringida ao Guzerate O leque das peças de cobre abrange essencialmente dois mál- 
tiplos do paysah — ns peças de quatro e os duplos—o um submúltiplo, o melo (*'). 
A colecção do British Murcum compõe-se de duplos dums ou duplos prysahs, com 41,72 gr. 
aproximadamente, n que Brown chama tankahs, do peças unitárias, do quintos (tankt), o de 
peças dificeis do classificar nesta escala, umas que pesam X do dam, outras dir-se-in que 
meios destes três quartos. Parece bem que há sobreposição de umn escala quntornária c de 
uma escala decimal (**). 


As emissões de cobre, mocda tradicional c até então dominante no Hindustio, 
abundantíssimas ainda no tempo de Akbar, fraquejaram depois de Jahangir (1627), 
tornaram-se rarás c os cauris foram-nas substituindo sem todavia fazerem desa- 
parecer da circulação os paysahs c os seus múltiplos e sub-múltiplos (1º). Taver- 
nicr testemunha este novo estado de cousas, desconhecido no século xvI, c do 
qual voltaremos a ocupar-nos. Houve, por conseguinte, uma grave crise do cobre 
no Hindustão a partir do segundo quartel do século xviII, 

Regressemos atrás, a fim de pôr os problemas fundamentais da evolução 
monetária de que acabamos de traçar as grandes linhas. 

Seria fácil cair na tentação de explicar a ausência de amocdação do ouro e da 
prata desde meados de Trezentos unicamente pelo declínio político do sultanato 
de Delhi, ce o recomeçar das emissões ao aproximar-se o meio do século xvi tão 
só pela reconstituição de um império poderoso. As duas ordens de factos, é certo, 
parecem caminhar a par e passo. Como aconteceu também na Europa, onde a 
recuperação começou aliás mais cedo, Mas já assim não se dá no Egipto. A regres- 
são monetária apresenta-se, grosso modo, paralela por toda a parte. No entanto, 
os estados muçulmanos, por exemplo o Guzerate, o Dekkan, etc., continuaram 
a cunhar os metais preciosos. Continuidade que não deixa de restringir conside- 
râvelmente o alcance da paragem das emissões em Delhi. Apesar disso, é impos- 
sível não falar, no conjunto, de período difícil. Tratar-sc-á ainda de repercussão 
da anemia mineira da Europa central e oriental? Talvez os diferentes factos não 
sejam realmente independentes no caso da prata, mas a explicação não vale para 
o ouro. A inflexão ascendente ligar-se-á à chegada maciça do metal branco do 
México e do Peru trazido ao Oriente pelas naus da carreira do Cabo e pelas 
caravanas da Pérsia? O novo incremento monetário no império de Delhi, em 
conexão recíproca com a restauração política é incontestâvelmente conexo tam- 
bém da reanimação económica geral — e em especial do surto e progresso indus- 
trial que reanima a larga faixa hindustânica desde o Guzerate até Bengala. 


No retorno do império hindustânico às nobres moedas de ouro e de prata 
e na sua fidelidade a essas novas características monetárias, dois factores devem 
ter sido determinantes: por um lado, a influência económica, e especialmente 
monetária, do Guzerate, poderoso complexo industrial e comercial, e, por outro 
lado, a industrialização e comercialização do Hindustão, que a unidade política 
facilitou, se não a promoveu. Dado que o Hindustão não produz metais preciosos 
(o Dekkan aliás também não), como é que poderia obtê-los se não fosse graças 
a uma balança favorável das mercadorias? Com efeito, Tavernier testemunha 
claramente o afluxo impressionante de todas as espécies de numerário precioso 
ao império moghol, em cujos portos há Casas da Moeda destinadas a fundi-las 
e a cunhá-las de novo; mas é sobretudo por Surate que entra caudalosamente. 


(*) Tavernier, 2.º Parte, Liv. I, cap 2 
(*) Brown, cap. IX, 
(*º) Coins of the Moghul Emperors, pp. XC-XCIV. 
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Todas as espécies e todos os metais preciosos apresentados na Alfândega são 
obrigatôriamente levados à Casa da Moeda respectiva, donde saiem sob a forma 
dos tipos monetários moghois; é preferivel por isso levar consigo barras ou pães, 
para cvitar a perda que representam as primeiras despesas de cunhagem, no caso 
de se querer passá-los legalmente. Os direitos de entrada são apenas de 2%. 
Mas como a fraude só é punida com o pagamento dos direitos a dobrar, sem 
qualquer outra sanção, nem sequer a apreensão dos objectos que se pretendeu 
passar aos direitos, os mercadores c os viajantes não resistiam frequentemente 
à tentação, e neste caso preferiam, é evidente, as espécies amoedadas, mais fáceis 
de dissimular. Escapando aos direitos, o lucro é de 714 Jo. 

O ouro esconde-se melhor; por isso é escolhido. E Tavernier enumera: nobres 
de rosa, velhos Jacobus, Albertus e outras peças antigas de variadas proveniências 
(incluindo portuguesas) — a antiguidade (neste caso o remontar simplesmente ao 
século xvi) beneficiando-as com um sobrevalor; ducados da Alemanha, Polónia, 
Hungria, Suécia, Dinamarca; ducados de Veneza, outrora os mais estimados; 
moedas áureas do Cairo, de Salé e de outras cidades marroquinas, de valia inferior 
aos ducados. Esta cohorte de louras espécies alimenta, por um lado, a cunhagem 
dos mohurs e la'l-i-djalali; por outro lado, são vendidas aos ourives, que delas 
lavram obras preciosas, ou aos mercadores da Tartária e de outros países seten- 
trionais, onde as mulheres se enfeitam com ducados que têm figuras gravadas. 
A gama das espécies argênteas importadas compreende nomeadamente: os Rijks- 
daalder «de Alemanha», trazidos pelos mercadores que vêm da Polónia, Pequena 
Tartária e Moscovia; os reales sevilhanos e mexicanos, que correm sobretudo 

ela via de Constantinopla. Esmirna e Alepo, em retorno das vendas de sedas 
curopeias feitas pelos Arménios; e o escudo branco de França. Os comerciantes 
não se poupam a astúcias para não serem descobertas as moedas de prata à 
entrada ou saída da Pérsia e durante a travessia deste país, pois que é aí obriga- 
tório refundi-las e voltar a cunhá-las sob a forma de abbassis, os quais teriam 
por seu turno de sofrer nova refundição e cunhagem na Índia, para se transfor- 
marem em rupias (*º”). 

Fica assim esclarecido o mistério das amoedações moghois. Os mohurs são 
cunhados com ducados refundidos, as rupias com piastras e patacas espanholas 
e larins persas. O papel do Guzerate afirma-se bem na importância das emissões 
da Casa da Moeda de Surate, onde os cunhos não param de trabalhar (1º). 

Não nos esqueçamos todavia de traçar os limites desta ecônomia monetária. 
As espécies de ouro não correm entre mercadores, informa Tavernier (deparámos 
já com um caso análogo, na Pérsia), o mesmo é dizer que não desempenham, 
em geral, uma das funções das verdadeiras moedas: servirem de instrumentos 
de transacções e de pagamentos. Não interessam, bem vistas as cousas, senão 
um círculo social muito restrito, o alto da pirâmide — o rei e os senhores: delas 
amontoam tesouros; de moedas de ouro se compõem frequentemente os presentes 
oferecidos pelos grandes ao rei, bem como as dádivas do rei aos grandes; são 
também moedas de ouro que os reis, príncipes e senhores distribuem ao povo, 
para que a largueza testemunhe da sua magnificência e aperte os laços de subor- 
dinação; e a gente humilde que as apanha conserva-as como reserva de valor, 
diz-nos ainda Tavernier (por outras palavras). Reserva de valor: eis a sua principal 
função monetária; objectos de dádiva, eis a função ritual e social que contribui 
para as tornar apreciadas. Ainda em nossos dias numa aldeia de Malwah os 
casamentos secundários são feitos por «compra» da mulher, muitas vezes é até 


(”) Tavemier, 2.º Parte, Liv. 1, cap. 2 e pp. 591] ss.; Manuel Godinho (1661), cap. VI 
(*) Manuel Godinho (1661), cap. VI. 
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o maríio que vai «vendendo» as suas mulheres sucessivas, mas esse «dinheiro» 
não pode ser aplicado n outros fins, não sai do círculo dos casamentos (comunica- 
ção de Chamband ao Congresso de Antropologia de Paris de 1960): quer dizer 
que não se trata afinal de «compra» ou «vendas, nem de «dinheiro», mas sim 
de uma relação especial que utiliza uma pseudo-moeda para fins sociais e rituais 
— entre outros, de prestígio (chamamos pscudo-moeda a uma peça que satisfaz 
todos os requisitos formais de moeda mas não exerce as funções monetárias, 
económicas). A circulação verdadeiramente, plenamente monetária confina-se pois 
à prata < ao cobre; e no baixo da escala este último metal virá a sofrer a con- 
currência séria, no século xvil, de uma «moeda primitiva», os cauris. O século Xvi 


assistira, a partir do seu segundo quartel, à anexação de todo o Hindustão, até aí 
domínio do cobre, pela circulação da prata. 


$ 3— No Dekkan: pagodes e fanões 


Enquanto a história monetária do Hindustão é dominada, até meio de Qui- 
nhentos, pelo cobre que a prata se limita a completar, e seguidamente pelo 
segundo destes metais com o complemento dos cauris, na península indiana 
propriamente dita ou Dekkan, conforme sublinhámos ao abrir este capítulo, o 
ouro passa a primeiro plano, pelo menos nas regiões fora do Islame. Se conside- 
rarmos o conjunto da amoedação, não podemos dizer todavia que as unidades 
ponderais e a gama dos múltiplos e sub-múltiplos formem sistemas radicalmente 
diferentes no Norte e no Sul. Sobre um fundo segundo toda a probabilidade 
comum — aqueménida-grego —, submetido às mesmas ou análogas influências 
— persas e egípcio-árabes — conquanto exercendo-se a pressões desiguais, deram-se 
aceitações e recusas, seguiram-se caminhadas — quebras, reforços, etc. — que os 
diferenciaram parcialmente no fim de contas. 

Em todo o Dekkan a moeda fundamental, ou antes a unidade monetária foi o 
pagode de ouro. Durante a segunda metade do século XxviI, informa-nos o relatório 
de Sparr de Homberg, circulavam seis tipos desta moeda (1º); damos abaixo os 
pesos calculados pelas razões entre os valores e tomando como base, firme, o 


peso do sãotomé, conhecido por outras fontes. O título é de 8 54 mates, ou seja, 
20 3/, quilates (1º). 


Pagode Valor em fanões Valor de 100 Valor em 


Valor em Peso 
do Kannará  pagodes kannaris  rijksdaalder soldos gr. 
kannari 10 100 2 120 3,4 
sãotomé 10 100 2 120 3,4 
sangoari 9% 102 4 117 3,315 
«mamoedeganse»» 9 111% Vs 108 3,06 
de Vingorlá 8 125 Vs 96 2,72 
tibiki 71% 1334 90 2,55 


Um quadro dos pesos múltiplos destas diferentes unidades esclarecerá talvez as suas 
relações com os diferentes sistemas monetários: 


Pagode kannari sangoari «mamoedeganse» de Vingorlá tibiki 
1 34 ERES 3,06 2,12 2,55 
2 6,8 6,620 6,12 5,44 5,10 
3 10,2 9,935 9,18 8,16 7,65 
4 13,6 13,250 12,24 10,88 10,20 
h) 17 16,565 15,30 13,60 12,75 


(”) Em Ferrand, Poids, mesures et monnaies, pp. 104-5. 
(“º) Idem, p. 118. 
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O pagode tibiki é igual ao xerafim persa e de Ormuz; deve, quanto a nós, ser a sua 
réplica. Notemos, além disso, que constitui exactamente o quinto do tankah vermelho ou 
triplo mithkal, que foi também, vimo-lo no & 1, efectivamente cunhado, no Dekkan (no 
Kulbarga pelo menos). Vingorlá situa-se ao norte de Goa, no caminho do Guzerate; ora, 
o seu pagode é o quarto do tolá fraco de 10,88 gr., quer dizer, por conseguinte, de uma 
moeda guzcrate cfectiva, o madaforshahi antigo. Quanto ao pagode «mamoedeganse», será 
demasiado ousado considerá-lo o quarto do madaforshahi novo, que pesa 12 gr.? Talvez não. 
Quanto ao pagode sangoari, não passa de insignificante aligeiramento do pagode kannari. 
Como não recordar que uma peça do Malwah, datando de 1476, pesa 13,4gr., ou seja, 
aproximadamente, quatro pagodes kannaris ou cinco de Vingorlá? Dir-seiia que pardaus 
kannanris e sangoaris formam um único sistema, prôpriamente dekkani, enquanto os pagodes 
mamocdeganses e de Vingorlá se ligam ao sistema guzeratc; os pagodes tibikis prendem-se 
ao sistema persa — chamar-lhes-cmos pardaus xerafins — mas afundam seculares raízes na 
própria Índia, como teremos ensejo de ver. 

Já em 1580-1588 Balbi distingue duas espécies de pagodes: os novos c os antigos, 
os últimos valendo 8 tangas de boa moeda, aqueles sômente 7%. Os pagodes novos deve- 
riam estar então a começar apenas a ser lançados; o relatório de Barrett, de 1584, ainda 
deles não fala (2), e um documento português de 1582 também não ('”). Em compensação, 
a designação ainda aparecc em 1621 (”), e persiste na segunda metade do século XVII: 
cem pagodes velhos trocam-se agora, na costa de Coromandel, por 150 a 19% pagodes 
novos, «selon leur marché» e consoante a praça comercial (”). É ao aviltamento do título 
que há que atnbuir essencialmente a diferença, segundo Homberg. No entanto, durante 
todo o século XV e quase todo o século XVI nenhuma mutação afectou, ao que parece, 
os pagodes, suicitos unicamente a inevitáveis, mas diminutas oscilações de peso c de togue. 


Todos os pagodes saiem das Casas da Moeda do império de Vijayanágar — os 
melhores são cunhados na cidade de Ora, mas a sua cunhagem permanece dis- 
persa por várias cidades (?'3). Afigura-se-nos contudo que não é de excluir que 
os pequenos reinos periféricos ou os poderosos empórios marítimos mais ou 
menos independentes também tenham lançado cópias mais ou menos fiéis. Na 
verdade, o Estado concede por vezes o direito de bater moeda quer a alguns 
rajahs quer a templos ou a organizações privadas ("'º). 

Peças redondas, de diâmetro curto mas de forte espessura — mais grossas 
do que os sultanis, que as excedem porém nas dimensões do círculo —, dir-se-iam 
tremoços (a comparação é de Diogo do Couto). Numa das faces, a gravura de 
dois «diabos» — descrevia Varthema com horror, ao passo que Balbi se limitará 
a dizer: «con alcuni idolo sopra scolpiti». Trata-se, na realidade, das imagens de 
Xiva e Parvati (''7), o deus-falo associado ao touro, força genética e ao mesmo 
tempo de destruição (o amor e a morte), e a deusa-mãe, senhora da montanha, 
com quem aquele se casa ritualmente. Também, em vez dessas, aparecem outras 
imagens, consoante as circunstâncias. No reinado de Krishna Raya (ou Rao) 
representou-se uma só imagem (1º) — a de Krishna, fácil seria adivinhar; noutra 
face, a gravura de um templo — daí talvez o nome de «pagode» dado pelos Euro- 
peus a esta moeda — ou simplesmente uma legenda em caracteres hindus. Em 
algumas peças, sobretudo das antigas, é um javali que vemos gravado; chamam-se, 
do nome do animal, varagan (*:º). No Noroeste encontram-se pagodes — mais pesa- 


(") Hakluyt, vol. VI, pp. 18-20. 
(=) T. de Aragão, t. III, doc. 16. 
(”) English Factories in India, t. I, p. 262, carta de Masulipatam, 27-VIII-1621. 


("') Sparr de Homberg, em Ferrand, citado, pp. 118, 120, 121, 123. Estas taxas de 
câmbio não deixam de surpreender. O mais baixo teor constatado atinge, apesar de tudo, 
18,5 quilates; deveriam portanto bastar 110º pagodes deste título para ter a equivalência 
de 100 dos antigos de 20) quilates. Mesmo uma diminuição considerável de peso não 
explicaria uma diferença que é no mínimo de 50% e no máximo de 90 %. 

(*) Duarte Barbosa, p. 302. 

("9 Appadorai, p. 726; Mahalingam, Economic Life in the Vijayanagar Empire, p. 181. 

(") Scheffer, nota a Varthema, p. 132. 

(“") Crónica dos reis de Bisnaga (cerca de 1525), pp. 116-7. 

(”) Appadorai, pp. 711 ss. 
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dor — com o elefante (''º). Os Hindus e os Muçulmanos conheciam-no pelo nome 
de pratapa, pertab, pardai, pardao ou port ('*') — donde a denominação portu- 
guesa de «pardau de ouro» — ou pelo de pon, em tamul, hon em kannará, hân 
em árabe, três palavras aparentadas que significam «ouro» ('7?), Mas designa- 


vam-no ainda por niska e por varaha (nome dado por vezes, erradamente, ao seu 
dobro, isto é, ao dodavaraha) (1º). 


Chegava-se — por exemplo, Varthema c Josef o Índio (?') — a considerar o pagode 
equivalento ao ducado, mas não passava isso de grosseira aproximação. No século XVI, 
o seu peso normal é de 3,4gr. e o seu toque de 20 4 quilates: tal é, com efeito, a defi- 
nição inicial do sáotomé que os Portugueses lançam a fim de o substituírem, por razões 
políticas e religiosas. Houve, na realidade, algumas oscilações, de fraca amplitude aliás 
— o própno sãotomé se aligeira pouco depois (3,37 gr.) e o seu teor flete (20 4 quilates). 
Os exemplares de pagodes do século XVIII variam muito pouco de peso — 3,399 a 3,346 gr. —, 
o seu título atinge frequentemente a antiga norma, mas desce por vezes a 18,5 quilates (3). 
O Museu Indiano possui exemplares antigos, anónimos, que pesam entre 3,392 e 3,274 gr. 
(?). Um pagode lingayat (isto é, com representação fálica) do século XIV pesa 3,323 gr., 
enquanto um meio atinge 1,749 gv. (”), o que elevaria a unidade a 3,558 gr., isto é, tanto 
quanto um zecchino. Quanto às 31 peças dessa colecção provenientes do império hindu 
de Vijayanágar, os pesos dos pagodes escalonam-se de 3,226 a 3,434 gr., e os dos meios 
pagodes de 1,626 a 1,729gr. (a unidade correspondente é, pois, de 3,252 — 3,459 gr.) (23), 


Primeiras constatações, negativas. Dados estes pesos, o pagode não pode evi- 
dentemente ligar-se ao dinar muçulmano clássico (logo, também não à dracma 
ática), nem ao morabitino almorávida nem à dobra almóhada; não se liga 
igualmente ao xerafim de Ádem nem ao xerafim persa. Nas raras emissões de 
ouro do Norte da Índia não encontramos este peso. Os primitivos punch marked 
de prata, ao invés, aproximam-se bastante deste padrão ponderal, que vemos 
ainda em uso, embora rarissimamente, na Bactriana e com os Indo-gregos. Segundo 
Decourdemanche, «L"autre pagode dite du Sud, est de 30 grains achéménides; elle 
équivaut donc à la drachme perse égyptienne, du quart de Punité de 120 grains 
achéménides allégés, instaurée par les Perses en vue de constituer, par le tétra- 
drachme, Péquivalent du sicle égyptien.» (p. 109). 


Dir-se-ia, principalmente, que o pagode parece ser o terço, pouco a pouco 
enfraquecido, do tolá fraco de 10,88 gr., já utilizado pelos Guptas, para o ouro 
precisamente. Isso não o impede, é evidente, de afundar as suas longínquas raízes 
na dracma persa de 30 grãos, que pesava 3,54!/c gr, na sua variedade de 
Cosroês, 3,4 gr. na sua variedade forte, e 3,264 gr. na sua variedade fraca (12º). 
Mas, é indispensável sublinhá-lo a traço bem grosso, no século x1v, em parte 
alguma, tanto no mundo asiático como no mundo africano, encontramos qualquer 
moeda que constitua a réplica do pagode. Com uma excepção, de vulto. O ducado 
veneziano e o florim, ligeiramente mais pesados (e nem sempre) e sobretudo 
de maior finura, é que dele se aproximam; ora começou já a espantosa fortuna 
dos zecchini no oceano Índico. O império dos Mamelucos alinha, em princípio 


(*º) Decourdemanche, p. 108 

(?') Scheffer, citado; Mahalingam, p. 178. 

(2) Numismata Orientalia, t. HI, 1.º Parte, p. 53. 

(2?) Appádorai, pp. 711 ss.; Mahalingam, p. 178. Descrições dos pagodes: Varthema 
(ed. Scheffer), p. 132— e a nota do editor; Crónica dos reis de Bisnaga, pp. 8 e 116-7; 
Balbi, f. 70; Couto, Soldado Prático, p. 227. 

(**) Montalboddo, Liv. VI, f. 236. 

(2º) P. F. Bonneville, Traité des Monnaies, p. 227. 

(”*) Catalogue of the Coins of the Indian Museum, p. 157. Cf, Decourdemanche, p. 106. 

(*') Catalogue... Indian Museum, p. 317. Cf. Decourdemanche, p. 107. 


(”) Catalogue... Indian Museum, pp. 322-5. Cf. Decourdemanche, p. 107. 
(”) Decourdemanche, p. 37. 
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de Quatrocentos, a sua moeda de ouro pela veneziana; râpidamente, porém, 
as quebras de peso transformam o sultani em réplica exacta do pagode. É essa 
uma etape decisiva de evolução monetária egípcio-síria, de extrema consequência 


para a evolução monetária internacional. 


No Noroeste corria um pagode de elefante, mais pesado, visto que os exemplares 
conhecidos pesam entre 3,725 ec 3,80gr.(*). Havia-os igualmente deste tipo no Dekkan 
central e meridional, Do reinado de Knshnadeva Raya chegou até nós um duplo, com 
7,785 gr (?'). Exemplares mais antigos da unidade pesam entre 3,856 e 3,888 gr. ou mesmo 
mais — até 4,08 gr.(”). Este gadyana (nome em kannará ec em telugu) ou kalanju (em 
tamul) (*) representará o enfraquecimento da antiga dramma ou dracma e do dinar ou 
mitical? É a hipótese que melhor o explica. Encontrámos em Kulbarga o triplo mitical de 
12,75 gr. Três gadyanas igualariam, originâriamente, cinco pardaus xerafins; depois, aligei- 
rando-se, vicram a corresponder a um madaforshahi (12 gr.) guzerate: daí talvez a sua 
persistência no Noroeste. 

No Sul ec no Sudeste, isto é, no país dos Cholas (Coromandel), desde o século IX 
ao XI o ouro foi cunhado de acordo com um padrão ponderal de 4,66 a 5,18 gr. havendo 
meios com 2,33 a 2,55gr. (Sastri). Essa outra espécie, conhecida por vezes pelo nome 
genérico de kásu, é nem mais nem menos que o pardau xerafim ou pagode tibiki Uma 
inscrição indica a razão de 7 para 5 entre o ghattivaraha e o pon(”): é a razão que 
existe entre os pesos do pagode e do xerafim. 

De cada uma destas três categorias de moedas áureas há dobros e meios. Mas quer 
seja no Kannará quer na costa de Coromandel, no Malabar ou no império de Vijayanágar, 
a moeda mais espalhada, ao lado do pardau, é o fanão (fanan — panam), que constitui uma 
sua fracção. As minúsculas peças baptizadas com esse nome e outras ainda formam um 
emaranhado quase inextricável. Tentemos apanhar os fios condutores. As inscrições e algu- 
mas descrições de viajantes — por exemplo, Abd-ur Razzak — indicam que o fanão é a 
décima parte da unidade. Mas as fontes epigráficas mencionam, por outro lado, quartos 
(com os nomes de kati e de haga) e oitavos (cinnam)(*). Se nos voltarmos para os 
documentos comerciais e descrições dos séculos XVI e XVII, deparamos com as razões mais 
variadas entre pardau e fanão: este é ora a décima sexta parte ora a décima quarta; aqui 
é o duodécimo, além o décimo ou o oitavo. Aplicavam-se, portanto, dois sistemas de 
divisão à unidade fundamental: um sistema decimal e um sistema quaternário, Já vimos 
noutras regiões da Índia a oposição e a interferência dos dois. Como há três categorias 
ponderais: gadyana, com 4,25 gr., pagode, com 3,Sgr., xerafim, com 2,56 gr. (pesos teó- 
ricos), há, lôgicamente, três categorias de fanões que são a sua décima parte: pesam res- 
pectivamente 0,42 gr., 0,35gr. e 0,25gr. (pesos também teóricos). Fácil é de ver que o 
fanão gadyana é o oitavo do pagode, que equivale, doutra banda, a 13 ou 14 fanões 
xcrafins. Assim se explica a variedade que acima nos desconcertava. 


Vimos que o pardau xerafim é uma moeda essencialmente dos Cholas, isto é, 
da costa de Coromandel; daqui provavelmente irradiou para o Malabar, onde se 
encontrou com o seu igual, o xerafim persa. Os fanões xerafins não parece que 
tenham subido até o Kannará e Goa, nem até Orissa e Bengala (mas nesta 
direcção devem ter caminhado mais tarde, a crermos em Tavernier, 2.º Parte, 
pp. 14-5). O gadyana, pesado, não deve ter descido ao Malabar e a Coromandel, 
mas os seus fanões chegaram lá. Por outro lado, a formação do império de 
Vijayanágar veio impor por toda a parte o pagode como unidade fundamental; 
em relação a ele é que vieram dispor-se as três categorias de fanões. 


Segundo a Crónica dos reis de Bisnaga, escrita por alturas de 1535, teria sido 
o filho de Bukka Rao, cognominado Pureoyre Deorao (expressão kannará que 
significa «poderoso senhor»), de seu verdadeiro nome Harihara I (1377-1404), a 


(”) Idem, p. 108. 

(“') Mahalingam, p. 177. 

(2) Sastri, History of South India, p. 325; Appadorai, pp. 711 ss. 

(”) Alguns autores (por ex. Mahalingam) identificam gadyana e varaha, mas Sastri 
e Appadorai distinguem-nos, 

('”*) Mahalingam, p. 177. 

(*) Idem, p. 178; Appadorai, pp. 711 ss. 
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instituir a moeda de pardaus, conhecida ainda no princípio do século xvt, do 
nome de quem a instituiu, por puroure deorao; a partir de então as moedas 
teriam passado a receber o nome dos soberanos que as mandavam cunhar (p. 8 
da ed. David Lopes). É a este rei que devemos, na verdade, atribuir a inscrição 
do nome real nas moedas, visto que os exemplares anteriores são anónimos. 
Todavia os pagodes mergulham as suas raízes em épocas muito mais remotas 
do que o último quartel do século x1v. Não é porém impossível que a sua amoe- 
dação se tenha então desenvolvido e que por esse tempo tenha arrancado a sua 
irradiação. 

As fontes chinesas do século xv, nomeando os fanões a propósito de Cochim, 
atribuem-lhes o toque de 9 mates (sobre 10) (13º), isto é, 2124 quilates; a sua 
finura seria portanto superior à dos pagodes. No entanto, segundo uma inscrição 
o ouro era amoedado em conformidade com três leis: 8, 84 e 9 mates (237), Os 
Portugueses, quer seja a propósito de Cananor quer de Calicute, de Coulão 
ou de Ceilão e Negapatam, descrevem-nos como de «ouro baixo» e mesmo «muito 
daixo». Variações de teor, bem como desvios ponderais consoante as praças 
comerciais — lembremo-nos da dispersão das Casas da Moeda e da existência de 
emissões locais. Daí, e devido também ao jogo da oferta e da procura, oscilações 
cambiais entre as diferentes espécies áureas, porquanto de todos os fanões as 
fontes declaram unânimemente que «alçam e baixam». Caos desorientador, onde 


é possível contudo rastrear a presença de um sistema que assegurava a sua coor- 
denação profunda (13º): 


RAZÃO DO 
gadyana pagode xerafim 
para o gadyana 1 1/1,2 1/1,6 
» » pagode 1,2 l 1/1,2 ou 1/1,4 
» » xerafim (e pardau de tangas) 1,6 12 ou 1,4 l 
» » Fajah 10 6 
| » » fanão pagode 12 10 8 
» » » xerafim 16 12 ou 14 10 
| » >» galeão 20 16 12 


Observemos que, se a razão dos pesos entre o pagode e o xerafim é de 1,4/1, a dos 
valores é apenas de 1,2/1, visto que o primeiro vale 360 réis e o segundo 300; muito 
provavelmente o xerafim é de melhor lei (o persa é-o sem dúvida). Mas os fanões xerafins 
tinham um teor mais baixo: daí resulta que a meio do século XVI o câmbio ora é de 
124% ou 12% fanões por um pagode — em Negapatam —, ora de 13% ou 134 — em 
Canandr —, ora de 14 --em Calicute. Os meios fanões de Ceilão eram de tão vil título 
que eram precisos 30 para ter um pagode (*). 


Os pagodes, cunhados unicamente no reino de Vijayanágar, circulam através 
de toda a Índia (!:º). Encontrámo-los em Diu, em Cambaia e noutras cidades 
guzerates. Em Chaul por exemplo, «dos pardaus de ouro se usa na terra mais 
que doutras moedas»; em Goa igualmente «do que mais se usa e pratica são 
pardaos d'ouro»: num como noutro caso estamos a meio do século XvI (E 
A segunda metade de Quinhentos assistirá ao seu recuo, na capital luso-indiana, 


| 
| 
| 
(2*) Rockhill, Notes, p. 451; e também Ferrand, Poids, mesures et monnaies, p. 139, 
nota, 
=, Appadorai, p. 723; Mahalingam, p. 180. : 
(ua Otadio lb ond Pp pa com os dados do Livro dos pesos da Ymdia 
(1554) e de Sparr de Homberg (1681). . 
(2) Livro dos pesos, sob os títulos geográficos respectivos. 
(º) Crónica dos reis de Bisnaga, pp. 116-7. 
(º) Livro dos pesos da Ymdia, pp. 30 e 31-2. 
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perante o avanço dos xerafins brancos (pardaus de tangas), a tal ponto que o seu 
papel se restringirá ao comércio dos cavalos e ao das pedras preciosas ('*?), Não 
ficaremos surpreendidos ao saber que os pagodes ditam leis em Baticalá (1+º), 
pois é por este porto que o império terrestre de Narsinga se abre à circulação 
oceânica. No Malabar, as fontes chinesas do século xv põem em primeiro plano 
os fanões, que são igualmente as moedas mais frequentemente nomeadas pelos 
Portugueses e, mais tarde, pelos Ingleses e Holandeses, aqui e na costa de Coro- 
mandel, em companhia dos pagodes; segundo Tavernier (2.º Parte, pp. 14-5), 
na costa oriental da Índia os fanões são a única moeda em circulação, com as 
de cobre e as conchas. Veremos que no Dekkan, até meados ou mesmo finais de 


Quinhentos, o ouro permanece barato. 

Não desprezemos, apesar disso, a amoedação da prata, cujo papel se tornará 
mais importante, e menos ainda a do cobre. Falando do Canará e do Malabar, 
Barreto Rêsende, secretário do Estado português da Índia, escreve em 1635 que 
a moeda corrente são, como em Goa, os xerafins brancos ou pardaus de tangas 
(f, 263). Como os Portugueses, ao estabelecerem-se no Oriente, adoptaram este 
sistema indígena na sua contabilidade, e depois emitiram as suas moedas de 
acordo com os modelos em circulação, aquele é-nos bem conhecido. 

O pardau de tangas ou xerafim branco, que valeu constantemente, no decurso 
da primeira metade do século xvi, 300 reais — quando o pagode valia 360 —, 
pesava 22 gr. ou um pouco mais. O meio pardau, cujo peso é de 11 gr. ou 
ligeiramente superior, corresponde, por conseguinte, ao tolá; chamam-lhe corren- 
temente tanga branca. Há cinco tangas singelas por pardau, duas e meia por 
tanga branca ou tolá; cada uma vale 60 reais e pesa 4,4 gr. ou um pouco mais. 
Tanga singela e dirheme dawazdah-gani são, portanto, uma e a mesma cousa. 
Este sistema de espécies argênteas provém, ao que parece, do Norte, embora tenha 
sofrido influências meridionais; instalado na região de Goa e no Kannará, encon- 
tramo-lo no Malabar onde já não desempenha o mesmo papel, que se torna ainda 
mais apagado no Coromandel e em Vijayanágar. 

O numerário de prata do Dekkan meridional corre com os nomes de tare e de 
fanão branco; mas ignoramos quase tudo a seu respeito. Segundo Abd-ur-Razzak, 
o tare, de prata pura, vale um sexto de fanão, ao passo que segundo Varthema 
são necessários 16 tare para ter um fanão, e o chinês Mahuan indicara 15 (144). 
A tanga, com 4,4 gr., é o sexto, mas do pagode. O sexto do fanão, que é ele 
próprio a décima parte do pagode, vale 6 reais, isto é, um décimo de tanga: 
este tare deve, por conseguinte, pesar uns 0,44 gr.; o outro tare, se é ?/,, de 
fanão, deve pesar cerca de 0,165 gr., se é !/, pesará 0,176 gr. Existiam também 
peças brancas com os pesos do fanão e do rajah: 0,32 a 0,38 gr.; têm o nome 
de chakram em Travancor, e provavelmente o de akkam noutras regiões (14º), 
e constituem o dobro dos pequenos tares: percebemos agora por que é que há 
tares que são a décima quinta parte e outros a décima sexta do fanão de ouro. 
A metade do tare pesado (de 0,44 gr.) tem o mesmo peso do fanão xerafim e 
vale */,» de pagode. Assim tudo se esclarece. A cada sistema de moedas de ouro 
corresponde um sistema de moedas de prata, cada tare ou fanão branco pesando 
tanto quanto o fanão de ouro correspondente. 


No sistema do xerafim, que pesa 2,5 gr. e vale 300 reais, e do seu décimo, o fanão 
de 0,25 — 0,22 gr. e 30 reais, o tare ou fanão branco tem o peso de 0,22 gr. c vale 3 reais — 


(º) Barrett, em Hakluyt, vol. VI, pp. 18-20. 

(º) Duarte Barbosa, p. 298; Livro dos pesos, p. 32. 

e Já citado por Appadorai, pp. 711-717, e por Mahalingam, p. 179. 
(º) Brown, Coins of India, cap. VI. 
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é a vigésima parte da tanga ('): o seu dobro pesa 0,44 gr., vale 6 reais e constitui a 
décima parto da tanga. Cinco tangas fazem um pardau de tangas, de valor igual ao 
xerafim. Esto tare é 13% do fanão pagode, são necessários portanto 120 tares para ter 
um pardau de ouro, e 100 para igualar um xerafim. 

No sistema do pagode de 3,4gr. com o valor de 360 reais e do fanão que é o seu 
décimo (pesando por isso 0,34 — 0,32 gr. e valendo 36 reais), o tare de prata ou fanão 
branco tem o peso de 0,34 —0,32gr. e vale 4,5 reais, sendo o oitavo (em valor) desse 
fanão pagode. O meio tare pesa 0,165gr., vale 24 reais e é a décima sexta parte do 
fanão pagode. 

O fanão branco do sistema gadyana tem 0,38 gr.; são precisos 75 para igualar um 

pagode, 62 4 para ter um xerafim. 
Nas terras onde o império de Vijayanágar entrava em contacto com o mar ocidental 
circulavam, além disso, dammas (") ou dams; como cada um vale 20 reais, trata-se do terço 
de tanga, com o peso, por conseguinte, de cerca de 1,47 gr.: é o meio dirheme ou meio 
hasht-gani. Infiltração do sistema muçulmano devida à economia marítima. Esta moeda 
também era corrente em Goa, onde os Portugueses a cunharão sob o nome de vintém; aqui 
equivale a 16 peças de cobre (bazarucos). O duplo damma, isto é, o dirheme, não era aí 
menos familiar; vale 32 bazarucos e corresponde a 2/3 de tanga; nove igualam em valor um 
pagode de ouro. Mas no campo goês — e segundo toda a probabilidade no Balaghate, o sertão 
para além do rebordo montanhoso —, outras peças brancas, ligadas à tanga, desempenhavam 
um papel considerável na cobrança das rendas agrícolas. Referimo-nos à meia tanga, que 
pesa evidentemente 2,2 gr e equivale, por um lado, a 24 bazarucos, por outro, a 30 reais: 
ao par, 12 equivalem a um pagode, mas na realidade é preciso dar 13, porque a moeda 
de ouro beneficia de um ágio ('º). 


Conquanto no Dekkan a amoedação da prata jamais tenha sido de vulto, 
estas moedas de que acabamos de falar — tangas, barganis, dammas — eram bem 
(contráriamente a uma opinião muito espalhada) espécies sonantes, efectivas. 
Assim, em 1521, em Cochim, foram entregues ao feitor de Achém (Samatra) 
166 660 tangas «moeda de prata», valendo cada uma 60 reais (1º). O relatório 
do antigo (e futuro) vêdor da Fazenda da Índia Aleixo de Sousa, de 1545, 
indica explicitamente que «val hiia tamga de prata sesemta rs nas feyturias de 
S. A. porque não tem mais de prata.» (15º). De igual modo quanto ao bargani: pois o 
cadastro da região goesa levantado em 1595 precisa que, embora o aceitem geral- 


(“) A carta de Sernigi (em Montalboddo, liv. VI, f. 236) relativa à viagem de Cabral 
menciona «parantes» de prata que valem 6 soldos, e «tares» iguais a um soldo; há, portanto, 
18 tares num parante. Estes parantes devem ser as tangas. 

(") Duarte Barbosa, p. 298 (a propósito de Baticalá, porto de Vijayanágar). 

('*) «Regimento que o Veador deu ao feitor de Goa pera arrecadar os direitos e foros 
das ilhas» (1526) e «Foral» de 1541 («Arch. Port. Oriental», t. V, pp. 133-4); Simão Botelho, 
Tombo (1554), pp. 46-7; Correia, Lendas, t. II, pp. 75-7; Tombo de Goa (1595), pp. 45-50 
e 139-140. Andamos às aranhas para saber a qual destas moedas se aplica o nome de 
«bargani» que, segundo a sua etimologia — barah (=doze) kani —, significa «peça que 
contém doze peças» (conforme indica o Hobson-Jobson, que o Prof. Pierre Meile, da École 
des Langues Orientales, de Paris, teve a gentileza de nos confirmar por carta de 26-1-1956). 
A acreditarmos em Gaspar Correia, Albuquerque teria mandado cunhar duplos vinténs, 
baptizados «esferas», correspondentes aos barganis; como o pagode vale 360 reais, contar-se- 
-jiam 9 barganis por pagode: tratar-se-ia do duplo damma, que vale 20 bazarucos de 2 reais 
cada ou 32 dos outros (os mais correntes). Mas dado que a prata valia na Índia um terço 
mais do que na metrópole, este duplo vintém conteria na realidade apenas 30 reais de metal 
branco, e quanto às suas relações com o ouro, os Comentários dão-nos uma outra versão: 
seriam necessários 17 barganis para ter a equivalência de um manuel de 480 reais, ou melhor, 
deduzindo um ágio, 16, o que nos leva aos mesmos 30 reais por bargani. Todas as fontes 
que nos informam acerca da cobrança dos «foros» são unânimes em contar 16 bazarucos 
por vintém, 24 bazarucos por bargani, 4 barganis por tanga branca (a dupla tanga, com 
8,9 gr), e 13 barganis por pagode. É possível que na altura do lançamento das primeiras 
amoedações luso-indianas, com o governador Afonso de Albuquerque, tenha havido confusão 
quanto às espécies indígenas, porquanto só posteriormente é que se inquiriu em matéria das 
rendas devidas pelas comunidades camponesas. 

(º) C Q. n.º 652. 

(*º) B. N. Paris, Portugais n.º 23, f. 510v. 
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mente pclo valor de 24 bazarucos, será recebido ao preço do mercado se este 
variar. Mas adquiriu-se o hábito de dar o nome de tanga a 48 bazarucos e o de 
bargani a 24, mesmo que o câmbio das peças efectivas fosse diferente; como 
este câmbio subiu, a tanga de 48 bazarucos e o bargani de 24 transformaram-se 
em simples maneiras de contar, imutáveis, conhecidas também pelo determinativo 
«da má moeda», enquanto as espécies reais continuavam a sua carreira, qualifi- 
cadas agora «de boa moeda». 


Mas devemos ter conta o terceiro metal, o cobre, cujas espécies amoedadas, 
que no Norte recebem o nome geral de bazarucos e no Sul o de «caixas» — kas 
ou cash —, variam de praça para praça e de época para época, sendo o próprio 
preço do metal em barras ou em pães extremamente variável. Duas escalas se 
justapõem e se misturam: uma ternária, a outra quaternária. O sistema guzerate 
e persa, que tem como base um pequeno bazaruco de 5,37 gr., terça parte de 
um grande, estendeu as suas ramificações até o Dekkan, e o governador Martim 
Afonso de Sousa tentará levar a amoedação goesa a conformar-se com ele, Mas 
o bazaruco mais importante em Goa, antes da: conquista portuguesa e depois 
até 1542, pesava 15,3-14,3 gr. e dividia-se em sapecas de que umas eram o seu 
terço (5-4,7 gr.) e outras o seu quarto (3,8-3,5 gr.) (1º). 


Quando Albuquerque instituiu a versão portuguesa e cristã dos bazarucos, com o nome 
de leais, 48 peças de cobre igualavam uma tanga simples: coincidência notável com o velho 
sistema teórico, em que o dawazdah-gani ou peça de 12 djitais contém 48 faluzes. Até no Sul 
encontramos os quartos, com o nome de caixas, mas valendo aqui mais do que os grandes 
no Norte (pois se contam 34 por tanga) — aliás Aleixo de Sousa observava que Coulão e o seu 
sertão poderiam absorver não importa qual quantidade de cobre. No império de Vijayanágar 
circulavam bazarucos grandes mas principalmente outros aligeirados cujo peso era apenas 
de 12,5 gr.; 32 valem uma tanga. O quintal de cobre custa, portanto, 10 920 reais em Chaul, 
8 700 em Baticalá e 40 960 em Coulão, em 1545 (”). 


Em todo o Dekkan corriam ainda formas mais primitivas de moeda: pequenos 
arcos e grossas agulhas de ferro, pedacitos de cobre sem qualquer marca, arcos 
de estanho, algumas pedras raras ('s*). A permuta desempenhava um considerável 
papel tanto no comércio local e inter-regional como nas transacções nos portos 
marítimos. A existência de toda uma rede de numerosos celeiros públicos tor- 
nava-a bastante cómoda naqueles casos. Segundo o chinês Chau Ju-Kua, o arroz, 
os panos de seda, a porcelana eram primeiro avaliados em moeda, e depois 
permutados entre si, Mas de maneira geral os artigos importados são pagos em 
espécies no mercado interior, como o são também os bens de raiz. E as inscrições 
dos séculos xu1 e xIv mostram o alastrar das compras-e-vendas, em detrimento 
do escambo. Por outro lado, em fins de Trezentos, Harihara Raya II converteu os 
impostos em géneros em impostos em espécies, fomentando assim o incremento 


(“') Enquanto as Lendas da Índia mencionam únicamente as sapecas que são o quarto 
dos bazarucos, os Comentários referem-se tão só aos terços. Os historiadores e numismatas 
(por ex., Gerson. pp. 36-7) não se têm decidido entre as duas versões. Mas estas não são de 
modo algum exclusivas uma da outra, visto sabermos por outras fontes que operavam dois 
divisores — quatro e três — na formação das escalas das moedas de bilhão e de cobre 

(”) Acerca de tudo quanto fica para trás, o relatório de Aleixo de Sousa, citado. 

('”P) Nicolô di Conti, em Major, India in the XVth Century, p. 30; ou, na trad. de 
Valentim Fernandes, f. 92: «Algõas daquelas regiões nom tem moeda, mas em lugar della 
usam hijas pedras, as quaes nós chamamos olhos de gato. E em alguis lugares usam por 
moeda ferro huã pouco mais grosso que agulhas. E em outros lugares tem hia carta escrita 
com ho nome del-rey, a qual despendem por moeda. Em algufis lugares da India dianteira 
som em uso os ducados de Veneza. E em outros tem peças d'ouro que pesam duas vezes 
tanto como hu florim dos nossos, outros menores. E nom menos ham moeda de prata e de 
cobre. E em alguíis lugares fazem pedaços de ouro a certo peso, os quaes usam por moeda.» 
Também Voyages de F. Pyrard, t. WI, p. 102. 
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da economia monctária. Abd-ur Razzak, em 1443, pôde já ver, na época da 
liquidação dos impostos e contribuições, toda a gente dirigir-se à Casa da Moeda 
a fim de os pagar. O Estado, por outro lado, assinava reconhecimentos de dívida 
que podiam circular como moeda, e sabemos que as letras de câmbio permitiam 


os pagamentos a distância — o rei utilizava-as para distribuir dádivas ou consignar 
rendas atribuídas aos templos ou aos brâhmanes (154), 


Na realidade, nem os instrumentos pré-monetários nem a moeda fiduciária 
exerciam influência de relevo na vida dekkani. Duarte Barbosa sublinha que no 
império de Vijayanágar tudo se compra e vende com pardaus de ouro (p. 302). 
Em Cochim e Cananor a praça faz-se com espécies amarelas e brancas. Se na ilha 
de Goa e na região circunvizinha circulam bazarucos — mas aqui estamos já sob 
a influência do Hindustão —, estas moedas de cobre não correm no interior da 
península (apenas as pretendem aí para fundir artilharia); nos campos goeses as 
próprias rendas agrícolas são pagas em ouro, mais tarde também em prata, 
e as vendas e compras de cereais, gado e dos principais géneros alimentícios 
fazem-se com espécies áureas ou argênteas (15º), 

Todas as moedas são aliás consideradas mercadorias, e alçam e baixam 
consequentemente. Em todas as cidades, em todas as aldeias, ourives e cambistas 
estão ocupados permanentemente a pesá-las e a verificar o seu toque. Operações 
que a diversidade de emissões torna imprescindíveis. César de Fredici lastimar-se-á 
dos câmbios constantes a que se é obrigado quando se viaja no Dekkan — quase 


todos os dias há que cambiar de moeda... No entanto, como vimos, algumas 
tendem a dominar estes caos regionais. 


(") Appadorai, pp. 7036 e 726-8. , : 
(*) Cartas 4. A., t, 1, p. 336 (Goa, 4-X1-1514); relatório de Aleixo de Sousa, citado. 
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Fig. 14 — Moedas: MOEDAS DO GRÃO MOGHOL. Tavernier, Voyages, ed. 1676, vol. II, 

f. 8 (pp. 8-9). 1 — Rupia de ouro (mohur). 2 — Meia rupia de ouro. 3 — Quarto de rupia de 

ouro. 4 — Rupia de prata quadrada (djalalah). S — Rupia de prata redonda. 6 — Meia rupia 

de prata. 7 — Quarto de rupia de prata. 8 — Oitavo de rupia de prata. 9 — Quarto «pecha» 

de cobre. 10 — Dois «pechas» de cobre. 11 — «Pecha» de cobre. 12 — Cauri. 13 — Mahmudi 
de prata do Guzerate. 14 — Meio mahmudi de prata do Guzerate. 15 — Amêndoa. 


(a numeração de 7 a 15 não figura na gravura original; deve seguir-se da esquerda para a 
direita nessas três linhas, contráriamente ao que acontece nas duas primeiras). 
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Fig. 15 — Cartografia antiga: SAMATRA A MEIO DO SÉCULO XVI Ramúsio, Delle 
Navigationi et viagei, vol. II (ed. 1583), ff. 433v-434r. 


APÊNDICE 


Nota sobre Veneza e Ormuz 


VENEZA 


(extratexto páginas 8 e 9) 


Com uns 150000 habitantes (ou mesmo algo mais) na primeira metade do século XIV, 
iguala então Milão, c na Cristandade só é excedida por Paris e Nápoles: tem pelo menos 
mas S0 % do que Génova. Florença ou Palermo, três vezes Londres ou Bruges. A Peste 
Negra redu-la a uns 70000, c ao abrir o século XVI ainda não recuperou e anda pelos 
100 000 — está em igualdade com Génova. Em 1575 atinge 175 000, excede largamente Lisboa 
ou Antuérpia, mas foi apanhada por Londres; depois volta a diminuir, terá uns 140 000 
habitantes em 1600, uns 125 000 em 1642 — é agora menor que Lisboa ou Amsterdão. Eis 
como mestre Afonso, que a visita em 1566 vindo da Índia, descreve «a riquíssima e nomeada 
adade de Vencza»: «c surgimos obra de quatro ou cinco milhas dela, onde é o surgidouro 
das naos grossas por rezão de muitos baixos». «Está situada no fundo daquele golfão para a 
banda de loes-sudoeste, dentro do mar por grande e singular artifício, porque com ser fia 
das mores cidades do mundo e dos mais superbos e súptuosos edefícios, todas as ruas e 
casas estão edificadas dentro nágua e se correm com gundulas por fia banda, e pola outra 
por terra, que certo parece cousa increvel. Nom é cercada de muro porque a mesma 
istreiteza e aspereza da barra a defende, por nom poderem arribar nela senão velas pequenas, 
e estas não poderem muito durar no porto, pola tormenta que muitas vezes fas nela em 
todo o tempo do ano, cos redemoinhos dos ventos que no fundo daquele golfão reverberão 
de todas as partes. A mais vezinha terra firme que tem está dela cinco, seis milhas, por 
onde fica toda em ilha. Tem ija fortaleza começada à entrada do canal, que a Senhoria 
mandava fazer» mas não foi acabada por inútil. Conta o princípio da sua fundação por 
pescadores: e depois «se foi começando a emnobrecer. crecendo cada dia em gentes e ede- 
ficos. que pola gram bondade do seu sítio concorrião a cla gentes de todas as partes de 
itália. que em breve tempo foi fia das mores cousas do mundo. como agora é. dos mais 
bravos e sumptuosos edefícios todos em geral, paços de fidalgos, mosteiros e assi de outras 
muitas igrejas parrochiais que me parece que se poderão ver em nhíia parte do mundo. 
Governamsse por duzes [doges]. que eles mesmos entre si eligem, com grande regimento e 
conselhos». «Os fidalgos (a que chamão gentis homens) falamsse por magníficos, e toda a 
outra gente por senhoria, Andão vestidos com lobas de raxo, e de panos pretos finos abertos 
por diante com mangas largas como de saios altos ou sainhos de mulheres, e barretes redondos 
pretos baixos nas cabeças, e fia tira do mesmo pano lamssada ao ombro como becas. A mais 
gente vestesse a uso de Itália, e as mulheres também de muito galantes trajos de sedas mui 
custosas com muitos fios de pérolas aos pescoços (que aqui se usão muito) são geralmente 
estremo de formosura, muito alvas e de cabelos muito louros que duvido em nhiia parte do 
mundo se lhe igualarem nhfias, e de muito bons corpos, que parece que quis Nosso Senhor 
pôr nesta cidade toda a beleza do mundo». Maravilha-se da infinidade de cortesãs, «Habitão 
também nela muitos Judeus nacidos nas partes de Itália, e outros muitos que vão d'Espanha e 
Portugal, em fia cerca grande dentro na mesma cidade, a que chamão gueto, onde vivem 
em sua triste cegueira com suas esnogas; são favorecidos da Senhoria, que os deixa viver em 
sua liberdade». Há uns 12 000 gondoleiros que andam numas «barquinhas como bateiras de 


285 


Punhetcs, com toldos, porque a cidade «de maravilha tem casa que nom estê fundada na 
Agua com porta para os canais que vão polo meio das ruas, que certo é Ga cousa fermosa 
de ver» Um espanhol, Tomás de Samosa, servia de cônsul dos Portugueses (cap. VI, 
pp. 301.7 da cd. A. Baião). Aliás, desde fins do século XV ou abertura do XVI que fun- 
cionou em Veneza uma feitoria régia portuguesa: vendendo nesta escápula principalmente 
açúcar da Madeira, compra salitre e tecidos caros (damascos, escarlatas, setins, tafetás, chama- 
lotes, veludos) (Cartas de quitação de D. Manuel, n.º 266 e 608). Mas chega-se a carregar 
aqui trigo para Ceuta, em 1521 (Receita e despesa do feitor de Andaluzia, 1521-2, f. 19v). 
Daqui Portugal importa vidros, evidentemente (C. C., Parte 1.º, m. 88, doc. 86). Pela mesma 
época de mestre Afonso, visita-a outro português, o franciscano frei Pantaleão de Aveiro. 
Nota que «As janelas pela mayor parte têm vidraças» (observação que revela serem ainda 
raras em Lisboa). Destaca «úa rua que vay da praça de S. Marcos, até outra praça, que 
está além da ponte, que atraz fica dito, a qual praça se chama de Realto; o mesmo nome 
tem à ponte, Esta rua tem de comprido ia muy grande milha, e toda de ua, e outra parte, 
é ornada, e chea de todas as cousas preciosas da vida: nem creya se pedirá cousa, que ali 
falte. Todo género de brocados, e telas de ouro, c prata, de qualquer sorte, e invenção que 
quizerdes. Todos os cheiros, e perfumes do mundo, tendas de pedraria riquíssima, joyas, 
penachos, muyto marfim lavrado, e os dentes inteyros de elefantes; grandes livrarias, nas 
quaes se achão toda maneyra de livros, que quizerdes; lógeas grandissimas cheas de espe- 
ciaria [repare-se neste ponto): de maneyra, que parece aquela rua dia feira armada, e ornada 
de todas as mercadorias, e mercadores do mundo». Extasia-se ainda perante o Arsenal 
(Hinerário da Terra Sancta, cap. 1). 


ORMUZ 


Fig. 13 — na pág. 256 


A primeira Ormuz situava-se na terra-firme, em Mogostão, junto ao mar; depois 
passara para a ilha que fica em frente, a três léguas. Ibne Batutah, que a visita entre 1325 
e 1334, diz que «C'est une cité grande et belle, qui possêde des marchés bien approvisionnés. 
Elle sert d'entrepôt à I'Inde et au Sind; les marchandises de I'Inde sont transportées de 
cette ville dans les deux Irãks, le Fars et le Khoráçân. C'est dans cette place que réside le 
sultan. L'ile ou se trouve la ville a de longueur un jour de marche; la plus grande partie 
se compose de terres d'une nature saline et de montagnes de sel,...» «La nourriture des 
habitants consiste en poissons et en dattes qui leur sont apportés de Basrah et d'Omân». «L'eau 
potable a une grande valeur dans cette ile, et il y a des fontaines et des réservoirs artificiels, 
ou l'eau de pluie est recueillie. Ils sont à une certaine distance de la ville, et les habitants 
s'y rendent avec de grandes outres, qu'ils remplissent et qu'ils portent sur leur dos jusqu'à 
la mer. Alors ils les chargent sur des barques et les apportent à la ville». (Voyages, ed, e trad. 
Defrémery e Sanguinetti, t. II, pp. 230-1). O russo Nikitin, que aqui esteve cerca de 1470, 
classifica-a de «vasto empório de todo o mundo; encontram-se gentes e bens de todas as 
origens e sortes, e de tudo o que se produz por toda a parte há em Ormuz. Mas os direitos 
são pesados, um décimo seja qual for a mercadoria». (Major, India in the XV'h century, 
p. 19). Em 1554, António de Herédia escreve daqui que é «esta cidade huma das de maior 
trato que ha no mundo», «à qual concorrem todo o género de mercadorias, mantimentos 
e fruitas»; e sublinhando a variedade das leis, tratos e contratos, onzenas, tiranias, idolatrias 
e outros pecados (do seu ponto de vista, claro) nota que os desta terra vivem «em contínuo 
moto e mudança, porque tudo é embarcar e desembarcar». (Documenta Indica, t. III, 
pp. 103-4), Boas descrições em Marco Polo, para o fim do século XI (Liv I, caps. 16 e 17; 
ou ff. 8v-9 da trad. portuguesa de V. Fernandes); para começos do século XVI, Duarte 
Barbosa (pp. 270-5 da ed. Trigoso) e Tomé Pires (pp. 237-8); posteriormente, o cap. 1 do 
Itinerário de A. Tenreiro, e o cap. 58 do Liv. II de Castanheda, entre inúmeras outras fontes. 
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